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 Este trabalho de investigação incide sobre o impacte da utilização de tablets no ensino 
da História no 3º Ciclo do Ensino Básico e no Ensino Secundário.  
 Partimos da análise sobre a evolução das correntes pedagógicas portuguesas dos 
últimos 30 anos, do papel da História nos curricula de diferentes sistemas de ensino (ao nível 
do 3º CEB e do Ensino Secundário) e da especificidade do seu ensino. Em seguida, fazemos o 
estado da arte em relação a investigações e projetos sobre a utilização de tecnologias no 
ensino e, em particular, sobre a utilização de dispositivos móveis para ensinar e para aprender. 
 As tecnologias móveis são cada vez mais parte do quotidiano de qualquer jovem 
estudante e permitem formas crescentemente sofisticadas de acesso à informação e interação 
social. As potencialidades destes dispositivos contribuem para que sejam considerados 
ferramentas incontornáveis no desenvolvimento de estratégias de aprendizagem motivadoras 
e na aquisição de competências por parte de alunos que são hoje considerados verdadeiros 
"nativos digitais". 
 Por outro lado, o curriculum do ensino básico e secundário exige aos alunos a 
capacidade de compreensão e análise de temáticas históricas por vezes complexas, face às 
competências cognitivas que lhe estão associadas. É, por isso, importante criar mecanismos 
que ajudem os alunos a saber utilizar a informação a que conseguem hoje aceder, sobretudo 
ensinando-os a selecionar e filtrar essa mesma informação. 
 Foi tendo por base estas questões e tendo subjacente as abordagens construtivistas e 
conectivistas que preparámos um estudo onde tablets (iPads) e uma plataforma de suporte ao 
ensino (iPads e iTunes U) foram utilizados como eixo de um ecossistema de aprendizagem para 
o desenvolvimento de competências nas aulas de História, procurando desenvolver uma 
estratégia que proporcionasse uma aprendizagem de qualidade, que passasse pela fase de 
domínio dos conteúdos a lecionar, utilização desses mesmos conteúdos na concretização de 
pequenas tarefas e a apropriação dos conteúdos para utilização em novas situações. 
 Do ponto de vista da metodologia de investigação realizou-se um estudo de caso, no 
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qual participaram alunos de duas escolas urbanas com ensino básico e secundário, uma pública 
e outra privada. Destes alunos, quarenta e sete frequentavam o nono ano de escolaridade e 
vinte e dois o décimo segundo ano de escolaridade (Curso Científico-Humanístico de 
Humanidades). 
 A importância deste estudo prende-se com a ausência, em Portugal, de estudos sobre 
a utilização de tablets para o desenvolvimento de estratégias de ensino e de aprendizagem nas 
aulas de História, procurando capitalizar as vantagens destes dispositivos numa disciplina 
complexa como é o caso da História. 
 As técnicas de recolha de dados utilizadas foram o inquérito e as notas de campo. Os 
instrumentos de recolha de dados concebidos para este estudo foram: o questionário inicial 
de caracterização dos participantes, o questionário de opinião onde se inquiriu a reação dos 
alunos aos recursos educativos e às tarefas solicitadas e os testes de conhecimentos.  
 Da análise dos testes, dos questionários e através da observação que fizemos podemos 
concluir que a plataforma iTunes U permitiu organizar o processo de aprendizagem, 
promovendo a autonomia dos alunos e o iPad permitiu anotar os documentos e criar trabalhos 
interativos com a aplicação Book Creator. Ao longo da aplicação do estudo, constatou-se que 
a estratégia utilizada contribuiu para que as aulas de História tivessem outro tipo de dinamismo 
e de interatividade, encorajou a aprendizagem pela construção do saber e o desenvolvimento 
de competências ao nível da análise da documentação apresentada, para além de aumentar a 
motivação dos alunos para a aprendizagem da História. Os participantes reconheceram que se 
sentiram mais motivados para as aulas de História e que ter ao dispor ferramentas como o 
iPad facilitam o processo de aprendizagem e contribuem para o desenvolvimento de 
competências relevantes, sobretudo ao nível do trabalho colaborativo e da síntese dos 
conteúdos lecionados. A criação de uma história baseada nos acontecimentos estudados, 















 This study focuses on the impact of the use of tablets in the teaching of history in the 
Secondary Education System.  
 To do this, we start from the analysis of the evolution of Portuguese pedagogical trends 
of the last 30 years, the role of history in the curricula of different educational systems 
(Secondary Education System) and the specificity of their teaching. Then we analyse the state 
of the art regarding research and projects on the use of technology in education and, in 
particular, on the use of mobile devices to teach and to learn.  
 Mobile technologies are increasingly becoming part of everyday life for any young 
student and are allowing increasingly sophisticated forms of access to information and social 
interaction. The potential of these devices make them compelling tools in the development of 
strategies for motivating the learning processes and the acquisition of skills by students who 
are now considered true digital natives. 
 Moreover, the curriculum of elementary and secondary education requires students the 
ability to understand and analyse historical themes, often considered complex given the 
cognitive skills associated to it. It is, therefore, important to create mechanisms that help 
students learn to use the information that they can access today and especially to teach them 
how to select and filter this same information. 
 It was based on both these issues and on constructivist and connectivist approaches 
that we conducted a study where tablets (iPads) and a platform to support teaching (iTunes U) 
were used as the axis of an ecosystem for learning in History classes. In doing so we pursued 
a strategy that would provide quality learning, by leading students through the mastering of 
content, the use of that content to achieve small tasks and ownership of content to use in new 
situations. 
 The investigation methodology was the case study in which the students who 
participated attended two urban schools with primary and secondary education, one public 
and one private. Of these students, forty-seven attended the ninth grade and twenty-two the 
twelfth grade (Area of Human ans Social Sciences). 
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 The importance of this study lies in the absence in Portugal of studies on the use of 
tablets for the development of teaching strategies and the learning of History, seeking to 
capitalise the advantages of these devices in the learning of a complex subject as is the case of 
History. 
 The techniques of data collection that were used were the survey and field notes. The 
data collection instruments designed for this study were: an initial questionnaire about the 
participants, an opinion questionnaire where the reaction of students to educational resources 
and to the requested tasks was inquired and knowledge tests. 
 From the analysis of the tests and questionnaires and the observation that we 
conducted we can conclude that the iTunes U platform allowed the organization of the learning 
process, promoting student autonomy and that the iPad allowed to annotate documents and 
create interactive works with the app Book Creator. Throughout the implementation of the 
study, it was found that this strategy provided another kind of dynamism and interactivity in 
History lessons, encouraged constructivist learning and the development of documentation 
analysis skills, in addition to increasing students' motivation to learn History. Participants 
acknowledged that they felt more motivated in History classes and that having tools like the 
iPad facilitate the learning process and contribute to the development of relevant skills, 
especially related to collaborative work and synthesis. Also, creating a story based on the 


















Í ndice ........................................................................................................................................................................................................... XI 
Í ndice de Tabelas ................................................................................................................................................................................... XV 
Í ndice de Figuras .............................................................................................................................................................................. XVIII 
 
Índice 
1. Introdução ........................................................................................................................................................................ 1 
1.1. Contextualizaça o .............................................................................................................................................................................. 1 
1.2. Caracterizaça o geral do estudo ................................................................................................................................................. 5 
1.2.1. Questa o de investigaça o e objetivos .................................................................................................................................... 5 
1.2.2. Crite rios para seleça o dos ní veis de ensino e dos participantes ............................................................................. 6 
1.2.3. Ímporta ncia do estudo .............................................................................................................................................................. 7 
1.2.4. Limitaço es do estudo ................................................................................................................................................................. 8 
1.3. Terminologia adotada.................................................................................................................................................................... 9 
1.4. Estrutura da tese............................................................................................................................................................................ 10 
2. Dos objetivos às competências em História ...................................................................................................... 15 
2.1. Pedagogias e polí ticas educativas entre 1986 e 2012 ................................................................................................... 16 
2.1.1. Descentralizaça o do ensino ................................................................................................................................................... 17 
2.1.2. Gesta o flexí vel do currí culo ................................................................................................................................................... 24 
2.1.3. Ensino por compete ncias ....................................................................................................................................................... 27 
2.2. Novas abordagens para a Era Digital .................................................................................................................................... 32 
2.2.1. Conectivismo ............................................................................................................................................................................... 32 
2.2.2. Educaça o Rizoma tica ............................................................................................................................................................... 39 
2.3. A Histo ria no ensino – Objetivos e funça o .......................................................................................................................... 41 
2.3.1. Os programas de Histo ria no Terceiro Ciclo do Ensino Ba sico e no Ensino Secunda rio ............................ 41 
2.3.2. A Histo ria numa abordagem construtivista ................................................................................................................... 53 
2.3.3. A importa ncia do estudo da Histo ria ................................................................................................................................ 56 
2.4. Sí ntese ................................................................................................................................................................................................ 60 
3. Tendências no ensino da História ......................................................................................................................... 63 
3.1. O ensino ba sico e secunda rio em Espanha - Educación Secundária Obligatoria e Bachillerato ................. 65 
3.1.1. O lugar da Histo ria na ESO e no Bachillerato ................................................................................................................. 67 
3.1.2. A importa ncia do estudo de Histo ria em Espanha ...................................................................................................... 71 
3.2. O ensino secunda rio em França – Collège e Lycée ........................................................................................................... 74 
3.2.1. O lugar da Histo ria no Collège e no Lycée ........................................................................................................................ 76 
3.2.2. A importa ncia do estudo de Histo ria em França ......................................................................................................... 80 
3.3. O ensino secunda rio em Ínglaterra – Key Stages 3 e 4 e Post-16 ............................................................................. 84 
3.3.1. O lugar da Histo ria nos Key Stage 3 e 4 e no Post-16.................................................................................................. 87 
 XII 
3.3.2. A importa ncia do estudo de Histo ria em Ínglaterra ................................................................................................... 93 
3.4. O ensino secunda rio nos EUA – Middle School e High School ..................................................................................... 98 
3.4.1. O lugar da Histo ria na Middle School e no High School ........................................................................................... 100 
3.4.2. A importa ncia do estudo de Histo ria nos EUA ........................................................................................................... 107 
3.5. Sí ntese ............................................................................................................................................................................................. 114 
4. História, complexidade e cognitivismo ............................................................................................................ 119 
4.1. Especificidades da Histo ria .................................................................................................................................................... 123 
4.1.1. Tempo ou tempos? ................................................................................................................................................................. 123 
4.1.2. Visa o ou viso es?....................................................................................................................................................................... 124 
4.1.3. Complexidade e emerge ncia em Histo ria .................................................................................................................... 125 
4.2. Conceitos estruturais para a aprendizagem da Histo ria ........................................................................................... 130 
4.2.1. Significa ncia histo rica ........................................................................................................................................................... 133 
4.2.2. Empatia histo rica .................................................................................................................................................................... 135 
4.2.3. Evide ncia histo rica ................................................................................................................................................................. 139 
4.2.4. Conhecimento factual substantivo .................................................................................................................................. 140 
4.2.5. Conhecimento mediado ....................................................................................................................................................... 143 
4.2.6. Conhecimento ta cito.............................................................................................................................................................. 146 
4.3. Sí ntese ............................................................................................................................................................................................. 147 
5. As Tecnologias da Informação e da Comunicação na Educação .............................................................. 151 
5.1. Projetos portugueses e da Unia o Europeia para integraça o das Tecnologias da Ínformaça o e 
Comunicaça o na Educaça o ........................................................................................................................................................ 158 
5.1.1. Projetos da Unia o Europeia ................................................................................................................................................ 158 
5.1.2. Programas portugueses de integraça o das Tecnologias da Ínformaça o e da Comunicaça o no ensino
 ............................................................................................................................................................................................................... 170 
5.2. Refere ncias ao uso das Tecnologias da Ínformaça o e da Comunicaça o em Espanha, França, Ínglaterra e 
EUA ...................................................................................................................................................................................................... 183 
5.2.1. Espanha ....................................................................................................................................................................................... 184 
5.2.2. França .......................................................................................................................................................................................... 185 
5.2.3. Ínglaterra .................................................................................................................................................................................... 186 
5.2.4. Estados Unidos da Ame rica ................................................................................................................................................ 188 
5.3. Ensino da Histo ria e as Tecnologias da Ínformaça o e da Comunicaça o ............................................................. 191 
5.3.1. As Tecnologias da Ínformaça o e da Comunicaça o nos currí culos de Histo ria ............................................. 192 
5.3.2. Ensinar e aprender Histo ria recorrendo a s Tecnologias da Ínformaça o e da Comunicaça o ................. 196 
5.4. Sí ntese ............................................................................................................................................................................................. 202 
6. As TIC na Era Mobile ................................................................................................................................................ 205 
6.1. Mobile Learning .......................................................................................................................................................................... 209 
6.1.1. Mobile learning: conceito .................................................................................................................................................... 211 
6.1.2. Potencialidades do mobile learning ................................................................................................................................ 215 
6.2. Tablets na educaça o ................................................................................................................................................................... 221 
6.2.1. Caracterí sticas e acessibilidade dos tablets ................................................................................................................ 221 
 XIII 
6.2.2. Vantagens e recomendaço es na utilizaça o de Tablets no ensino ....................................................................... 223 
6.3. Sí ntese ............................................................................................................................................................................................. 236 
7. Metodologia ................................................................................................................................................................. 239 
7.1. Questa o de investigaça o e objetivos ................................................................................................................................... 239 
7.2. Opço es metodolo gicas .............................................................................................................................................................. 241 
7.3. Seleça o dos participantes ....................................................................................................................................................... 242 
7.3.1. As instituiço es .......................................................................................................................................................................... 242 
7.3.2. Os participantes....................................................................................................................................................................... 243 
7.4. Seleça o das te cnicas de recolha de dados ........................................................................................................................ 245 
7.5. Elaboraça o dos instrumentos de recolha de dados ..................................................................................................... 246 
7.5.1. Questiona rio de literacia digital ....................................................................................................................................... 246 
7.5.2. Teste de conhecimentos ....................................................................................................................................................... 247 
7.5.3. Avaliaça o intercalar ............................................................................................................................................................... 248 
7.5.4. Questiona rio de opinia o sobre o estudo ....................................................................................................................... 250 
7.6. Recolha de dados ........................................................................................................................................................................ 252 
7.7. Tratamento de dados ................................................................................................................................................................ 252 
7.8. Tema e recursos .......................................................................................................................................................................... 253 
7.8.1. Escolha do tema e definiça o dos objetivos de aprendizagem ............................................................................. 253 
7.8.2. Escolha da tecnologia ............................................................................................................................................................ 258 
7.8.3. Estrutura do trabalho a desenvolver em aula ............................................................................................................ 269 
7.9. Sí ntese ............................................................................................................................................................................................. 278 
8. Apresentação e análise dos resultados ............................................................................................................. 279 
8.1. Caso A (12º ano - escola pu blica) ........................................................................................................................................ 279 
8.1.1. Caracterizaça o dos participantes .................................................................................................................................... 279 
8.1.2. Descriça o do estudo .............................................................................................................................................................. 285 
8.1.3. Teste de conhecimentos ....................................................................................................................................................... 287 
8.1.4. Avaliaça o intercalar ............................................................................................................................................................... 289 
8.1.5. Escrever uma histo ria ........................................................................................................................................................... 290 
8.1.6. Questiona rio de opinia o sobre o estudo ....................................................................................................................... 292 
8.2. Caso B (12º ano - Escola particular) .................................................................................................................................. 299 
8.2.1. Caracterizaça o dos participantes .................................................................................................................................... 299 
8.2.2. Descriça o do estudo .............................................................................................................................................................. 304 
8.2.3. Teste de conhecimentos ....................................................................................................................................................... 309 
8.2.4. Avaliaça o intercalar ............................................................................................................................................................... 310 
8.2.5. Escrever uma histo ria ........................................................................................................................................................... 311 
8.2.6. Questiona rio de opinia o sobre o estudo ....................................................................................................................... 313 
8.3. Caso C (9º ano - escola particular)...................................................................................................................................... 318 
8.3.1. Caracterizaça o dos participantes .................................................................................................................................... 318 
8.3.2. Descriça o do estudo .............................................................................................................................................................. 324 
8.3.3. Teste de conhecimentos ....................................................................................................................................................... 329 
 XIV 
8.3.4. Avaliaça o intercalar ............................................................................................................................................................... 330 
8.3.5. Escrever uma histo ria ........................................................................................................................................................... 331 
8.3.6. Questiona rio de opinia o sobre o estudo ....................................................................................................................... 335 
8.4. Sí ntese ............................................................................................................................................................................................. 342 
9. Conclusão ..................................................................................................................................................................... 345 
9.1. O estudo .......................................................................................................................................................................................... 347 
9.2. Ímplicaça o do estudo no ensino da Histo ria .................................................................................................................. 350 
9.3. Ínvestigaça o futura .................................................................................................................................................................... 351 
Referências Bibliográficas ......................................................................................................................................... 353 
Anexos ............................................................................................................................................................................... 399 




Índice de Tabelas 
 
TABELA 2.1 - PERCENTAGEM POPULACÍONAL COM EDUCAÇA O SECUNDA RÍA EM 2010 (UPPER SECONDARY EDUCATION) ....... 24 
TABELA 2.2 - DÍFERENÇAS ENTRE BEHAVIOURISMO, COGNÍTÍVÍSMO, CONSTRUTÍVÍSMO E CONECTÍVÍSMO (SÍEMENS, 2004) 35 
TABELA 2.3 - DÍSTRÍBUÍÇA O DA CARGA HORA RÍA NO CURRÍ CULO DAS DÍSCÍPLÍNAS QUE COMPO EM AS CÍE NCÍAS SOCÍAÍS E 
HUMANAS .......................................................................................................................................................................................... 43 
TABELA 2.4 - FÍNALÍDADES DO PROGRAMA DE HÍSTO RÍA PARA O TERCEÍRO CÍCLO DO ENSÍNO BA SÍCO .................................... 43 
TABELA 2.5 - COMPARAÇA O ENTRE OS PROGRAMAS DE HÍSTO RÍA DO TERCEÍRO CÍCLO DO ENSÍNO BA SÍCO (1991 E 2001)
 ............................................................................................................................................................................................................ 44 
TABELA 2.6 - DÍSTRÍBUÍÇA O DA HÍSTO RÍA NO CURRÍ CULO DOS CURSOS CÍENTÍ FÍCO-HUMANÍ STÍCOS ........................................ 46 
TABELA 2.7 - COMPARAÇA O DAS FÍNALÍDADES DOS PROGRAMAS DE HÍSTO RÍA DE 1991 E DE 2001 (ENSÍNO SECUNDA RÍO)
 ............................................................................................................................................................................................................ 47 
TABELA 2.8 - TEMAS DO PROGRAMA DE HÍSTO RÍA A (ENSÍNO SECUNDA RÍO) ................................................................................ 49 
TABELA 3.1 - PROGRAMA DA DÍSCÍPLÍNA CIENCIAS SOCIALES, GEOGRAFÍA E HISTORIA (REAL DECRETO 1631/2006: 704-
709) .................................................................................................................................................................................................. 68 
TABELA 3.2 - DÍSTRÍBUÍÇA O HORA RÍA DE HISTOIRE-GÉOGRAPHIE-ÉDUCATION CIVIQUE E DE HISTOIRE ET GEOGRAPHIE PELO 
COLLÈGE E PELO LYCÉE ................................................................................................................................................................... 77 
TABELA 3.3 - PROGRAMA DE HISTOIRE PARA O COLLÈGE .................................................................................................................... 79 
TABELA 3.4 - CONTEU DOS DO PROGRAMA DE HISTOIRE NO LYCÉE .................................................................................................... 80 
TABELA 3.5 - ESTRUTURA PROPOSTA EM 2013 PARA O NOVO NATIONAL CURRICULUM ................................................................ 87 
TABELA 3.6 - PROGRAMAS DE HÍSTO RÍA PARA O KEY STAGE 3 ........................................................................................................... 89 
TABELA 3.7 - UNÍDADES TEMA TÍCAS PROPOSTAS POR CADA AGE NCÍA EXAMÍNADORA PARA O GCSE .......................................... 90 
TABELA 3.8 - A REAS DE ESTUDO DEFÍNÍDAS PELAS QUATRO AGE NCÍAS AVALÍADORAS ÍNGLESAS ................................................ 90 
TABELA 3.9 - OBJETÍVOS PARA OS A-LEVELS EM HÍSTO RÍA ................................................................................................................. 92 
TABELA 3.10 - ORGANÍZAÇA O DAS PRÍNCÍPAÍS DÍSCÍPLÍNAS DO HIGH SCHOOL E DA DÍSCÍPLÍNA SOCIAL STUDIES/HISTORY 101 
TABELA 3.11 - PROGRAMAS PARA A MIDDLE SCHOOL - GRADES 6 A 9 ........................................................................................... 103 
TABELA 3.12 - PROGRAMAS DE SOCIAL STUDIES/HISTORY NO HIGH SCHOOL - GRADES 10 A 12 ............................................. 104 
TABELA 3.13 - COMPETE NCÍAS EM SOCIAL STUDIES/HISTORY, NA MIDDLE SCHOOL E NO HIGH SCHOOL ................................ 106 
TABELA 3.14 - ENQUADRAMENTO DA HÍSTO RÍA NOS CURRÍ CULOS DO LOWER E DO UPPER SECONDARY SCHOOL SYSTEM EM 
ESPANHA, FRANÇA, REÍNO UNÍDO E EUA ................................................................................................................................ 115 
TABELA 4.1 - MODELO DE PROGRESSA O EM EMPATÍA HÍSTO RÍCA DE ACORDO COM LEE (2001) .............................................. 138 
TABELA 5.1 - PRÍNCÍPAÍS PROJETOS DE ÍNTRODUÇA O DAS TECNOLOGÍAS NO ENSÍNO NA UNÍA O EUROPEÍA E EM PORTUGAL
 ......................................................................................................................................................................................................... 171 
TABELA 5.2 - COMPARAÇA O ENTRE PORTUGAL E A UNÍA O EUROPEÍA RELATÍVAMENTE A  INTERNET DE BANDA LARGA, 
ALUNOS POR COMPUTADOR E DOCENTES COM FORMAÇA O EM TÍC ...................................................................................... 180 
 XVI 
TABELA 6.1 - TAXA DE SUCESSO DOS ALUNOS DA EUCLID CITY SCHOOL NOS TESTES DE GRADUAÇA O ..................................... 232 
TABELA 7.1 - ÍDENTÍFÍCAÇA O DOS TRE S ESTUDOS DE CASO ............................................................................................................. 243 
TABELA 7.2 - GE NERO DOS ALUNOS DOS GRUPOS DO ENSÍNO SECUNDA RÍO .................................................................................. 244 
TABELA 7.3 - GE NERO DOS ALUNOS DO GRUPO DO TERCEÍRO CÍCLO .............................................................................................. 244 
TABELA 7.4 - ÍDADE DOS ALUNOS DOS GRUPOS DO ENSÍNO SECUNDA RÍO ..................................................................................... 244 
TABELA 7.5 - CLASSÍFÍCAÇO ES OBTÍDAS NA DÍSCÍPLÍNA DE HÍSTO RÍA A PELOS ALUNOS DOS GRUPOS DO ENSÍNO SECUNDA RÍO, 
NO ANO LETÍVO ANTERÍOR .......................................................................................................................................................... 244 
TABELA 7.6 - ÍDADE DOS ALUNOS DO GRUPO DO TERCEÍRO CÍCLO ................................................................................................. 245 
TABELA 7.7 - CLASSÍFÍCAÇO ES OBTÍDAS NA DÍSCÍPLÍNA DE HÍSTO RÍA PELOS ALUNOS DO GRUPO DO TERCEÍRO CÍCLO, NO ANO 
LETÍVO ANTERÍOR ......................................................................................................................................................................... 245 
TABELA 7.8 - CLASSÍFÍCAÇO ES DOS TESTES DE CONHECÍMENTOS ................................................................................................... 247 
TABELA 7.9 - COMPETE NCÍAS A DESENVOLVER EM HÍSTO RÍA DÍSTRÍBUÍ DAS PELAS TAREFAS .................................................... 249 
TABELA 7.10 - TAREFAS DE AVALÍAÇA O .............................................................................................................................................. 250 
TABELA 7.11 - SESSO ES PARA RECOLHA DE DADOS ........................................................................................................................... 252 
TABELA 7.12 - ME DÍAS DAS CLASSÍFÍCAÇO ES OBTÍDAS NOS TESTES DE AVALÍAÇA O REALÍZADOS ENTRE OS ANOS LETÍVOS 
2009/2010 E 2011/2012 ..................................................................................................................................................... 255 
TABELA 7.13 - ARTÍCULAÇA O ENTRE AS APRENDÍZAGENS RELEVANTES DEFÍNÍDAS MÍNÍSTERÍALMENTE E OS SUBTEMAS 
DEFÍNÍDOS NO MANUAL DÍGÍTAL DO ITUNES U ........................................................................................................................ 257 
TABELA 7.14 - RECURSOS E TAREFAS POR SUBTEMA, DÍSPONÍBÍLÍZADOS NO ITUNES U ............................................................. 270 
TABELA 7.15 - CRONOLOGÍA DA RECOLHA DE DADOS NO ENSÍNO SECUNDA RÍO - CASO A ......................................................... 276 
TABELA 7.16 - CRONOLOGÍA DA RECOLHA DE DADOS NO ENSÍNO SECUNDA RÍO - CASO B ......................................................... 276 
TABELA 7.17 - CRONOLOGÍA DA RECOLHA DE DADOS NO TERCEÍRO CÍCLO - CASO C .................................................................. 277 
TABELA 8.1 - FREQUE NCÍA DE UTÍLÍZAÇA O DO COMPUTADOR E DA ÍNTERNET (N=19) ............................................................. 280 
TABELA 8.2 - EQUÍPAMENTOS TECNOLO GÍCOS QUE OS ALUNOS ESTA O HABÍTUADOS A UTÍLÍZAR (N=19) ............................... 280 
TABELA 8.3 - FUNÇO ES DE UTÍLÍZAÇA O DOS COMPUTADORES (N=19) .......................................................................................... 281 
TABELA 8.4 - ESTRATE GÍAS DE APRENDÍZAGEM PREFERÍDAS (N=19) .......................................................................................... 281 
TABELA 8.5 - APLÍCAÇO ES PARA REALÍZAÇA O DE TRABALHOS ESCOLARES (N=19) .................................................................... 281 
TABELA 8.6 - TÍPOLOGÍA DAS AULAS QUE OS ALUNOS PREFEREM (N=19) .................................................................................... 282 
TABELA 8.7 - PARTÍCÍPAÇA O DOS ALUNOS NAS AULAS DE HÍSTO RÍA (N=19) ............................................................................... 282 
TABELA 8.8 - MOTÍVO PARA PARTÍCÍPAÇA O ATÍVA NAS AULAS DE HÍSTO RÍA (N=10) .................................................................. 283 
TABELA 8.9 - ESTRATE GÍAS UTÍLÍZADAS PARA ESTUDAR HÍSTO RÍA (N=19) ................................................................................ 283 
TABELA 8.10 - MATE RÍAS PREFERÍDAS PELOS ALUNOS (N=19) ..................................................................................................... 283 
TABELA 8.11 - CATEGORÍAS DE RESPOSTA A  QUESTA O ABERTA SOBRE A OPÍNÍA O DOS PARTÍCÍPANTES ACERCA DA 
ÍMPORTA NCÍA DA REVOLUÇA O DE 1974 (N=19) ................................................................................................................... 284 
TABELA 8.12 - RESULTADOS OBTÍDOS NOS TESTES DE CONHECÍMENTOS (ESCALA DE 20 VALORES) (N=15) ........................ 288 
TABELA 8.13 - TESTE NA O PARAME TRÍCO WILCOXON SIGNED RANK (N=15) .............................................................................. 289 
TABELA 8.14 - RESULTADOS DOS TRABALHOS DESENVOLVÍDOS PELO CASO A NOS SUBTEMAS 1 E 2 (N=19) ........................ 289 
TABELA 8.15 - CUMPRÍMENTO DAS REGRAS APRESENTADAS NO GUÍA O PARA A REALÍZAÇA O DA HÍSTO RÍA FÍNAL (CASO A)
 ......................................................................................................................................................................................................... 291 
TABELA 8.16 - OPÍNÍO ES SOBRE OS RECURSOS E AS TAREFAS REALÍZADAS (N=19) .................................................................... 294 
 XVII 
TABELA 8.17 - COMPARAÇA O ENTRE O MANUAL DÍGÍTAL E A APRENDÍZAGEM DÍTA "CLA SSÍCA" (N=19) ............................... 295 
TABELA 8.18 - APRENDÍZAGENS ADQUÍRÍDAS ATRAVE S DAS TAREFAS REALÍZADAS NO MANUAL DÍGÍTAL (N=19) ................ 296 
TABELA 8. 19 - OPÍNÍA O GERAL SOBRE O ESTUDO (N=19) .............................................................................................................. 296 
TABELA 8.20 - OPÍNÍA O SOBRE A ELABORAÇA O DA HÍSTO RÍA (N=7) ............................................................................................. 297 
TABELA 8.21 - OPÍNÍA O SOBRE AS HÍSTO RÍAS REALÍZADAS PELOS OUTROS PARTÍCÍPANTES (N=7) ......................................... 298 
TABELA 8.22 - OPÍNÍA O RELATÍVA A  ELABORAÇA O DA HÍSTO RÍA (N=7) ....................................................................................... 298 
TABELA 8.23 - FREQUE NCÍA DE UTÍLÍZAÇA O DO COMPUTADOR E DA ÍNTERNET (N=3) ............................................................. 299 
TABELA 8.24 - EQUÍPAMENTOS TECNOLO GÍCOS QUE OS ALUNOS ESTA O HABÍTUADOS A UTÍLÍZAR (N=3) ............................... 300 
TABELA 8.25 - FUNÇO ES DE UTÍLÍZAÇA O DOS COMPUTADORES (N=3) .......................................................................................... 300 
TABELA 8.26 - ESTRATE GÍAS DE APRENDÍZAGEM PREFERÍDAS (N=3) .......................................................................................... 301 
TABELA 8.27 - APLÍCAÇO ES PARA REALÍZAÇA O DE TRABALHOS ESCOLARES (N=3) .................................................................... 301 
TABELA 8.28 - TÍPOLOGÍA DAS AULAS QUE OS ALUNOS PREFEREM (N=3) .................................................................................... 302 
TABELA 8.29 - PARTÍCÍPAÇA O DOS ALUNOS NAS AULAS DE HÍSTO RÍA (N=3) ............................................................................... 302 
TABELA 8.30 - MOTÍVO PARA PARTÍCÍPAÇA O ATÍVA NAS AULAS DE HÍSTO RÍA (N=3) .................................................................. 302 
TABELA 8.31 - ESTRATE GÍAS UTÍLÍZADAS PARA ESTUDAR HÍSTO RÍA (N=3) ................................................................................ 303 
TABELA 8.32 - MATE RÍAS PREFERÍDAS PELOS ALUNOS (N=3) ........................................................................................................ 303 
TABELA 8.33 - CATEGORÍAS DE RESPOSTA A  QUESTA O ABERTA SOBRE A OPÍNÍA O DOS PARTÍCÍPANTES ACERCA DA 
ÍMPORTA NCÍA DA REVOLUÇA O DE 1974 (N=3) ...................................................................................................................... 304 
TABELA 8.34 - RESULTADOS OBTÍDOS NOS TESTES DE CONHECÍMENTOS (ESCALA DE 20 VALORES) (N=3) ........................... 309 
TABELA 8.35 - RESULTADOS DOS TRABALHOS DESENVOLVÍDOS PELO CASO B NOS SUBTEMAS 1 A 5 (N=3) .......................... 310 
TABELA 8.36 - CUMPRÍMENTO DAS REGRAS APRESENTADAS NO GUÍA O PARA A REALÍZAÇA O DA HÍSTO RÍA FÍNAL (CASO B)
 ......................................................................................................................................................................................................... 312 
TABELA 8.37 - OPÍNÍO ES SOBRE OS RECURSOS E AS TAREFAS REALÍZADAS (N=3) ....................................................................... 314 
TABELA 8.38 - COMPARAÇA O ENTRE O MANUAL DÍGÍTAL E A APRENDÍZAGEM DÍTA "CLA SSÍCA" (N=3) .................................. 315 
TABELA 8.39 - APRENDÍZAGENS ADQUÍRÍDAS ATRAVE S DA UTÍLÍZAÇA O DO MANUAL DÍGÍTAL (N=3) ...................................... 315 
TABELA 8.40 - OPÍNÍA O GERAL SOBRE O ESTUDO (N=3) ................................................................................................................. 316 
TABELA 8.41 - OPÍNÍA O SOBRE A ELABORAÇA O DA HÍSTO RÍA (N=3) ............................................................................................. 316 
TABELA 8.42 - OPÍNÍA O SOBRE AS HÍSTO RÍAS REALÍZADAS PELOS OUTROS PARTÍCÍPANTES (N=3) ......................................... 317 
TABELA 8.43 - OPÍNÍA O RELATÍVA A  ELABORAÇA O DA HÍSTO RÍA (N=3) ....................................................................................... 318 
TABELA 8.44 - FREQUE NCÍA DE UTÍLÍZAÇA O DO COMPUTADOR E DA ÍNTERNET (N=47) ........................................................... 319 
TABELA 8.45 - EQUÍPAMENTOS TECNOLO GÍCOS QUE OS ALUNOS ESTA O HABÍTUADOS A UTÍLÍZAR (N=47) ............................ 319 
TABELA 8.46 - FUNÇO ES DE UTÍLÍZAÇA O DOS COMPUTADORES (N=47) ....................................................................................... 320 
TABELA 8.47 - ESTRATE GÍAS DE APRENDÍZAGEM PREFERÍDAS (N=47) ........................................................................................ 320 
TABELA 8.48 - APLÍCAÇO ES PARA REALÍZAÇA O DE TRABALHOS ESCOLARES (N=47) ................................................................. 321 
TABELA 8.49 - TÍPOLOGÍA DAS AULAS QUE OS ALUNOS PREFEREM (N=47) ................................................................................. 321 
TABELA 8.50 - PARTÍCÍPAÇA O DOS ALUNOS NAS AULAS DE HÍSTO RÍA (N=47) ............................................................................ 322 
TABELA 8.51 - MOTÍVO PARA PARTÍCÍPAÇA O ATÍVA NAS AULAS DE HÍSTO RÍA (N=30) ............................................................... 322 
TABELA 8.52 - ESTRATE GÍAS UTÍLÍZADAS PARA ESTUDAR HÍSTO RÍA (N=47) .............................................................................. 322 
TABELA 8.53 - MATE RÍAS PREFERÍDAS PELOS ALUNOS (N=47) ..................................................................................................... 323 
TABELA 8.54 - CATEGORÍAS DE RESPOSTA A  QUESTA O ABERTA SOBRE A OPÍNÍA O DOS PARTÍCÍPANTES ACERCA DA 
 XVIII 
ÍMPORTA NCÍA DA REVOLUÇA O DE 1974 (N=47) ................................................................................................................... 324 
TABELA 8.55 - RESULTADOS OBTÍDOS NOS TESTES DE CONHECÍMENTOS (ESCALA DE 100 PONTOS) (N=47) ....................... 329 
TABELA 8.56 - TESTE NA O PARAME TRÍCO WILCOXON SIGNED RANK (N=47) .............................................................................. 330 
TABELA 8.57 - RESULTADOS DOS TRABALHOS DESENVOLVÍDOS PELO CASO C NOS SUBTEMAS 1, 2, 4 E 5 (N=47) ............... 330 
TABELA 8.58 - CUMPRÍMENTO DAS REGRAS APRESENTADAS NO GUÍA O PARA A REALÍZAÇA O DA HÍSTO RÍA FÍNAL (CASO C)332 
TABELA 8.59 - OPÍNÍO ES SOBRE OS RECURSOS E AS TAREFAS REALÍZADAS (N=47) .................................................................... 336 
TABELA 8.60 - COMPARAÇA O ENTRE O MANUAL DÍGÍTAL E A APRENDÍZAGEM DÍTA "CLA SSÍCA" (N=47) ............................... 337 
TABELA 8.61 - APRENDÍZAGENS ADQUÍRÍDAS ATRAVE S DA UTÍLÍZAÇA O DO MANUAL DÍGÍTAL (N=47) ................................... 338 
TABELA 8.62 - OPÍNÍA O GERAL SOBRE O ESTUDO (N=47) .............................................................................................................. 338 
TABELA 8.63 - OPÍNÍA O SOBRE A ELABORAÇA O DA HÍSTO RÍA (N=47) .......................................................................................... 339 
TABELA 8.64 - OPÍNÍA O SOBRE AS HÍSTO RÍAS REALÍZADAS PELOS OUTROS PARTÍCÍPANTES (N=47)....................................... 340 
TABELA 8.65 - OPÍNÍA O RELATÍVA A  ELABORAÇA O DA HÍSTO RÍA (N=47)..................................................................................... 341 
 
 
Índice de Figuras 
 
FÍGURA 2.1 - APRENDÍZAGEM COMO FORMAÇA O DE REDES ................................................................................................................ 36 
FÍGURA 2.2 - MANUAL DE 1992, EXTRATO DE CAPÍ TULO SOBRE A CRÍSE DE 1929 (TERCEÍRO CÍCLO DO ENSÍNO BA SÍCO) . 50 
FÍGURA 2.3 - MANUAL DE 2013, EXTRATO DE CAPÍ TULO SOBRE A CRÍSE DE 1929 (TERCEÍRO CÍCLO DO ENSÍNO BA SÍCO) . 51 
FÍGURA 2.4 - MANUAL DE 1995, EXTRATO E CAPÍ TULO SOBRE A CRÍSE DE 1929 (ENSÍNO SECUNDA RÍO) ............................... 51 
FÍGURA 2.5 - MANUAL DE 2013, EXTRATO DE CAPÍ TULO SOBRE A CRÍSE DE 1929 (ENSÍNO SECUNDA RÍO) ............................ 52 
FÍGURA 4.1 - CONSTRUÇA O DO CONHECÍMENTO HÍSTO RÍCO ATRAVE S DOS CONCEÍTOS ESTRUTURAÍS OU DE SEGUNDA ORDEM
 ......................................................................................................................................................................................................... 149 
FÍGURA 6.1 - PALAVRAS UTÍLÍZADAS POR APRENDENTES E UTÍLÍZADORES, PARA DESCREVER MOBÍLE LEARNÍNG (TRAXLER, 
2005: 263) .................................................................................................................................................................................. 213 
FÍGURA 6.2 - MOBILE CONECTIVIST LEARNING ENVIRONMENT (MCLE) (OZAN & KEZÍM, 2013: 171) ................................ 218 
FÍGURA 6.3 - APLÍCAÇA O DA TAXONOMÍA DE BLOOM A APPS PARA IPAD ....................................................................................... 230 
FÍGURA 6.4 - APLÍCAÇA O DA TAXONOMÍA DE BLOOM A APPS PARA GOOGLE ANDROID ................................................................ 231 
FÍGURA 7.1 - DESCRÍÇA O DA ÍNTERAÇA O ENTRE OS COMPONENTES NECESSA RÍOS AO DESENVOLVÍMENTO DA EXPERÍE NCÍA DE 
APRENDÍZAGEM ASSENTE NO IPAD ............................................................................................................................................ 261 
FÍGURA 7.2 - DESCRÍÇA O GERAL DO CURSO NA PLATAFORMA ITUNES U COURSE MANAGER ...................................................... 262 
FÍGURA 7.3 - ITUNES U COURSE MANAGER: ÍNTRODUÇA O DE PUBLÍCAÇO ES E DE MATERÍAÍS .................................................... 262 
FÍGURA 7.4 - ITUNES U COURSE MANAGER: ÍNTRODUÇA O DE MATERÍAÍS PARA A ÍNDÍCAÇA O DAS TAREFAS DE AVALÍAÇA O .. 263 
FÍGURA 7.5 - ITUNES U: APRESENTAÇA O DO VÍ DEO COM UMA CRONOLOGÍA SOBRE O SE CULO XX ............................................. 263 
FÍGURA 7.6 - ITUNES U COURSE MANAGER: UPLOAD DE DOCUMENTOS .......................................................................................... 264 
FÍGURA 7.7 - ITUNES U COURSE MANAGER: ÍNTERFACE "MATERÍAÍS" ........................................................................................... 264 
FÍGURA 7.8 - ITUNES U COURSE MANAGER: CO DÍGO URL DE ACESSO ............................................................................................ 265 
 XIX 
FÍGURA 7.9 - ITUNES U: PEDÍDO DE ÍNSCRÍÇA O NA PLATAFORMA.................................................................................................... 265 
FÍGURA 7.10 - ITUNES U: ACESSO ATRAVE S DA APLÍCAÇA O AO BOOK CREATOR ............................................................................ 266 
FÍGURA 7.11 - BOOK CREATOR ............................................................................................................................................................... 267 
FÍGURA 7.12 - BOOK CREATOR: POSSÍBÍLÍDADE DE UPLOAD OU PARTÍLHA DA HÍSTO RÍA CRÍADA ............................................... 267 
FÍGURA 7.13 - IBOOKS: LÍVROS COM AS HÍSTO RÍAS CRÍADAS ............................................................................................................ 268 
FÍGURA 7.14 - EXEMPLO DE MATERÍAÍS EXÍSTENTES NO MANUAL .................................................................................................. 270 
FÍGURA 7.15 - ANOTAÇA O DE ÍDEÍAS DURANTE A VÍSUALÍZAÇA O DE UM VÍ DEO ............................................................................ 271 
FÍGURA 7.16 - TAREFA DO SUBTEMA 1 - RESPOSTA A UM QUESTÍONA RÍO ONLINE ....................................................................... 272 
FÍGURA 7.17 - TAREFA DO SUBTEMA 2 - ELABORAÇA O DE UMA CRONOLOGÍA .............................................................................. 273 
FÍGURA 7.18 - TAREFA DO SUBTEMA 3 - REDAÇA O DE UM PEQUENO ENSAÍO ................................................................................ 273 
FÍGURA 7.19 - TAREFA DO SUBTEMA 4 - ELABORAÇA O DE UMA NOTÍ CÍA....................................................................................... 274 
FÍGURA 7.20 - TAREFA DO SUBTEMA 5 - RESPOSTA A UM QUESTÍONA RÍO ONLINE ....................................................................... 274 
FÍGURA 7.21 - TAREFA FÍNAL: CRÍAÇA O DA HÍSTO RÍA, SÍ NTESE DOS CONTEU DOS ESTUDADOS .................................................. 275 
FÍGURA 8.1 - UMA DAS PA GÍNAS DA HÍSTO RÍA REALÍZADA POR PARTÍCÍPANTES DO CASO A ....................................................... 290 
FÍGURA 8.2 - EXTRATO DA HÍSTO RÍA COM VÍ DEO ............................................................................................................................... 292 
FÍGURA 8.3 - EXTRATO DA HÍSTO RÍA COM REFERE NCÍA A PERSONAGENS E EVENTOS REAÍS ....................................................... 292 
FÍGURA 8.4 - MATERÍAÍS CRÍADOS PELOS ALUNOS PARA ÍNCLUÍR NA HÍSTO RÍA ............................................................................ 307 
FÍGURA 8.5 - DESENHO FEÍTO POR UMA ALUNA PARA A CAPA DA HÍSTO RÍA ................................................................................... 308 
FÍGURA 8.6 - EXTRATO DA HÍSTO RÍA COM REFERE NCÍA AOS ACONTECÍMENTOS DO DÍA 25 DE ABRÍL E DO VERA O QUENTE 311 
FÍGURA 8.7 - EXTRATO DA HÍSTO RÍA COM REFERE NCÍA A  DESCOLONÍZAÇA O ................................................................................ 312 
FÍGURA 8.8 - NOTÍ CÍA ELABORADA POR UM DOS GRUPOS DO CASO C ............................................................................................. 327 
FÍGURA 8.9 - PA GÍNA DE UMA DAS HÍSTO RÍAS CRÍADAS PELOS PARTÍCÍPANTES DO CASO C ........................................................ 331 
FÍGURA 8.10 - EXTRATO DA HÍSTO RÍA "ABRÍL, MOMENTOS ÍNESQUECÍ VEÍS", ONDE FOÍ ÍNSERÍDO UM SOM CRÍADO PELOS 
ALUNOS ........................................................................................................................................................................................... 332 
FÍGURA 8.11 - EXTRATO DA HÍSTO RÍA "A PAÍXA O DOS CRAVOS", COM REFERE NCÍA A ACONTECÍMENTOS PASSADOS EM ANGOLA
 ......................................................................................................................................................................................................... 333 
FÍGURA 8.12 - EXTRATO DA HÍSTO RÍA "ABRÍL, MOMENTOS ÍNESQUECÍ VEÍS", COM REFERE NCÍA AOS CONFRONTOS CÍVÍS 
DURANTE O VERA O QUENTE ....................................................................................................................................................... 333 
FÍGURA 8.13 - EXTRATO DA HÍSTO RÍA " E DEPOÍS DO ADEUS", COM REFERE NCÍA A UMA DAS SENHAS QUE MARCA O ÍNÍ CÍO DA 
REVOLUÇA O DE 1974 .................................................................................................................................................................. 334 
 
















Para o Gui 




 Capítulo 1. Introdução 
 
 1 
Winston Churchill : The longer you can look back, the farther you can look forward. 





 1. Introdução 
 1.1. Contextualização 
 Quando há alguns anos atrás decidimos dar início a uma nova etapa académica, 
questionámo-nos sobre que objetivos teríamos em mente para a definição do trabalho a 
desenvolver. Perante esta interrogação, a nossa imediata resposta foi uma reflexão sobre o 
quão importante para nós era sentir que o nosso trabalho seria algo estreitamente ligado ao 
que mais gostamos de fazer: ensinar. Por isso mesmo, pareceu-nos óbvio que o nosso trabalho 
teria de incluir alguma pesquisa sobre os melhores mecanismos possíveis para a criação de 
ambientes de aprendizagem estimulantes e inovadores. 
 Foi esta reflexão inicial, fruto já de vários anos de projetos onde associámos diferentes 
tecnologias de informação e de comunicação (acompanhando também a sua própria evolução) 
com a construção do conhecimento histórico, que nos trouxe a este estudo que agora 
apresentamos. 
 Num momento inicial, concebemos uma base de trabalho, um contexto e uma linha de 
pensamento que foi evoluindo com o tempo, até conseguirmos, efetivamente, traçar os seus 
limites. Na verdade, no início deste percurso sabíamos que o nosso ponto de partida seria a 
introdução das tecnologias nas aulas de História mas havia ainda outra interrogação que carecia 
de resposta: que tecnologias estudar? 
 Por outro lado, era claro para nós que o caso da disciplina de História era deveras 
específico neste contexto de informatização do ensino. Sendo esta os conteúdos desta 
disciplina muitas vezes complexos e não lineares, torna-se, com frequência, necessária a criação 
de mecanismos que combatam o desinteresse de que a disciplina, frequentemente, é alvo, fruto 
de abordagens muitas vezes exclusivamente expositivas. Para além disso, é importante 
encontrar formas de auxiliar os alunos na desconstrução dos conhecimentos que lhes são 
ensinados, para que consigam ultrapassar as dificuldades que podem surgir na relação de 
 Capítulo 1. Introdução 
 
 2 
diferentes conteúdos históricos, sobretudo quando confrontados com a provisoriedade da 
História, ou seja, com a existência de múltiplas perspectivas face a um mesmo acontecimento. 
Isabel Barca (2001a) refere que 
esta é a característica fascinante da produção histórica, que devemos passar aos alunos sem 
cair no relativismo de considerar que todas as respostas sobre o passado têm a mesma 
validade. […] Tarefas em torno de materiais históricos concretos, que veiculem de algum modo 
a diversidade da História e que possibilitem a reflexão sobre os seus critérios de legitimação, 
contribuem para estimular o raciocínio dos jovens (p. 39). 
 
 Nesse sentido, as diferentes tecnologias da informação potenciam, à priori, o 
desenvolvimento de uma consciência crítica, uma vez que através delas se pode fazer a ponte 
entre o passado e o presente. Quantas vezes os professores de História procuram que os seus 
alunos formulem raciocínios de causalidade complexa e consigam perceber os acontecimentos 
a nível não só conjuntural mas também estrutural? A possibilidade de desenvolver este 
raciocínio a um nível mais prático, que a tecnologia, normalmente, pode possibilitar (tal como 
a visualização de mapas interativos, a construção de bases de dados com informação variada 
ou até a participação num jogo de computador) contribuirá, de certo, para que com mais 
facilidade e maior correção os alunos apreendam os conteúdos que os professores 
pretenderem lecionar.  
 
 Assim, e cientes de que as novas gerações, habituadas a viver rodeadas de tecnologia, 
têm hoje outra forma de encarar o acesso à informação, reconhecemos que é necessário 
também adequar a maneira como se ensina, pois os alunos 
prefer their graphics before their text rather than the opposite. They prefer random access 
(like hypertext). They function best when networked. They thrive on instant gratification and 
frequent rewards. They prefer games to “serious” work (Prensky, 2001, p. 2). 
 
 É por esse motivo que se torna necessário repensar o modelo educativo a seguir, de 
forma a adequá-lo ao novo tipo de estudantes que passam hoje pelas salas de aula. De facto, o 
mundo educativo encontra-se frente a uma enorme transformação, resultado da revolução 
digital, pelo que, como referem Collins e Halverson (2009), 
this transformation is similar to the transition from apprenticeship to universal schooling that 
occurred in the 19th century as a result of the industrial revolution. In the apprenticeship era, 
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most of what people learned occurred outside of school. Universal schooling led people to 
identify learning with school, but now the identification of the two is unraveling (p. 1). 
 
 Nesse sentido, Moura (2012) indica que a escolarização era, normalmente, associada à 
frequência da Escola, mas que, hoje em dia, essa associação vem diminuindo cada vez mais. 
Contudo, a autora reconhece também que, por enquanto, são maiores as modificações nos 
equipamentos do que nos procedimentos. 
 É importante que a Escola assuma o efetivo contributo que variados dispositivos 
informáticos uma vez que hoje, mais do que um simples laptop, existe toda uma panóplia de 
equipamentos móveis que se revelam extensões da nossa memória e tornam mais valiosa a 
capacidade de pesquisa e seleção da informação do que, propriamente, a sua memorização. Por 
esse motivo Prensky (2013) refere que a Tecnologia 
is an extension of our brains; it's a new way of thinking. It's the solution we humans have 
created to deal with our difficult new context of variability, uncertainty, complexity, and 
ambiguity (online). 
 
 Nesse sentido há que reconhecer e aceitar a importância que hoje tem o acesso e a 
capacidade de utilizar da melhor maneira a Tecnologia, pois 
reconhecer as nossas limitações não faz de nós menos capazes, pelo contrário. Conhecê-las e 
assumi-las torna-nos mais inteligentes e conscientes da forma como podemos contornar essas 
limitações (Cruz, 2009: 3). 
 
 Assim, e tal como refere a Comissão Europeia (2013) na Iniciativa "Abrir a Educação", 
integration of digital technologies and digital content in education and training systems does 
not simply mean more electronic devices or more broadband connections. Supporting learning 
with technologies allows for the combination of innovative pedagogies with an effective use of 
digital tools and content which in turn can boost the quality of teaching and learning processes 
(p. 5). 
 
 Por isso, enquanto educadores, há que aceitar as capacidades que nos são fornecidas 
nesta Era Digital e aproveitá-las, da melhor forma possível, de forma a proporcionar ambientes 
de aprendizagem profícuos. Para que tal aconteça, é necessário que a utilização da Tecnologia 
não se resuma à atividade desenvolvida apenas numa disciplina, criada especificamente para o 
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efeito (como é o caso da disciplina TIC, que faz parte do currículo previsto para o Terceiro 
Ciclo do Ensino Básico), mas que seja disponibilizada em todas as vertentes do ensino, para 
que os alunos aprendam a lidar e usufruir em pleno das vantagens da sua utilização, bem como 
conheçam as desvantagens de não saber lidar com essa mesma Tecnologia. Cruz (2009) refere, 
a propósito, que  
a escola não pode deixar de incorporar as novas transformações, devendo caminhar no sentido 
de estimular a integração de todos os serviços e recursos pedagógicos ‘retirando-lhes’ o que 
de melhor possuem para ajudar o aluno no seu processo de construção de aprendizagens. A 
revolução digital é um facto consumado e a escola tem que assumir esta realidade como um 
dos seus desafios (p. 6). 
  
 Talvez de uma forma provocatória, Prensky (2013) questiona o que faríamos se 
tivéssemos de redesenhar o currículo dos nossos estudantes a partir do zero e preocupados 
apenas com as necessidades dos nossos estudantes para o futuro. Como faríamos? Será que 
ensinaríamos a ler e a escrever da forma como ainda hoje fazemos? 
 Claro que, por outro lado, não podemos pensar que a utilização da Tecnologia no ensino 
virá solucionar todos os problemas que nele existem, nem eliminar todos os métodos e 
utensílios tradicionais de ensino. Como Tavares refere, "a sociedade da informação não implica 
necessariamente a morte de Gutenberg. Permite é o acesso rápido, cómodo e económico ao 
conhecimento" (2009: online).  
 Importante é reconhecer que a combinação da Tecnologia com estratégias de ensino 
inovadoras poderá proporcionar ambientes de aprendizagem mais ricos e apropriados às 
necessidades dos nossos alunos. Contudo, Moura & Carvalho (2013) recordam que  
to enhance the learning experience: we must carefully organize contents, we must present 
goals and objectives clearly, which helps the learner to engage - both can be adapted to the 
context […]; we must use outcomes and feedback to measure learning goals and objectives 
and motivate learners […]; adequate and relevant learning experiences can be an important 
aspect in developing new or improved skills […]; social interaction means establishing some 
pertinent collective learning, for example group or peer experiences (p. 63). 
 
 Depois de algumas reflexões sobre a importância da interação entre Tecnologia e 
Ensino, passamos para a explicação do estudo que neste trabalho iremos apresentar. 
 




 1.2. Caracterização geral do estudo 
 1.2.1. Questão de investigação e objetivos 
 Conscientes da importância que as tecnologias, em particular as tecnologias móveis, 
têm vindo a ter no desenvolvimento de ambientes de aprendizagem motivadores e na 
promoção de ambientes de ensino eficazes, definimos como problema principal a verificação 
da relevância que pode ter o uso de tecnologias móveis na sala de aula, como forma de 
potenciar ambientes de ensino mais enriquecedores e aumentar, assim, a qualidade da 
educação.  
 Assim formulamos a seguinte questão de investigação: 
 - Que impacte têm os dispositivos móveis como os tablets, e os ambientes tecnológicos 
que lhes estão associados, no envolvimento e na aprendizagem dos alunos nas aulas de 
História? 
 Esta investigação torna-se particularmente importante no caso da História, enquanto 
disciplina que tem um carácter complexo, cujo estudo envolve, frequentemente, a abordagem 
de diferentes perspetivas e que se encontra sempre em evolução, resultante do facto de o 
conhecimento histórico estar sempre em contínuo desenvolvimento (assumindo assim um 
carácter provisório - as verdades de hoje podem sempre sofrer alterações mediante as 
descobertas de amanhã). 
 Para além disso, a revisão de literatura efetuada acerca da utilização de tecnologias 
móveis no ensino, revela, sobretudo, um maior envolvimento dos alunos durante as aulas e, 
consequentemente, uma maior apropriação dos conteúdos lecionados, para além de também 
identificar algumas vantagens no que diz respeito à disponibilização de um tipo de 
aprendizagem "just-for-me", ou seja, mais individualizada e, sobretudo, construtivista (veja-se em 
pormenor este assunto no Capítulo 6). 
 Neste novo ecossistema tecnológico emergente elegemos o iPad e a plataforma iTunes 
U como paradigma de ambientes onde se combinam dispositivos móveis, repositórios de 
recursos educacionais e software de consumo e criação de conteúdos. 
 
 Partindo então desta questão, colocámos os seguintes objetivos para o nosso trabalho:  
 - identificar as implicações da utilização de um recurso tecnológico como o iPad e da 
plataforma iTunes U, nas aulas de História no ensino básico e secundário; 
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 - perceber se, a partir do uso do iPad e da plataforma iTunes U, os alunos revelam 
competências ao nível da comunicação em História e do tratamento de fontes; 
 - verificar se, através da utilização do iPad e da plataforma iTunes U, os alunos se 
apropriaram de conceitos estruturais para a construção do conhecimento histórico. 
 
 Esperamos ainda, através do nosso trabalho, demonstrar que as tecnologias móveis têm 
um papel inequívoco na educação de hoje. No que diz respeito ao ensino da História, os 
curricula do Terceiro Ciclo do Ensino Básico e os do Ensino Secundário exigem aos alunos a 
capacidade de compreensão e análise de temáticas complexas com base em informação por 
vezes incompleta e contraditória, pelo que estas tecnologias podem e devem desempenhar um 
papel central no ensino e aprendizagem desta disciplina. 
 Para além disso, e face à ubiquidade que tem atualmente a conectividade dos nossos 
alunos, é agora praticamente impossível falar de ensino sem tecnologia. Os professores, em 
geral, estão conscientes de que os alunos de hoje têm crescido rodeados de tecnologia, 
mantendo-se permanentemente em contacto com o mundo e acedendo a todo o tipo de 
informação. Estamos, contudo, cientes de que é fundamental contribuir para que os alunos 
aprendam as melhores formas de usar a informação a que acedem e, em particular, que saibam 




 1.2.2. Critérios para seleção dos níveis de ensino e dos participantes 
 Ao longo da revisão de literatura sobre as pedagogias mais recentes ou ainda em vigor, 
no que diz respeito ao caso português, previstas para o Terceiro Ciclo do Ensino Básico e para 
o Ensino Secundário, verifica-se que há uma articulação ao nível dos conteúdos programáticos 
previstos, aprofundando-se, no Ensino Secundário, praticamente todas as temáticas estudadas 
ao longo dos três anos do Terceiro Ciclo. 
 Por esse motivo, desenhámos um estudo de caso que abrange conteúdos abordados 
nos anos terminais de cada um dos ciclos de estudos que referimos, ou seja, 9º e 12º anos de 
escolaridade: o período revolucionário português de 1974-76. A temática escolhida, como 
explicitaremos no capítulo 7, exemplifica as especificidades relativas ao ensino da História de 
que damos detalhe no capítulo 4, uma vez que é um acontecimento cujo estudo mobiliza 
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diferentes conceitos históricos de segunda ordem, para além de ser um processo bastante 
complexo, que envolveu diferentes forças e intervenientes, cada um com a sua perspetiva, 
mostrando assim a complexidade associada ao processo de construção do conhecimento 
histórico. 
 Identificado o nível de ensino a partir do qual colocaríamos em prática os nossos 
estudos de caso, decidimos contactar duas escolas urbanas, uma pública e outra privada, 
procurando assim uma certa diversidade no que diz respeito à comunidade educativa. 
Contactadas as Direções das duas escolas, verificou-se ser viável desenvolver um estudo de 
caso com uma turma de 12º ano da escola pública e com uma turma de 12º ano e duas de 9º 
ano da escola privada. 
 
 
 1.2.3. Importância do estudo 
 Ao longo desta nossa introdução fomos explicando dois aspetos que consideramos 
serem o cerne do nosso trabalho e demonstradores da importância do estudo que 
pretendemos desenvolver: o primeiro relaciona-se com a utilização das tecnologias no ensino, 
o segundo com a especificidade do ensino da História. Um e outro podem e devem, no nosso 
entender, interligar-se, levando o processo de aprendizagem a ser mais dinâmico e 
construtivista, e de melhor qualidade. 
 Assim, sabemos que se torna importante usufruir dos benefícios desta interação para 
o desenvolvimento de estratégias de aprendizagem que contribuam não só para a aquisição de 
competências por parte dos alunos, hoje considerados verdadeiros "nativos digitais" (Prensky, 
2001) ou a "geração móvel" (Moura, 2009) mas também para o desenvolvimento de atividades 
de aprendizagem cada vez mais motivadoras, para além de criar mecanismos que ajudem os 
alunos a saber utilizar a informação a que acedem e também a desenvolver competências ao 
nível da seleção e interpretação dessa mesma informação. 
 Apesar de os tablets, em particular o iPad que criou uma fase de difusão e disseminação 
de massa desses dispositivos, ser uma tecnologia relativamente recente, já vários trabalhos têm 
vindo demonstrar a sua utilidade em ambiente de ensino, juntamente com os restantes 
equipamentos tablet, das mais variadas marcas. 
 Sentimos, contudo, que faltava ainda, em Portugal, um estudo prático que assentasse na 
utilização dessa tecnologia móvel, o iPad, para o desenvolvimento de uma estratégia de ensino 
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e de aprendizagem nas aulas de História, procurando aliar as vantagens deste equipamento 
com a especificidade desta disciplina. Julgamos, por isso, que o nosso trabalho pode contribuir 
para demonstrar que, de facto, é útil tanto a alunos como a professores a utilização de 
ambientes de ensino e aprendizagem controlados em tablet, de que o exemplo mais significativo 
é o facultado pela marca Apple, para o iPad, para conseguir criar ambientes onde a construção 
do conhecimento histórico se faz não só através da apropriação dos conteúdos mas também 
na sua aplicação a novas situações, de forma a desenvolver, em pleno, as competências previstas 
para essa disciplina. 
 
 
 1.2.4. Limitações do estudo 
 Começamos por destacar, em relação aos nossos estudos de caso, o facto de o trabalho 
efetuado ter tido uma curta duração temporal e ter envolvido, sobretudo no que diz respeito 
aos estudos de caso com participantes do 12º ano de escolaridade, um número limitado de 
elementos. Tal ficou a dever-se, sobretudo, a dois fatores: por um lado, o facto de as turmas do 
ensino secundário, sobretudo nos anos terminais e no curso de Humanidades, terem 
habitualmente poucos alunos e, por outro lado, a ser um ano/disciplina sujeita a exame final 
nacional o que reduz muito o tempo disponível para a execução de estudos como aquele que 
desenvolvemos. 
 Para além disso, gostaríamos de ter tido oportunidade de desenvolver o nosso trabalho 
com um maior número de tablets. Apesar de termos conseguido um ratio relativamente 
pequeno (entre 1 tablet para 4 participantes e 1 para 2), julgamos que para efetivamente 
colocarmos em prática as vantagens da aprendizagem "just-for-me" teria sido necessário que 
cada participante tivesse acesso ao seu próprio equipamento. Contudo, o facto de alguns 
participantes terem trazido os seus próprios dispositivos para as aulas revelou-se bastante 
positivo e indicador de um cenário que se tornará, provavelmente, comum no futuro (veja-se 
em 6.1.1). 
 Os constrangimentos temporais levaram a que tivéssemos de optar pela realização de 
questionários e não entrevistas, mas, apesar disso, no acompanhamento das aulas pudémos 
questionar os participantes sobre alguns comentários que iam fazendo e que cremos terem 
sido relevantes para a avaliação dos diferentes estudos de caso realizados. 
 Sabemos também que a opção pelo estudo de caso pode ser, de alguma forma, 
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limitadora dos resultados a alcançar. Também o facto de termos optado pela não existência de 
um grupo de controlo pode levantar algumas críticas mas foi uma opção consciente uma vez 
que optámos para realização de estudos de caso e não de estudos de tipo experimental. 
 Finalmente, a própria evolução tecnológica que tem ocorrido nos últimos anos revelou-
se, para nós, um desafio. Quando começámos o nosso trabalho os iPads acabavam de ser 
lançados no mercado e os tablets em geral ainda não tinham a difusão que agora verificamos. 
De então para cá, e como já referimos, muitos estudos começaram a ser desenvolvidos, 
sobretudo a partir dos Estados Unidos e até já em Portugal são várias as escolas que começam 
a introduzir estes equipamentos nas suas salas de aula. 
 Apesar disso, consideramos que o nosso trabalho virá dar um contributo válido e 
importante nos estudos sobre a importância da introdução da tecnologia móvel como a dos 
tablets em ambiente de ensino. Mesmo com as limitações que referimos, entendemos que o 
trabalho que desenvolvemos sobretudo através da utilização de novas ferramentas como, em 
particular, as aplicações iTunes U e iTunes U Course Manager, pode ser importante para 
demonstrar que é possível desenvolver ambientes de aprendizagem estimulantes, sobretudo 
no caso de uma disciplina como a História, que tantas vezes se revela de difícil compreensão 
e, consequentemente, desmotivante. 
 
 
 1.3. Terminologia adotada 
 Ao longo do nosso trabalho utilizamos, de forma mais ou menos recorrente, algumas 
expressões que nos parece aqui necessitar de alguma explicitação. 
 Esta questão prende-se, em primeiro lugar, com a nossa opção pela utilização dos 
termos no seu original, nomeadamente, todos aqueles que se relacionam com o mundo digital, 
ou seja, Web, Internet, download, upload, email ou online, entre outros. Também seguimos esta 
estratégia quando falamos de todas as novas formas de aprendizagem à distância: “mobile 
learning” ou “m-learning”, “e-learning” e “b-learning”. 
 Nos capítulos 2 e 3 utilizamos por diversas vezes a expressão “secondary school system”, 
termo estabelecido pela UNESCO para uniformizar os níveis de ensino em todo o mundo 
(International Standard Classification of Education), e que servia “as an instrument suitable for 
assembling, compiling and presenting statistics of education both within individual countries and 
internationally” (UNESCO, 1997: 1). Assim, e uma vez que nestes capítulos abordamos diferentes 
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sistemas de ensino, utilizamos este termo como forma de clarificar a fase de estudos a que nos 
referimos: ISCED 2 e 3, respectivamente, lower e upper secondary education, correspondentes, 
em Portugal, ao Terceiro Ciclo do Ensino Básico e ao Ensino Secundário. 
 No Capítulo 3 abordamos os sistemas de ensino em diferentes países e foi nossa opção 
manter os títulos desses mesmos sistemas de ensino na sua língua original, por nos parecer 
que qualquer forma de tradução desvirtuaria o nosso texto. 
 Finalmente, destacamos os termos que utilizamos ao longo dos capítulos 7 e 8, no que 
diz respeito à descrição do trabalho prático que desenvolvemos: ferramentas, palavra que 
utilizamos sempre que nos referimos a aplicações digitais e “manual digital”, expressão a que 
recorremos várias vezes para designar o curso que montámos através da ferramenta de criação 
de conteúdos iTunes U Course Manager e a que os alunos têm acesso no iPad uma vez feito o 
seu download a partir do iTunes, plataforma de distribuição mundial de conteúdos. 
 
 
 1.4. Estrutura da tese 
 No capítulo inicial, fizemos uma contextualização do trabalho que pretendemos 
desenvolver (1.1), seguindo-se a caracterização geral do estudo (1.2) e a terminologia adotada 
(1.3). 
 Os últimos trinta anos viram ocorrer em Portugal grandes transformações na forma 
como se percepciona o ensino, quer ao nível da sua massificação quer adequando-se a novas 
correntes pedagógicas. É a partir daqui que começamos o nosso trabalho, procurando 
identificar as mudanças ocorridas no setor educativo português, entre a grande reforma dos 
anos 80 e a que entrou em vigor no início do novo milénio (2.1), ao nível da descentralização 
do ensino (2.1.1), da flexibilização do currículo (2.1.2) e da opção por um ensino baseado na 
aquisição de competências por parte dos alunos (2.1.3). A nota mais importante a reter nesta 
parte do Capítulo 2 diz respeito à necessidade que o sistema educativo português teve de 
adequar a Escola ao aumento do número de alunos e, consequentemente, à sua maior 
variedade. Nesse processo, fazem-se acompanhar as reformas curriculares de um novo modelo 
pedagógico que procura levar os estudantes a serem ativos participantes do seu processo de 
aprendizagem, sendo então os construtores do seu próprio conhecimento. 
 Mas o desenvolvimento das tecnologias da comunicação veio propiciar uma nova forma 
de encarar a educação, já não como um ato isolado mas sim como uma ação coletiva (2.2). 
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Este novo modelo, conectivismo (2.2.1), assenta no pressuposto de que a aquisição de 
conhecimentos é um processo contínuo, assente na formação de redes e que é hoje mais 
importante sabermos chegar à informação de que necessitamos do que a conseguirmos 
arquivar nos nossos cérebros. Para além deste modelo educativo, outro surgiu mais 
recentemente, a Educação Rizomática, (2.2.2), que defende a validação do conhecimento em 
tempo real, pelos seus utilizadores. 
 Descrito o funcionamento do ensino em geral, e dos modelos educativos em curso, 
parece-nos pertinente enunciar também os objetivos e a função da História no ensino 
português (2.3). Nesse sentido, quisemos identificar como se organizou o currículo de História 
quer no Terceiro Ciclo do Ensino Básico quer no Ensino Secundário (2.3.1) durante o período 
que referimos no ponto 2.1. Para além disso, questionamo-nos sobre como se enquadra o 
ensino da História numa abordagem construtivista (2.3.2). Ainda no mesmo capítulo 
consideramos importante perceber também que papel tem a História no currículo (2.3.3), 
procurando aferir que papel assume esta disciplina ao longo dos seis anos de escolaridade que 
estudamos no nosso trabalho. 
 No capítulo seguinte retomamos todas estas análises tendo como objeto as tendências 
no ensino da História em quatro diferentes países (e nos níveis de ensino ISCED 2 e 3) cuja 
escolha assentou na existência de uma determinada proximidade com Portugal: a Espanha, pela 
sua relação histórica com o nosso território (3.1), a França, pela importância de que sempre 
se revestiu o ensino da História nesse país (3.2), a Inglaterra, pela importância que atribui às 
novas tecnologias (3.3) e, finalmente, um país extraeuropeu, os Estados Unidos da América, 
cujo sistema educativo se encontra hoje entre os mais bem cotados do mundo (3.4). Em cada 
um destes subcapítulos procuramos responder às mesmas questões que colocámos 
relativamente ao capítulo 2: como está organizado o currículo destes países, quais os objetivos 
e as finalidades da História previstas nesses currículos e qual a importância de que se reveste 
esta disciplina em cada um destes territórios. 
 Outra questão que nos parece importante focar ainda na parte teórica do nosso 
trabalho é a especificidade de que se reveste a História enquanto disciplina escolar. Como 
explicámos logo nos primeiros parágrafos desta introdução, a construção do conhecimento 
histórico nem sempre é fácil, sobretudo quando falamos do seu ensino a adolescentes e jovens. 
É uma disciplina cuja aprendizagem nem sempre é fácil. A História é uma ciência cuja definição 
sempre foi algo controversa e que lida com diferentes noções de tempo (4.1.1) e com 
perspetivas que por vezes se podem assumir como contraditórias (4.1.2). Estas questões 
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encontram-se também associadas à complexidade, uma vez que o desenvolvimento do 
conhecimento histórico assenta na compreensão de diferentes sistemas que necessitam de 
interagir uns com os outros para explicar o todo (4.1.3). Para além disso, procuraremos 
explicar, através da definição de alguns dos conceitos estruturais para a aprendizagem em 
História, que estes condicionam em grande parte a capacidade de sucesso, ou não, na aquisição 
das competências previstas nos currículos do ensino não superior, uma vez que são essenciais 
para conseguir desenvolver aquilo que podemos apelidar de "pensamento histórico" (4.2). 
 Avaliadas as semelhanças e as diferenças na educação em História, entre estes países e 
o nosso, e explicada a especificidade desta disciplina, julgamos que se torna pertinente perceber 
a articulação que tem sido feita entre o ensino e as Tecnologias da Informação e da 
Comunicação, não só ao nível da União Europeia (5.1.1) e em Portugal (5.1.2) mas também em 
cada um dos países que optámos por analisar no capítulo 2 (5.2). Dado que o objeto principal 
do nosso estudo foca o ensino da História, dedicaremos também algumas páginas a uma 
descrição da integração das TIC no próprio ensino dessa disciplina (5.3). 
 Se já nesta introdução explicámos, ainda que de uma forma breve, a modificação no 
ensino propiciada pela revolução tecnológica, deixamos para um novo capítulo uma análise 
mais detalhada relativamente à introdução das tecnologias móveis no ensino (6.1), focando, em 
primeiro lugar, o conceito de "mobile learning" (6.1.1.) e em seguida as suas potencialidades 
(6.1.2). Numa segunda parte versamos a utilização de tablets nas escolas que, em conjunto com 
outros dispositivos móveis como o telemóvel e os smartphones, proporcionam uma 
interatividade e um acesso constante a mais informação (6.2.1), modificando de uma forma 
quase revolucionária as possibilidades educativas que hoje estão ao alcance de todos os 
intervenientes no processo educativo (6.2.2) e cujas vantagens parecem superar as 
desvantagens da sua aplicação em contexto de ensino. 
 Depois da contextualização teórica do nosso trabalho, apresentamos a metodologia 
adotada no nosso estudo (7): em primeiro lugar, apresentamos a questão de investigação e 
respetivos objetivos (7.1). De seguida descrevemos as opções metodológicas que tomámos 
(7.2), os participantes do estudo (7.3), as técnicas de recolha de dados (7.4), como foram 
elaborados os instrumentos para a recolha desses mesmos dados (7.5), como essa recolha foi 
feita (7.6) e que tratamento fizemos aos dados recolhidos. 
 Na segunda parte do capítulo justificamos a temática escolhida, a Revolução 
Democrática Portuguesa de abril de 1974, de acordo com os objetivos previstos pelo 
Ministério da Educação, procurando apresentar os conteúdos que os alunos devem conhecer 
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quer no 9º quer no 12º anos de escolaridade (7.8.1). Em seguida apresentamos o equipamento 
sobre o qual baseámos o nosso estudo e os recursos educativos que criámos para utilização 
através da plataforma iTunes U em iPad e que desenvolvemos a partir do programa iTunes U 
Course Manager (7.8.2). Finalmente, apresentamos ainda a estrutura do trabalho a desenvolver 
na sala de aula (7.8.3).  
 O último capítulo do nosso trabalho apresenta e faz a análise dos resultados do estudo 
desenvolvido a partir dos elementos que atrás descrevemos. O subcapítulo 8.1 refere-se ao 
Caso A e o 8.2 ao Caso B, ambos respeitantes ao Ensino Secundário. O subcapítulo 8.3 trata 
do Caso C, com participantes do 3º Ciclo do Ensino Básico. 
 Em cada um destes subcapítulos são descritos quem foram os participantes, como 
decorreram as sessões de trabalho, como foram os resultados dos testes de conhecimentos e 
das avaliações intercalares, descreve a realização da história final, aglutinadora de toda a matéria 
estudada e quais foram as opiniões apresentadas por esses participantes no questionário de 
opinião sobre o estudo. 
 No capítulo da Conclusão procedemos à síntese do trabalho realizado e à análise do 
estudo que desenvolvemos (9.1), descrevemos as implicações deste estudo no ensino da 
História (9.2) e apresentámos algumas ideias para investigação futura (9.3). 
  14 
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There was a time when educators became famous for providing reasons for learning; now they become famous for inventing 
a method. 





 2. Dos objetivos às competências em História 
 Ao longo deste capítulo, pretendemos averiguar quais as alterações ocorridas na 
educação básica e secundária portuguesa, desde os anos 80 à atualidade, com o principal 
objetivo de descrevermos de que forma se encontra organizada a estrutura formal do ensino 
português. 
 Assim, pretendemos identificar os principais objetivos pretendidos para as reformas 
estabelecidas no ensino português não superior, nos anos 80 e 90, sobretudo porque, com a 
alteração da escolaridade obrigatória nos anos 80, de 6 para 9 anos, se deu uma massificação, 
sobretudo, do ensino secundário (ainda que longe de números europeus, como adiante 
passaremos a explicar). Por isso, como enfrentaram as estruturas governativas esse aumento 
de alunos a frequentar o ensino não superior? De que forma tornaram esses ciclos de estudos 
num ensino atrativo e útil para os jovens estudantes portugueses? Interessa-nos também 
perceber, no âmbito destas reformas e deste crescimento do número de alunos, como passou 
a ser considerada a construção do seu currículo, tendo em conta que, à partida, mais alunos 
significarão, com certeza, diferentes níveis de aprendizagem e também variados objetivos 
quanto ao futuro a seguir. 
 Por outro lado, sabemos que neste mesmo período se caminhava, a nível pedagógico, 
para um ensino de teor construtivista, no qual, como Perrenoud (1995, 2001), Fosnot (1999) 
ou Pozo (1996) defendem, é o estudante que constrói o seu conhecimento. Mas de que forma 
é que este tipo de pedagogia revolucionou as salas de aula portuguesas? Será o construtivismo 
uma teoria que melhor se adapta às exigências do ensino do nosso país? A resposta a estas 
perguntas exigirá que façamos uma reflexão sobre a mudança dos papéis tanto do professor 
como dos alunos no processo de ensino/aprendizagem. 
 Finalmente, não podemos terminar esta análise sem passarmos a nossa atenção pelos 
mais recentes modelos educativos, conectivo e rizomático, derivados de uma nova forma de 
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encarar o processo de ensino e de aprendizagem que conta agora com o recurso às tecnologias 
digitais. Estes modelos começaram a ser desenvolvidos no início do século XXI mas merecem 
que deixemos aqui mais informações sobre os mesmos e, sobretudo, que possamos perceber 
o que de novo podem trazer estes dois modelos para o ensino. 
 
 Numa segunda parte deste capítulo passaremos à análise das mesmas questões mas já 
de uma forma mais restrita, ou seja, em relação ao ensino da História em Portugal. Nesse 
sentido, pretendemos perceber, em primeiro lugar, que espaço está reservado para a História 
no currículo português no terceiro ciclo do ensino básico e no ensino secundário, 
nomeadamente, no que diz respeito às duas reformas em estudo. Em segundo lugar, queremos 
verificar de que forma se adaptou o ensino da História às exigências de uma nova abordagem 
pedagógica construtivista. Por último, gostaríamos ainda de perceber qual a importância 
atribuída a esta disciplina, no nosso país. 
 
 
 2.1. Pedagogias e políticas educativas entre 1986 e 2012 
 Falar sobre educação em Portugal, ainda que nos restrinjamos ao final do século XX, 
implica analisar políticas, reformas, ideias e debates, constantemente atualizados, procurando 
responder aos novos desafios que a sociedade vai colocando e refletindo sobre políticas e 
ideologias, normalmente, inspiradas em modelos estrangeiros. 
 Grandes mudanças ocorreram na área educativa no nosso país desde a Revolução de 
Abril mas interessa-nos aqui apenas analisar mais em detalhe a relação das teorias pedagógicas 
com a Reforma que teve lugar em 1986, a “Lei de Bases do Sistema Educativo” (Lei n.º 46/86 de 
14 de outubro), alvo de uma alteração curricular dos ensinos básico e secundário em 1997 
(Decretos-lei n.º 6/ 2001 e 7/2001, ambos de 18 de janeiro). 
 Optámos pela análise destas fases de mudanças no sistema educativo português pois 
representam o estabelecimento de uma legislação atualizada para todo o ensino português 
(1986) e a sua reorganização (1997). 
 Depois da revolução democrática de 1974 haviam sido feitas algumas alterações no 
sistema educativo mas só nos anos 80 foi feita a primeira grande reforma, preparada ao longo 
de 6 anos, e contemplando uma escolaridade obrigatória de 9 anos. Na segunda metade dos 
anos 90 preparou-se uma revisão curricular do ensino básico e secundário, para o adaptar aos 
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novos desafios de um país europeu mas também por se detetarem “problemas e 
desajustamentos [...] na organização curricular e no funcionamento do ensino e das formações 
secundárias” (M. Educação, 2001: 1). Esta, iniciada em 1997, entrou em pleno funcionamento no 
ano letivo 2002/2003. Restringimos a nossa análise a estes grandes momentos mas não 
podemos deixar de referir que atualmente a escolaridade obrigatória se encontra em 12 anos, 
resultado da Lei n.º 85/2009, de 27 de agosto.  
 Para melhor compreensão das alterações ocorridas optámos por dividir este capítulo 
em alguns temas fundamentais e que no nosso entender são, entre eles, complementares. Assim 
sendo, começaremos por descrever o processo de descentralização do sistema de ensino 
português, para que este se adaptasse ao crescimento do número de estudantes e sua 
consequente heterogeneização, fatores que acompanharam uma nova forma de encarar o 
currículo, entendendo-o então como um plano de trabalho que exige maleabilidade para se 
enquadrar nas necessidades dos alunos portugueses, como adiante veremos. 
 Ao mesmo tempo que foram decorrendo estas alterações, defende-se, no âmbito da 
pedagogia, um novo tipo de ensino, baseado na aquisição de competências e consequente 
construção do conhecimento de uma forma individual, variando de aluno para aluno, 
pensamentos que exploraremos com maior pormenor ainda neste subcapítulo. 
 
 
 2.1.1. Descentralização do ensino 
 Em 1986 é pensada uma reforma global do sistema educativo, uma vez que, como 
referido em Conselho de Ministros, "urge atacar frontal e decididamente as causas profundas que 
estão na raíz dos principais problemas que vêm, cronicamente, sendo identificados, o que implica uma 
reforma global e coerente das estruturas, métodos e conteúdos do sistema" (Conselho de Ministros, 
1986: 214). Esta reforma justifica-se também pela entrada de Portugal na Comunidade Europeia, 
confundindo-se mesmo com a “necessidade de pensar e realizar uma reforma educativa global, 
sendo esta assumida como um dos principais objectivos programáticos e modernizadores dos governos 
seguintes apoiados pelo partido social-democrata” (Afonso, 2009: 16). 
 Analisada a informação relativa ao número de alunos matriculados, nos anos de 1986 
e 1997 (reformas educativas), constatamos que, no caso do Terceiro Ciclo, o número de aluno 
passa de 376.149 para 463.214 e, entre os alunos a frequentar o ensino secundário o número 
cresce quase para o dobro: de 221.951 passa a 458.232, representando um significativo 
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crescimento da população estudantil (PORDATA1), apesar de esse número ainda estar longe 
de representar a globalidade de jovens com idade para frequentar este nível de ensino, uma 
vez que até no que toca à escolaridade obrigatória, no início dos anos 90, ainda uma grande 
percentagem não a concluía (Viegas & Costa, 1998)2. Um documento preparado pelo Ministério 
da Educação no âmbito da reforma educativa, referia que  
no início da década de 90, a «esperança de vida escolar» das crianças que entravam no 
sistema de ensino português pouco ultrapassava os 10 anos, quando em países como a 
Espanha, a Holanda ou os Estados Unidos já se situava próximo dos 15 anos ou acima (M. 
Educação, 1997: 9). 
 
 Portugal enfrentava, ainda no final da década de 90, “as mais baixas taxas de escolarização 
da população adulta e de frequência do ensino secundário” (M. Educação, 1997: 20). Percebia assim 
o Governo português que, apesar do empenho na qualidade do sistema de ensino do nosso 
país, ainda nos encontrávamos muito aquém do desejável, e que os programas de promoção 
da educação3 e do seu alargamento a todos os jovens em idade escolar não tinham tido 
verdadeiro sucesso. 
 Sendo esta disparidade em relação aos números europeus uma preocupação dos 
Governos portugueses 4 , procurou-se atrair um maior número de alunos para o ensino 
secundário, acabar com o abandono escolar elevadíssimo que sucede no final da escolaridade 
obrigatória, tentando responder aos interesses dos jovens e procurando erradicar o problema 
da exclusão educativa por falta de interesse no que a escola poderia ter para oferecer.  
 Esta Reforma visava, entre outras coisas, operar uma considerada necessária 
descentralização do ensino, com vista a adequá-lo às diferentes realidades do país5, uma vez 
que “desde o período que se pretendeu fazer da escola uma instituição democrática, começaram a 
ouvir-se críticas à existência de currículos emanados da administração central assentes em lógicas 
                                            
1 http://www.pordata.pt/Portugal/Alunos+matriculados+total+e+por+nivel+de+ensino-1002 (acessível em 01/06/2014). 
2 De acordo com a PORDATA, em 1992 a Taxa de abandono precoce de educação e formação ainda estava em 50%. 
3 Em 1987 foi desenvolvido o Programa Interministerial de Promoção do Sucesso Educativo (PIPSE), em 1991 teve início o 
Programa Educação Para Todos (PEPT), mais apontado para o sucesso no ensino básico e, entre 1990 e 1993, o primeiro 
Programa de Desenvolvimento Educativo para Portugal (PRODEP). Todos estes projetos procuraram alargar e modernizar o 
sistema educativo português mas sem grande sucesso. Sobre estes programas veja-se Afonso (1998). 
4 De acordo com José Augusto Pacheco (2001: 93), “Escreve Colin Powel (1995) – subdiretor-geral para a Educação – que «a 
UNESCO convidou todos os presidentes e primeiros-ministros, assim como o Banco Mundial, a colocarem a educação no primeiro lugar 
das suas prioridades». No caso concreto de Portugal, encontramos, em 1999, esta prioridade no Programa do Governo, no pacto 
educativo e no acordo de concertação estratégica”. In Políticas Educativas, o neoliberalismo em educação. 
5 Neste âmbito, veja-se também o Decreto-lei nº 43/89, de 3 de fevereiro, que "define os princípios de reorganização da 
administração educacional com a descentralização de funções e poderes ao nível da definição e implementação curricular" (Pacheco, 
1991:72). 
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uniformes e uniformizantes e que ignoram as realidades locais” (Leite, 2005: 17). 
 A ação principal desta tentativa de modernização do sistema educativo passava então 
pelo reforço da autonomia das escolas, as quais teriam, como referia António Nóvoa (1992: 
17),“de adquirir uma grande mobilidade e flexibilidade, incompatível com a inércia burocrática e 
administrativa que as tem caracterizado. O poder de decisão dev[ia] estar mais próximo dos centros 
de intervenção, responsabilizando directamente os actores educativos”. 
 É nesse contexto que, a partir da aprovação da Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei 
46/86 de 14 de outubro), se procura transferir poderes e funções de nível nacional e regional 
para o nível local, ainda que de forma limitada, dando às escolas e às autarquias locais poderes 
de decisão, atribuindo mais competências aos órgãos de gestão escolares para tomar decisões 
de acordo com a população escolar e o meio onde esta se insere (Barroso, 1999). De facto, de 
acordo com esta Lei de Bases, art.º 43º (M. Educação, 1986): 
2 - O sistema educativo deve ser dotado de estruturas administrativas de âmbito nacional, 
regional autónomo, regional e local, que assegurem a sua interligação com a comunidade 
mediante adequados graus de participação dos professores, dos alunos, das famílias, das 
autarquias, de entidades representativas das actividades sociais, económicas e culturais e ainda 
de instituições de carácter científico. 
3 – Para os efeitos do número anterior serão adoptadas orgânicas e formas de 
descentralização e de desconcentração dos serviços, cabendo ao Estado, através do ministério 
responsável pela coordenação da política educativa, garantir a necessária eficácia e unidade 
de acção. 
 
 De acordo com o próprio Ministério, o ensino secundário, a sua principal preocupação, 
passaria assim a estar “aberto à diversificação de formações, nomeadamente pela introdução de 
especificações locais e regionais, sempre que explicitamente alinhadas pelos grandes objectivos que 
dão corpo ao currículo nacional” (M. Educação, 1997: 13). 
 Desta forma, apesar de cada escola ter de responder a definições emanadas do 
Governo, pode tomar decisões a nível local, adaptadas ao contexto da região em que se insere 
e, desta forma, responder e corresponder aos interesses dos seus alunos, que de maneira 
alguma têm interesses homogéneos. 
 Portugal aproxima-se, desta maneira, de iniciativas de descentralização já tomadas 
noutros países, nomeadamente, o Reino Unido e as suas “self-management schools” ou “local 
management schools” e, já em meados dos anos 90, as “grant-maintained schools” ou em alguns 
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Estados norte-americanos com os “conselhos escolares” que tinham poderes de decisão efetivos 
em cada estabelecimento de ensino (Barroso, 1999: 132-133). Considerava-se importante que 
as escolas pudessem tomar decisões focadas nos interesses da sua própria comunidade, 
responsabilizando assim os seus educadores, mas podendo construir as aprendizagens através 
da “comunicação real” entre professores, pais e alunos 6 . Caberia então às escolas a 
responsabilidade de estabelecer as suas próprias metas de trabalho, com base em objetivos 
entendidos como possíveis, não deixando de parte o facto de que passaria a existir, 
consequentemente, um maior nível de responsabilização das próprias escolas e dos seus 
professores (Leite, 2005). 
 A uma maior autonomia atribuída às escolas portuguesas no final dos anos 90 do século 
XX acresceu, em 2007, a negociação de novos contratos de autonomia e de desenvolvimento 
entre o Ministério da Educação e um grupo de escolas que para esse efeito se tinham 
candidatado, procurando assim consolidar a transferência de novas responsabilidades 
(Comissão Europeia, 2009: 2), mantendo-se sempre o currículo definido centralmente pelo 
Ministério da Tutela. Esta questão vai interligar-se, mais adiante, com a ação dos professores 
perante a diversidade de públicos e a adoção de um sistema de “gestão do currículo”. 
 No que diz respeito em particular ao Ensino Secundário, este foi, como referimos, alvo, 
nos anos 80, de uma preocupação acrescida, com o objetivo de fornecer também uma 
alternativa ao prosseguimento de estudos superiores pois “a reforma do ensino (e formação) de 
nível secundário, ano longo dos anos 80 e 90 em Portugal, tem como tónica dominante a enunciação 
de uma preocupação com a transição dos jovens da escola para a vida activa” (Antunes, 2001: 122). 
Contudo, a educação em Portugal carecia ainda de modernização no sentido de se adaptar a 
uma sociedade massificada e, mais ainda, para fazer frente às exigências de uma recente 
integração europeia. 
 Apesar de se identificar como grave problema o abandono escolar após os obrigatórios 
nove anos de escolaridade do ensino básico, a reforma do Ensino Secundário continuava a ser 
vista como essencial no virar do milénio, assumindo-se como objetivo central do Governo 
português que desejava ver neste nível educativo uma resposta adequada às reais necessidades 
e expectativas dos jovens portugueses e das suas famílias (M. Educação, 2001), para além de 
                                            
6 Carlinda Leite (2005: 19) adota o termo “escola curricularmente inteligente”, ou seja, “uma instituição que não depende 
exclusivamente de uma gestão que lhe é exterior porque nela ocorrem processos de tomada de decisão participados pelo colectivo 
escolar e onde, simultaneamente, ocorrem processos de comunicação real que envolvem professores e alunos e, através deles, a 
comunidade na estruturação do ensino e na construção da aprendizagem”. 
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definir como principal desafio estratégico a melhoria das qualificações e de competências da 
população portuguesa (Comissão Europeia, 2009). 
 Estas iniciativas, começadas então ainda nos anos 80, talvez não fizessem sentido se não 
se pretendesse que a democratização do ensino se tornasse efetiva, ou seja, acessível a todos. 
Com o aumento e a diversificação dos alunos, resultante sobretudo da passagem da 
escolaridade obrigatória de 6 para 9 anos, assistiu-se também ao alargamento de percursos 
educativos no ensino secundário, fossem eles profissionalizantes ou com vista ao 
prosseguimento de estudos. A própria Comissão Europeia entendia que todos deveriam ter 
acesso a uma educação de qualidade, uma vez que era impossível pensar na “sobrevivência social 
e individual” sem acesso ao conhecimento (Roldão, 2005: 11). 
 Apesar de apenas já no século XXI se ter definido que a escolaridade obrigatória 
passaria a ser de 12 anos7, já nos anos 90 se considerava que isso seria inevitável, uma vez que 
a educação para todos era entendida, a nível europeu, como um “dever da sociedade educativa” 
(Fernandes, 1998: 36). Roldão (2002) apontava que:  
as sociedades [se] tornaram cada vez mais complexas, urbanas e multiculturais, por força da 
história recente e da circulação cada vez maior de pessoas, informação e interesses 
económico-políticos. Assim, os cidadãos que à escola cabe educar, constituem-se em públicos 
diversificados (p. 3). 
 
 De facto, assistiu-se (sobretudo a partir de finais dos anos 80) à passagem de uma 
escola de elites para uma escola de massas, sentindo-se que, a manter a estrutura escolar como 
até então tinha sido definida, se caminharia para o aumento de situações de exclusão 
sistemática das chamadas “classes populares” (Viegas & Costa, 1998: 313). Vários são os autores 
que, ao longo dos anos noventa do século passado, vão repetindo que a escola estava habituada 
à existência, no ensino secundário de um restrito grupo de alunos (Roldão, 2000a) 8 , 
pertencente a uma elite social, deixando para os restantes o acesso básico a uma quase 
rudimentar literacia. 
 Com a reforma de 1986 tinha aumentado a preocupação com o alargamento da 
                                            
7 De acordo com a Lei n.º 85/2009, “os alunos atualmente abrangidos pela escolaridade obrigatória que se matriculem no ano letivo 
de 2009-2010 em qualquer dos anos de escolaridade dos 1º ou 2º ciclos ou no 7º ano de escolaridade estão sujeitos ao limite da 
escolaridade obrigatória previsto na (…) lei”. 
8 Maria do Céu Roldão refere ainda que “António Teodoro dizia há dias […]: na geração dele […] os jovens que estavam no então 
5º ano de liceu, actual 9º, em percentagem de nível etário respectivo, eram uma percentagem inferior àquela que hoje está no ensino 
superior, relativamente à faixa etária respectiva”. 
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educação a todos os portugueses e essa preocupação continua a manifestar-se durante o 
processo de revisão curricular iniciado em 1997, entendendo o Ministério da Educação (2000) 
que 
o ensino secundário ocupa um lugar determinante na construção do futuro dos indivíduos e 
das sociedades. Em Portugal […] tomou-se consciência de que o ensino secundário tem de 
responder melhor às necessidades educativas e formativas e às legítimas expectativas pessoais 
dos jovens e das famílias, assim como às necessidades e exigências da sociedade (p. 7). 
 
 A preocupação com este nível de ensino toma novos rumos ao longo dos anos 90, 
ganhando algum relevo nos estudos pedagógicos que até então se preocupavam quase em 
exclusivo com a escolaridade básica obrigatória. Com a revisão curricular do ensino 
secundário, e reforçando-se o que já antes tinha sido admitido, pretende-se que este passe 
a ser um ciclo de estudos com um valor próprio, articulado, mas não submetido, condicionado, 
mas não determinado, nos seus objectivos, pelo ensino superior ou pelo mundo da economia, 
e não procurando ocupar os seus lugares. Deixará, definitivamente, de ser uma espécie de 
«corredor de passagem» do ensino básico para o ensino superior (M. Educação, 2000: 20). 
 
 Sendo este nível de ensino tão importante e considerado o “ponto fraco” dos sistemas 
educativos, importava dotá-lo de uma dimensão mais abrangente, acessível e adequada a todos 
os alunos, de forma a aproximar o nosso país dos níveis educativos europeus, entendendo o 
Governo que era através da aposta no ensino secundário que se conseguiria fazer subir os 
níveis de qualificação da nossa população e criar novas oportunidades de emprego. 
 No âmbito da reforma que entrou em vigor em 2002, foram feitos vários trabalhos de 
reflexão sobre os problemas no ensino secundário e formas de os resolver. Nesse sentido, em 
1996 foram convidados, pelo Ministério da Educação, vários professores a pronunciarem-se 
sobre o tema e um dos problemas apontados remetia para a inadequação dos programas das 
disciplinas à realidade, sendo isto em parte responsável pelo insucesso dos alunos mas, ao 
mesmo tempo, indicam que 
as metodologias expositivas […] parece continuarem a imperar, como se não existisse mais 
nenhuma alternativa” e que os professores têm “dificuldade em definir, hierarquizar e gerir os 
objectivos essenciais, numa tentativa de adaptar os programas às características de algumas 
turmas, de forma a minorar o elevado insucesso escolar tão acentuado, sobretudo no 10º ano 
(Fernandes, Neves & Gil, 1998: 50). 




 Na verdade, através de um estudo realizado por Natália Alves, em 2006, as taxas de 
insucesso escolar sobem a partir da entrada no 7º ano de escolaridade mas o seu aumento é 
mais significativo nos 10º e 12º anos de escolaridade, que detêm, respetivamente, 20,2% e 
17,3% do total das reprovações9. 
 Contudo, mais de 25 anos depois do início da reforma do sistema educativo português, 
verifica-se ainda que o ensino em geral continua a não desempenhar um papel importante na 
vida dos jovens portugueses. De acordo com as estatísticas presentes no site Eurostat, em 
2012 a média dos 27 países europeus, relativa à percentagem da população, entre os 15 e os 
64 anos de idade, que completou apenas a educação básica (lower secondary education) a taxa 
encontra-se nos 29,2%. Já em Portugal essa mesma taxa mais do que duplica, situando-se nos 
61,3%. No que diz respeito à educação secundária (upper secondary education) a taxa europeia 
é de 46,4%, enquanto em Portugal a se encontra nos 21,9%. Nos países que pretendemos 
analisar no próximo capítulo, ou seja, Espanha, França e Reino Unido, os números relativos à 
qualificação ao nível do ensino secundário são de 23,5%, 41,8% e 44,3%, respetivamente10. 
Apesar de aqui os números reportarem a uma faixa etária bastante alargada, se observarmos 
a Tabela 2.1 verificamos que Portugal está sempre abaixo da média europeia e em relação aos 
três outros países em análise apenas supera a Espanha na percentagem relativa às idades 










                                            
9 O valor mais aproximado é o do 9º ano, com 14,6%, seguido do 7º ano, com 13,4%. Todos os outros níveis de ensino 
apresentam taxas de reprovações abaixo dos 10%. Neste mesmo trabalho a autora refere, na página 17, que, em 2003-2004, 
“a taxa de retenção no 10º ano foi de 34,8% e a taxa de reprovação no 12º ano foi de 46%”. In Socialização escolar e profissional dos 
jovens, Lisboa 2006. 
10 Apresentamos os dados relativos a 2012 uma vez que são os mais recentes apresentados pelo Eurostat. Todas estas 
estatísticas podem ser encontradas em http://epp.eurostat.ec.europa.eu/portal/page/portal/eurostat/home.  









20-24 25-34 35-44 45-54 55-64 15-64 
União Europeia 64,8% 47,6% 48,3% 48,4% 42,5% 46,4% 
Espanha 40,1% 25,2% 23,9% 21,8% 14,3% 23,5% 
França 57,3% 41,0% 43,4% 45,1% 37,4% 41,8% 
Portugal 47,8% 27,3% 17,7% 11,9% 6,8% 19,1% 
Reino Unido 55,0% 42,1% 40,3% 41,2% 40,6% 44,3% 
 
 Reforçando ainda mais esta ideia de afastamento dos jovens portugueses de níveis de 
ensino mais elevados, deixamos ainda a indicação da taxa de abandono escolar, que no nosso 
país é de 28,7% (em 2010), enquanto a média da União Europeia é de 14,1% (Espanha, 28,4%; 
França, 12,8% e Reino Unido, 14,9%). 
 
 
 2.1.2. Gestão flexível do currículo 
 Tendo em conta o que referimos no subcapítulo anterior, no que diz respeito ao 
esforço por uma aproximação do ensino não superior dos interesses do seu público alvo, 
retomamos a questão da descentralização dos poderes educativos, uma vez que todos os 
processos reformadores do ensino, com particular destaque para aqueles que dizem respeito 
ao ensino secundário, procuraram encontrar 
novas formas de o sistema, as escolas e os professores articularem os seus níveis de acção e 
decisão curricular, no sentido da ruptura da tradição uniformista do passado, tornada ineficaz 
no tempo actual, e em favor de uma maior autonomia e responsabilização das escolas pelos 
seus projectos curriculares, prestando contas deles no quadro de um projecto curricular 
nacional claro que os enquadre e regule (Roldão, 2005: 12). 
 
 De facto, para se aceitar que as Escolas tenham poder de decisão é necessário observar 
a escola a partir de uma perspetiva de cultura, desvalorizando os aspetos administrativos, 
menos importantes, mas normalmente os mais visíveis uma vez que são aqueles que estão 
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presentes nos textos normativos (Pacheco, 2001). 
 É com esta preocupação que já há alguns anos se operou uma mudança ao nível das 
questões curriculares, nomeadamente procurando flexibilizar os currículos (o Projeto 
designado por “Gestão Flexível do Currículo” teve início no ano letivo 1996/1997), 
abandonando assim aquilo que José Pacheco apelidava de “menu escolar de fast food” (Pacheco, 
2001: 13), referindo-se ao currículo nacional, e permitindo a sua adequação aos públicos tão 
heterogéneos que cada vez mais afluem no ensino em geral e, em particular, no ensino 
secundário. Isto exige que as escolas tenham a capacidade de desenvolver um plano estratégico 
de ação, que possam ir reformulando e respondendo às necessidades dos seus alunos, e exige 
também que os docentes deixem de ser meros executores de decisões e passem a poder 
definir aquilo que lecionam de acordo com as situação concretas que têm diante de si. 
 Quer isto dizer que não basta que o Estado possibilite que cada Escola opte, com base 
no seu contexto educativo, por um determinado currículo, se dentro de cada uma não se 
aplicar também alguma flexibilização de acordo com as necessidades dos grupos específicos 
de alunos. Por outras palavras, “o princípio orientador de uma gestão flexível do currículo é, pois, o 
princípio da adequação dos conteúdos e dos processos de ensino às características dos alunos” 
(Carvalho, 2000: 7). Esta gestão teria, forçosamente, de englobar não só a diferenciação de 
objetivos e conteúdos mas também de metodologias, materiais didáticos, entre outros. 
Idealmente, as turmas teriam sempre um reduzido número de alunos e os mesmos professores 
teriam os mesmos grupos de alunos (Carvalho, 2000). 
 Em 1996, aquando da realização de um estudo sobre a currículo do ensino secundário, 
foram também questionados alunos, pais e professores do ensino secundário, professores do 
ensino superior, trabalhadores e empregadores, sobre se o conjunto de disciplinas do ensino 
secundário deveria ser ou não igual para todos, independentemente da região onde vivessem, 
com algumas diferenças e diferente de região para região (Gaspar, 1997). As respostas foram 
bastante interessantes. A larga maioria entende que as disciplinas devem ser iguais, sendo que 
são os professores do ensino secundário os únicos que maioritariamente defendem a 
diferenciação curricular (66,5%) e os docentes do ensino superior estão completamente 
divididos11. É interessante perceber aqui que a classe docente do ensino secundário partilha 
                                            
11 Enquanto 77,8% dos alunos do ensino secundário e 74,9% dos pais de alunos deste mesmo nível de ensino entendem que 
o currículo deve ser todo igual, apenas 32,6% dos docentes deste ciclo de estudos defende o mesmo. Pelo contrário, a maioria 
dos professores do ensino secundário (66,5%) pensam que o currículo deve ter algumas diferenças a nível regional, sendo 
acompanhados apenas por uma minoria de pais e de alunos (respetivamente 24,1% e 20,7%). Apenas um número residual dos 
inquiridos respondeu que as diferenças regionais deviam ser grandes. Outros grupos questionados sobre este assunto, e que 
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maioritariamente esta ideia de que as diferenças de local para local são tantas que até seria 
importante diversificar o currículo escolar para o adaptar a essas mesmas diferenças. Como 
também referia Miguel Zabalza, entre outras coisas o currículo deveria ser baseado nas reais 
necessidades da população escolar, “dirigido mais para a orientação e enriquecimento das 
alternativas de acção dos professores do que para o desenho de um marco utópico de proposições e 
referências normativas” (Canário, 1992: 90). 
 Para além disso, é também de assinalar que, sendo o principal objetivo da conclusão do 
12º ano de escolaridade, a prossecução dos estudos, os alunos têm de ser devidamente 
preparados. Tendo isso em conta, identificam-se nos documentos oficiais tendências para a 
adaptação dos currículos escolares aos seus cada vez mais heterogéneos públicos mas 
mantendo sempre uma linha condutora centralizada. Como refere um dos documentos 
orientadores das políticas do ensino secundário,  
Tudo, hoje, nos obriga a considerar que o ensino secundário deve basear-se num currículo 
nacional fortemente centrado na aquisição de competências básicas transversais em todos os 
cursos e vias, mas aberto à diversificação das formações, nomeadamente pela 
introdução de especificações locais e regionais, sempre explicitamente alinhadas 
pelos grandes objectivos que dão corpo ao currículo nacional (M. Educação, 1997: 
13). 
 
 Contudo, não podemos esquecer que continua a existir uma estrutura curricular 
emanada centralmente, defendida precisamente no contexto da democratização do ensino 
uma vez que, tal como refere José Augusto Pacheco (2008), 
a cultura comum é um dos principais argumentos para justificar a componente nacional do 
currículo, relançando as ideias políticas de unidade e coesão nacional, quer as ideias ideológicas 
de vectores de pensamento, quer ainda as ideias culturais de um compromisso social (p. 180). 
 
 Na verdade, a Administração Central continua a emitir os documentos onde se 
estabelece o que se pode ensinar e quando, cabendo às escolas apenas uma autonomia em 
pouco mais do que no que diz respeito às ofertas educativas. Nesse sentido José Pacheco 
(2009) afirma também que, na prática, 
                                            
não estão tão diretamente relacionados com o ensino secundário (como professores e alunos do ensino superior, 
trabalhadores e empregadores) respondem de forma idêntica aos pais e alunos que referimos em primeiro lugar (veja-se em 
pormenor os resultados do inquérito em Gaspar, 1997). 
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a mudança nas escolas em termos de organização do currículo contribui mais para o reforço 
da autoridade curricular da Administração central do que para o reforço da autonomia 
curricular das escolas e da autonomia profissional dos professores (p. 61). 
 
 Em suma, ao longo dos anos 80 e 90, modificaram-se as tendências na educação tanto 
ao nível do acesso ao ensino secundário, aumentando e heterogeneizando o seu público e 
também na maneira de encarar o processo educativo, procurando, ao mesmo tempo, 
aproximar o nosso país das estatísticas europeias. Perante a massificação do ensino (ainda 
assim muito aquém do desejado) e a procura de um processo educativo que fosse 
verdadeiramente útil na vida ativa, preparando os educandos para fazerem parte de uma 
sociedade cada vez mais complexa e avançada, as escolas e os próprios professores ganharam 
uma autonomia relativa para decidir o que melhor se adequa aos seus públicos, concentrando-
se ainda hoje nas mãos da Administração central as principais decisões educativas. 
 
 
 2.1.3. Ensino por competências 
 Ao mesmo tempo que esta situação se vem desenvolvendo, outras alterações se foram 
operando ao nível das pedagogias, nomeadamente na passagem de uma pedagogia por objetivos 
para uma pedagogia por competências e construtivista. 
 Até aos anos 80, as escolas portuguesas funcionavam de acordo com a primeira 
tipologia, ou seja, eram estipulados objetivos de aprendizagem para os alunos em cada 
disciplina, constituindo assim um ensino padronizado, que pretendia apenas que, a cada 
conteúdo ou conhecimento, o aluno tivesse uma determinada aprendizagem (Roldão, 2003). 
Mesmo quando se utilizavam outros materiais para além do manual, estes serviam sobretudo 
para manter a atenção do aluno e ilustrar a exposição feita pelo docente.  
 Na passagem dos anos 80 para os anos 90 começou-se a introduzir um novo conceito, 
o da pedagogia por competências, que procura 
mobilizar ou activar recursos – conhecimentos, capacidades, estratégias – em diversos tipos 
de situações e especialmente situações problemáticas. A competência pressupõe 
conhecimentos mas não se confunde com a aquisição de conhecimentos sem que haja 
aprendizagem e experiência relativamente à sua utilização. Não há qualquer oposição entre 
competências e saberes; há, no entanto, uma diferença substancial entre um currículo 
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orientado para o desenvolvimento de competências e um currículo baseado na mera 
acumulação de conhecimentos (Perrenoud, 2001: 6). 
 
 Estas ideias têm o seu enquadramento teórico nas teorias progressivistas de Dewey e 
de Kilpatrick, que encontram a sua aplicação prática na organização dos currículos em função 
dos interesses, nas diferenças individuais e nas experiências dos alunos, bem como nas ideias 
de tantos autores que defendem uma educação centrada no aluno (Roldão, 1998). 
 Assim, o ensino construtivista defende que o aluno seja um agente da educação, 
construindo um dado conhecimento na escola que no futuro lhe será útil, perante as mais 
diversas ou complexas situações. Perrenoud (1995) afirmava que 
pour être utiles, les savoirs scolaires doivent être transférables; mais ce transfert exige plus que 
la maîtrise de savoirs, il passe par leur intégration à des compétences de réflexion, de decision, 
et d'action à la mesure des situations complexes auxquelles l'individu doit faire face (p. 20).  
 
 Citamos também Catherine Fosnot (1999) que refere que a aprendizagem 
construtivista defende que aprender é conhecer, é explorar, é esclarecer erros ou contradições, 
é dialogar, é “um processo de construção interpretativo e recursivo por parte dos alunos em interacção 
com o mundo físico e social” (p. 53). 
 O termo “competência” visa reconhecer que a simples transmissão de um 
conhecimento não assegurava, de todo, que o aluno iria saber o que fazer com ele. Esta 
corrente pedagógica defende que ao aluno devem ser transmitidos conhecimentos para que 
ele aprenda o que fazer com eles nas mais diversas situações ao longo da sua vida. Aquando 
desta mesma revisão curricular, fica também bem claro que “mais do que memorizar grandes 
quantidades de informação que, nos dias de hoje, se encontra cada vez mais acessível, importa saber 
procurá-la, sistematizá-la, avaliar a sua pertinência para o problema a resolver, explorá-la nas suas 
virtualidades” (M. Educação, 2000: 20). 
 A vantagem do ensino por competências está assim na prioridade que é dada a saberes 
úteis para a vida das pessoas e no relacionamento entre saberes e práticas pessoais (Gameiro, 
2009) ou, seguindo a linha de pensamento de Roegiers e De Ketele (2004)12, dotar o aluno de 
uma capacidade para, numa determinada situação, mobilizar diferentes saberes previamente 
                                            
12 Para estes autores, “une compétence se définissait à travers la mobilisation intégrée de plusieurs ressources pour faire face à 
différentes situations significatives issues de la même famille”. 
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aprendidos. Não adianta que um aluno saiba um determinado conceito se não souber o que 
fazer com ele. Competências são saberes, capacidades e problemas (Gameiro, 2009). É a 
concretização da preparação efetiva para a vida ativa que está consagrada na Lei de Bases, 
artigo 3.º, alínea e), onde é indicado que o sistema educativo se organiza de forma a 
desenvolver a capacidade para o trabalho e proporcionar, com base numa sólida formação 
geral, uma formação específica para a ocupação de um justo lugar na vida activa que permita 
ao indivíduo prestar o seu contributo ao progresso da sociedade em consonância com os seus 
interesses, capacidades e vocação (1986: 3). 
 
 Noutro documento do Ministério da Educação, já para a revisão de 1997, aparece a 
referência concreta a um “currículo nacional fortemente centrado na aquisição de competências 
básicas transversais em todos os cursos e vias” (M. Educação, 1997: 13). 
 Com a reorganização curricular do sistema educativo pretendia-se 
colocar no coração do currículo a aprendizagem de competências essenciais para aprender 
a aprender e a lidar com a incerteza e mudança, assim como para aprender a colaborar e a 
participar na melhoria da sociedade, através do exercício de uma cidadania esclarecida e 
activa (Alonso, 2005: 19). 
 
 Esta perspetiva procura então dotar os alunos de uma capacidade de reação face a uma 
dada realidade, uma vez que “aprendemos quando somos capazes de elaborar uma representação 
pessoal sobre um objecto da realidade ou sobre um conteúdo que pretendemos aprender” (Coll, 
2001: 19), uma vez que a realidade é subjetiva e o nosso conhecimento, as nossas aprendizagens, 
resultam da construção que cada um de nós faz dessa mesma realidade. 
 Com base neste princípio, competências e construtivismo interligam-se, uma vez que o 
ensino tem de ser verdadeiramente interdisciplinar e capaz de fomentar no aluno o desejo 
pela aprendizagem para, desta forma, construir por si próprio um conjunto de conhecimentos 
que lhe sejam verdadeiramente úteis não só durante o seu percurso escolar mas depois de 
este ser concluído. Como refere Alonso (2005), 
a comunicação, a pesquisa e tratamento de informação, a resolução de problemas e tomada 
de decisões, os métodos de estudo, a autonomia e criatividade, a colaboração são, entre outras, 
competências essenciais e estruturantes do perfil do aluno a ser desenvolvido ao longo da 
escolaridade básica (pp. 19-20). 
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 Para que tal aconteça os professores devem deixar de ser meros reprodutores de 
conceitos mas passar a “facilitadores”, adquirindo os alunos “um maior domínio sobre as ideias” 
(Fosnot, 1999: 10), gerando assim as suas próprias conclusões, ou seja, não se pretende que o 
aluno simplesmente reproduza uma dada realidade mas que, agarrando nas informações que 
lhe são dadas pelo professor, redescreve essa mesma realidade, apresenta novas soluções (Pozo, 
1996). 
 O discurso, quer da parte dos pedagogos, quer da estrutura governativa, foca a 
importância que tem a dotação do aluno de competências para a atuação na sua vida em 
sociedade, com autonomia, espírito crítico e liberdade, atualizando “modelos pessoais 
preexistentes e novos conhecimentos discrepantes, construindo novas representações e modelos da 
realidade como um empreendimento humano construtor de significado” (Fosnot, 1999: 9). Nesta 
perspetiva o aluno vai construindo e ampliando os seus conhecimentos e atuando em função 
deles, uma vez que tem no professor não alguém que apenas transmite saberes mas sim que 
promove experiências concretas e significativas. Este estímulo à aprendizagem, que o professor 
pode proporcionar, é “mais duradoira que a aprendizagem receptiva” (Pinto, 2003: 16). 
 Não podemos deixar de reforçar a importância que isto tem quando se pretende que 
haja uma gestão curricular, como já antes referimos, ou seja, uma adaptação às necessidades 
do público de cada escola, motivo pelo qual fica bem explícito, tanto no Decreto-lei 6/2001 
como no Decreto-lei 7/2001, que para além do currículo nacional deve existir um projeto 
curricular de escola e ainda um projeto curricular de turma (em ambos os Decretos-lei 
encontra-se esta referência no artigo 2º, números 3 e 4). 
 Também há que não esquecer que estas perspetivas se interligam com a 
interdisciplinaridade também desejada pelos nossos governantes. Se o aluno constrói o seu 
conhecimento, este não pode ser estanque, da mesma forma que na vida ativa isso também 
não acontece. 
 Contudo, todas estas alterações obrigaram a que a própria escola se reinventasse como 
organização, “flexibilizando as suas modalidades de trabalho, os seus ritmos, as suas unidades de 
acção, os seus modos de planificar estrategicamente e desenvolver o seu impacto educativo” (Canário, 
1992: 130) e provocavam também no professor e no aluno uma nova forma de estar perante 
as situações de ensino/aprendizagem. 
 Isto representa então uma profunda alteração tanto no papel do aluno como no do 
professor, uma vez que o primeiro vai passar a ter um papel muito mais ativo no processo 
ensino/aprendizagem e o segundo passa a ter o papel de guia do aluno nesse mesmo processo 
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de construção do saber. 
 No que diz respeito ao professor, este deixa de ser exclusivamente um científico, 
detentor de um saber que transmite ao aluno mas passa a ser alguém que “pelo questionamento, 
pela pesquisa, pela narrativa, pela exposição, pela exemplificação, pela experiência, pela leitura 
orientada” (Roldão, 2002b: 114) conduz o aluno para o desenvolvimento de uma competência 
que poderá ser aplicada com sucesso numa dada situação. 
 Dando um exemplo associado à disciplina que pretendemos analisar com mais 
profundidade, enquanto se privilegiava o ensino por objetivos, aquilo que mais frequentemente 
se podia observar era o professor de História debitando extensas informações sobre tudo o 
que haveria para saber, por exemplo, sobre a Crise de 1929, procurando que no final do ano o 
aluno soubesse reproduzir todos esses conhecimentos. No ensino por competências o 
professor procura que o aluno saiba o que aconteceu com a Crise de 1929 mas encaminha-o 
para que, com o que aprendeu previamente na escola associado ao seu conhecimento do 
mundo que o rodeia, saiba explicar as consequências dessa crise, relacioná-las com outras 
crises já ocorridas ou que possam estar a acontecer. Desta forma, os docentes agora, mais do 
que nunca, têm de “saber fazer aprender alguma coisa a alguém” (Roldão, 2000b: 17) e, como 
“gestor[es] e decisor[es] do currículo” (Leite, 2005: 82), devem gerir flexivelmente esse mesmo 
currículo e adaptá-lo a cada turma, por entenderem que essa situação é a mais desejável, mais 
conveniente, mais relevante. São também exemplos práticos a realização de trabalhos de 
pesquisa local ou estudos temáticos baseados nos interesses dos alunos. 
 Assim, o aluno deixa de ser um mero receptor de informação. De acordo com a Lei de 
Bases do Sistema Educativo, art.º 7º, alínea a) uma das finalidades do ensino básico é 
assegurar uma formação geral comum a todos os portugueses que lhes garanta a descoberta 
e o desenvolvimento dos seus interesses e aptidões, capacidade de raciocínio, memória e 
espírito crítico, criatividade, sentido moral e sensibilidade estética, promovendo a realização 
individual em harmonia com os valores da solidariedade social (M. Educação, 2005b). 
 
 Logo abaixo, no art.º 9º, alínea a), apresenta-se, entre os propósitos do ensino 
secundário a intenção de que este possa 
assegurar o desenvolvimento do raciocínio, da reflexão e da curiosidade científica e o 
aprofundamento dos elementos fundamentais de uma cultura humanística, artística, científica 
e técnica que constituam suporte cognitivo e metodológico apropriado para o eventual 
prosseguimento de estudos e para a inserção na vida activa (M. Educação, 2005). 




 Assumindo uma postura mais ativa face à educação, o aluno enriquece os seus 
conhecimentos preparando-se na íntegra para uma vida ativa na sociedade, envolvendo-se de 
forma dinâmica no processo de aprendizagem e colaborando com o professor que, também 
ele, irá aprendendo, no sentido em que cada experiência na sala de aula lhe servirá de guia para 
a atuação futura. Professor e aluno têm agora novas e maiores responsabilidades para que o 




 2.2. Novas abordagens para a Era Digital 
 2.2.1. Conectivismo 
  Com os avanços tecnológicos ocorridos sobretudo desde os anos 90, alguns autores 
consideram que as teorias de aprendizagem mais frequentemente seguidas já não são 
suficientes face ao impacte que a tecnologia proporcionou no campo do ensino. George 
Siemens (2004) indica que  
Behaviorism, cognitivism, and constructivism are the three broad learning theories most often 
utilized in the creation of instructional environments. These theories, however, were developed 
in a time when learning was not impacted through technology. Over the last twenty years, 
technology has reorganized how we live, how we communicate, and how we learn. Learning 
needs and theories that describe learning principles and processes, should be reflective of 
underlying social environments (parag. 1). 
 
 Nesse sentido, e para justificar estas afirmações, refere o autor que a maioria destas 
teorias defende que a aprendizagem ocorre “dentro” de uma pessoa, mesmo no que diz 
respeito ao construtivismo, não contemplando a possibilidade de a aprendizagem ser guardada 
ou manipulada pela tecnologia nem o facto de que a aprendizagem ocorre dentro de 
organizações (Siemens, 2004). De facto, sendo a aquisição do conhecimento encarada como 
um processo contínuo, que assenta no individual mas que reside no coletivo (Siemens, 2006a: 
14), Siemens (2004) começa a formular um novo modelo de aprendizagem, afirmando que 
including technology and connection making as learning activities begins to move learning 
theories into a digital age. We can no longer personally experience and acquire learning that 
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we need to act. We derive our competence from forming connections (parag. 15). 
 
 É deste modo que se desenvolve o conectivismo, como uma assunção de que o 
conhecimento é um ato coletivo, assente num processo de formação de redes, isto é, 
procurando contemplar aquilo que podemos aprender com base nas ligações que temos, nas 
conexões que fazemos, nas “redes” que criamos. Stephen Downes, outro grande defensor 
deste conceito, apelida-o de “network-based pedagogy” (Downes, 2011), baseando-o na ideia de 
que o conhecimento se encontra distribuído através de redes de relações e que a 
aprendizagem consiste na capacidade de construir e cruzar essas mesmas redes (Downes, 
2010). 
 Karen Stephenson refere que, apesar de a experiência ser considerada a melhor 
professora que podemos ter, “since we cannot experience everything, other people's experiences, 
and hence other people, become the surrogate for knowledge” (Stephenson, 1998). Desta forma 
torna-se extremamente importante alargar a experiência da aprendizagem não só ao que o 
indivíduo pode aprender mas também ao que as pessoas em seu redor sabem (Siemens refere 
em “Knowing Knowledge”, 2006, “we dance and court the knowledge of others”, p. 7), ou ao que a 
tecnologia permite aceder, passando a ser mais importante ainda a capacidade de filtrar o 
conhecimento e saber utilizá-lo corretamente. Nesse sentido, Siemens (2003) indica que 
what we know is less important than our capacity to continue to learn more. The connections 
we make (between individual specialized communities/bodies of knowledge) ensure that we 
remain current. These connections determine knowledge flow and continual learning. To remain 
relevant, education needs to align with the needs of learners and the changing climate of work. 
Courses are not effective when the field of knowledge they represent is changing rapidly. We 
need to respond to these changes in a way that meets learner's needs and that reflects the 
reality of knowledge required in the work force (Siemens, 2003: parag. 1). 
 
 Para Siemens, o conectivismo apresenta-se assim como uma teoria inovadora que 
procura integrar princípios como o caos, as redes, a complexidade e a auto-organização, 
assente na ideia de que as decisões têm de ser tomadas com base em situações que estão em 
constante movimento e que, consequentemente, estamos sempre a adquirir mais 
conhecimentos. Por isso, torna-se quase vital saber distinguir o que é importante do que é 
muito importante. É neste contexto que as relações que estabelecemos se tornam tão 
importantes e que se torna também fundamental a capacidade de utilizarmos a tecnologia para 
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ampliar os conhecimentos que detemos. A própria tomada de decisões, neste contexto, torna-
se um importante passo no processo de aprendizagem. 
 Sendo este um modelo em desenvolvimento, Siemens tentou explicar porque o 
considera ele uma teoria de aprendizagem válida e, sobretudo, inovadora. Nesse âmbito, 
elaborou, num texto denominado “What is the unique idea in Connectivism?” (2008b), uma lista 
de cinco ideias. São elas: 
1. Connectivism is the application of network principles to define both knowledge and the 
process of learning. Knowledge is defined as a particular pattern of relationships and learning 
is defined as the creation of new connections and patterns as well as the ability to maneuver 
around existing networks/patterns. 
2. Connectivism addresses the principles of learning at numerous levels – biological/neural, 
conceptual, and social/external. [...] 
3. Connectivism focuses on the inclusion of technology as part of our distribution of cognition 
and knowledge. Our knowledge resides in the connections we form – where to other people 
or to information sources such as databases. [...] 
4. Context. While other theories pay partial attention to context, connectivism recognizes the 
fluid nature of knowledge and connections based on context. As such, it becomes increasingly 
vital that we focus not on pre-made or pre-defined knowledge, but on our interactions with 
each other, and the context in which those interactions arise. [...] 
5. Understanding. Coherence. Sensemaking. Meaning. These elements are prominent in 
constructivism, to a lessor extent cognitivism, and not at all in behaviourism. But in connectivism, 
we argue that the rapid flow and abundance of information raises these elements to critical 
importance [...]. 
 
 Para além disso, consideramos também importante deixar aqui aqueles que são 
considerados por Siemens como os princípios base do conectivismo: 
Learning and knowledge rests in diversity of opinions.  
Learning is a process of connecting specialized nodes or information sources.  
Learning may reside in non-human appliances.  
Capacity to know more is more critical than what is currently known  
Nurturing and maintaining connections is needed to facilitate continual learning.  
Ability to see connections between fields, ideas, and concepts is a core skill.  
Currency (accurate, up-to-date knowledge) is the intent of all connectivist learning activities.  
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Decision-making is itself a learning process. Choosing what to learn and the meaning of 
incoming information is seen through the lens of a shifting reality. While there is a right answer 
now, it may be wrong tomorrow due to alterations in the information climate affecting the 
decision (Siemens, 2004: parag. 25). 
 
 Esta abordagem surge assim para fazer face a uma época de abundante fluxo de 
informação que se encontra ao alcance de todos, que por vezes se torna complexa e que muda 
constantemente. O conectivismo é por isso, para Siemens, uma teoria que descreve como se 
desenvolve a aprendizagem na era digital, diferente de teorias anteriores, tal como podemos 
verificar, na tabela abaixo apresentada (Tabela 2.2), elaborada por Siemens de acordo com as 
cinco questões de Ertmer & Newby (1993: 53) para distinguir teorias de aprendizagem. 
 
Tabela 2.2 - Diferenças entre behaviourismo, cognitivismo, construtivismo e conectivismo (Siemens, 2004) 
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Figura 2.1 - Aprendizagem como formação de redes 
 
 Deste modo, e como estamos constantemente a adquirir mais informação e a aumentar 
os nossos conhecimentos, é também importante sabermos criar conexões que nos permitam 
estar sempre a aumentar esses mesmos conhecimentos, bem como a saber fazê-lo da forma 
correta [veja-se a Figura 2.1 (Siemens, 2006b)]. Surge assim, intimamente associada à ideia do 
conectivismo, a noção de rede (network), pressupondo-se então que a aprendizagem seja um 
processo de formação de conexões/redes. De acordo com Siemens (2006b)  
learning is the process of creating networks. Nodes are external entities which we can use to 
form a network. Or nodes may be people, organizations, libraries, web sites, books, journals, 
database, or any other source of information. The act of learning (things become a bit tricky 
here) is one of creating an external network of nodes—where we connect and form 
information and knowledge sources. The learning that happens in our heads is an internal 
network (neural). Learning networks can then be perceived as structures that we create in 
order to stay current and continually acquire, experience, create, and connect new knowledge 
(external). And learning networks can be perceived as structures that exist within our minds 
(internal) in connecting and creating patterns of understanding (p. 29). 
 
 A rede torna-se assim fundamental no processo de aprendizagem, uma vez que permite 
manter os nossos conhecimentos atualizados e pode processar, filtrar, avaliar e validar nova 
informação (Mota, 2009: 108), para além de que, desta forma, “we off-load many cognitive 
capabilities onto the network, so that our focus as learners shifts from processing to pattern 
recognition” (Siemens, 2006b: 43). 
 É neste contexto que Siemens aborda o conceito de network learning como um 
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subsistema do conectivismo, uma vez que um dos seus princípios é o da formação de networks13. 
Refere Siemens (2005c) que 
The network is the learning. The aggregation of network nodes is the learning structure. 
If any critical nodes are removed from a learning network, the entire organism loses 
effectiveness. Learning is evolutionary. Learning is not an event or end goal. Learning is a 
process. Our personal network is continually being augmented and enhanced by new nodes 
and connections (parag. 2).  
 
 Contribuindo também para o desenvolvimento das ideias do conectivismo, Stephen 
Downes aborda o conceito de “conective knowledge”, definindo-o como um terceiro grande 
tipo de conhecimento, a acrescentar ao conhecimento qualitativo e ao quantitativo. “Connective 
knowledge” é todo o conhecimento que pode ser descrito como “distribuído”, uma vez que se 
encontra espalhado por mais do que um indivíduo, ou seja, “a property of one entity must lead 
to or become a property of another entity in order for them to be considered connected” (Downes, 
2007). 
 Para além dos conceitos de conectivismo e de conhecimento conectivo, interessa 
também perceber que todo o ambiente de aprendizagem pode ser organizado em torno de 
uma ecologia que promove e suporta a criação de comunidades de aprendizagem. Alargando 
esta ideia ao ambiente de aprendizagem, uma ecologia permite a formação de comunidades de 
interesses que se podem sobrepôr e partilhar conhecimento de forma organizada, evoluindo 
constantemente e permitindo a interação entre os seus participantes. 
 Siemens vai desenvolver também um pouco mais este conceito de learning ecology, 
defendendo que as suas características podem ser ampliadas, nomeadamente quando falamos 
de ambientes formais de aprendizagem, onde o conceito de auto-organizado dá lugar a um 
processo mais estruturado de transmissão de conhecimentos sendo que o professor terá o 
papel do “jardineiro” (Siemens, 2003). Concluindo esta definição, Siemens defende que, uma 
learning ecology, deverá ser baseada nas seguintes componentes: “Informal, not structured. […] 
Tool-rich. […] Consistency and time. [...] Trust. [...] Simplicity. [...] Decentralized, fostered, connected. 
[…] High tolerance for experimentation and failure” (parag. 18). 
 Em suma, o conectivismo procura fazer face uma época dominada pela tecnologia em 
rede e estar preparado para novas gerações que crescem ao lado dessa mesma tecnologia e 
                                            
13 Revejam-se todos os princípios na página 34. 
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que levam tantos autores a utilizar, para as caraterizar, a expressão “growing up digital”. Nesse 
sentido, tanto mais valioso é o nosso conhecimento quanto as relações que conseguimos 
estabelecer, para além de que, sendo a aprendizagem contínua, deverá ser possível integrar 
mais do que o que pode caber na sala de aula ou na estrutura curricular de um curso. Para 
que nos possamos manter atualizados temos de fazer parte de uma comunidade, de uma 
ecologia, enfim, de uma “network”. Assim, quando um estudante aprende estando ligado a uma 
comunidade, através da qual dá e recebe informação, estaremos perante aprendizagem 
conectivista. 
 
 Contudo, rapidamente se apresentaram críticas ao conectivismo, sobretudo por Pløn 
Verhagen, Bill Kerr, Ana Amélia Carvalho, Rita Kop e Adrian Hill e também Curtis Bonk. O 
primeiro (Verhagen, 2006), de uma forma bastante direta, afirmou que o conectivismo não 
pode ser considerado uma teoria de aprendizagem mas apenas uma visão pedagógica da 
educação, uma vez que tem que ver apenas com o que é aprendido e porquê e não com como 
a aprendizagem tem lugar. Para além disso, Verhagen ainda defendeu não existir qualquer 
novidade na teoria de Siemens e que o uso de conhecimentos guardados em “non-human 
appliances” tem vindo a ser feito ao longo dos tempos dado que “memory limitations have been 
compensated by writing things down, printing books and creating databases. Modern cognitive tools 
are nothing but an extension of the toolkit”. Kerr (2007), por seu lado, recupera noções de 
Vygotsky, de Papert (ambos pré-Internet) e de Clark, indicando que “the scaffolding provided by 
language and objects to think with extends our mind from the brain into the environment”, ou seja, o 
conectivismo não vinha fornecer nada de novo aos estudos sobre o desenvolvimento do 
conhecimento. Carvalho (2007) reconhece "a importância que a conectividade tem na era digital" 
(p. 29), embora entenda que caracterizá-la de "teoria da aprendizagem" seja "infundado". Kop e 
Hill (2008) acrescentam, aos estudiosos referidos por Kerr, os nomes de Lave e Wenger que 
se dedicavam, antes de Siemens ou de Downes, ao estudo das chamadas “comunidades de 
prática”, reconhecendo, contudo, que estamos perante uma “mudança de paradigma” e pode 
estar a surgir uma nova epistemologia, mas que 
it does not seem that connectivism’s contributions to the new paradigm warrant it being treated 
as a separate learning theory in and of its own right. Connectivism, however, continues to play 
an important role in the development and emergence of new pedagogies, where control is 
shifting from the tutor to an increasingly more autonomous learner (Kop e Hill, 2008). 
 
 Capítulo 2. Dos objetivos às competências em História 
 
 39 
 Finalmente, através de um texto de Siemens temos também acesso à crítica de Bonk, 
o qual questiona “whether connectivism is best seen as a learning theory in the traditional sense—
«psycholog[ical] learning theory lineage»—or belongs in a sociological, or anthropological, conception 
of learning” (Siemens, 2009).  
 Na generalidade, aceita-se que o conectivismo possa ter importância na era digital que 
vivemos e que de facto são importantes as conexões na aprendizagem, mas surgem algumas 
reservas no que toca a apelidar este conceito de “teoria de aprendizagem” (Carvalho, 2007: 29). 
 Em resposta, principalmente às críticas apontadas por Verhagen, Siemens enfatiza a 
necessidade de uma nova teoria que reflita as mudanças ocorridas na sociedade atual e nas 
implicações que isso tem na forma como devemos encarar os espaços e as estruturas do 
ensino nos dias de hoje (Siemens, 2006a). Siemens refere que “the practical instantiation of this 
shift is found in new technologies that permit individuals greater control over the creation of content 
and interaction with others not confined by geographical boundaries” (2008a).  
 
 
 2.2.2. Educação Rizomática 
 Se pela mão de George Siemens se começaram a delinear, por volta de 2004, as 
características do conectivismo, foi pouco tempo depois, em 2008, que surgiram os primeiros 
tópicos relativos ao modelo rizomático, num artigo de Dave Cormier, intitulado “Rhizomatic 
education: Community as curriculum”.  
 Cormier entende que 
The existing educational model with its expert-centered pedagogical planning and publishing 
cycle is too static and prescribed to accommodate the kind of fluid, transitory conception of 
knowledge that is necessary to understand the simplest of Web-based concepts (2008: 1). 
 
 Apesar de sabermos que o conectivismo reconhece a necessidade de um modelo 
educativo que possa/saiba fazer face à evolução, quase vertiginosa, que a aquisição de 
conhecimento foi sofrendo com o avanço das tecnologias, Cormier considera-o insuficiente 
para representar a natureza da aprendizagem no mundo digital, juntamente com a pedagogia 
social construtivista, uma vez que ambas assumem, no seu entender, que “knowledge, or what is 
to be learned, is still something independently verifiable with a definitive beginning and end goal 
determined by curriculum” (Cormier, 2008: 1). 
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 Desta forma, este autor utiliza uma metáfora botânica, de Deleuze e Guattari14, para 
explicar de que forma se deve procurar conceber o conhecimento na era digital: o rizoma. Esta 
planta é “a tangle of tubers with no apparent beginning or end. In constantly changes shape, and 
every point in it appears to be connected with every other point” (Driscoll, 2004: 389). Nos tempos 
que correm (e aqui utilizamos literalmente esta palavra), com a evolução constante da 
informação e do conhecimento, surge a necessidade de conceber a aprendizagem como uma 
negociação que não necessite de uma aprovação prévia de peritos: 
In the rhizomatic model of learning, curriculum is not driven by predefined inputs from experts; 
it is constructed and negotiated in real time by the contributions of those engaged in the 
learning process. This community acts as the curriculum, spontaneously shaping, constructing, 
and reconstructing itself and the subject of its learning in the same way that the rhizome 
responds to changing environmental conditions […] (Cormier, 2008: 3). 
 
 Cormier defende que a validação tradicional do conhecimento, através de aprovação e 
de peer review, demora demasiado tempo, tempo esse que hoje em dia, perante a constante 
mutação da informação, pode representar que, quando for validado esse conhecimento já 
estará ultrapassado. Thomas e Brown referem mesmo que “making knowledge stable in a 
changing world is an unwinnable game” (2011). Assim, Cormier sugere que o conhecimento pode 
ser validado, em tempo real, pela própria comunidade que o está a usar e desenvolver, desde 
que a informação seja reconhecida como útil para essa mesma comunidade ou porque esta se 
mostra capaz de fazer algo com ela (Cormier, 2008). 
 De acordo com o modelo rizomático de educação, o currículo não será então definido 
previamente pelos peritos da área, mas passará a ser construído em tempo real pelos que dele 
estão a beneficiar. Cormier refere que “in such a model, the community is not the path to 
understanding or accessing the curriculum; rather, the community is the curriculum” (Cormier, 2008: 
3). Mary Ann Rilley segue as mesmas ideias de Cormier e defende que 
in conceiving of rhizomatic learning, it helps to think of learners resembling a sea of "middles,” 
                                            
14 Na sua obra, Mil Planaltos, (2007: 25-28) os autores referem: “subtrair o único da multiplicidade a constituir; escrever a n-1. Um 
tal sistema podia ser chamado rizoma. […] Sentimos bem que não convenceremos ninguém se não enumerarmos algumas 
características aproximativas do rizoma. 1.º e 2.º Princípios de conexão e de heterogeneidade: qualquer ponto de um rizoma pode ser 
conectado com qualquer outro, e tem de sê-lo. […] 3.º Princípio de multiplicidade: é apenas quando o múltiplo é efectivamente tratado 
como substantivo, como multiplicidade, que já não tem nenhuma relação com o Um como sujeito ou como objecto, como realidade 
natural ou espiritual, como imagem e mundo. […] 4.º Princípio de ruptura assignificante: contra os cortes demasiado significantes que 
separa as estruturas ou atravessam alguma. Um rizoma pode ser interrompido, quebrado num sítio qualquer, retoma segundo esta ou 
aquela das suas linhas e segundo outras linhas [...]”. 
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who are continuously formed and reformed based on alliances determined by needs, interests, 
directions, questions, redirections, assessments, and commitments (2011). 
 
 Se Siemens e Downes entendem que no mundo em que vivemos se tornam cada vez 
mais importantes as ligações que estabelecemos e que o conhecimento assenta no todo e não 
no individual, Cormier acrescenta que o conhecimento tem de ser negociável socialmente, e 
que a comunidade não é apenas o caminho para a compreensão do conhecimento/currículo 
mas que ela própria pode ser esse conhecimento/currículo. 
 
 
 2.3. A História no ensino – Objetivos e função 
 Como já atrás referimos, optámos por nos concentrar nas reformas educativas 
ocorridas em Portugal entre o final dos anos 80 e o início do novo milénio, e passaremos agora 
a fazer uma análise dos currículos de História do Terceiro Ciclo do Ensino Básico e do Ensino 
Secundário, resultantes das reformas de 1986 e de 1997, para identificar semelhanças e 
alterações e também para os articular com as políticas educativas respetivas (abordadas no 
subcapítulo 2.1). Desta forma, pretendemos deixar o registo do tipo de conteúdos e objetivos 
previstos para a disciplina, nomeadamente através de uma comparação entre o programa dos 
anos 90 e o que entrou em vigor já no novo milénio, observando também aqui a articulação 
do ensino construtivista com a disciplina, para além de desejarmos perceber qual a importância 
dada em Portugal ao ensino da História. 
 
 
 2.3.1. Os programas de História no Terceiro Ciclo do Ensino Básico e no Ensino 
Secundário 
 2.3.1.1. Terceiro Ciclo do Ensino Básico 
 Acompanhando a Reforma Curricular definida pela Lei do Sistema de Bases Educativo 
e concretizada pelo Decreto-lei n.º 286/89 e por outros diplomas normativos, o programa de 
História para último ciclo de estudos do Ensino Básico, que entrou em vigor em 1991, 
encontram-se organizado, entre o 7º e o 9º anos de escolaridade para uma carga letiva semanal 
de 3 horas. 
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 Para o Terceiro Ciclo, com o programa da disciplina de História pretendia-se 
proporcionar, a uma população escolar alargada, utensilagens indispensáveis para o 
prosseguimento de estudos e para a inserção na sociedade contemporânea, tendo em conta 
o facto de o 3º ciclo constituir, de acordo com a Lei de Bases do Sistema Educativo, o fecho 
da escolaridade básica e obrigatória (M. Educação, 1991: 121). 
 
 Conjuga-se este propósito totalmente com o facto de que a finalidade específica desse 
mesmo ciclo de estudos era 
a aquisição sistemática e diferenciada da cultura moderna, nas suas dimensões humanística, 
literária, artística, física e desportiva, científica e tecnológica, indispensável ao ingresso na vida 
activa e ao prosseguimento de estudos, bem como a orientação escolar e profissional que 
faculte a opção de formação subsequente ou de inserção na vida activa, com respeito pela 
realização autónoma da pessoa humana (M. Educação, 1986: 5). 
 
 Quando se concretiza a reforma curricular no novo milénio, renova-se a importância 
da permanência da disciplina no ensino básico, uma vez que "é através dela que o aluno constrói 
uma visão global e organizada de uma sociedade complexa, plural e em permanente mudança" (M. 
Educação, 2001: 87), e, como refere Olga Magalhães (2002: 69), "parece dever ser capaz, por si só, 
à luz dos textos legais, de dar cumprimento à quase totalidade das finalidades do sistema educativo". 
Contudo, esta disciplina vê a sua carga horária diminuída, passando a um total de 5 horas e 45 
minutos semanais (Tabela 2.3) distribuídas ao longo dos três anos deste ciclo (90 minutos + 
90 minutos + 135 minutos15). Por outro lado, a reorganização curricular de 2001 não produz 







                                            
15 A História e a Geografia integram as Ciências Sociais e Humanas, partilhando a carga horária entre si de uma forma flexível 
uma vez que, entre as duas disciplinas, o ciclo de estudos envolve uma carga horária de 2 X 90 minutos no 7º ano; 2,5 X 90 
minutos no 8º ano e 2,5 X 90 minutos no 9º ano. Cabia às escolas decidir a sua distribuição anual, sendo que a maioria atribuía 
1,5 X 90 minutos no 8º ano a uma destas disciplinas e no ano seguinte à outra. 




Tabela 2.3 - Distribuição da carga horária no currículo das disciplinas que compõem as Ciências Sociais e 
Humanas 
Ciências Sociais e 
Humanas 
7º ano 8º ano 9º ano total do ciclo 
História 
2 blocos X 90 
minutos 
2,5 blocos X 90 
minutos 
2,5 blocos X 90 
minutos 




Tabela 2.4 - Finalidades do programa de História para o Terceiro Ciclo do Ensino Básico 
Terceiro Ciclo do Ensino Básico 
Programa de História - 1991 
- Proporcionar o alargamento do horizonte cultural e a compreensão do mundo contemporâneo e da realidade 
portuguesa, através do desenvolvimento de noções operatórias e da aquisição de conhecimentos sobre a estrutura 
e evolução das sociedades 
- Contribuir para a compreensão da pluralidade de modos de vida, sensibilidades e valores em diferentes tempos e 
espaços 
- Proporcionar o conhecimento e utilização adequada de processos de recolha e tratamento da informação, tendo 
em vista a abordagem da realidade social numa perspectiva crítica 
- Promover a autonomia pessoal através do desenvolvimento das capacidades de análise e síntese, de raciocínio 
fundamentado e de escola baseada em critérios éticos e estéticos 
- Promover a formação da consciência cívica numa perspectiva que corresponda ao desenvolvimento de atitudes de 
tolerância e de respeito pelos valores democráticos e se traduza numa intervenção responsável na vida colectiva 
 
 O programa do Terceiro Ciclo sofreu ligeiras alterações, contemplando uma certa 
atualização de conteúdos sobretudo no que se refere aos temas contemporâneos e 














Tabela 2.5 - Comparação entre os programas de História do Terceiro Ciclo do Ensino Básico (1991 e 2001) 
Programa em 1991 - Conteúdos Programa em 2001 - Conteúdos 
1- Das sociedades recolectoras às primeiras civilizações 
2- A Herança do Mediterrâneo antigo 
3- A formação da Cristandade ocidental e a expansão 
Islâmica 
4- Portugal no contexto europeu dos séculos XII a XIV 
5- Expansão e mudança nos séculos XV e XVI 
6- Portugal no contexto europeu dos séculos XVII e 
XVIII 
7- As transformações do mundo atlântico: crescimento 
e rupturas 
8- A civilização industrial no século XIX 
9- A Europa e o mundo no limiar do século XX 
10- Da Grande Depressão à Segunda Guerra Mundial 
11- Do segundo após-Guerra aos anos 80 
12- Os desafios culturais do nosso tempo 
A- Das sociedades recolectoras às primeiras civilizações 
B- A Herança do Mediterrâneo antigo 
C- A formação da Cristandade ocidental e a expansão 
Islâmica 
D- Portugal no contexto europeu dos séculos XII a XIV 
E- Expansão e mudança nos séculos XV e XVI 
F- Portugal no contexto europeu dos séculos XVII e XVIII 
G- O arranque da Revolução Industrial e o triunfo das 
revoluções liberais 
H- A civilização industrial no século XIX 
I- A Europa e o mundo no limiar do século XX 
J- Da Grande Depressão à Segunda Guerra Mundial 
K- Do segundo após-guerra aos desafios do nosso tempo 
 
 Não havendo alterações programáticas de fundo no programa para o Terceiro Ciclo, 
verifica-se uma alteração, ao nível dos objetivos gerais da disciplina, distribuídos por domínios 
de atitudes/valores, aptidões/capacidades e conhecimentos para, tal como para qualquer outro 
nível de ensino, se passar a adotar, depois da revisão curricular do final dos anos 90, a 
terminologia "competências". Por esse motivo,  
as competências específicas foram definidas a partir do que se considera como os três grandes 
núcleos que estruturam esse saber, ou seja, o Tratamento de Informação/Utilização de 
Fontes, a Compreensão Histórica, esta consubstanciada nos diferentes vectores que a 
incorporam: a temporalidade, a espacialidade e a contextualização, e a Comunicação 
em História (M. Educação, 1991: 87). 
 
 No geral, o programa da disciplina contempla temas que vão desde a pré-história aos 
acontecimentos mais marcantes do final do século XX, distribuídos ao longo dos três anos do 
Terceiro Ciclo do Ensino Básico, prevendo "a utilização de materiais e estratégias diversificadas 
que contribuam para uma maior motivação dos alunos e que configurem aprendizagens significativas" 
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 2.3.1.2. Ensino Secundário 
 No Ensino Secundário o currículo previsto aquando da Reforma Educativa de 1989, 
pela primeira vez num sistema com uma estrutura curricular de três anos (M. Educação, 1991), 
contemplava 4 horas semanais, (neste caso fazendo parte da formação específica do currículo 
do ensino secundário, com carácter opcional). 
 No programa definia-se que se pretendia “ir ao encontro das expectativas sociais 
respeitantes às competências e atitudes que devem ser desenvolvidas neste nível de ensino, tendo em 
conta [...] as finalidades consignadas na Lei de Bases do Sistema Educativo” (M. Educação, 1991: 23). 
De facto, e articulando-se completamente com esse princípio, os três grandes objetivos para 
o ensino secundário revelavam-se: 
- Criar condições que permitam a consolidação e aprofundamento da autonomia pessoal 
conducente a uma realização individual e socialmente gratificante. 
- Proporcionar a consolidação, aprofundamento e domínio de saberes, instrumentos e 
metodologias que fundamentem uma cultura humanística, artística, científica e técnica, e 
favoreçam, numa perspectiva de educação permanente, a definição de interesses e motivações 
próprios face a opções escolares e profissionais. 
- Aprofundar valores, atitudes e práticas que preparem intelectual e afectivamente os jovens 
para o desempenho consciente dos seus papéis numa sociedade democrática (M. Educação, 
1991: 11). 
 
 Em linha com estes princípios, pretendia-se também que, com a aprendizagem da 
História, o aluno adquirisse uma consciência crítica, histórica, ética, cívica e política, para uma 
participação ativa na sociedade, procurando assim contribuir para a construção social de cada 
aluno. 
 Este mesmo objetivo surge também nos programas homologados já no século XXI, 
mantendo-se a disciplina na Formação Específica tanto dos Cursos Tecnológicos como dos 
Cursos Gerais, ainda que com diferentes programas de ensino e diferentes cargas horárias, 
para se adequar às diferentes necessidades de cada aluno, com a particularidade que no Curso 
de Humanidades se torna obrigatória numa das áreas e a sua carga horária semanal aumenta 
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Tabela 2.6 - Distribuição da História no currículo dos Cursos Científico-Humanísticos 
 
 
 Mais uma vez, a História16 continua a ser considerada uma disciplina relevante para a 
vida dos estudantes também enquanto alunos do ensino secundário, motivo pelo qual se vai 
mantendo no currículo com algum destaque e justificando-se pela importância dada à relação 
dos jovens com o mundo que os rodeia, numa atitude ativa, numa postura crítica, respeitadora 
e mesmo colaborante. 
 Para além disso, as finalidades desta disciplina mantêm-se quase inalteradas, da 
progressão de 1991 para 2001, generalizando-se e resumindo-se um pouco mais o discurso 













                                            
16 Não havendo possibilidade de analisarmos em detalhe todos os programas de História existentes, concentraremos o nosso 
estudo no programa de História A de 2001. 




Ciências Sociais e 
Humanas 
Integra a componente de 
formação específica com carácter 
obrigatório 
3 anos 6 História A 
Ciências 
Socioeconómicas 
Integra a componente de 
formação específica com carácter 
opcional 
2 anos 6 História B 
Artes Visuais 
Integra a componente de 
formação específica com carácter 
opcional 
2 anos 6 
História da Cultura e 
das Artes 
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Tabela 2.7 - Comparação das finalidades dos programas de História de 1991 e de 2001 (Ensino Secundário) 
Ensino Secundário 
Programa de História – 1991 Programa de História A - 2001 
- Promover a capacidade de interpretação crítica e 
fundamentada do mundo actual, da compreensão do 
funcionamento estrutural e da dinâmica evolutiva das 
sociedades. 
- Proporcionar a aquisição de atitudes e competências 
metodológicas que permitam o questionamento científico 
das realidades sociais do passado e do presente. 
- Estimular a produção e o consumo de bens culturais, pelo 
enriquecimento da capacidade de reflexão, da sensibilidade e 
do juízo crítico, no contacto com a diversidade de 
manifestações históricas da cultura. 
- Favorecer a afirmação da autonomia pessoal e a clarificação 
de um sistema de valores próprio nas áreas sociopolítica e 
cultural. 
- Desenvolver a consciência da cidadania, na sua dimensão 
nacional e universal, de modo a incentivar uma intervenção 
responsável na vida social e política. 
- Promover o desenvolvimento de 
competências que permitam a problematização 
de relações entre o passado e o presente e a 
interpretação crítica e fundamentada do 
mundo actual. 
- Desenvolver a capacidade de reflexão, a 
sensibilidade e o juízo crítico, estimulando a 
produção e a fruição de bens culturais. 
- Favorecer a autonomia pessoal e a clarificação 
de um sistema de valores, numa perspectiva 
humanista. 
- Desenvolver a consciência da cidadania e da 
necessidade de intervenção crítica em diversos 
contextos e espaços. 
 
 No caso deste nível de ensino, e analisados os dois programas, verifica-se o resumo dos 
objetivos gerais da disciplina, deixando de aparecer especificados, no programa de 2001, os 
objetivos no domínio das atitudes/valores, das aptidões/capacidades e dos conhecimentos, que 
apareciam no documento de 1991 desenvolvidos com algum pormenor.  
 Tal como para o ensino básico, a novidade do programa de História A acompanha a 
valorização do ensino por competências (que explicámos na alínea c) do subcapítulo 2.1). 
Interessante é verificar-se a utilização da palavra “competências” ainda no programa de 1991, 
ainda que seja a única vez que se tenha recorrido a esse vocábulo. 
 É indicado no programa de História A que “as finalidades e objectivos enunciados 
constituem linhas de orientação do processo de ensino e de aprendizagem, esperando-se que, no final 
do ciclo de estudos” (Mendes, 2001: 7), os alunos evidenciem competências ligadas a pesquisa, 
análise e tratamento de fontes históricas, identifiquem, caracterizem e relacionem 
acontecimentos vários da História de Portugal, europeia e mundial, usando terminologia 
linguística correta e, de forma crítica, as novas tecnologias, demonstrando capacidades para 
trabalho em grupo ou individual, manifestando abertura à dimensão interculturas das 
sociedades contemporâneas e também abertura para a ampliação dos seus conhecimentos. 
 Desta forma, e porque se passa a valorizar ainda mais a utilização de fontes variadas, 
uma análise mais cuidada das áreas consideradas fundamentais para a compreensão da 
atualidade e relação contínua passado/presente, procedeu-se a uma reorganização dos 
 Capítulo 2. Dos objetivos às competências em História 
 
 48 
conteúdos a lecionar, tendo por base a ideia de que os alunos já adquiriram no ensino básico 
uma “visão genérica da evolução das sociedades e a factologia essencial” podendo-se assim dedicar 
o ensino secundário ao estudo mais aprofundado de alguns desses temas (Mendes, 2001: 9). 
 Nesse sentido, o programa de História A desenvolve alguns temas de uma forma mais 
genérica e privilegia mais a vertente política da História, atualizando ainda o programa com 
temas relacionados com a história do tempo presente, nomeadamente dos anos 90 ao início 
do século XXI. Parece-nos também dar mais relevância ao período das revoluções liberais, 
introduzindo a história da revolução americana e desenvolvendo um pouco mais a revolução 
francesa. 
 O documento anterior conferia maior relevância a temas económicos, como o modelo 
de economia-mundo no século XVII, em particular o caso holandês (ausente no programa 
atual) e explorava também mais o tema dos descobrimentos ibéricos. 
 Julgamos que a atualização é devida uma vez que, sendo esta disciplina uma área em 
constante desenvolvimento, é natural a necessidade de sintetizar algumas questões para poder 
dar lugar a novos e mais atuais conteúdos. Logo da introdução do novo programa, as autoras 
reconhecem que é necessária a reformulação e reestruturação do programa, uma vez que as 
sociedades contemporâneas evoluem e se transformam de forma muito rápida, 
evidencia[ndo] a importância de uma escolaridade mais dilatada em tempo mas, sobretudo, 
menos divorciada das realidades quotidianas e das interrogações que estas colocam. Neste 
contexto complexo – em que se exige «mais escola» mas, simultaneamente, se pretende uma 
escola diferente – urge assegurar aos jovens formações sólidas, orientadas para o 
desenvolvimento de competências mobilizadoras da totalidade do indivíduo e que, pelo elevado 
grau de transferência que apresentem, suscitem desempenhos adequáveis a novas situações 
(Mendes, 2001: 3). 
 
 De qualquer forma, em ambos os programas a organização dos conteúdos pretende 
ser (e mantém-se) cronológica e integrar a história portuguesa num contexto internacional 
que é, sobretudo, europeísta. 
 Em seguida (Tabela 2.8), mostramos os temas principais previstos, atualmente, para cada 
ano de escolaridade do ensino secundário, podendo aí observar-se a vertente cronológica dada 
aos programas, sendo que em cada tema vai sendo interligada a História mundial com a de 
Portugal. 
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Tabela 2.8 - Temas do programa de História A (Ensino Secundário) 
Ano Temas 
10º 
  1. Raízes mediterrânicas da civilização europeia – cidade, cidadania e império na Antiguidade Clássica 
  2. O dinamismo civilizacional da Europa Ocidental nos séculos XIII e XIV – espaços, poderes e vivências 
  3. A abertura europeia ao mundo – mutações nos conhecimentos, sensibilidades e valores nos séculos 
XV e XVI 
11º 
  4. A Europa nos séculos XVII e XVIII – sociedade, poder e dinâmicas coloniais 
  5. O liberalismo – ideologia e revolução, modelos e práticas nos séculos XVIII e XIX 
  6. A civilização industrial – economia e sociedade; nacionalismos e choques imperialistas 
12º 
  7. Crises, embates ideológicos e mutações culturais na primeira metade do século XX 
  8. Portugal e o mundo da Segunda Guerra Mundial ao início da década de 80 – opções internas e contexto 
internacional 
  9. Alterações geoestratégicas, tensões políticas e transformações socioculturais no mundo atual 
 
 Tal como acontece no Terceiro ciclo, todo o ano terminal do ensino secundário é 
dedicado à história contemporânea, procurando articular estes conteúdos com o mundo que 
rodeia os jovens estudantes, dotando-os de conhecimentos atuais que possam contribuir para 
uma melhor compreensão do presente, apesar de se entender que o conhecimento das raízes 
da nossa civilização é também fundamental para essa mesma compreensão. 
 
 2.3.1.3. Os Manuais do Terceiro Ciclo do Ensino Básico e do Ensino Secundário 
 Ao olharmos para os diversos manuais existentes, reconhecemos a maior valorização 
da construção dos conhecimentos por parte dos alunos e um certo abandono da hegemonia 
da corrente estruturalista que, como refere Isabel Barca, insistia “nos complexos histórico-
geográficos, privilegiando as estruturas, desprezando «a espuma do tempo» e perseguindo o ideal de 
uma História total, com o contributo de outras ciências sociais” (Barca, 2006a: 6). Os manuais mais 
recentes encontram-se repletos de documentos e com muito menor quantidade de 
informação relativa aos conteúdos. Parece-nos evidente a opção por uma abordagem 
construtivista, envolvendo os alunos ativamente no processo de ensino e de aprendizagem, 
levando-os a problematizar e a interpretar as informações que lhes são apresentadas nos 
diversos documentos e, dessa maneira, adquirir as competências que se deseja que tenham no 
final do seu ciclo de estudos. 
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 Tomemos como exemplo a Grande Depressão de 1929. Este tema está contemplado 
em ambos os programas17 e nos dois ciclos de ensino, onde se retratam as causas desta crise, 
a forma como eclodiu e como se alastrou a todo o mundo. Em seguida (Figuras 2.2 a 2.3 para 
o Terceiro Ciclo do Ensino Básico e 2.4 e 2.5 para o Ensino Secundário) mostramos as páginas 
de dois manuais (um de cada programa18) para ilustrar o que acabámos de referir. No primeiro 
apresentam-se os conteúdos e documentação relacionada, enquanto no segundo, para além da 
apresentação de conteúdos, são inseridas questões, direcionadas para os documentos 
apresentados, especificamente para o desenvolvimento de competências. 
 
 
Figura 2.2 - Manual de 1992, extrato de capítulo sobre a Crise de 1929 (Terceiro Ciclo do Ensino Básico) 
 
                                            
17 Programa de 1991, Tema 10, Subtema 3.1.- Crise económica e afrontamentos políticos; Programa de 2001, Subtema 2.1.- A 
Grande Depressão e o seu impacto social. 
18 Para o programa de 1991 consultámos o manual Temas de História 12, vol. 1, (Pinto, 1995: 315-316), e para o de 2001 
recorremos ao manual Cadernos de História A – tempos, espaços e protagonistas, vol. 1, (Pinto, 2009: 72-73). 




Figura 2.3 - Manual de 2013, extrato de capítulo sobre a Crise de 1929 (Terceiro Ciclo do Ensino Básico) 
 
 
Figura 2.4 - Manual de 1995, extrato e capítulo sobre a Crise de 1929 (Ensino Secundário) 
 




Figura 2.5 - Manual de 2013, extrato de capítulo sobre a Crise de 1929 (Ensino Secundário) 
 
 Os programas da disciplina evidenciam, precisamente, que a História tem vindo a mudar. 
“Formulam-se novas hipóteses, identificam-se novos objectos, diversificam-se novas metodologias, 
estabelecem-se relações mais amplas com outros saberes, constroem-se novas interpretações” 
(Mendes, 2001: 4). Passam cerca de 10 anos entre a reorganização do currículo da História, 
resultante das reformas educativas de 1986 e de 1997, pretendendo-se cada vez mais optar 
pela vertente construtivista onde “o envolvimento dos alunos em experiências de aprendizagem 
significativas proporcionará a constituição de um quadro de referências indiscutivelmente útil, se 
objecto de apropriação consciente pelos jovens” (Mendes, 2001: 5). 
 É, sobretudo, importante a articulação desta disciplina com todo o currículo previsto 
legalmente não só para o terceiro ciclo como para o ensino secundário bem como com a 
legislação geral deste nível de ensino, interligando o saber histórico com a aquisição de 
competências ao nível da formação pessoal e social de todos os educandos, com vista à 
preparação destes não só ao nível intelectual mas também como elementos constituintes de 
uma sociedade com um passado, um presente e um futuro. 
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 2.3.2. A História numa abordagem construtivista 
 A grande mudança operada no sistema educativo teve lugar a partir da reforma dos 
anos 80, assumindo-se a importância de um ensino mais ativo e no qual os alunos possam 
desenvolver as suas capacidades e aptidões. Desta forma, no programa previsto para o ensino 
básico, e mesmo já depois da reorganização curricular, apresenta-se como fundamental a 
elaboração de projetos, "no âmbito do departamento curricular (2º e 3º ciclos), […] que impliquem 
a programação estruturada de actividades desta natureza, envolvendo todos os professores do grupo 
disciplinar" (M. Educação, 1991: 91). É também nesse contexto que, ainda no programa de 
História do ensino secundário, delineado nos anos 80, se torna obrigatória a realização de 
trabalhos de projeto, onde o aluno deve construir o seu próprio saber. Estes trabalhos 
pressupõe[m] a participação activa do aluno na pesquisa e realização das actividades através 
das quais o projecto se concretiza e conduz, por isso, a novas formas de aprendizagem, nas 
quais o aluno é chamado a construir o seu próprio saber (Manique & Proença, 1994: 16). 
 
 No programa de História A, de 2001, já não aparece explicitamente esta 
obrigatoriedade mas a maioria dos professores continua a exigir essa tarefa dos seus alunos 
como forma de confirmar a capacidade de seleção e aplicação de saberes. 
 Acompanhando as políticas educativas que se foram desenvolvendo nos anos 90, de 
igual forma se procura, no contexto do ensino/aprendizagem de História, que seja o aluno, 
através da descoberta e da pesquisa, a adquirir as suas competências. A História liberta-se 
assim de práticas tradicionais extremamente associadas à narrativa e flexibiliza-se para se 
adaptar a cada um dos alunos que a estudam, “revalorizando-se o método heurístico e o avanço 
para uma interdisciplinaridade que procura uma coerência metodológica em torno de uma concepção 
construtivista e de um modelo de mudança conceptual” (Henriques, 1997: 17). 
 Acompanhando uma perspetiva construtivista, Isabel Barca (2004a) aborda o conceito 
de "aula-oficina", onde o aluno é um agente da construção do seu próprio conhecimento e 
nessa construção recorre a experiências próprias e ideias prévias e o professor deixa de ser 
o detentor exclusivo do saber mas passa a ser antes um investigador social e um organizador 
de atividades problematizadoras (ou como apelidava Catherine Fosnot, um “facilitador”). 
 Neste contexto, é então definido um novo papel do próprio professor de História, em 
parte diferente daquele que deverá ser assumido por docentes de outras disciplinas, porque 
lhe cabe a importante função de ajudar o aluno a enquadrar-se na sociedade do seu tempo 
através de “métodos e teorias que apoiem a análise e a descrição das mudanças políticas, económicas, 
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sociais e culturais” (Alves, 2004: 119), e que lhe permitam compreender não só o passado como 
também o seu presente. 
 Palmira Alves refere que o perfil do professor de História, como “agente que participa 
na construção do conhecimento histórico” deve integrar, como qualquer outro docente: 
 a) capacidade para a autorreflexão 
 b) capacidade de gestão e de comunicação 
 c) competência para a planificação e para a criação 
 d) capacidades de análise e de organização (Alves, 2004: 118). 
 
 Desta forma, o professor de História deve trabalhar com os seus alunos, orientando-
os no sentido de desenvolverem estratégias mentais e competências para além de sínteses 
organizadas (quer de forma cronológica, temática ou outra) que deverão depois ser 
preenchidas e alargadas por cada um dos alunos com a análise de variados documentos, 
selecionados previamente pelo docente de forma completamente isenta e apresentados 
segundo diferentes técnicas de trabalho (exposição, em grupo, individualmente,...) e 
recorrendo também, sempre que possível, à transdisciplinaridade, para que, no final, cada 
estudante (como já referimos) “construa” os seus conhecimentos. Deste modo, não só é 
importante a transmissão de conhecimentos como a organização de experiências que sirvam 
para dar aos alunos bases para pensar de forma crítica e se tornarem “competentes” em 
História (Parente, 2009: 81). 
 Ao lado desta nova forma de encarar o papel do professor está também a nova atitude 
a adotar, por parte dos alunos, que como Maria Auxiliadora Schmidt refere, se tornam 
participantes ativos e produtivos no processo ensino-aprendizagem (2009). Agindo de forma 
ativa sobre a informação histórica leva a que esta possa ser transformada em algo 
pessoalmente relevante e útil. 
 Maria do Céu Melo refere que existem certas assunções subjacentes ao paradigma 
construtivista pelo qual se deve nortear a História e que são: 
O ensino da História deve promover competências que possibilitem aos alunos usarem 
procedimentos metodológicos, que são a base da actividade histórica interpretativa […]; deve 
promover competências que possibilitem aos alunos usarem procedimentos descritivos e 
explicativos […]; deve considerar como relevantes o conhecimento tácito dos alunos, os 
conhecimentos históricos e de outros saberes disciplinares previamente adquiridos […]; deve 
privilegiar o envolvimento dos alunos na construção do conhecimento histórico (2004: 88). 




 O ensino da História assume a incumbência de promover valores como os de cidadania 
e de tolerância, para além do desenvolvimento do espírito crítico dos alunos, como 
resposta às novas exigências decorrentes dos desafios da mundialização e da 
multiculturalidade, de uma sociedade em profunda mutação, que obriga à capacidade de 
mobilização de competências diversificadas e onde a prioridade passou a ser a de uma 
'aprendizagem ao longo da vida' que não se esgota no espaço e no tempo de uma 
escolaridade formal com uma duração pré-determinada (Magalhães, 2002: 72). 
 
 Em suma, os principais objetivos para a disciplina de História no ensino não superior 
articulam-se de forma concreta com as pedagogias que vêm sendo defendidas e com as 
políticas educativas. O docente de História tem de saber organizar os saberes específicos da 
disciplina com vista a dotar os seus discentes de ferramentas que lhes permitam construir os 
seus conhecimentos de forma refletida, crítica e autónoma (utilizando aqui terminologia 
específica dos objetivos desta disciplina) para depois os aplicarem no seu quotidiano da melhor 
forma possível, numa sociedade onde só o acesso à informação já não chega pois o que 
distingue os seus elementos é a capacidade de tratamento dessa mesma informação. É por isso 
que a disciplina de História é apontada como tendo relevância na formação dos jovens 
portugueses, apesar de apenas ser considerada obrigatória durante o ensino básico e, depois 
de ultrapassados esses ciclos, para aqueles que optam pela área de Humanidades, nos Cursos 
Científico-Humanísticos. Nesse sentido, e atendendo à complexidade que é atribuída à 
disciplina, verificamos que se sente a necessidade de criar mecanismos que auxiliem os alunos 
ao longo da sua aprendizagem, e podemos até inferir que o uso das tecnologias da informação 
e da comunicação poderão ser aqui uma estratégia importante que, apesar de não ser clara e 
diretamente apontada como tal, acaba por ficar evidenciada ao longo dos documentos legais 
do ensino secundário. 
 Esta referência às Tecnologias da Informação e da Comunicação aparece com pouco 
destaque nos documentos oficiais, sejam eles a Lei de Bases do Sistema Educativo, seja o 
programa específico da História, mas tentando acompanhar uma corrente europeia (se não 
mesmo mundial) que procura dotar os jovens de instrumentos tecnológicos que lhes permitam 
uma integração plena numa sociedade que habitualmente apelidamos “do Conhecimento”. 
 
 
 Capítulo 2. Dos objetivos às competências em História 
 
 56 
 2.3.3. A importância do estudo da História 
 Em qualquer dos textos oficiais com o programa da disciplina, a importância da História 
para a formação dos jovens estudantes que frequentam o ensino secundário é defendida com 
base na necessidade que estes têm de obter “referentes seguros que lhes permitam interpretar as 
realidades sociais que com eles interagem”, para além de lhes darem uma base de conhecimentos 
que os auxiliem na compreensão do presente e sua relação com o passado, na interpretação 
de problemas nacionais e internacionais e mesmo que contribua para os apoiar nas escolhas 
que poderão ter de realizar (Mendes, 2001: 4). Como afirma Marília Gago, “aprender história 
será aprender-se a si próprio, isto é, ao acentuar-se a dimensão temporal da identidade pessoal há 
uma tomada de consciência de si e do seu tempo” (2008: 57). 
 Para além disto, os nossos Governantes têm sempre defendido a necessidade de 
manter bem presente uma dimensão europeia e internacional do nosso país, dimensão essa 
que, ao nível do ensino secundário, poderá ser devidamente tratada em algumas disciplinas em 
concreto, nomeadamente, na Língua Portuguesa, na História, nas Línguas Estrangeiras, na 
Geografia, na Economia e na Filosofia. No caso da História, 
a articulação da História de Portugal/ História da Europa/ História Mundial expressa, pela 
sua própria natureza, uma dimensão europeia e internacional. Por outro lado, o programa 
apresenta como finalidades, entre outras, a promoção da capacidade de interpretação crítica 
e fundamentada do mundo actual e o desenvolvimento da consciência da cidadania, na sua 
dimensão, quer nacional, quer universal (Comissão Europeia, 2007a: 272). 
 
 Reforçando a ideia de que a presença da História no currículo se justifica também pela 
sua utilidade na vida social e ativa de cada jovem, Chatelet afirma que 
l’assise ultime sur laquelle peuvent se développer cette compréhension – même fragmentaire 
– de l’historicité et la décision culturelle de «faire de l’histoire» est la saisie par l’homme de la 
dimension politique de son destin, la conscience qu’il a d’être un sujet agissant en ce monde 
sensible-profane au sein d’une communauté dont il dépend, c’est-à-dire la connaissance de ce 
qu’est la liberté réelle (Chatelet, 1962 : 10). 
 
 Articulando estas afirmações com a própria Lei de Bases do Sistema Educativo, não 
podemos deixar de citar alguns dos seus artigos, ligados à preocupação com uma participação 
ativa no desenvolvimento integral dos alunos, os quais se enquadram perfeitamente no que 
referimos nos parágrafos anteriores: 
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[…] 5 - A educação promove o desenvolvimento do espírito democrático e pluralista, 
respeitador dos outros e das suas ideias, aberto ao diálogo e à livre troca de opiniões, formando 
cidadãos capazes de julgarem com espírito crítico e criativo o meio social em que se integram 
e de se empenharem na sua transformação progressiva. […]19 
O sistema educativo organiza-se de forma a: 
a) Contribuir para a defesa da identidade nacional e para o reforço da fidelidade à matriz 
histórica de Portugal, através da consciencialização relativamente ao património cultural do 
povo português, no quadro da tradição universalista europeia e da crescente interdependência 
e necessária solidariedade entre todos os povos do mundo; […]20 
 
Objectivos21 
[…] c) Fomentar a aquisição e aplicação de um saber cada vez mais aprofundado assente 
no estudo, na reflexão crítica, na observação e na experimentação; 
d) Formar, a partir da realidade concreta da vida regional e nacional, e no apreço pelos valores 
permanentes da sociedade, em geral, e da cultura portuguesa, em particular, jovens 
interessados na resolução dos problemas do País e sensibilizados para os problemas da 
comunidade internacional (M. Educação, 1986: 5125-5127). 
 
 Em total harmonia com estas ideias, José Mattoso (1999) defendia que  
A História oferece, quando abre os seus horizontes às dimensões do mundo e da Humanidade, 
uma visão ampla e diversificada da sociedade, não tanto de um ponto de vista estático, mas 
sobretudo, como é evidente, do ponto de vista temporal e dinâmico. Habitua a olhar para todos 
os acontecimentos como resultantes das causas e de condições muito variadas e que se 
conjugam, a uma certa escala, de maneira aleatória, mas que também se organizam, a outra 
escala (digamos, a uma escala superior), segundo linhas de força suficientemente visíveis e 
racionais para que a sua descoberta seja parte essencial da sua explicação ou da descoberta 
do seu sentido global. Habitua a descobrir a relatividade das coisas, das ideias, das crenças e 
das doutrinas, e a detectar por que razão, sob aparências diferentes, se voltam a repetir 
situações análogas, se reproduz a busca de soluções parecidas ou se verificam evoluções 
paralelas (p. 17). 
                                            
19 Artigo 2º. 
20 Artigo 3º. 
21 Subsecção II, Ensino Secundário, Artigo 9º. 




 Apesar de cada vez mais se defender e praticar a interdisciplinaridade, é à História que 
tem cabido o principal papel na formação de uma consciência histórica, na construção de 
valores culturais e sociais e na integração destes conhecimentos na vida de cada um dos jovens 
que passam pela escola. 
 Roldão (1995) destaca que já Platão falava no valor educativo da História, 
insistindo no poderoso fascínio que exerce sobre a mente, sobretudo das crianças, mas não só, 
tornando fácil de memorizar e interiorizar o significado que lhes está associado. Para o grande 
filósofo grego tal potencial deveria ser utilizado para veicular as "boas" mensagens e os 
exemplos desejáveis, dentro da utopia moralista e fortemente normativa que concebeu na 
República (p. 25). 
 
 Como é uma disciplina que pode contribuir verdadeiramente para um melhor 
conhecimento da sociedade, para um melhor entendimento do mundo e porque de facto pode 
ensinar a construir um espírito crítico e consciente face ao passado e ao presente, voltamos 
às palavras de Roldão (2002a) que menciona que 
aquilo que a História traz ao currículo do aluno é o constituir-se num dos saberes de referência, 
enquadradores fundamentais para que o indivíduo saiba mover-se no mundo de informações 
de todo o tipo a que cada vez mais terá acesso (p. 138). 
 
 Não interessa tanto a descrição cronológica de acontecimentos mas sim a criação de 
mecanismos que permitam ao aluno usar esses dados para compreender melhor o mundo que 
o rodeia, interpretando o passado por forma a poder adotar uma postura interventiva no seu 
próprio presente. Mattoso (1999) dizia mesmo que “o que interessa não é «gostar de História», 
mas estar convencido que sem ela não se pode compreender o mundo em que vivemos” (pp. 13-14). 
Essa é uma das mais valias da História, com a qual não temos sequer que concordar mas 
devemos compreender, por forma a podermos olhar com outros olhos para o presente em 
que vivemos. É, por isso, importante que os alunos compreendam a importância das 
competências que podem adquirir com o estudo desta disciplina, algo que por vezes não é 
facilmente percepcionado por eles. Se, por um lado, aceitam a importância do passado, por 
outro não dão grande relevância às matérias escolares, aos manuais ou aos professores. Luís 
Marques Alves apontava para a necessidade de refletir mais e melhor sobre o espaço que tem 
sido reservado à disciplina, pois tem havido algum desencontro entre “potencialidades da 
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História, função social a desempenhar e disciplina leccionada” (2009: 20). Este autor referia ainda 
que 
a História é uma forma de estar na vida, na sociedade, no exercício da cidadania. A sua 
utilidade vê-se na falta que faz àqueles que não entenderam que até o útil tem que ser belo 
e a beleza do presente tem os parâmetros da compreensão do passado (Alves, 2009: 20). 
 
 Hoje em dia, o papel das aulas de História assume ainda maior importância quando os 
alunos são confrontados, diariamente, com uma sociedade totalmente mediatizada, 
movimentada, pluralista e complexa. Os jovens têm cada vez mais acesso aos mass media, que 
inundam as suas vidas de informações que precisam ser descortinadas e contextualizadas. 
Sendo agora outros os desafios, a História tem de assumir o seu papel na formação para a 
cidadania, numa sociedade mais dinâmica e também criar as devidas motivações para uma 
abordagem do presente em conjunto com toda a informação (ou desinformação) que também 
rodeia cada um dos jovens estudantes (Barca, Bastos & Carvalho, 1998). É por isso papel fulcral 
da Escola mas também da História no que toca a capacitar os seus alunos de competências de 
pesquisa, compreensão, interpretação e contextualização da informação recolhida, para que 
estes se tornem cidadãos informados, críticos e ativos (Costa, Sobral & Alves, 2009; Barca, 
1995). José Pais, de forma algo poética, mencionava também que “só voltando para trás o filme 
da História é que se torna compreensível o último fotograma: o presente” (1999: 26). 
 Numa sociedade pluralista, é necessário e desejável a capacidade de julgamento crítico 
que, não existindo, poderá dar azo a manipulação da identidade histórica. É por isso importante 
a apresentação de diferentes perspetivas, mesmo contraditórias, para dar ao aluno a 
possibilidade de desenvolver a sua opinião, que será sempre útil na sua formação não só 
educativa como também, e sobretudo, pessoal e social. 
 
 
 Concluindo, a disciplina de História deve então constar dos currículos, não só no ensino 
básico mas também no ensino secundário, não só porque se trata de um saber específico mas, 
sobretudo, porque em si mesma procura formar os alunos através do desenvolvimento de 
variadas capacidades (Proença, 1989: 85). Mais ainda, e como já foi referido, nos tempos atuais 
em que a informação está ao alcance de todos, é fundamental que cada um aprenda a saber 
interpretar e usar corretamente essa mesma informação. Palmira Alves (2004) refere, nesse 
sentido, que 
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na perspectiva da «mudança cultural acelerada», [...] necessitamos de formas de 
aprendizagem complexas, isto é, totalizadoras, integradoras e orientadas para os processos. 
Essas formas de trabalho permitirão aos alunos a aquisição de determinados conhecimentos 
(por exemplo, a dinâmica social das sociedades industrializadas, a mudança das estruturas 
familiares e das relações sociais), não só ao «nível cognitivo» enquanto «saber histórico», mas 
também em situações concretas e este saber deve ser útil como competência social na sua 
vida quotidiana (p. 116). 
 
 
 2.4. Síntese 
Ao longo deste capítulo pudemos observar os esforços realizados pelos Governos 
portugueses, desde os anos 80, para tentar aproximar o nosso país das taxas de escolarização 
europeias, no que ao ensino não superior diz respeito. Em 1986 teve início uma reforma de 
todo o sistema educativo, reforma essa que procurou, por um lado, modernizar o ensino, de 
forma a torná-lo mais apropriado não só para os jovens que, no final desses ciclos de estudos, 
pretendiam optar pelo exercício de uma profissão mas também para aqueles que desejavam 
aceder ao ensino universitário. Por outro lado, com o crescimento da população estudantil, 
tentava-se, com essa reforma, que os currículos se adequassem a tão variado e heterogéneo 
público, verificando-se uma tentativa de dotação das escolas de maior autonomia e também 
de possibilidade de escolha do próprio currículo. 
Contudo, neste último ponto, o que se verificou foi que, apesar de ser defendido que os 
professores tivessem a possibilidade de articular o currículo em função dos alunos que tinham, 
a autonomia escolar se resumia a uma linha condutora centralizada com liberdade apenas no 
que dizia respeito à escolha das ofertas educativas.  
 
 Grandes alterações ocorreram sim no processo de ensino/aprendizagem português, 
com a adoção de um ensino por competências, um ensino centrado no aluno e na sua 
capacidade para, através dos saberes que lhe vão sendo fornecidos pelos seus professores, ser 
capaz de construir os seus próprios conhecimentos, de uma forma útil e prática para a sua 
vida futura. Nesse sentido, o ensino no nosso país deixa de preconizar um ensino “por 
objetivos”, no qual o aluno, habitualmente, debitava informações que tinham sido previamente 
fornecidas pelo professor (o único detentor do conhecimento), muitas vezes reproduzindo 
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apenas o que constava dos manuais, para um ensino “por competências”, no qual o professor 
assume a função de guia do seu aluno, o qual passa a ser uma personagem ativa do processo 
de ensino/aprendizagem, participando na construção dos seus próprios conhecimentos. 
 Referimos também os novos modelos educativos, em primeiro lugar pelo conectivismo, 
que nos deixa uma nova forma de encarar a educação, assente num processo de formação de 
redes de informações. O seu principal mentor, George Siemens, defende que atualmente, com 
todas as ferramentas digitais que possuímos, os conhecimentos que estão ao nosso alcance 
são demasiado vastos para serem armazenados apenas no nosso cérebro. Por isso, hoje torna-
se mais importante a capacidade de sabermos filtrar e adequar a informação às nossas 
necessidades do que propriamente mostrarmos que a possuímos na nossa cabeça. Indo mais 
longe, Stephen Downes acrescentava que o conhecimento se encontra espalhado por mais do 
que um indivíduo e que, por isso, quanto mais redes formamos, maior é a possibilidade de 
acedermos a vastas quantidades de informação. 
 Mais recentes ainda são as opiniões de Dave Cormier e de Mary Ann Rilley que 
comparam a educação hoje com o rizoma, que se espalha e que parece crescer de uma forma 
quase desorganizada, defendendo que as informações que possuímos estão interligadas com 
as pessoas que connosco formam uma comunidade e que a evolução do conhecimento é tão 
rápida que se torna necessário validá-la pela própria comunidade, desde que esta seja capaz de 
a colocar em prática. 
 Esperamos ainda ter conseguido demonstrar a evolução que sofreram o ensino e a 
aprendizagem da História no terceiro ciclo do ensino básico e no ensino secundário português, 
o qual acompanhou, como seria de esperar, as modernizações operadas pela tutela. Assim, 
começa-se a sentir já nos programas de 1991, mas acentua-se com as revisões operadas em 
2001, a intenção de enveredar por um tipo de ensino construtivista, no qual o aluno vai 
construindo as suas competências e o professor o auxilia nessa mesma tarefa. Privilegiam-se 
os trabalhos projeto, o uso de variados recursos e a interdisciplinaridade, exatamente de 
acordo com as diretrizes emanadas pelo Ministério da Educação para todo o sistema de ensino. 
Os próprios programas e, sobretudo, os manuais apontam também esse caminho, como 
tivemos também oportunidade de verificar. 
 Apesar de, uma vez terminado o ensino básico, apenas no curso de Humanidades a 
História ter lugar como disciplina obrigatória, e se ter verificado a redução da sua componente 
letiva durante a frequência do Terceiro Ciclo, considera-se que esta é importante na formação 
geral dos jovens, pois serve como base para compreensão do presente, ajuda a desenvolver 
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integralmente os alunos, ensina a construir um espírito crítico e consciente, para além de ser 
também relevante para a constituição de valores sociais e culturais e na sua integração na vida 
futura dos jovens alunos portugueses. No mundo de hoje, onde a informação circula a grande 
velocidade, e no qual essa mesma informação pode ser mesmo contraditória, o ensino da 
História renova a sua importância pois ajuda a perceber e a interpretar todas essas 
informações da melhor forma possível. 
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If history does not guarantee attitudes and aspirations, it is a necessary, if not a sufficient, condition which might enable 
the making of informed choices... It cannot guarantee tolerance, though it can sometimes give it some intellectual weapons. 
It cannot open closed minds, although it may, sometimes, leave a nagging grain of doubt in them. 





 3. Tendências no ensino da História 
 Ao longo deste capítulo pretendemos analisar de que forma se organiza o ensino de 
História nos ciclos de estudos correspondentes ao que as normas da International Standard 
Classification of Education apelidam de Secondary Education (ISCED 2 e 3) (Comissão Europeia, 
2010d), em quatro diferentes países do globo para comparar a importância neles atribuída à 
História, o tipo de conteúdos escolhidos e o seu lugar no currículo. 
 Para esse efeito optámos pela análise de Espanha, França, Inglaterra e alguns Estados 
Americanos, pela relação próxima que o nosso país tem com cada um deles. A nossa vizinha 
ibérica não poderia estar fora deste estudo, em primeiro lugar, pelo simples facto de ser o 
único país que faz fronteira com o nosso e, em segundo lugar, por ser aquele que partilha uma 
história mais ou menos próxima com Portugal. De seguida passaremos à análise do sistema 
educativo francês, escolhido pela importância que dão, em França, ao estudo da História e pelo 
consequente papel relevante que esta disciplina tem tido na política e na sociedade desse país. 
Seguir-se-á a Inglaterra, por ser um país com um avançado sistema educativo e onde as Novas 
tecnologias têm grande importância. Finalmente, os Estados Unidos da América, país escolhido 
como exemplo extraeuropeu e pela sua própria relevância a nível internacional, não só político-
económica mas até mesmo educativa (é nos EUA que se encontram das mais importantes 
universidades da atualidade). Neste caso, e uma vez que cada Estado americano tem total 
independência na escolha do currículo para as suas escolas, optámos pela análise de apenas 
quatro regiões: Massachusetts, onde primeiro aportaram os peregrinos no início do século 
XVII; Texas, pelas suas características mais conservadoras; Columbia (district of), onde se localiza 
a capital federal; California, o Estado mais populacional e um dos maiores em área. 
 Tal como já tivemos oportunidade de analisar para o caso português, a autonomia das 
escolas nos países europeus não é tradição. De facto, a maior parte dos países europeus (com 
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exceção para os casos belga e holandês) sempre tiveram pouca autonomia para definir os seus 
currículos, sobretudo no que toca à escolaridade obrigatória. O Reino Unido aqui é um caso 
diferente, dado que já há muito tempo que os seus estabelecimentos de ensino têm tido 
liberdade em matéria de adaptação local do currículo (Comissão Europeia, 2007b:7). 
 Foi, tal como em Portugal, a partir dos anos 80 que reformas várias foram concedendo 
maior autonomia nas escolas ao nível da escolaridade obrigatória, nomeadamente, em 1985, 
tanto em Espanha (reforçada um pouco mais ainda com a Lei da Educação, de 2006) como em 
França. No Reino Unido (Inglaterra e País de Gales), em 1988, foi adotada a Lei da Reforma 
Educativa que, pelo contrário, introduziu um controlo central do currículo escolar, diminuindo 
desta forma a autonomia detida. 
 Em todos os casos (inclusive Portugal como já foi analisado em capítulos anteriores), 
mesmo no que toca ao Reino Unido, e como indica um dos estudos da Comissão Europeia, 
realizado em 2008, procura-se acompanhar uma certa democratização social que a maioria 
dos países europeus foi sofrendo sobretudo a partir dos anos 80. Assim, 
espera-se que esta recente autonomia e a liberdade que em princípio a acompanha conduzam 
os professores a desenvolverem a sua criatividade e capacidade de inovar, ao mesmo tempo 
que activamente se tornam mais interligados e mais motivados, encorajando uma oferta 
diferenciada mais adequada à heterogeneidade da população escolar, que surgiu do ‘ensino 
secundário em massa’ e com a educação abrangente (Comissão Europeia, 2008b: 9). 
 
 No âmbito do nosso trabalho pretendemos restringir a análise, como já referimos, ao 
equivalente ao terceiro ciclo do ensino básico e ao ensino secundário português e congéneres, 
mas também neste campo a autonomia tem sido mais restrita em Espanha e na França e mais 
alargada no Reino Unido e nos EUA, como em seguida passaremos a analisar. 
 As nossas interrogações iniciais prendem-se com o lugar da História no Secondary 
Education System. Será ela uma disciplina com carácter obrigatório ou opcional? Para além disso, 
que tipo de programas estão previstos para esta disciplina? Observámos no capítulo anterior 
que, em Portugal, a organização do ensino secundário apenas prevê a obrigatoriedade de 
frequência de uma disciplina de História na área das Humanidades, ao longo de três anos, e 
durante os quais são tratados temas de história nacional e mundial, num âmbito cronológico 
que se estende desde a Antiguidade Clássica até ao tempo presente. Assim, será ela, nestas 
quatro outras regiões, uma disciplina com frequência obrigatória ou reduzida a opção, entre 
um conjunto de outras disciplinas de variadas áreas? 




 Ao longo deste capítulo pretendemos ainda identificar que importância é atribuída ao 
estudo de História nestes países. Joaquín Prats referia, numa entrevista dada em 2007 à revista 
Escuela (Prats, 2007), que nos últimos anos a História tem diminuído o seu peso nos currículos 
em muitos países, sobretudo devido à própria crise dos sistemas educativos mas também como 
consequência da própria crise da ciência histórica. Por outro lado, em diferentes momentos 
encontramos vozes de valorização do ensino desta disciplina, apontando-a como definidora de 
mentalidades e de consciência crítica, exaltando as suas qualidades pelo simples facto de que, 
como referia Walter Schwimmer, Secretário-Geral do Conselho da Europa, no seu discurso na 
Conferencia Plenária do Projecto Learning and Teaching about the History of Europe in the 
Twentieth Century, “reading and studying history raises «awareness of multiple stand points»” 
(McLaughlin, 2002: 26-28). Desta forma, questionamos o que se pensa nestes países sobre o 
ensino de História. Terá esta disciplina, como em Portugal, o objetivo de ajudar os jovens 
estudantes a desenvolver o espírito crítico e acrescerem conscientes do seu passado e mais 
atentos e participativos no seu futuro? 
 Neste capítulo, esperamos obter informações que nos permitam estabelecer uma 
comparação entre Portugal e os restantes territórios em estudo, deixando todas estas 
interrogações devidamente respondidas. 
 
 
 3.1. O ensino básico e secundário em Espanha - Educación Secundária 
Obligatoria e Bachillerato 
 Em Espanha a escolaridade obrigatória engloba 10 anos de estudos e os 16 anos de 
idade. O ISCED 2 compreende em Espanha quatro anos de escolaridade, a ESO, Educación 
Secundária Obligatoria e o ISCED 3, a educação secundária pós-obrigatória denominada 
Bachillerato, tem a duração de dois anos letivos e divide-se em três áreas de estudo diferentes, 
cada uma delas com vias distintas. 
 A ESO tem por finalidade 
lograr que los alumnos y alumnas adquieran los elementos básicos de la cultura, especialmente 
en sus aspectos humanístico, artístico, científico y tecnológico; desarrollar y consolidar en ellos 
hábitos de estudio y de trabajo; prepararles para su incorporación a estudios posteriores y 
para su inserción laboral y formarles para el ejercicio de sus derechos y obligaciones en la vida 
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como ciudadanos (Cortes Generales de España, 2006: 17169). 
 
 Encontram-se assim entre os objetivos destes quatro anos de ensino a contribuição 
para uma formação total e diversificada dos jovens espanhóis entre os 12 e os 16 anos de 
idade, proporcionando-lhes o acesso ao desenvolvimento de competências que vão desde as 
científicas às culturais, humanísticas e artísticas. 
 Se prosseguem estudos encontram os alunos no Bachillerato a finalidade de 
“proporcionar a los estudiantes formación, madurez intelectual y humana, conocimientos y habilidades 
que les permitan desarrollar funciones sociales e incorporarse a la vida activa com responsabilidad y 
competencia” (Real Decreto 1467/2007, de 2 de noviembre: 45382). É por isso uma fase dos 
estudos que os jovens espanhóis frequentam e que os preparam, tal como em Portugal, para 
uma ativa vida futura, não descurando também a possibilidade de, após estes dois anos, os 
jovens ingressarem no ensino superior. 
 No que diz respeito ao currículo, este é definido pelo Governo, de acordo com o 
número 2 do artigo 6º, capítulo IIIº da Ley Orgánica 2/2006, para toda a escolaridade, e no que 
diz respeito aos seus objetivos, competências básicas, conteúdos e critérios de avaliação22, 
devendo este representar 55% ou 65% do horário escolar (dependendo, respetivamente, da 
existência ou não de uma segunda língua oficial). Na mesma lei (Capítulo IIIº, Artigo 6ª, número 
4) confere-se autonomia aos centros escolares para desenvolver e adequar aos seus públicos 
esses mesmos currículos: 
1. Los centros dispondrán de autonomía pedagógica, de organización y de gestión en el marco 
de la legislación vigente y en los términos recogidos en la presente Ley y en las normas que la 
desarrollen. 
2. Los centros docentes dispondrán de autonomía para elaborar, aprobar y ejecutar un proyecto 
educativo y un proyecto de gestión, así como las normas de organización y funcionamiento del 
centro. 
 
 Assim, e como deixámos já indicado na introdução deste capítulo, Espanha segue as 
normas de centralização de currículos, definidos pelo Ministério da Educação, mas havendo 
                                            
22 “La Ley Organica 2/2006, de 3 de mayo, de Educacion, en su articulo 34.3 dispone que corresponde al Gobierno, previa consulta a 
las comunidades autonomas, establecer la estructura de las modalidades del Bachillerato, las materias especificas de cada modalidad y 
el numero de estas materias que se deben cursar. Asimismo, en su articulo 6.2, establece que corresponde al Gobierno fijar las 
ensenanzas minimas a las que se refiere la disposicion adicional primera, apartado 2, letra c) de la Ley Organica 8/1985, de 3 de julio, 
reguladora del Derecho a la Educacion” (Real Decreto 1467/2007, de 2 de noviembre: 45381). 
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lugar a uma certa autonomia das escolas pois a elas é dada a possibilidade de os adaptarem às 
necessidades locais, através da realização dos Projetos Educativos e completando as indicações 
gerais (enseñanzas mínimas) fornecidas pelo ministério. 
 Desta forma, se por um lado se justifica a centralização com a necessidade de assegurar 
uma formação comum a todos os alunos e garantir a validade dos graus conferidos, por outro, 
permite-se a autonomia dando aos centros educativos a capacidade de desenvolver e 
completar, com as suas especificidades, o currículo previamente estabelecido. De notar também 
que este facto acontece em toda a escolaridade, obrigatória e pós-obrigatória. 
 
 
 3.1.1. O lugar da História na ESO e no Bachillerato 
 Como atrás acabámos de referir, os objetivos da ESO são diversificados, procurando 
uma formação completa do jovem em desenvolvimento, não deixando de destacar um objetivo 
que podemos associar ao ensino da disciplina "Ciências Sociais, Geografia e História" (disciplina 
obrigatória durante os quatro anos de duração desta etapa da escolaridade obrigatória) e que 
refere "j) Conocer, valorar y respetar los aspectos básicos de la cultura y la historia propias y de los 
demás, así como el patrimonio artístico y cultural" (CORTES Generales de España, 2006: 17169). 
 A legislação espanhola consagra a existência de oito competências básicas a 
desenvolver durante a educação secundária obrigatória, entre elas a competência social e de 
cidadania. Nesse setor pretende-se que o aluno saiba 
comprender la realidad social en que se vive, afrontar la convivencia y los conflictos empleando 
el juicio ético basado en los valores y prácticas democráticas, y ejercer la ciudadanía, actuando 
con criterio propio, contribuyendo a la construcción de la paz y la democracia, y manteniendo 
una actitud constructiva, solidaria y responsable ante el cumplimiento de los derechos y 
obligaciones cívicas (Real Decreto nº 1631/2006: 689). 
 
 O programa da disciplina, de caráter obrigatório, como já tivemos oportunidade de 
referir, converge assim para a aquisição da competência que acabámos de referir, agregando 
num mesmo bloco disciplinar conceitos relacionados com as ciências sociais em geral, a 
Geografia e a História, os quais contribuirão para verdadeiramente formar os estudantes e 
contribuir para que estes compreendam "la realidad del mundo en que viven, las experiencias 
colectivas pasadas y presentes, así como el espacio en que se desarrolla la vida en sociedad" (Real 
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Decreto 1631/2006: 702). 
 Assim, podemos observar através da Tabela 3.1, como se organiza o ensino desta 
disciplina, que deverá ser lecionada, em cada um dos quatro anos letivos, durante 70 horas (de 
notar que é uma disciplina sempre de carácter obrigatório enquanto no último ano da ESO 
existem oito disciplinas opcionais, de entre as quais os alunos deveram escolher apenas três). 
Interligando os conteúdos das Ciências Sociais, da Geografia e da História o programa acaba 
por seguir uma certa linha cronológica, privilegiando, contudo, os conteúdos mais relacionados 
com o tempo presente. 
 
Tabela 3.1 - Programa da disciplina Ciencias Sociales, Geografía e Historia (Real Decreto 1631/2006: 704-709) 
Primeiro curso 
Bloco 1 Contenidos comunes 
Bloco 2 La Tierra y los medios naturales 
Bloco 3 Sociedades prehistóricas, primeras civilizaciones y edad antigua 
Segundo curso 
Bloco 1 Contenidos comunes 
Bloco 2 Población y sociedad 
Terceiro curso 
Bloco 1 Contenidos comunes 
Bloco 2 Actividad económica y espacio geográfico 
Bloco 3 Organización política y espacio geográfico 
Bloco 4 Transformaciones y desequilibrios en el mundo actual 
Quarto curso 
Bloco 1 Contenidos comunes 
Bloco 2 Bases históricas de la sociedad actual 
Bloco 3 El mundo actual 
 
 Depois de terminado o ensino obrigatório, podem os alunos optar pelo 
prosseguimento de estudos podendo escolher, tal como acontece um Portugal, uma área 
científica específica. As três áreas do Bachillerato são Artes, Ciencias y Tecnologia e Humanidades 
y Ciencias Sociales. Para os três cursos existem disciplinas comuns, entre as quais se inclui 
Historia de España e depois um leque de disciplinas diferentes para cada área, de entre as quais 
os alunos devem escolher seis (com a possibilidade de uma dessas não ser da área escolhida). 
 No curso de Humanidades y Ciencias Sociales existe, no leque de disciplinas específicas, 
a opção Historia del mundo contemporáneo, com a duração de 90 horas e a ser frequentada no 
primeiro ano do Bachillerato. 
 Se já num capítulo anterior pudemos constatar que alguns dos objetivos gerais do 
ensino secundário português podem ser desenvolvidos nas aulas de História, entre os objetivos 
principais do Bachillerato o mesmo acontece. Entre estes encontram-se o desenvolvimento de 
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capacidades que permitam a todos os alunos: 
a) Ejercer la ciudadanía democrática, desde una perspectiva global, y adquirir una conciencia 
cívica responsable, inspirada por los valores de la Constitución española así como por los 
derechos humanos, que fomente la corresponsabilidad en la construcción de una sociedad 
justa y equitativa y favorezca la sostenibilidad. 
b) Consolidar una madurez personal y social que les permita actuar de forma responsable y 
autónoma y desarrollar su espíritu crítico. Prever y resolver pacíficamente los conflictos 
personales, familiares y sociales. 
h) Conocer y valorar críticamente las realidades del mundo contemporáneo, sus antecedentes 
históricos y los principales factores de su evolución. Participar de forma 
solidaria en el desarrollo y mejora de su entorno social (Real Decreto 1467/2007, de 2 de 
noviembre: 45382). 
  
 De notar a importância atribuída ao conhecimento da história nacional, numa disciplina 
de frequência obrigatória no segundo ano do Bachillerato e com uma duração de 70 horas23. 
Na generalidade, esta disciplina existe para que os estudantes espanhóis percebam a ligação 
entre os mais importantes eventos históricos e períodos da história de Espanha e os 
acontecimentos que ocorrem simultaneamente no resto do mundo, particularmente na Europa 
e na América Latina, permitindo que coloquem a evolução histórica espanhola num contexto 
internacional para que percebam as mútuas implicações e influências (Comissão Europeia, 
2010a). 
 Intimamente relacionada com os objetivos gerais do Bachillerato, nomeadamente com a 
alínea a) que referimos atrás, pretende-se que esta disciplina proporcione 
conocimientos relevantes sobre ese pasado que ayudan a la comprensión de la realidad actual. 
A su vez contribuye a mejorar la percepción del entorno social, a construir una memoria 
colectiva y a la formación de ciudadanos responsables y conscientes de sus derechos y de sus 
obligaciones para con la sociedad (Real Decreto 1467/2007, de 2 de noviembre: 45393). 
 
 A todos os alunos cabe assim a possibilidade de perceber melhor a sua herança 
histórica e cultural e também, através das noções acerca da relação de Espanha com o mundo, 
                                            
23 As disciplinas comuns são: Ciências para o mundo contemporâneo, Educação física, Filosofia e cidadania, História da filosofia, 
História de Espanha, Língua castelhana e literatura, Língua estrangeira e, se houver, Língua cooficial e literatura. Exceto as duas 
primeiras disciplinas, as restantes deverão ser estudadas no segundo ano do Bachillerato. 
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dotá-los de informação que lhes permita “situar-se conscientemente no mundo” (Real Decreto 
1467/2007, de 2 de noviembre: 45394). 
 
 Por seu lado, Historia del Mundo Contemporâneo (Decreto 67/2008, de 19 de junio) 
procura fornecer aos alunos conhecimentos relativos à influência que os grandes processos 
socioeconómicos, políticos e culturais dos séculos XIX e XX tiveram no percurso histórico 
construído pela Europa e pelo mundo. Esta disciplina será a que mais se aproxima da 
portuguesa “História A” mas apenas no que toca ao currículo do 12º ano, o qual, no nosso 
país, contempla, precisamente, a história contemporânea. As temáticas escolhidas para ambos 
os programas são idênticas, no que toca à história internacional. Neste sentido, os seus 
objetivos e conteúdos gerais aproximam-se bastante dos definidos para a disciplina equivalente 
em Portugal, num esforço de desenvolvimento nos alunos do seu espírito crítico e de 
capacidade de trabalho, recorrendo a fontes e recursos diversificados, articulando-se com os 
objetivos gerais do Bachillerato que atrás enunciámos. 
 De entre os seus sete objetivos gerais destacamos: 
1. Comprender los principales procesos y acontecimientos históricos relevantes del mundo 
contemporáneo situándolos en el espacio y en el tiempo […] 
3. Analizar las situaciones y problemas del presente desde una perspectiva global, considerando 
en ellos tanto sus antecedentes como sus relaciones de interdependencia. 
4. Valorar positivamente los conceptos de democracia y libertad y la solidaridad ante los 
problemas sociales, […] 
5. Apreciar la historia como disciplina y el análisis histórico como un proceso en constante 
reelaboración y utilizar este conocimiento para argumentar las propias ideas y revisarlas de 
forma critica teniendo en cuenta nuevas informaciones, corrigiendo estereotipos y prejuicios 
(Real Decreto 1467/2007, de 2 de noviembre: 45467). 
 
 Ao longo do estudo destas temáticas, devem os alunos no Bachillerato identificar os 
principais acontecimentos do mundo contemporâneo e as suas características mais 
importantes, entender as relações entre os Estados e relacionar o mundo atual com o seu 
passado. Nesse sentido, os temas principais de História do Mundo Contemporâneo são os 
seguintes: 
1. Contenidos comunes. 
2. Las grandes transformaciones del siglo XIX. 
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3. Una época de conflictos y alternativas: 1914-1945. 
4. La edad de oro del siglo XX: 1945-1990. 
5. Problemas y perspectivas del mundo actual (Real Decreto 1467/2007, de 2 de 
noviembre: 45468). 
 
 Em suma, com esta análise verificamos que os nossos parceiros ibéricos relegam alguma 
importância para o estudo de História, sobretudo a nacional e contemporânea, obrigatória 
para todos os alunos da Escolaridade Secundaria Obligatoria e do Bachillerato (neste caso durante 
um ano). Para além disso, como forma de aproximar os alunos (da área de Humanidades) do 
mundo atual, podem optar pela frequência de uma disciplina de História contemporânea. 
 Desta forma, notamos que, mais do que em Portugal, existe uma preocupação concreta 
relativa ao conhecimento da história do próprio país, não abandonando a percepção que se 
deve ter do lugar que este ocupa no mundo, mas que denota, sobretudo, a preocupação de 
que os alunos estejam conscientes da história nacional. 
 
 
 3.1.2. A importância do estudo de História em Espanha 
 Durante o período de debate sobre o ensino de História, ocorrido em Espanha no final 
dos anos 90, gerou-se grande controvérsia sobre o papel da História no currículo da formação 
secundária e, sobretudo, se se devia ou não ensinar História de Espanha no Bachillerato. Neste 
contexto, chegaram opiniões vindas de discussões radiofónicas, televisivas, ou da imprensa 
escrita, de âmbito mais ou menos nacionalista (Prats, 2001), ou seja, alguns participantes 
defendiam que o estudo da História de Espanha era proveniente de contextos mais 
nacionalistas e de defesa do próprio Estado, outros entendiam que “a ideia de Espanha corre 
perigo de dissolver-se se não reforça o ensino de História numa determinada direcção e orientação” 
(Prats, 2001: 109). Para além deste debate, um pouco mais político, não tanto sobre o ensino e 
aprendizagem de uma ciência social, mas sobretudo sobre uma ideia de Espanha, outros houve 
que defenderam que a importância do ensino de História estava na capacidade de ensinar os 
jovens a pensar criticamente o presente e a analisar o passado de forma objetiva e que, como 
Julio Valderón (historiador), vieram em defesa do papel da História como um importante 
elemento formativo e de máximo interesse (Prats, 2001). 
 No início do século XXI acabou por prevalecer a função didática da História no ensino 
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espanhol uma vez que 
la dimensión educativa de la Historia consiste, más bien al contrario, en desarrollar la reflexión 
sobre algunas dimensiones humanas del pasado para crear y estimular en el alumnado el 
espíritu crítico. Es decir, enseñar que lo pasado como lo presente puede ser explicado de 
diversas maneras. El alumnado ante las interpretaciones sociales debe saber siempre 
plantearse en su maduración la pregunta siguiente: cómo sé que lo que leo o me dicen es 
verdad? De esta manera se convierte en sujeto resistente a las manipulaciones (Prats, 2001: 
118). 
 
 Dentro dos conteúdos possíveis, a opção pela história contemporânea é tomada 
governamentalmente uma vez que 
permite entender el presente como una fase de un proceso inacabado, que se configura a 
partir de elementos del pasado, sobre el que es posible actuar para modelar el futuro. La 
naturaleza del conocimiento histórico pretende, por otra parte, aprehender la realidad 
presente a través de los mecanismos que le son propios: La indagación del origen y evolución 
de los fenómenos y el análisis de las relaciones que se establecen entre ellos; el estudio de los 
individuos y las sociedades en el más amplio contexto, político, económico, social, cultural, 
religioso y tecnológico, y hacerlo explicando los acontecimientos concretos a través de los 
avances y tendencias de la historiografía con que se abordan la continuidad y el cambio a lo 
largo del tiempo (Decreto 67/2008, de 19 de junio: 77). 
 
 A compreensão do passado permite um melhor entendimento do presente. Sendo a 
História considerada uma “sólida base” sobre a qual se podem apoiar outras disciplinas 
vinculadas à atividade humana, reforça o documento legal que 
además, como disciplina que persigue el estudio racional, abierto y critico de ese pasado, su 
estudio propicia el desarrollo de una serie de capacidades y técnicas intelectuales propias del 
pensamiento abstracto y formal, tales como la observación, el análisis, la inferencia, la 
interpretación, la capacidad de comprensión y explicación, el ejercicio de la memoria y el 
sentido crítico (Real Decreto 1467/2007, de 2 de noviembre: 45393-45394). 
 
 É nesse sentido que julga o Governo espanhol ser importante não só apresentar uma 
disciplina, facultativa, de história contemporânea, específica para o curso de Humanidades e 
Ciências Sociais mas aplicar como obrigatória, em todos os cursos, uma outra destinada ao 
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estudo da história nacional. Pretende-se dotar os alunos que frequentam o Bachillerato de uma 
consciência de memória coletiva e de cidadania, para além de educar jovens conscientes dos 
seus direitos e das suas obrigações para com a sociedade (Real Decreto 1467/2007, de 2 de 
noviembre: 45393). Desta forma, deverão ser abordados diferentes períodos da história 
espanhola, dando especial destaque a episódios mais recentes para que os estudantes 
compreendam, o melhor possível, as repercussões que esses mesmos acontecimentos tiveram 
na história do tempo presente daquele país bem como o próprio papel e valor da Espanha no 
mundo atual: 
España está históricamente configurada, y constitucionalmente reconocida, como una nación 
cuya diversidad constituye un elemento de riqueza y un patrimonio compartido, por lo que el 
análisis de su devenir histórico debe atender tanto a lo que es común como a los factores de 
pluralidad, a lo específico de un espacio determinado. Por otra parte, la historia de España 
contiene múltiples elementos de relación con un marco espacial más amplio, de carácter 
internacional, en el que se encuentran buena parte de sus claves explicativas contribuyendo 
con ello a poder situarse conscientemente en el mundo (Real Decreto 1467/2007, de 2 de 
noviembre: 45394). 
 
 O estudo da História mais recente é considerado importante uma vez que só o seu 
conhecimento permite entender o presente como uma fase de um processo inacabado, que 
se configura a partir de elementos do passado, sobre o qual é possível atuar e modelar o futuro 
(Real Decreto 1467/2007, de 2 de noviembre: 45467). Para além disso,  
la asignatura de Historia del Mundo Contemporáneo se muestra fundamental para el logro 
de las principales finalidades de la etapa de Bachillerato, puesto que establecerá los puntales 
básicos para la comprensión de los principales cambios que han conformado el mundo actual 
en los dos últimos siglos, adquiriendo una formación humanística basada en una percepción 
global, a escala mundial, y una actitud crítica sobre asuntos complejos (Instituto Sierra de 
Guadarrama, s.d.: 2). 
 
 Em suma, verifica-se uma clara opinião favorável ao ensino de História no Bachillerato, 
justificada, genericamente, pelo facto de que o estudo de História pode contribuir para a 
educação geral dos jovens, não só pelo que acabámos de referir mas por também preparar 
para a vida adulta, por contribuir para o desenvolvimento das capacidades mentais, por lhes 
ensinar a dominar uma metodologia de trabalho rigorosa e por enriquecer também outras 
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áreas do conhecimento (Prats, 2001). 
 
 
 3.2. O ensino secundário em França – Collège e Lycée 
 Em França, o ensino obrigatório termina aos 16 anos e engloba 10 anos de escolaridade. 
Contudo, uma vez que a conclusão do Collège (que tem a duração de quatro anos letivos - da 
sixième, classe de adaptação, passando por um ciclo central de dois anos, a cinquième e a 
quatrième, e terminando com uma classe de orientação, a troisième) se faz, normalmente, aos 
15 anos de idade, os alunos podem dar continuidade aos estudos passando para o Lycée e 
frequentando um ciclo de estudos (ramos geral ou tecnológico) de 3 anos denominados classe 
de seconde (ciclo de determinação), de première e de terminale (correspondendo a um ciclo 
terminal), sendo então o primeiro destes três anos o único ainda obrigatório e comum aos 
dois ramos (Comissão Europeia, 2009). O prosseguimento de estudos no Lycée conduz à 
realização do exame de Baccalauréat, respetivamente geral ou tecnológico e dá a hipótese de 
aceder ao ensino superior. Podem ainda os alunos frequentar um Lycée professionnel, também 
com a duração de três anos, que conduz à realização do exame de Baccalauréat professionnel e 
está mais vocacionado para a preparação dos seus alunos para o ingresso no mundo do 
trabalho. 
 Este país, tradicionalmente bastante centralizador a nível curricular, tem procurado 
desenvolver, desde os anos 80, alguns processos autonomizantes, tendo o Governo transferido 
para as coletividades territoriais, a partir de 1982, alguns poderes relativos à gestão curricular 
e, a partir de 1985, dado autonomia pedagógica e educativa ao Collège e ao Lycée, os quais 
passaram a poder adequar os projetos educativos às características socioculturais e 
económicas dos meios onde se inserem (Afonso, 2004). Apesar disso, os conteúdos 
fundamentais são definidos centralmente e devem ser aplicados em todas as escolas. Esta 
situação revela-se, de certa forma, idêntica à portuguesa e à espanhola. 
 Durante a escolaridade obrigatória, que, como referimos, termina com os quatro anos 
do Collège, pretende o Governo francês que estes ciclos de estudos contribuam para assegurar 
uma formação geral e completa a cada estudante, preparando-o para a vida em sociedade: 
La scolarité obligatoire doit au moins garantir à chaque élève les moyens nécessaires à 
l'acquisition d'un socle commun constitué d'un ensemble de connaissances et de compétences 
qu'il est indispensable de maîtriser pour accomplir avec succès sa scolarité, poursuivre sa 
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formation, construire son avenir personnel et professionnel et réussir sa vie en société. Ce socle 
comprend : 
- la maîtrise de la langue française ; 
- la maîtrise des principaux éléments de mathématiques ; 
- une culture humaniste et scientifique permettant le libre exercice de la citoyenneté ; 
- la pratique d'au moins une langue vivante étrangère ; 
- la maîtrise des techniques usuelles de l'information et de la communication (Ministère de 
L'Éducation Nationale, 2005b, Loi n°2005-380 du 23 avril 2005, article 122-1-1). 
 
 Por corresponder ao ciclo terminal da educação obrigatória francesa destina-se ao 
Collège a função de fornecer aos estudantes a formação que lhes servirá de base para as 
aprendizagens a realizar durante o Lycée e mesmo posteriores. Enquadra-se, desta forma, na 
tipologia do terceiro ciclo português, procurando fornecer aos alunos aprendizagens variadas 
e que no seu todo contribuam para uma formação de base de cada um e, ao mesmo tempo, 
lhes permitam quer a opção para o imediato ingresso na vida ativa ou a prossecução de 
estudos. 
 
 O ensino liceal francês foi recentemente alvo de uma reforma, iniciada em 2010 na 
classe de seconde e posta em prática de forma progressiva, isto é, em cada ano letivo foram 
iniciadas as alterações num nível de ensino, terminando esta atualização em 2012/2013 na classe 
de terminale. No essencial, pretendeu-se proceder à reforma dos currículos de algumas 
disciplinas e aproximar o Lycée das necessidades e dos interesses dos jovens franceses, 
estabelecendo uma maior aproximação entre os alunos e os professores bem como um 
acompanhamento personalizado e orientador de cada aluno (Ministère de L'éducation 
Nationale, 2010c). 
 Na introdução de uma brochura informativa, elaborada para os alunos, o Ministro da 
Educação, Luc Chatel, indicava que, em 2011, já cerca de 66% dos jovens franceses obtinham o 
baccalauréat enquanto em 1980 apenas menos de 26% o fazia mas, apesar de tudo, era 
necessário fazer crescer ainda mais esta percentagem. Desta forma, os três grandes objetivos 
definidos para a concretização de um melhor Lycée, para todos e de excelência são: 
1.- la transmission des savoirs et des connaissances, selon des parcours de formation dont la 
cohérence intellectuelle doit être respectée et qui s’ancrent dans l’étude de disciplines 
universitaires; 
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2.- la construction progressive de leur citoyenneté par ces jeunes adultes en devenir que sont 
les lycéens, grâce à l’émancipation intellectuelle et sociale que procurent le développement de 
l’esprit critique et la maîtrise d’une culture commune; cette émancipation et cette culture 
donneront sens à la vie des futurs adultes, comme personnes, comme acteurs sociaux et 
comme travailleurs». 
3.- la préparation à l’insertion professionnelle: à court terme pour la majorité des bacheliers 
professionnels; à moyen terme pour la majorité des bacheliers technologiques (Bac + 2 au 
moins) ; à plus long terme pour la majorité des bacheliers généraux (Bac + 3 au moins) 
(Descoings, 2009 : 16). 
 
 Para além disso, pretende-se também reformar os currículos escolares, para os adaptar 
às necessidades da população estudantil e conseguir, por um lado, diminuir o abandono escolar 
e, por outro, aproximar os alunos de níveis de excelência. 
 
 
 3.2.1. O lugar da História no Collège e no Lycée 
 Ao longo dos quatro anos de duração do Collège os alunos frequentam uma variedade 
de disciplinas que os preparam científica e humanisticamente, encontrando-se, entre elas, a de 
"Histoire-géographie-éducation civique", que deverá ser lecionada três horas por semana, durante 
os três primeiros anos e aumentando para três horas e meia no último ano (troisième). 
 No contexto do que referimos, e perseguindo, entre outras, uma cultura humanista, 
manteve-se a frequência obrigatória da disciplina Histoire et Géographie (veja-se a Tabela 3.2) 
tanto na classe de seconde, na qual a disciplina deve ocupar 3 horas semanais, como em qualquer 
uma das áreas de estudo da première, neste caso com uma carga horária de 4 horas semanais 
e mantendo-se como obrigatória na classe de terminale nas áreas de Ciências Económico-
Sociais e de Estudos Literários, com a mesma carga horária da première, enquanto na área de 
Ciências passa a ser apenas uma disciplina de opção e com uma componente letiva semanal de 
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Tabela 3.2 - Distribuição horária de Histoire-géographie-éducation civique e de Histoire et Geographie pelo 
Collège e pelo Lycée 





Obrigatória Obrigatória Obrigatória Obrigatória Opção 
Cycle d'adaptation (sixième) 3h -- -- -- -- 
Cycle central (cinquième et 
quatrième) 
3h -- -- -- -- 
Cycle d'orientation (troisième) 3h30 -- -- -- -- 
Seconde -- 3h 3h 3h -- 
Première -- 4h 4h 4h -- 
Terminale -- 4h 4h -- 2h 
 
 Não podemos deixar de reforçar que esta relação entre a História e a Geografia vem 
desde o início da escolaridade, onde começa por fazer parte de uma área transdisciplinar. De 
facto, já no Collège, pensado para contribuir para desenvolver a personalidade dos alunos, 
favorecer a socialização e a compreensão do mundo contemporâneo, a disciplina de História 
aparece integrada numa área interdisciplinar denominada Histoire, Géographie et Education 
Civique mas é lecionada de forma autónoma. No entanto, no último ano deste ciclo de estudos, 
o 3eme, é privilegiada a abordagem histórica e geográfica de alguns temas, numa lógica de 
integração interdisciplinar (Afonso, 2004). Como refere Afonso (2004),  
efectivamente, a convergência entre as duas disciplinas é estimulada ao longo de todo o ensino 
obrigatório quer pelo facto de as metodologias de ambas as disciplinas contribuírem para 
formar a inteligência activa, quer pelos conteúdos proporcionarem o conhecimento do mundo 
na sua diversidade e evolução: a Geografia proporciona uma visão espacial do mundo e a 
História transmite uma memória, permitindo aos alunos construir um património cultural e 
uma identidade mais “reflectida” (p. 192). 
 
 No Lycée, a História continua a aparecer ligada à Geografia, dando continuidade aos 
conhecimentos já adquiridos ao longo das classes do Collège, uma vez que se espera que os 
alunos tenham já aprendido a utilizar conceitos, métodos e referências cronológicas e espaciais 
para, no Lycée, passar aos raciocínios lógicos, problematizados e mais complexos. Aqui dá-se 
lugar a exercícios de compreensão e de raciocínio crítico, com o objetivo de desenvolver nos 
alunos “uma visão dinâmica e distanciada do mundo, fundamento necessário duma cidadania que se 
torna no liceu uma realidade efectiva” (Ministère de l’Éducation Nationale, 2010a: 1). 
 Nesse âmbito, se se espera que os alunos do Collège venham a adquirir competências 
diversas e articuladas com os objetivos gerais do nível de ensino correspondente, 
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[...] tout particulièrement en ce qui concerne la culture humaniste et les compétences sociales 
et civiques, mais aussi pour celles qui sont transversales (maîtrise de la langue, autonomie et 
initiative, techniques de l’information et de la communication) ainsi que pour la culture 
scientifique et technologique avec laquelle de nombreuses convergences sont possibles. 
Au-delà du socle commun, ces enseignements contribuent aussi fortement à la réalisation des 
objectifs propres du collège. Ils préparent les élèves à vivre et à s’intégrer dans la société et à 
poursuivre des études dans les différentes voies de formation dispensées en aval. Cette 
contribution se fonde sur les finalités culturelles, intellectuelles et civiques, intimement liées, de 
ces trois enseignements : 
- ils transmettent aux élèves des références culturelles qui leur permettent de mieux se situer 
dans le temps, dans l’espace et dans un système de valeurs démocratiques et concourent à la 
formation d’une identité riche, multiple et ouverte à l’altérité ; 
- ils leur fournissent des outils intellectuels fondamentaux pour analyser et comprendre les 
traces et les modalités de l’action humaine, construire des raisonnements et les exprimer à 
l’écrit et à l’oral. Ils contribuent à leur apprendre à exercer leur raison critique, leur capacité 
de jugement et leur liberté de pensée. 
- ils leur donnent ainsi les moyens d’un épanouissement individuel et les préparent à se 
comporter en citoyen (Ministère de l’Éducation Nationale, 2008: 1). 
 
 Optando pela realização dos três anos que compõem o Lycée, pretende-se que esses 
alunos desenvolvam as seguintes capacidades gerais na área de História (Ministère de 
l’Éducation Nationale, 2010a: 1-2): 
 1.- Maîtriser des repères chronologiques et spatiaux […] 
 2.- Maîtriser des outils et méthodes spécifiques […]  
 3.- Maîtriser des méthodes de travail personnel (1- Développer son expression personnelle et 
son sens critique) […]. 
 
 Procurando uma formação específica abrangente no que toca à História, o programa 
organiza-se de forma cronológica, tal como em Portugal, mas dedicando uma grande parte do 
último ano ao estudo da história francesa após a segunda guerra mundial, como podemos 
observar pela Tabela 3.3. 
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classe de 6ème 
le monde antique 
- l’Egypte, 
- les hébreux, 
- la Grèce, 
- Rome, 
- les débuts du christianisme. 
cycle central, 
classe de 5ème 
le Moyen Age et la naissance des Temps modernes. 
- de l’Empire romain au Moyen Age, soit l’Empire byzantin, le monde musulman, l’Empire 
carolingien ; 
- la chrétienté occidentale, soit l’Eglise, les cadres politiques et la société, le royaume de 
France Xe-XVe siècles) ; 
- la naissance des Temps modernes avec l’Humanisme, la Renaissance, les Réformes ; l’Europe 
à la découverte du monde, le royaume de France au XVIe siècle. 
cycle central, 
classe de 4ème 
des Temps modernes à la naissance du monde contemporain. 
- les XVIIe et XVIIIe siècles : présentation de l’Europe moderne, la monarchie absolue en 
France, la remise en cause de l’absolutisme ; 
- la période révolutionnaire (1789-1815) ; 
- l’Europe et son expansion au XIXe siècle (1815-1914) avec l’étude de l’âge industriel, les 
mouvements libéraux et nationaux, le partage du monde, la France de 1815 à 1914. 
cycle 
d’orientation, 
classe de 3ème 
le monde aujourd’hui. 
- 1914-1945 : guerres, démocraties, totalitarisme ; 
- élaboration et organisation du monde d’aujourd’hui : croissance, démocratie et inégalités 
de 1945 à nos jours ; de la guerre froide au monde d’aujourd’hui (relations Est-Ouest, 
décolonisation, éclatement du monde communiste) ; 
- la France depuis 1945. 
 
 Já o programa do primeiro ano do Lycée prevê um tipo de ensino mais temático e mais 
problematizado, acompanhando também uma progressão cronológica e foi concebido em 
articulação com os novos programas do ano seguinte. Desta forma, se no primeiro ano se 
procurou desenvolver o raciocínio, no segundo ano pretende-se que todos os alunos reforcem 
“la culture et les outils intellectuels indispensables à la construction d’un citoyen éclairé du XXIe siècle” 
(Ministère de l’Éducation Nacionale, 2011a: 7). História e Geografia articulam-se mas deseja-
se manter total paridade no número de horas que a cada uma respeita. No último ano passa a 
haver diferença nos programas mediante os ramos e aprofundam-se conhecimentos de história 
atual, desejando sempre que estes se articulem com o quotidianos dos jovens com o objetivo, 
como atrás referimos, de os dotar de ferramentas para a perceção do tempo em que vivem. 
 Assim, os programas da disciplina, definidos centralmente, são os que apresentamos em 
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Tabela 3.4 - Conteúdos do programa de Histoire no Lycée 
Ano Tema 
Seconde Les Européen dans le peuplement de la Terre 
L’invention de la citoyenneté dans le monde antique 
Sociétés et cultures de l’Europe médiévale do XIe ao XIIIe siècle 
Nouveaux horizons géographiques et culturels des Européens à l’époque moderne 
Révolutions, libertés, nations, à l’aube de l’époque contemporaine 
Première Croissance économique, mondialisation et mutations des sociétés depuis le milieu do 
XIXe siècle 
La guerre au XXe siècle 
Le siècle des totalitarismes 
Colonisation et décolonisation 
Les Français et la République 
Terminale (Ramos ES 
e L) 
Le monde de 1945 à nos jours 
L’Europe de 1945 à nos jours 
La France de 1945 à nos jours 
 
 Tal como tivemos oportunidade de verificar relativamente ao programa de História A, 
em Portugal, o currículo de História em França segue uma linha cronológica, de feição 
sobretudo europeia, mas com uma relevância muito grande dada à história do próprio país, 
integrando-a no contexto internacional, sobretudo no que diz respeito ao ano terminal do 
Lycée, para além de dar maior relevância à história contemporânea, que começa a ser lecionada 
logo no ano intermédio deste ciclo. 
 Assim, e resumindo o que acabámos de analisar, verificamos que, mais ainda do que 
pudemos observar em relação ao sistema educativo espanhol, a História ocupa um lugar 
importante no currículo tanto do Collège como do Lycée, uma vez que a presença desta 
disciplina é uma constante (ainda que associada à geografia e à educação cívica) em qualquer 
ano e área destes dois ciclos de estudos, e tem quase sempre um carácter obrigatório (exceção 




 3.2.2. A importância do estudo de História em França 
 Da mesma forma que já referimos, para os casos português e espanhol, que a História 
“educativa” tem importância pela formação humana e cívica que proporciona a quem a estuda, 
reiteramos essa mesma ideia ao analisarmos a opinião francesa sobre o tema. De um modo 
geral, todos aqueles que se relacionam com a História – quer numa vertente científica quer 
pedagógica - acabam por reconhecer o seu papel na difusão de conhecimentos que podem, de 
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forma direta ou indireta, ajudar a construir uma consciência nacional e de cidadania. 
 No que concerne ao território francês isto não é exceção. Pelo contrário. Desde o 
primeiro momento em que esta disciplina integrou o currículo escolar a sua função primordial 
era a de formar Cidadãos Franceses e ajudar a construir uma identidade nacional, mas também 
contribuir para a formação intelectual dos jovens franceses, procurando dotá-los de 
conhecimentos e de competências necessárias para “agir en personne libre et responsable” e, por 
outro lado, finalidades ideológicas, destinadas a inculcar-lhes “des sentiments, des idées, des 
valeurs” (Pingué, 2004: 2) e tendo sempre presente a defesa de valores universais como a 
democracia e os direitos do homem (Borne, 1999). 
 Disciplina de frequência desde a escola primária, desde cedo se definiu como 
estrategicamente importante em França, admitindo-se que os seus programas “ont une visée de 
connaissance, bien sûr, mais aussi d'édification des générations montantes” (Ruano-Borbalán, 1999: 
5). Como refere Citron (1984), 
l’enseignement de l’histoire était le ciment de l’idéologie d’intégration à la culture dominante 
considérée à la fois comme supérieure et nationale. Son objectif, clairement précisé, était de 
faire intérioriser aux enfants des écoles l’image d’une France éternelle, championne des libertés 
et, dans l’enseignement secondaire, d’initier la future élite dirigeante à la connaissance du 
«génie français» (pp. 9-10). 
 
 Amplamente estudada em França, esta "instrumentalização" de que falamos ter-se-á 
proporcionado pela conjugação de alguns factores, nomeadamente, 
l’essor des courants pédagogiques pour qui l’acquisition des capacités devait primer sur celle 
des connaissances ; le triomphe du courant historiographique de « l’École des Annales » ; enfin, 
dans le contexte de la décolonisation et des débuts de la construction européenne, la 
contestation plus vive que jamais du contenu « nationaliste » de l’histoire enseignée (Pingué, 
2004: 2). 
 
 Ainda neste contexto, e apesar de desde os anos 80 esta situação se ter modificado, 
procuraram conciliar-se as duas finalidades (intelectuais e ideológicas) que atrás referimos 
(Pingué, 2004). De facto, já no programa do Lycée nos anos 90, essas mesmas finalidades 
passavam pela formação do cidadão, assumindo-se que é importante ensinar História aos 
jovens franceses “por su contribución a la cultura compartida y al reconocimiento del interés general 
y, por ende, a la reflexión y a la acción social y política” (Tutiaux-Guillon, 2003: 1). Desta forma, os 
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programas deste nível de ensino procuravam a conjugação entre herança (europeia), cultura e 
função cívica. 
 Contudo, muitas discussões têm sido levantadas acerca deste tema, uma vez que se 
continuam a ouvir vozes que insistem numa demasiada preocupação com a formação 
“nacionalista” dos alunos e com a dificuldade que possa existir em ensinar história nacional 
sem nacionalismo. É nesse sentido que, noutro trabalho, reitera Nicole Tutiaux-Guillon (2003) 
que  
l’école doit s’interroger autant sur ce qui est transmis, que sur le mode de transmission. 
L’enseignement de l’histoire représente un outil de mobilisation de la mémoire collective et 
aide à la construction d’une identité collective. Mais, en même temps, il participe à l’élaboration 
d’une conscience critique qui ne saurait se satisfaire de la simple, voire illusoire, mémorisation 
du passé (p. 8). 
 
 Para além disso, ainda durante os anos 60 e 70, levantavam-se algumas questões acerca 
da legitimidade de se impor uma mesma cultura para todos, dada a elevada taxa de imigração 
em França e, consequentemente, a diversidade cultural existente nas escolas francesas. Apesar 
disso, e já durante os anos 90, passou-se a defender a importância desta mesma unidade 
cultural, como a única forma de agregar tão diferentes proveniências culturais para além de 
públicos cada vez mais alargados (consequência do aumento de alunos no ensino secundário 
francês) e até mesmo certas tensões e dificuldades que apenas uma cultura comum poderia 
conseguir ultrapassar.  
 Nicole Lautier efectuou um estudo em 1988/89 onde constatou que 70% dos 212 
professores do collége e do lycée inquiridos reconhecia na História a finalidade de transmitir 
uma memória e que 40% afirmavam que a História é ensinada para ajudar a compreender o 
presente. Para além disto, a função cívica da História suscita a adesão de mais de 89% dos 
professores que participaram neste estudo (Tutiaux-Guillon & Nourisson, 2003). 
 Defendida a sua utilidade pelos diversos autores, acentuam-se as suas finalidades cívicas, 
morais e socializantes, para além de intelectuais, valorizando a presença da disciplina no 
currículo francês em geral, uma vez que, mais do que fornecer conhecimentos relativos à nação 
francesa, a disciplina contribui para uma formação humanística e universal dos jovens franceses, 
tal como já referimos no início do ponto 3.2.1, preocupando-se mais com o conceito de 
cidadania do que com o de identidade, uma vez que integra nos seus conteúdos relacionados 
com direitos Humanos, democracia, progressos científicos e económicos, igualdade e abertura 
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à diferença. Num momento tão importante da formação intelectual e cívica dos adolescentes, 
revela-se importante o estudo de uma disciplina que procura veicular conceitos como os que 
acabámos de referir. 
 Como forma de demonstrar o importante espaço que ocupa no meio educativo, 
Dominique Borne refere que a História, em conjunto com a Geografia, representam 12% do 
total de horas letivas (Borne, 1999). Para além disso, a autora defende que a sua importância 
reflete-se também no estudo da própria língua francesa, ao insistir sobre a leitura e a escrita. 
Bourne (1999) acha também que os alunos podem aprender História mas também a podem 
fazer para além de se iniciarem na pesquisa crítica: 
de la classe de sixième à la classe terminale ils sont entraînés, en fonction d'un thème d'étude, 
à repérer les informations, à les identifier, à les confronter. Ils apprennent à lire une image. Ils 
s'essaient progressivement à l'écriture de l'histoire (p. 403). 
 
 Por outro lado, e como refere Nicole Tutiaux-Guillon, há que não esquecer que a 
História está presente na própria cultura francesa, podendo ser encontrada não só nas 
habituais comemorações como em revistas, livros e programas de televisão, para além de os 
políticos franceses, habitualmente, recorrerem a momentos históricos em vários dos seus 
discursos (Tutiaux-Guillon, 2011)24. A História está assim presente no dia-a-dia de qualquer 
jovem francês que, desta forma, não estranha o facto de a encontrar também na escola, em 
qualquer curso, desde o ensino fundamental até ao último ano do ensino médio (estudando-a 
entre uma a duas horas por semana durante dez anos). 
 
 Henri Moniot referia que o ensino de História tem um duplo comando: o do 
conhecimento a transmitir e o de uma conveniência e de inserção sociais, de uma partilha 
cultural e ideológica que acabam por estar sempre interligados. Refere ainda o autor que  
une telle ambivalence est, depuis longtemps, grosse d’ambiguïtés, parfois délibérément 
complaisantes, qui ne peuvent pas ne pas nous tracasser. Mais il faut noter qu’elle habite déjà 
la position historienne elle-même. Aussi savante, méthodique et critique que soit sa 
construction, le savoir de l’histoire n’a pas d’autre amont ni d’autre aval que l’imaginaire social: 
il en vient par ses problématiques, ses ressorts, ses cadres de pensée..., il travaille certes à s’en 
                                            
24 Tutiaux refere em concreto a existência de um canal em França, exclusivamente dedicado à História e indica ainda que 
“quando analisamos os discursos políticos nos quais paralelos com momentos históricos ou explicações históricas são argumentos 
comuns – como, por exemplo, na greve de 2009 em Guadalupe e Martinica ou recentemente nos discursos políticos sobre o Islão”.  
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distancier et à le renouveler de façon raisonnée, mais il n’a pas d’autre destin que d’y retourner, 
l’ayant relancé, recyclé et nourri, porteur potentiel de sens, de réponses à des questions déjà 
là (Moniot, 2003 : 205-206).  
 
 Revela-se assim importante, no debate sobre o ensino de História em França, que se 
saiba distinguir o que é verdadeiramente importante. Considera-se sim válido, pelos conteúdos 
que transmite, que a História seja uma disciplina integrante do currículo francês mas sem 
imposição de uma memória nacionalista, apenas se pretende a criação de uma consciência 
cívica e, acima de tudo, crítica, contribuindo para que os jovens franceses se saibam posicionar 
no seu país e também no mundo em que vivem. Sendo uma das principais funções do ensino 
da História, a construção de um espírito crítico, espera-se que saibam os jovens franceses fazer 
as suas próprias análises da informação que forem recebendo e as utilizem ao longo da sua 
vida. 
 Para além disso, veio a revelar-se também importante na sociedade francesa, onde a 
taxa de imigração é bastante elevada, reunindo nos mesmos ambientes escolares alunos com 
origens bastante distintas. A unidade histórica poderá assim servir para que todos estes jovens 




 3.3. O ensino secundário em Inglaterra – Key Stages 3 e 4 e Post-16 
 Na impossibilidade de estudarmos a totalidade do sistema educativo britânico, optámos 
por restringir o nosso estudo a Inglaterra, por um lado, pela sua maior expressão geográfica e 
populacional e, por outro, por albergar a capital do Reino, Londres. 
 Em geral, o sistema educativo britânico funciona de forma bastante diferente daquela 
que abordámos já nos subcapítulos anteriores. Como referimos no início do capítulo 3, o seu 
sistema é bastante mais autónomo, permitindo que as escolas façam escolhas disciplinares e 
que definam os elementos mais específicos dos seus curricula, ao contrário do que verificámos 
nos casos já estudados. 
 Desta forma, 
schools are responsible for planning the whole curriculum experienced by pupils, taking into 
account the school’s particular needs and circumstances. This must be a balanced and broadly 
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based curriculum which promotes the spiritual, moral, cultural, mental and physical 
development of pupils at the school and of society, and prepares pupils at the school for the 
opportunities, responsibilities and experiences of later life. Maintained schools must by law 
include the National Curriculum and religious education in the whole curriculum. Although 
academies are not required by law to follow the National Curriculum, under the terms of their 
funding agreements they must teach English, mathematics and science and religious education 
(Comissão Europeia, 2010b). 
 
 A escolaridade obrigatória inglesa começa aos cinco anos de idade e está neste 
momento, tal como noutros países, entre os quais os que já estudámos, em processo de 
mudança. Até 2013 estava fixada nos 16 anos de idade subindo, a partir dessa data, para os 17 
anos e, em 2015, atingirá todos os alunos com 18 anos de idade25. O sistema de ensino divide-
se em quatro Key Stages durante os primeiros 11 anos, aos quais se seguem dois anos finais 
(Year 12 e Year 13), frequentemente apelidados de Post-16 ou Sixth Form (termo mais antigo). 
No final do Key Stage 4 (11º ano de estudos) é necessária a realização de um exame para a 
obtenção do General Certificate of Secondary Education.  
 Quando os alunos transitam para a escolaridade "pós-16", e escolhem a realização dos 
A-Levels (que lhes darão a possibilidade de aceder ao sistema universitário), passam a poder 
optar, ao longo de dois anos, por um conjunto de disciplinas variado. No primeiro ano escolhem 
até quatro disciplinas (unidades) AS (Advanced Subsidiary) e, no final desse ano, podem optar 
por obter apenas um diploma AS ou continuar para um segundo ano de maneira a obter assim 
um A-Level26 . Nesse segundo ano reduzem-se as disciplinas para apenas três de entre as 
escolhidas no ano anterior. No final deste período realizam os exames apelidados de A-Levels 
em algumas ou todas as disciplinas frequentadas no Year 13 27 . Com o alargamento da 
escolaridade obrigatória passam os exames GCSE a ser apenas um momento de avaliação que 
permite o avanço para o nível seguinte. Desta forma, se procurarmos comparar a organização 
idade/ano de escolaridade entre Portugal e a Inglaterra, verificamos que é ainda no Key Stage 4 
que se integram os alunos com idades semelhantes às dos portugueses que se encontram no 
10º ano de escolaridade (primeiro ano do ensino secundário) e os dois anos da educação pós-
                                            
25 Esta alteração foi provocada pela publicação do Education and Skills Act 2008, que determina ainda que os alunos abrangidos 
são aqueles que atingiram os 11 anos de idade nesse mesmo ano e se encontravam a iniciar a sua formação secundária. 
26 Um AS tem metade da extensão de um A-Level completo. 
27 Para aceder à Universidade os alunos devem obter a aprovação em dois ou três A-Levels. 
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obrigatória correspondem aos 11º e 12º anos de escolaridade em Portugal. 
 Desta forma, no que corresponde em Inglaterra ao Upper Secondary System, não existe 
uma definição curricular rígida nem áreas de estudo com disciplinas obrigatórias e opcionais, 
como encontramos em Portugal, em Espanha ou em França. São assim os alunos que 
constroem o seu próprio percurso académico, em função dos interesses e dos objetivos para 
o futuro, sejam eles uma carreira profissional ou a prossecução de estudos numa Universidade. 
 
 Em geral, no currículo inglês (secção 78, alínea 1) é definido que este deve 
(a) promote the spiritual, moral, cultural, mental and physical development of pupils at the 
school and of society, and 
(b) prepare pupils at the school for the opportunities, responsibilities and experiences of later 
life (Education Act, 2002: 53). 
 
 Na corrente reforma do sistema de ensino, vários relatórios foram sendo produzidos 
relativamente às mais diversas áreas temáticas da escolaridade obrigatória alargada 
(frequentemente referida como 14-19). Entre esses relatórios foi produzido um, pela Nuffield 
Foundation28, intitulado “Aims and Values”, no qual se apontam como preocupações principais a 
obtenção, pelos estudantes entre os 14 e os 19 anos, das seguintes competências: 
• capacity to think intelligently and critically about the physical, social economic and moral 
worlds they inhabit. […]; 
• practical capability – what the Capability Manifesto of the Royal Society of the Arts set out 
in 1980 to give recognition to ‘competence, to coping, to creativity, and to co-operation with 
others’, thereby countering the ‘imbalance’ towards a purely academic tradition; 
• respect for the experiences, concerns and aspirations of the learners, […]; 
• preparation for responsible and capable citizenship within the community – vocational 
education in its widest sense; 
• ideals and values which inspire and prepare young people to face actively the ‘big issues’ 
which affect them individually, the community to which they belong and the world […] 
(Nuffield Foundation, 2008: 8). 
 
                                            
28 Esta fundação financiou uma revisão independente da educação, com a duração de 6 anos, entre outubro de 2003 e setembro 
de 2009, com o principal objectivo de responder à questão: “What counts as na educated 19 year old in this day and age?”. Para 
mais informações ver http://www.nuffieldfoundation.org/14-19review (acessível em 01/06/2014). 




 3.3.1. O lugar da História nos Key Stage 3 e 4 e no Post-16 
 A História é uma disciplina obrigatória durante os primeiros três Key Stages, passando 
a facultativa a partir do Key Stage 4, nível de ensino reduzido à frequência obrigatória de apenas 
6 disciplinas29 (veja-se a Tabela 3.5). O KS3 tem a duração de 3 anos letivos e o KS4 realiza-se 
ao longo de 2 anos letivos. 
 
Tabela 3.5 - Estrutura proposta em 2013 para o novo National Curriculum 
 Key Stage 1 Key Stage 2 Key Stage 3 Key Stage 4 
Idade 5-7 7-11 11-14 14-16 
Disciplinas Nucleares     
Ciências     
Inglês     
Matemática     
Outras Disciplinas     
Arte e Design     
Cidadania     
Design e Tecnologia     
Educação Física     
Geografia     
Informática     
História     
Línguas Estrangeiras     
Música     
 
 Por esse motivo, e de acordo com um estudo realizado em 2010 (Historical Association, 
Survey of History in Schools in England 2010), entre as escolas que oferecem cursos de 
preparação para os GCSE, um terço tem 30% ou menos dos seus alunos inscritos em História 
no ano 10 e também no ano 11, apesar de estes números representarem um ligeiro aumento 
em relação ao mesmo estudo efetuado um ano antes. O mesmo estudo aponta para e 
existência, nas escola que responderam, de entre 31% e 60% dos seus alunos em preparação 
para os exames de História no GCSE. No que diz respeito ao Sixth Form, cerca de 35% das 
escolas que responderam ao inquérito referindo que oferecem a disciplina para os AS e A2 
(347 escolas30), somente 11 a 20% dos seus alunos frequentam a disciplina e são mais no Year 
                                            
29 De acordo com o projeto de 2013 para o currículo do Key Stage 4: "The arts (comprising art and design, music, dance, drama 
and media arts), design and technology, the humanities (comprising geography and history) and modern foreign languages are not 
compulsory National Curriculum subjects after the age of 14, but all pupils have a statutory entitlement to be able to study a subject in 
each of those four areas" (p. 7). 
30  Apesar de não sabermos exatamente quantas escolas oferecem, em Inglaterra, a disciplina de História nos A-Levels, 
entendemos que as 347 que responderam ao inquérito corresponderão a uma amostra razoável. 
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12 do que no Year 13 (e menos de 5% indica ter mais de 40% dos seus alunos a estudar 
História). Mesmo assim, tem-se verificado uma melhoria, uma vez que se vem verificando a 
tendência para o crescimento do número de inscritos em História. 
 Por outro lado, quando confrontados com o número de alunos que realizou o exame 
de A-Level no mesmo ano deste estudo, 2010, verificamos que a História é a quinta disciplina 
com mais alunos inscritos, situação verificada também em 201131. Desta forma, o que podemos 
inferir é que, apesar de não ser significativo o número de alunos que frequenta a disciplina, 
quando chega a altura de escolher quais os A-Levels a realizar, a História acaba por ser uma das 
disciplinas mais escolhidas. 
 Esta análise que acabámos de realizar pode tornar-se importante na medida em que 
pretendemos avaliar que lugar ocupa a História no currículo inglês. Assim, a partir dos 15 anos 
de idade os alunos passam a poder tomar a opção de continuar a estudar História, e as escolas 
têm ainda a liberdade de escolher os temas que preferirem dentro do currículo definido em 
geral para a disciplina pelas Agências Examinadoras. 
 No que diz respeito ao currículo proposto para a fase dos Key Stage, o currículo 
nacional é desenhado por forma a fornecer aos alunos uma educação histórica de qualidade 
com a qual os alunos aprendam a pensar de forma crítica, a analisar as evidências e argumentos 
e a desenvolver a capacidade de perspetiva e de argumentação, defendendo a importância do 
conhecimento do passado do Reino Unido e do lugar que ocupa no mundo para que os alunos 
percebam as mudanças do tempo presente. No que diz respeito aos programas, apenas o Key 
Stage 3 apresenta um currículo definido centralmente. Uma vez que quando os alunos 
transitam para o Key Stage 4 passam a encontrar a História apenas como disciplina opcional, e 
passível de ser avaliada aquando da realização dos exames finais exigidos pelo Governo 
britânico, os GCSE (General Certificate of Secondary Education), são as agências de avaliação que 
definem em pormenor o programa da disciplina, baseadas apenas em diretivas genéricas, como 






                                            
31 À sua frente encontram-se, em primeiro lugar, o Inglês, seguido da Matemática, da Biologia e, em quarto lugar, a Psicologia. 
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Tabela 3.6 - Programas de História para o Key Stage 3 
Key Stage Programa 
Três 
(três anos de 
duração) 
     The development of the modern nation 
 Britain and her Empire 
 the struggle for power in Europe 
 the struggle for power in Britain 
 the High Victorian era 
 the development of a modern economy 
 Britain's global impact in the 19th century 
 Britain's social and cultural development during the Victorian era 
     The twentieth century 
 Britain transformed 
 the First World War 
 the 1920s and 1930s 
 the Second World War 
 Britain’s retreat from Empire 
 the Cold War and the impact of Communism on Europe 
 the Attlee Government and the growth of the welfare state 
 the Windrush generation, wider new Commonwealth immigration, and the arrival of East 
African Asians 
 society and social reform, including the abolition of capital punishment, the legalisation 
of abortion and homosexuality, and the Race Relations Act 
 economic change and crisis, the end of the post-war consensus, and governments up to 
and including the election of Margaret Thatcher 
 Britain’s relations with Europe, the Commonwealth, and the wider world 
 the end of the Cold War and the fall of the Berlin Wall. 
 
 
No Key Stage 4 os alunos devem estudar um de três conteúdos gerais: 
  a) British Social and Economic History; 
  b) Modern World (Twentieth Century) History; 
  c) The Schools History Project. 
 
 Obedecendo a esse requisito, as agências examinadoras reorganizaram as temáticas a 
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Tabela 3.7 - Unidades temáticas propostas por cada agência examinadora para o GCSE 
 Unit 1 Unit 2 Unit 3 Unit 4 
AQA A - Medicine 
Through Time 
B - Media 
Through Time 
A - The American West, 
1840–1895 
B - Britain, 1815–1851 
C - Elizabethan England, 
1558–1603 
D - Germany, 1919–1945 
Historical Enquiry – History 
Around Us 
Medicine Through 





The Era of the 
Cold War 
1943-1991 
Modern World Depth 
Study: 
Option 2A: Germany 
1918–39 
Option 2B: Russia 1914–39 
Option 2C: The USA 1919–
41 
Modern World Source 
Enquiry 
Option 3A: War and the 
transformation of British 
society c1903–28 
Option 3B: War and the 
transformation of British 
society c1931–51 
Option 3C: The 





OCR A- Medicine 
Through Time 
B- Crime and 
Punishment 
Through Time 
A- Public Health 
1800–1914 
B- Protest and Reaction 
1800–1914 
History Around Us 
OU 




 Da mesma forma que as agências inglesas definem o currículo para o exame final GCSE, 
também fornecem, para o exame de A-Level, áreas de estudo abrangidas diversas (OCR, 2008; 
AQA, 2009; EdExcel, 2010), tal como podemos observar na Tabela 3.8. 
 
Tabela 3.8 - Áreas de estudo definidas pelas quatro Agências Avaliadoras inglesas 
 Unit 1 Unit 2 Unit 3 Unit 4 
AQA Change and 
consolidation 
Historical Issues: 
Periods of Change 
The State and the 
People: Change and 
Continuity 
Historical Enquiry 
EdExcel Historical themes in 
breadth 
British History Depth 
Studies 











European and World 
History Period Studies 
European and World 
History Enquiries 
 
 Dentro de cada unidade variam bastante as subunidades, que são escolhidas por cada 
escola. As unidades 1 e 2 correspondem ao AS e são lecionadas durante o Year 12 e as unidades 
3 e 4 correspondem ao A2 e pertencem aos estudos do Year 13. Em cada escola opta-se por 
uma destas Agências e, consequentemente, o exame que os alunos poderão realizar é 
preparado por essa mesma Agência. Se os alunos fizerem um exame no final do Year 12 obtêm 
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o diploma AS level, se prosseguirem para o Year 13 e fizerem o exame no final obterão então 
o diploma de A-Level em História. 
 Dada a variedade temática, não deixaremos aqui o seu registo detalhado mas antes 
faremos uma análise desses mesmos temas. O Key Stage 3 está articulado com o currículo 
desenhado para os anos que o antecedem, pelo que assenta na obrigatoriedade de os alunos 
já terem uma noção da cronologia da história do Reino Unido. 
 Partindo daí os alunos deverão aprofundar os seus conhecimentos ao nível da 
interligação da história mais recente do Reino Unido com temas de história mundial, havendo 
assim, claramente, uma opção por um currículo centrado na história do país e no seu 
posicionamento em relação ao resto do mundo, exatamente como definido pelo 
Departamento de Educação como competência essencial. Quando os alunos ingleses optam 
pela continuação do estudo desta disciplina nos dois anos do Key Stage 4, o programa  
 Assim, nos currículos para o Sixth Form, há já uma clara preferência pela História 
Contemporânea (mais de metade dos temas das diferentes Agências abrangem este período), 
ficando em segundo lugar as temáticas do período moderno e, por último do medieval, não 
havendo lugar para qualquer estudo de História Clássica (existe um programa específico – 
Classics, da mesma forma que também se pode escolher Archaeology, dependendo das Agências). 
No que diz respeito às áreas geográficas, como seria de esperar, são os temas de história 
Britânica que surgem em maior destaque (perto de 50%), seguindo-se aqueles que dizem 
respeito à História da França, da Rússia/URSS, da Alemanha e dos Estados Unidos da América 
e, finalmente, com menor destaque, temas ligados à Itália, China, África e Espanha. Obviamente, 
o estudo de história Britânica é obrigatório e os temas dedicados aos ditadores fascista, nazi 
e comunista são considerados dos mais populares. 
 A carga horária também não tem uma definição legal imposta a todo o território, 
variando por isso de escola para escola. Como exemplo disso mesmo, retomamos o estudo 
que atrás referimos (Historical Association, Survey of History in Schools in England 2010), obtendo 
a análise relativa ao tempo despendido, em média, nas escolas inglesas durante o Key Stage 3, e 
que varia entre modas de 46-60 minutos e de mais de 90 minutos. 
 Os objetivos definidos para os alunos que pretendam obter o seu Diploma de A-Level 
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Tabela 3.9 - Objetivos para os A-levels em História 
AQA e EdExcel OCR 
- develop their interest in and enthusiasm for history and an 
understanding of its intrinsic value and significance  
- acquire an understanding of different identities within society and 
an appreciation of social, cultural, religious and ethnic diversity 
through the study of aspects of British and non-British history  
- build on their understanding of the past through experiencing a 
broad and balanced course of study  
- improve as effective and independent learners and as critical and 
reflective thinkers with curious and enquiring minds  
- develop the ability to ask relevant and significant questions about 
the past and to research them  
- acquire an understanding of the nature of historical study, for 
example that history is concerned with judgements based on 
available evidence and that historical judgements may be provisional  
- develop their use and understanding of historical terms, concepts 
and skills  
- make links and draw comparisons within and/or across different 
periods and aspects of the past  
- organise and communicate their historical knowledge and 
understanding in different ways, arguing a case and reaching 
substantiated judgements.  
- develop a coherent knowledge of the 
past […] 
- develop and apply understanding of 
historical concepts – including 
explanation, evidence, interpretations 
and significance; 
- develop the techniques of critical 
thinking in a historical context – and 
the skills necessary to analyse and solve 
historical problems; 
- develop critical awareness of a range 
of historical dimensions – conditional 
and contingent, synchronic and 
diachronic; 
 - develop the ability to communicate 
historical arguments and conclusions 
clearly and succinctly with reference to 
appropriate historical terminology. 
 
 Entre as competências que os alunos devem adquirir ao longo dos dois anos de estudo 
e preparação para os A-Levels, específicas da História, entende-se fundamental que estes saibam 
- analyse, evaluate, interpret and use historical sources of different kinds appropriate to the 
period(s) covered in the specification;  
- use a range of historical concepts in appropriate ways, for example in presenting a case, 
argument or account;  
- communicate clear, concise and logical arguments substantiated by relevant evidence.  
- investigate specific historical questions, problems or issues.  
- use historical sources, accounts, arguments and interpretations to explain analyse and 
synthesise and to make judgements (Smart, 2011: 15). 
 
 Assim, da mesma forma que já antes tivemos oportunidade de relacionar competências 
específicas da História com as de âmbito genérico do ciclo de estudos em que a disciplina se 
insere, podemos agora fazer o mesmo com o caso inglês, nomeadamente, com o desejo de 
que os jovens ingleses adquiram espírito crítico e que sejam cidadãos responsáveis. 
 Em suma, a autonomia curricular inglesa leva a História para um plano menos 
importante do que o que vínhamos observando nos subcapítulos anteriores. Também diferente 
do que até agora tínhamos analisado, a partir do Key Stage 4 e continuado nos dois anos finais 
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da educação não superior, os alunos têm liberdade na escolha do seu currículo e isso parece 
refletir-se na diminuição do número de alunos a frequentar a disciplina, que, curiosamente, 
aparece como uma das mais escolhidas entre os exames para a obtenção dos A-Levels.  
 Também uma vez mais ao contrário do que observámos até aqui, em Inglaterra há uma 
panóplia de possibilidades temáticas na disciplina, resultando em grandes diferenças no 
currículo, de escola para escola. 
 
 
 3.3.2. A importância do estudo de História em Inglaterra 
 O papel da História no ensino inglês tem vindo a ser alvo de intensos debates, já desde 
a década de 70 do século XX, os quais terão começado como uma defesa da História perante 
alegações de que seria irrelevante, chegando a ser necessário, já nos anos 80, justificar a 
necessidade de manter a História no currículo do ensino dos jovens com mais de 14 anos de 
idade (Brown, 1995). Mais de mil artigos foram publicados sobre este tema, sobretudo a partir 
da decisão de introduzir um Currículo Nacional para a História, nos anos 80, questionando 
não só a validade da sua manutenção no currículo como também sobre que História deveria, 
efetivamente, ser ensinada e sobre quais os objetivos da História escolar eram mais 
importantes (Haydn, Arthur & Hunt, 2000). Para além disso,  
successive Prime Ministers and Secretaries of State for Education made pronouncements on 
school history, and there were almost annual lead editorials in The Times and many other 
national newspapers. The national debate on school history, something of a 'Cinderella' subject 
in the 1970s, served the purpose of raising the profile of the subject; at least it seemed that 
there was a consensus that history was very important, and that the way in which it was taught 
would have a significant bearing on the sort of citizens who would emerge from schools 
(Haydn, Arthur & Hunt, 2000: 13). 
 
 Apesar disso, alguns autores referem que a História enfrenta o perigo de perder a 
relevância no currículo escolar inglês. Ainda em 1968, Mary Price escreveu um artigo intitulado 
“History in danger”, onde chamava a atenção para a falta de interesse que os alunos 
demonstravam pela disciplina e para a incapacidade dos professores para justificar a sua 
importância no currículo inglês. Price defendia que mesmo os professores que conseguiam dar 
o correto valor à História e animar a disciplina na escola “cannot fail to notice that a wind of 
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change is blowing”. 
 De facto, apesar de o National Curriculum ter estabelecido, nos anos 80, que esta 
disciplina deveria fazer parte do conjunto de disciplinas principais e obrigatórias até aos 16 
anos de idade, alterações posteriores determinaram que depois dos 14 anos de idade deixaria 
de ter carácter obrigatório, chegando mesmo a ter de “competir” para atrair alunos (Haydn, 
Arthur & Hunt, 2000: 13). 
 Estas preocupações levaram ao lançamento de uma campanha em defesa da História 
escolar, por parte da Historical Association, em 1988, e de nova campanha 10 anos mais tarde. 
Esta última teve como principal objetivo “secure the survival of school history through the 
promotion of the idea that every pupil, between the ages of five and nineteen, has a right to a historical 
education” (Arthur, 2000: 1). 
 No final do século XX observava-se que em Inglaterra a estrutura das disciplinas 
opcionais de muitas escolas para o Key Stage 4 estava feita de tal maneira que se tornava difícil 
aos alunos que quisessem escolher História poderem fazê-lo, para além de se verificar ser 
necessário “convencer” pais, alunos e empregadores de que estudar História era relevante e 
mesmo útil para a vida futura. Nessa mesma altura a escolha da História no currículo dos A-
Levels tornava-se rara pois se considerava que, a par da matemática e da física, tinha dos mais 
elevados requisitos para a entrada na universidade (Arthur, 2000). 
 Continuando a relevância da História em questão, todos entendem ter uma palavra a 
dizer sobre o tema, não só para destacar a importância (ou não) da disciplina, mas também 
para questionar o currículo para ela previsto, uma vez que durante a maior parte do século 
XX o Governo pouco tinha a dizer sobre o que era ensinado nas escolas, limitando-se apenas 
a sugestões genéricas (Philips, 2000). Esta situação alterou-se a partir do momento em que as 
escolas inglesas se tornaram multiculturais, a partir dos anos 60, deixando de se considerar 
correto um currículo que privilegiava a história britânica. Surge então nos anos 70 uma “nova 
história”, ainda predominantemente organizada pelos professores, e também ela sujeita a novas 
críticas, que defendia que 
in order to understand the subject effectively, pupils had to be shown that history was a distinct 
body of knowledge and that specific skills had to be cultivated in order to understand it (Philips, 
2000: 13). 
 
 Já nos anos 80, e com a discussão levantada a propósito do novo currículo nacional, 
debate-se qual deve ser a História ensinada, sobretudo no que diz respeito à história britânica 
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e à relação óbvia que esta assume com as questões do desenvolvimento da uma identidade 
nacional. 
 Contrariamente a outros países, profundamente apostados na importância que a 
História assume por contribuir para que os alunos adquiram a noção da identidade do seu país, 
no Reino Unido pretendia-se que tal não acontecesse, não por não se querer que as crianças 
britânicas tivessem consciência nacional mas apenas por receio de que identidade seria 
construída. Denis Shemilt (2000) refere a este propósito que  
this is not to deny that school history has the potential to intensify or to focus the patriotic 
impulse or group identity; it is to posit an inverse relationship between the certainty with which 
such outcomes can be ensured and the integrity of the means by which they can be realised. 
It is also to claim that the values underpinning History as an academic discipline in an open 
society are more important than any particular representation of the human past (p. 84). 
 
 Low-Beer (2003), apresentou também, relativamente a estas preocupações, três 
questões: atualmente o governo tem muito mais controlo sobre o que é ensinado, através do 
currículo e dos exames finais; existe pouco tempo para a História, na escola, o que leva, 
habitualmente, ao ensino de uma muito seletiva versão da história nacional britânica; por 
último, sendo os alunos tão novos e a disciplina com carácter obrigatório (até aos 14 anos) 
são necessárias consideráveis competências pedagógicas, alterando a forma da História que é 
apresentada nas escolas (por exemplo, nada tem a ver com a História que é apresentada aos 
historiadores). 
 Mas, apesar de todas as preocupações que possam ainda hoje existir relativamente à 
História que é ensinada nas escolas inglesas, sobretudo no que diz respeito a esta questão da 
identidade nacional, numerosas são também as vozes defensoras da sua importância na criação 
de cidadãos informados e conscientes da história do seu país. Em 2007, realizou-se uma 
conferência no Institute of Historical Research, e entre as suas conclusões encontra-se a seguinte 
frase: “while the teaching of 'Britishness' is extremely difficult and carries with it many dangers, history 
is of fundamental importance to understanding personal and national identity” (Bates & Armitage, 
2007: 23). Para além disso, são vários os participantes que defendem que a aprendizagem de 
História na escola contribui para a formação de cidadãos informados, conscientes da sua 
identidade bem como da dos outros que os rodeiam. 
 Assim, reconhece-se a importância da História para que os jovens reconheçam quem 
são, percebam a história do seu país, mas também aprendam a reconhecer o mundo em que 
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se encontram. Era também defendido, na Conferência que atrás referimos, que a História pode 
levar as crianças a obter “a fuller experience of the diversity of the human race and a greater 
understanding of the world in which they live” (Bates & Armitage, 2007: 8). Neste sentido, 
compreendendo a diversidade e conhecendo o passado, poderão os jovens ingleses agir de 
forma mais correta evitando atitudes preconceituosas de qualquer tipo e tornando-se 
conscientes do valor das diferenças. 
 O conhecimento do passado é também tido como relevante pelo simples facto de que, 
sem memória, nada poderemos ser, pois a História é necessária para percebermos o nosso 
presente, conscientes do background do nosso mundo e, dessa forma, aptos a compreender os 
acontecimentos que nos rodeiam. O passado fornece-nos uma rede de referências que nos 
poderão ser úteis no presente. Mas, para aqueles que possam questionar a necessidade de 
aprender História na escola, Rogers (1984) responde que 
a version of the past – some sort of version – has already affected every child by the time he 
enters school. Without historical education there will be nothing to monitor the development 
of the frame work within which he will come (largely) to see the world, and the problem of 
adult misconception will be perpetuated (p. 21). 
 
 A História tem reconhecidamente grande importância no currículo e que os alunos 
necessitam ter um conhecimento coerente do passado bem como de como conhecemos o 
passado (Bates & Armitage, 2007). Esta importância dada ao conhecimento do passado é 
grande, mesmo pela sua utilidade para qualquer outra disciplina. Por um lado, porque muitas 
das coisas hoje existentes são fruto de um desenvolvimento ao longo do tempo, para além de 
que não basta conhecer um facto específico, temos de conhecer também o contexto em que 
ele se desenvolve. Rogers refere que o contexto é crucial: “and this, no less than the process of 
the subjects' own development, is exactly what the complete historical record of a period should reveal” 
(Rogers, 1984: 36). 
 Outros motivos são apontados para reforçar a importância da disciplina no currículo 
inglês. Continuando o raciocínio do parágrafo anterior, o ensino da História tem validade para 
todo o currículo escolar pois ser capaz de questionar e escrever tão bem quanto pensar 
historicamente são competências essenciais em qualquer área curricular. Brown (1995) refere 
que “it is the failure of many students to identify and appraise sources of information that leads to 
ineffective and inefficient learning” (p. 9). 
 Em História, os alunos aprendem a pensar de forma crítica: 
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Pupils raise questions, hypothesise, interpret different sources of evidence, identify significant 
issues and draw conclusions from a critical analysis of the past. They develop their abilities to 
understand change and the bigger picture through the development of key concepts such as 
causation, enquiry, interpretation, chronology and empathy (Bates & Armitage, 2007: 14). 
 
 Dando a conhecer o passado aos estudantes, são-lhes fornecidas bases para que estes 
possam perceber as escolhas que outros tomaram, os caminhos que percorreram e os 
resultados daí decorrentes. Neste contexto defende-se que os jovens podem perceber os 
sentimentos dos outros, como podem ser diferentes dos seus e identificar pontos de vista 
variados (Bates & Armitage, 2007) e que a História “has to be about the bigger picture and a 
wider world because to study history is to grow up and move beyond ourselves” (idem: 9). Outros 
autores contribuem também com as suas palavras concordantes com estas ideias, como 
Cooper e Chapman, que consideram que a História é uma disciplina vital e que é através dela 
que nos conhecemos e que tudo é história. Dizem estes autores que “everything has a history 
and our subject is endlessly intriguing, mind-opening and educative – to be bored with history, is, as it 
were, to be bored with life” (Cooper & Chapman, 2009: 1). 
 Tomando contacto com a História na escola, os alunos têm muito a beneficiar: passam 
a ter noção do contexto em que as coisas aconteceram/acontecem e como podem progredir, 
desenvolvem a capacidade de pensar criticamente e muda a sua forma de pensar. A História 
ajuda também a trabalhar em equipa, a resolver problemas e a desenvolver competências de 
comunicação (tanto oral como escrita), acabando por poder contribuir para o currículo em 
geral, porque a História tem uma função ímpar na escola: 
assessing and evaluating the record of human beings through time, and as such it provides 
insight into many of the situations and decisions which pupils will confront in their lives after 
school (Haydn, Arthur & Hunt, 2000: 26-27). 
 
 Por estes motivos, a História acaba por ser considerada uma disciplina tão importante 
no currículo escolar que “cannot be seen as subordinate to educational goals but runs parallel with 
them, contributing its own distinctive goals to education” (Haydn, Arthur & Hunt, 2000: 16). 
 Apesar de ter a ver com a História em geral e não diretamente com a História 
“escolar”, vale a pena mencionar que, já mais recentemente (2006), um conjunto de 
organizações inglesas (The National Trust, Historic Houses Association, English Heritage, Heritage 
Link e Heritage Lottery Fund) organizou uma campanha com vários eventos, durante três meses, 
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e que envolveu mais de um milhão de pessoas.  
 Resumindo, o papel do ensino da História em Inglaterra tem sido algo controverso. 
Respeitado e fomentado, sobretudo, pelos estudiosos da área, tem atravessado, por motivos 
vários, algumas dificuldades para se impor como disciplina estruturante dos anos terminais do 
ensino não-superior inglês. Tal como pudemos observar nos casos francês e espanhol, têm 
também sido debatidos em Inglaterra os temas programáticos escolhidos, tendo em conta uma 
preocupação relativa a um possível exacerbamento nacionalista, receio este considerado, por 
outros, infundado. 
 Terminamos com as palavras de um inglês famoso, George Orwell, deixadas na sua obra 
também famosa 1984 (1983: 88), valorizando o conhecimento do passado: «Who controls the 
past», […], «controls the future: who controls the present controls the past». And yet the past, though 
of its nature alterable, never had been altered. 
 
 
 3.4. O ensino secundário nos EUA – Middle School e High School 
 Como referimos no início deste capítulo, pretendemos analisar a organização do ensino 
num território extraeuropeu, tendo optado pelo caso americano (reconhecidamente 
importante em diferentes campos). Nesse sentido, referimos também que pretendíamos 
restringir essa análise a quatro Estados, nomeadamente, a Califórnia, Columbria (district of), 
Massachusetts e Texas, escolhidos por motivos históricos, demográficos e políticos. Ao mesmo 
tempo, e de acordo com os dados recolhidos pelo Institute of Education Sciences32 estes quatro 
Estados representavam, no ano letivo 2009/2010, 25% do total de alunos inscritos no High 
School, nos Estados Unidos, para além de que Columbia é a região com menor população 
estudantil e a Califórnia é a que tem maior número de estudantes. Julgamos, por isso, conseguir 
obter uma amostra representativa da educação americana, no que toca ao nível escolar 
equivalente ao ensino secundário português. 
 Em geral, a escolaridade obrigatória varia entre os 16 ou 18 anos de idade, com 
preponderância para os 18 anos e o ensino não superior tem a duração de 13 anos (desde o 
Kindergarten até ao 12º ano). O Upper Secondary System é denominado de High School e engloba 
quatro anos de escolaridade (do 9º ao 12º), sendo os seus alunos jovens com idades 
                                            
32 http://ies.ed.gov (acessível em 18/01/2012). 
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compreendidas entre os 14 e os 18 anos. 
 Sendo os Estados Unidos da América um país tão vasto e onde cada Estado goza de 
elevada autonomia nas mais diversas questões, verificava-se que ao nível da educação havia 
vantagens na adoção de medidas comuns que certificassem de forma nacional os 
conhecimentos adquiridos pelos alunos entre a educação pré-escolar e o final do High School. 
Nesse sentido, a educação norte-americana foi alvo de uma grande reforma, iniciada em 2010, 
que se materializou num documento intitulado “Common Core State Standards”, com enfoque 
em English/language arts e mathematics, mas que também inclui as normas para litteracy in 
history/social studies (Martin et al., 2011: 27). Este trabalho foi coordenado pela National 
Association Center for Best Practices e pelo Council of Chief State School Officers e contou com a 
participação voluntária de 48 Estados, Columbia (district of), Puerto Rico e Virgin Islands, 
otendo vindo fornecer tanto a professores como aos pais “a common understanding of what 
students are expected to learn. Consistent standards will provide appropriate benchmarks for all 
students, regardless of where they live” (Common Core State Standards Initiative). Estas normas 
definem os conhecimentos e as competências que os jovens devem adquirir ao longo da sua 
educação para, depois de terminarem o ensino secundário, terem sucesso seja no ensino 
universitário seja no exercício de uma profissão. Por isso, os Common Core State Standards: 
- Are aligned with college and work expectations;  
- Are clear, understandable and consistent;  
- Include rigorous content and application of knowledge through high-order skills;  
- Build upon strengths and lessons of current state standards;  
- Are informed by other top performing countries, so that all students are prepared to succeed 
in our global economy and society; and  
- Are evidence-based.  
 
 Neste projeto foram realizados dois documentos, um para a matemática e outro para 
a língua. No segundo (onde estão incluídas as competências genéricas para a História), e sendo, 
obviamente, um documento que pretende apenas contribuir com uma definição de 
competências genéricas a serem adquiridas ao longo da escolaridade não-superior, é referido 
que se espera que todos os estudantes americanos, sejam proficientes, no que diz respeito à 
leitura, escrita, comunicação e compreensão e desta forma 
They demonstrate independence. 
They build strong content knowledge. 
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They respond to the varying demands of audience, task, purpose, and discipline. 
They comprehend as well as critique. 
They value evidence. 
They use technology and digital media strategically and capably. 
They come to understand other perspectives and cultures (Common Core State Standards for 
English, s.d.: 7). 
 
 Contudo, ainda nem todos os Estados americanos aderiram a este documento e, dos 
quatro que são alvo do nosso estudo, apenas o Texas não o adotou ainda.  
 
 
 3.4.1. O lugar da História na Middle School e no High School 
 O sistema de ensino americano prevê, como já referimos, autonomia estatal na 
organização do currículo escolar. De acordo com o United States Code (Prohibition against federal 
control of education), 
no provision of any applicable program shall be construed to authorize any department, agency, 
officer, or employee of the United States to exercise any direction, supervision, or control over 
the curriculum, program of instruction, administration, or personnel of any educational 
institution, school, or school system, or over the selection of library resources, textbooks, or other 
printed or published instructional materials by any educational institution or school system, or 
to require the assignment or transportation of students or teachers in order to overcome racial 
imbalance. 
 
 Contudo, a autonomia estatal e local existente nos EUA não está livre de controvérsia. 
Em 2009 e 2010, o Texas realizou uma revisão dos seus conteúdos programáticos, que chamou 
a atenção da opinião pública nacional, pois “historic figures were deleted and replaced in Texas's 
list of Essential Knowledge and Skills, standards were rewritten, and curricular emphases were 
changed” (Martin et al., 2011: 28). Apesar disso, é normal os Estados procederem a pequenas 
revisões curriculares que não levantam quaisquer questões. 
 Neste nível de ensino, o conjunto de disciplinas adotadas em cada Estado e mesmo em 
cada escola pode variar bastante mas existem quatro disciplinas consideradas nucleares e que, 
por isso, estão presentes em qualquer currículo escolar americano. São elas Sciences, Social 
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Studies/History, English e Mathematics. 
 Para analisarmos as diferenças existentes entre os quatro Estados norte-americanos 
ao nível dos créditos atribuídos às disciplinas nucleares no High School bem como ao currículo 
geral definido para a disciplina Social Studies/History, podemos observar a Tabela 3.10. 
 






Escolaridade obrigatória 6 aos 18 anos 5 aos 18 anos 6 aos 16 anos 6 aos 18 anos 
Duração do ano escolar 180 dias 180 dias 180 dias 180 dias 


















Total de créditos para 
obtenção do diploma normal 
do High School 







English 3 4 DL 4 




3 4 DL 5 
Mathematics 2 4 DL 3 
Outros 
Créditos 














É necessário 1 curso de 
História dos EUA para 
conclusão do High School? 
Sim Sim Não Sim 
Quantos anos de História 
dos EUA (geral e Estatal) são 
necessários durante o K-12? 
4 5 4 5 
É necessário um curso de 
História Mundial para 
concluir o High School? 
Sim Sim Não Sim 
Cursos específicos 
necessários para obtenção 
dos créditos em Social 
Studies/History no High School 





Hist. Mund. (1); 
Geog. Mund. (1); 
Hist. EUA (1); 
Gov. EUA (0,5); 
Econ. (0,5) 
DL= Decisão Local; K-12= Infantário-12º ano; N/A= Não aplicável 
Nota: O Sistema Carnegie representa a medição oficial para os créditos. Um crédito = Um curso de um ano. 
 
 Através dos dados apresentados, podemos concluir que Social Studies/History (a 
disciplina inclui vários temas ligados à história, à geografia, à economia e mesmo à política) é 
considerada uma disciplina relevante ao longo de toda a formação não universitária, apesar de 
não podemos incluir aqui o Estado de Massachusetts, uma vez que as suas escolas têm total 
autonomia na organização e gestão dos seus currículos. 
 Em primeiro lugar, cumpre destacar a inserção dos Estudos Sociais nas chamadas “core 
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subjects”, como atrás referimos. Para além disso, quando observamos a distribuição dos 
créditos entre as disciplinas, verificamos que, em relação à totalidade dos créditos, na Califórnia 
23,1% são atribuídos ao Social Studies/History, no Texas são 20,8% e em Columbia (district of) 
16,7%. Por outro lado, se somarmos apenas os créditos atribuídos às disciplinas núcleares já é 
no Texas que a maior fatia cabe aos Estudos Sociais (33,3%), ficando em segundo lugar a 
California (30,0%) e em seguida Columbia (District of) (25,0%). qualquer que seja a análise feita, 
resta-nos concluir que Social Studies/History são, de facto, representativos no computo geral das 
disciplinas definidas para o High School.  
 Em segundo lugar, podemos observar, no currículo de Estudos Sociais, a importância 
que é dada à história nacional e estatal. Na totalidade do ensino não superior, que engloba 13 
anos, exigem-se quatro ou cinco anos de História Estatal e dos EUA, respetivamente, Califórnia 
e Massachusetts; Columbia (District of) e Texas. 
 Finalmente, consideramos ainda importante destacar que, com exceção de 
Massachusetts, é necessária a frequência de um curso de História dos EUA e de outro de 
História mundial para a conclusão do High School e que todos os Estados têm definidos cursos 
específicos, necessários para a obtenção dos créditos em Social Studies/History, os quais vão 
também na linha da valorização da aquisição de conhecimentos relativos ao próprio 
país/Estado, como por exemplo a história ou o Governo dos Estados Unidos. 
 
 No que diz respeito aos programas curriculares, as suas linhas temáticas principais são 

















Tabela 3.11 - Programas para a Middle School - Grades 6 a 9 






 World History and 
Geography: Ancient 
Civilizations 
World History and 
Geography: 
Medieval and Early Modern 
Times 
United States History and 
Geography: Growth and 
Conflict 
World History, Culture, 
















World Geography and 
Cultures: 
- The World in Spatial 
Terms 
- Places and Regions 
- Human Systems 
- Economic Systems and 
Urbanization 
- Physical Systems  
- Environment and 
Society 
 
World History and 
Geography: Ancient World  
- Era I: Early Humankind and 
the Development of Human 
Societies 
- Era II: Early River 
Civilizations to 
1000B.C./B.C.E. 
- Era III: Ancient and Classical 
Civilizations to 700 C.E. 
U.S. History and Geography 
I: Growth and Conflict  
- Our Colonial Heritage 
(1600-1720) 
- A New Nation (1720-
1787) 
- The Constitution of the 
United States (1777-1789) 
- Launching the Young 
Nation (1789-1849) 
- The Divergent and Unifying 
Paths of the American 
People (1800-1850) 
- Civil War and 
Reconstruction (1830-
1877) 
- The Rise of Industrial 
America (1877-1914) 
World History and 
Geography I: Middle 
Ages to the Age of 
Revolutions 
- Era IV: Middle Ages 
- Era V: Early Modern 
Times to 1650 










World Geography Ancient and Classical 
Civilizations in the 
Mediterranean to the Fall of 
the Roman Empire 
Pathway 1 
Grade 8: World History I, 500–1800 
Grade 9: World History II, 1800–2001 
Pathway 2 
Grade 8: World History I, 500–1800 
Grade 9: U.S. History I, 1763–1877 
Pathway 3 
Grade 8: U.S. History I, 1763–1877 
Grade 9: World History I, 500–1800 
Pathway 4 
Grade 8: World History I, 500–1500 
Grade 9: World History II, 1500–1800 
Pathway 5 
Grade 8: World History I, 500–1500 





Students study people, 
places, and societies of 
the contemporary 
world. Societies for 
study are from the 
following regions of the 
world: Europe, Russia 
and the Eurasian 
republics, North 
America, Central 




Saharan Africa, South 
Asia, East Asia, 
Southeast Asia, 
Australia, and the Pacific 
realm.  
Students study the history of 
Texas from early times to the 
present. Content is presented 
with more depth and breadth 
than in Grade 4. Students 
examine the full scope of 
Texas history, including 
Natural Texas and its People; 
Age of Contact; Spanish 
Colonial; Mexican National; 
Revolution and Republic; Early 
Statehood; Texas in the Civil 
War and Reconstruction; 
Cotton, Cattle, and Railroads; 
Age of Oil; Texas in the Great 
Depression and World War II; 
Civil Rights and Conservatism; 
and Contemporary Texas eras.  
Students study the history of 
the United States from the 
early colonial period through 
Reconstruction 
(faz já parte do 
currículo definido 
para o High School) 
 
 




Tabela 3.12 - Programas de Social Studies/History no High School - Grades 10 a 12 
 Grade 10 Grade 11 Grade 12 
California - World History, Culture, and 
Geography: The Modern 
World 
- United States History 
and Geography: 
Continuity and Change 
in the Twentieth and 
Twenty-First Centuries: 
1.- Principles of American 
Democracy (One Semester) 
2.- Contemporary Issues in the 




- World History and 
Geography II: The industrial 
Revolution to the Modern 
World 
US History and 
Geography II: Industrial 
America to the present 
 
1.- Principles of US Government 
(One Semester) 
2.- District of Columbia history and 
government (One Semester) 
Massachusetts - Pathway 1: 
Grade 10: U.S. History I, 1763–1877  
Grade 11: U.S. History II, 1877–2001 
Grade 12 electives: U.S. Government and 
Economics  
- Pathway 2: 
Grade 10: U.S. History II, 1877–2001 
Grade 11: World History II, 1800–2001  
Grade 12 electives: U.S. Government and 
Economics  
 
- Pathway 3: 
Grade 10: World History II, 1800–2001Grade 11: 
U.S. History II, 1877–2001 
Grade 12 electives: U.S. Government and 
Economics 
- Pathway 4: 
Grade 10: U.S. History I, 1763–1877  
Grade 11: U.S. History II, 1877–2000 
Grade 12: World History III, 1800–2001  
- Pathway 5: 
Grade 10: U.S. History II, 1877–2000 
Grade 11: World History II, 1500–1800  
Grade 12: World History III, 1800–2001  
Texas United States History Studies Since 1877 (One Credit); 
- World History Studies (One Credit);  
- World Geography Studies (One Credit); 
- United States Government (One-Half Credit);  
- Psychology (One-Half Credit); 
- Sociology (One-Half Credit); 
- Special Topics in Social Studies (One-Half Credit, max. 2 credits); 
- Social Studies Research Methods (One-Half Credit, max. 2 credits) 
 
 Tal como já tivemos oportunidade de destacar, através da observação da Tabela 3.10, é 
dada bastante importância à História nacional e ao passado de cada Estado. Observando as 
Tabelas 3.11 e 3.12 confirmamos, uma vez mais, esta ideia, em particular, sobretudo nos anos 
do High School. Em todos os Estados há lugar para a História mundial mas verifica-se maior 
importância dada ao que se seve estudar sobre o passado do país. No relatório sobre o estado 
da educação em História no país é referido que  
the data also shows that world history is U.S. History's poorer cousin, as fewer states include 
the subject in their standards or mandate it as a graduation requirement or as a content on 
state tests (Martin et al., 2011: 26). 
 
 A história estadual aparece identificada no programa do Grade 12 em Columbia 
(District of) mas dentro dos programas dos outros Estados há também lugar para o ensino da 
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história local. No que diz respeito à cronologia, nos três anos finais do High School a disciplina 
de Social Studies/History concentra-se no mundo moderno e contemporâneo, com exceção do 
Texas, onde se podem abordar todos os períodos cronológicos. 
 Obviamente, e como também já referimos atrás, a disciplina congrega não só a História 
mas também a geografia, a economia e a política, constando por isso, dos programas, capítulos 
que versam essas mesmas matérias (e que optámos aqui por não identificar). 
 
 Naturalmente, e apesar de na globalidade representarem, entre si, os mesmos 
objectivos e as mesmas competências a adquirir no final dos seis anos que constituem a Middle 
School e o High School, a Tabela 3.13 mostra-nos em concreto o que definem, nos seus 




































Chronological and Spatial Thinking 
1. Students explain how major events are related to one another in time. 
2. Students construct various time lines of key events, people, and periods of the historical era they are 
studying. 
3. Students use a variety of maps and documents to identify physical and cultural features of 
neighborhoods, cities, states, and countries and to explain the historical migration of people, expansion 
and disintegration of empires, and the growth of economic systems. 
Research, Evidence, and Point of View 
1. Students frame questions that can be answered by historical study and research. 
2. Students distinguish fact from opinion in historical narratives and stories. 
3. Students distinguish relevant from irrelevant information, essential from incidental information, and 
verifiable from unverifiable information in historical narratives and stories. 
4. Students assess the credibility of primary and secondary sources and draw sound conclusions from 
them. 
5. Students detect the different historical points of view on historical events and determine the context 
in which the historical statements were made (the questions asked, sources used, author's perspectives). 
Historical Interpretation 
1. Students explain the central issues and problems from the past, placing people and events in a matrix 
of time and place. 
2. Students understand and distinguish cause, effect, sequence, and correlation in historical events, including 
the long-and short-term causal relations. 
3. Students explain the sources of historical continuity and how the combination of ideas and events 
explains the emergence of new patterns. 
4. Students recognize the role of chance, oversight, and error in history. 
5. Students recognize that interpretations of history are subject to change as new information is 
uncovered. 
6. Students interpret basic indicators of economic performance and conduct cost-benefit analyses of 
economic and political issues. 
(High School) 





Chronological and Spatial Thinking 
1. Students compare the present with the past, evaluating the consequences of past events and decisions 
and determining the lessons that were learned. 
2. Students analyze how change happens at different rates at different times; understand that some aspects 
can change while others remain the same; and understand that change is complicated and affects not only 
technology and politics but also values and beliefs. 
3. Students use a variety of maps and documents to interpret human movement, including major patterns 
of domestic and international migration, changing environmental preferences and settlement patterns, the 
frictions that develop between population groups, and the diffusion of ideas, technological innovations, and 
goods. 
4. Students relate current events to the physical and human characteristics of places and regions. 
Historical Research, Evidence, and Point of View 
1. Students distinguish valid arguments from fallacious arguments in historical interpretations. 
2. Students identify bias and prejudice in historical interpretations. 
3. Students evaluate major debates among historians concerning alternative interpretations of the past, 
including an analysis of authors' use of evidence and the distinctions between sound generalizations and 
misleading oversimplifications. 
4. Students construct and test hypotheses; collect, evaluate, and employ information from multiple primary 
and secondary sources; and apply it in oral and written presentations. 
Historical Interpretation 
1. Students show the connections, causal and otherwise, between particular historical events and larger 
social, economic, and political trends and developments. 
2. Students recognize the complexity of historical causes and effects, including the limitations on 
determining cause and effect. 
3. Students interpret past events and issues within the context in which an event unfolded rather than 
solely in terms of present-day norms and values. 
4. Students understand the meaning, implication, and impact of historical events and recognize that events 
could have taken other directions. 
5. Students analyze human modifications of landscapes and examine the resulting environmental policy 
issues. 
6. Students conduct cost-benefit analyses and apply basic economic indicators to analyze the aggregate 
economic behavior of the U.S. economy. 




 Como habitual na descrição de competências, destacamos que também nos programas 
norte-americanos importa saber a relação entre o passado e o presente, desenvolver o espírito 
crítico, reconhecer as mudanças que ocorreram ao longo do tempo e de que forma elas afetam 
o presente e o futuro. 
 Mas são os valores de cidadania e democracia aqueles que mais vincadamente se 
procuram ensinar aos alunos americanos. Nesse sentido, e como conclusão, destacamos 
algumas afirmações, inscritas no programa da Califórnia: 
As educators in the field of history–social science, we want our students to perceive the 
complexity of social, economic, and political problems. We want them to have the ability to 
differentiate between what is important and what is unimportant. We want them to know their 
rights and responsibilities as American citizens. We want them to understand the meaning of 
the Constitution as a social contract that defines our democratic government and guarantees 
our individual rights. We want them to respect the right of others to differ with them. We want 
them to take an active role as citizens and to know how to work for change in a democratic 
society. We want them to understand the value, the importance, and the fragility of democratic 
institutions. We want them to realize that only a small fraction of the world’s population (now 
or in the past) has been fortunate enough to live under a democratic form of government, and 
we want them to understand the conditions that encourage democracy to prosper. We want 
them to develop a keen sense of ethics and citizenship. And we want them to care deeply 
about the quality of life in their community, their nation, and their world (California 
Department of Education, 2009: 2). 
 
 
 3.4.2. A importância do estudo de História nos EUA 
 O sistema de ensino norte-americano, tal como os que acabámos de estudar, foi alvo 
de variadas reformas, nas quais o papel e a importância do ensino da História foram sendo 
revistos, sobretudo devido ao crescimento, durante o século XX, da importância das ciências 
sociais, que foram conseguindo ganhar cada vez mais destaque no currículo escolar. 
 No final do século XIX, o ensino de História ao nível do secundário ainda 
desempenhava um importante papel. Em 1892 reuniu-se um comité com o objectivo de 
uniformizar os currículos escolares, nomeado pelo National Council of Education, e do qual fazia 
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parte um subcomité dedicado ao ensino da História, cujo presidente era Charles Kendall 
Adams, presidente da Universidade de Winsconsin33. Das reuniões dos vários subcomités foi 
produzido um documento final, no qual, no que à História dizia respeito, ficaram expressas as 
recomendações de que esta disciplina deveria começar a ser estudada entre os 9 e os 12 anos 
de idade, para além de que se deveria prolongar por 8 anos letivos seguidos, quatro deles já 
no ensino secundário (National Education Association of the United States, 1894). Mas, mais 
importante ainda, refere o relatório deste subcomité que 
the principal end of education is training. [...] As studies in language and in the natural sciences 
are best adapted to cultivate the habits of observation; as mathematics are the traditional 
training of reasoning faculties: so history and its allied branches are better adapted than any 
other studies to promote the invaluable mental power which we call judgement. […] Another 
very important object of historical teaching is moral training. History is the study of the human 
character (National Education Association of the United States, 1894: 168-170). 
 
 Foi já no século XX, com o crescimento da importância das ciências sociais, que 
começou o declínio da História, nomeadamente, a partir de um relatório da National Education 
Association Committee on the Social Studies, cujas recomendações vêm dar mais destaque à 
geografia, à sociologia, à educação cívica e aos problemas da democracia, em detrimento da 
história antiga, medieval, moderna e inglesa (Gagnon, 1989). 
 Dois anos mais tarde surgia aquele que é considerado um dos mais importantes 
documentos na história da educação americana, The Cardinal Principles of Secondary Education, 
no qual se refere que 
while all subjects should contribute to good citizenship, the social studies—geography, history, 
civics, and economics—should have this as their dominant aim. Too frequently, however, does 
mere information, conventional in value and remote in its bearing, make up the content of the 
social studies. History should so treat the growth of institutions that their present value may 
be appreciated (Department of the Interior - Bureau of Education, 1918: 14).  
 
 Seguindo esta ideia, e como refere Gagnon, defende-se, a partir de então e até aos anos 
                                            
33 Os restantes membros do subcomité são: Professor Edward G. Bourne, Adelbert College, Cleveland; Abram Brown, Principal 
of the Central High School, Columbus; Professor A. B. Hart, Harvard University, Cambridge; Ray Greene Huling, Principal of 
the High School, New Bedford; Professor Jesse Macy, Iowa College, Grinnell; Professor James Harvey Robinson, University of 
Pennsylvania, Philadelphia; Professor William A. Scott, University of Wisconsin, Madison; Henry P. Warren, Head Master of the 
Albany Academy, Albany; Professor Woodrow Wilson (futuro presidente dos EUA), College of New Jersey, Princeton.  
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70, que o ensino de História deveria seguir os interesses dos alunos, tanto a nível pessoal como 
até profissional, pelo que o estudo de temas históricos clássicos ou pré-modernos deixava de 
fazer sentido (Gagnon, 1989), tendo isto levado ao ponto em que, em 1967, num controverso 
artigo de Edgar Wesley (professor de estudos sociais) intitulado “let’s abolish history courses”, o 
autor referia, sobre a História, que “it can be used and exploited, but it cannot be successfully taught 
or studied as content to be learned” (Wesley, 1967: 4) “history might be saved and even enriched 
and extended by merging into the social studies, which could utilize it continuously” (Wesley, 1967: 7). 
E esta é a visão sobre o ensino da História até aos anos 80:  
courses in current events, modern issues, and student-focused units gradually supplanted 
history in the core curriculum. [...] Units of study were developed that emanated from student 
interests and concerns rather than from any coherent pattern of essential knowledge (Gagnon, 
1989: 5). 
 
 Em 1987 foi fundada a Bradley Commission on History in Schools, com financiamento 
da Lynde and Harry Bradley Foundation, “in response to widespread concern over the inadequacy, 
both in quantity and in quality, of the history taught in American elementary and secondary classrooms” 
(Gagnon, 1989: 16). Esta Comissão surge numa altura em que o clima político e psicológico 
americano estariam mais receptivos a reformas curriculares. Desta forma, entre as suas 
principais preocupações estava o reduzido papel atribuído à História, no conjunto das Ciências 
Sociais ensinadas na escola, justificado  
primarily due to the dearth of courses offered in public schools and the poor preparation of 
elementary and secondary history teachers. Not all American students were required to take 
U.S. history in middle school and high school, and in some areas, history had been eclipsed by 
more general social studies courses (Martin et al., 2011: 7). 
 
 Ravitch (2000: 150) refere que as ciências sociais tinham conseguido ganhar importância 
no currículo escolar com base num esforço para quebrar o domínio da História mas também 
para poder ensinar problemas sociais contemporâneos a alunos que à partida não seriam 
inteligentes o suficiente para o aprender em História. 
 Consequentemente, a Comissão apresentou um relatório onde apontava que, sendo 
tão importante o ensino da História, deveria estudar-se história americana e mundial desde a 
escola elementar e durante quatro anos entre o 7º e o 12º anos de escolaridade e que, para 
assegurar um ensino de qualidade, os professores deveriam ter um College major ou minor em 




 Estas recomendações foram apresentadas num documento intitulado “Building a History 
Curriculum: guidelines for teaching history in schools”, que veio mais tarde a servir de base aquando 
da preparação dos National Standards for History, no final dos anos 90, e teve mesmo novas 
edições em 2000 e em 2003 (About the Bradley, s.d.: s.p.). Deste então verificou-se o 
ressurgimento da História nas escolas, tendo passado a constar da lista de disciplinas 
consideradas fundamentais (as Common Core Subjects), apesar de, devido à autonomia que cada 
Estado tem, cada um dar diferentes ênfases à disciplina. 
 Contudo, não é sem controvérsia que a História mantém este estatuto. Barton e Levstik 
(2004) referem que 
history is not simply the private obsession of history educators and other scholars, for debates 
about the past often find their way into media headlines and become the subject of public 
discussion (p. 2). 
 
 A História deve ter um lugar no currículo escolar? Sim, não há grandes dúvidas quanto 
a esse assunto. Mas que História deve ser ensinada revela-se uma das grandes preocupações. 
Neste campo, diversas pessoas questionam como se selecionam os conteúdos, quem toma 
essa decisão, que enfâse deve ser dado a cada conteúdo. Na verdade, apesar de estar entre as 
disciplinas principais, esse lugar não está verdadeiramente seguro pois, por um lado, como 
indica Wilschut (2009) ou Barton & Levstik (2004), os diferentes pontos de vista existentes 
têm por base panos de fundo políticos, ideológicos ou pedagógicos e por isso nunca 
conseguirão atingir o consenso. Por outro lado, os próprios americanos nunca se convenceram 
da verdadeira importância de aprender História, mostrando-se mesmo afastados dela (Michael 
Wallace [1987] apelidou a cultura americana de historicida), levando Wineburg a escrever que 
history is getting a lot of airtime in national policy debates, but in the places that matter the 
most – the schools where kids learn and the colleges where teachers are taught – history’s 
status is anything but secure (2001: 5). 
 
 A acrescentar a esta lista de perspectivas menos positivas em relação ao ensino da 
História está a ideia de que o ensino da História apenas serve para ajudar a ter sucesso nos 
exames finais. A esse respeito Barton (2004) refere que  
às vezes, os educadores reivindicam que a História é um assunto puramente académico e que 
se deve ensinar de modo que os estudantes possam passar nos seus exames. Ou seja, os 
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estudantes devem estudar porque se obriga (p. 14). 
 
 Por outro lado, o próprio Barton refere que a História simplesmente é importante 
pelo que nem deveria necessitar de justificação para estar no currículo mas o que vinha 
acontecendo era que não havia um entendimento comum sobre o porquê da sua permanência 
no ensino levando as escolas a não ter uma base a partir da qual fariam as escolhas 
relativamente aos conteúdos a ensinar (Barton & Levstik, 2004). 
 Se noutros tempos não era necessária justificação, aliás, como Stearns recorda, saber 
História era um sinónimo de educação, de estatuto social, hoje o mesmo já não se deseja. 
Stearns (1998: s.p.) refere que “history should be studied because it is essencial to individuals and 
to society, and because it harbours beauty”. E vozes como a deste autor acabam por ser em muito 
maior número, uma vez mais, do que as que se ouvem detratando o ensino da História nas 
escolas. 
 Neste campo, voltamos a encontrar as referências à importância que a aprendizagem 
da disciplina tem no desenvolvimento de um espírito crítico, na aquisição de valores de 
cidadania e humanismo e na aquisição de competências para compreender o presente para 
além de capacidade de análise e de tratamento da informação, ideias que passamos a 
desenvolver em seguida. 
 Bain (2000) explica que estimular o pensamento crítico dos alunos é um objectivo 
bastante desejado. Diz este autor que 
it has provided an Island of relative agreement in the contentious storm surrounding United 
States national history standards. Discussions on history’s habits of mind or standards for 
thinking have been central to all the major reform reports (p. 333). 
 
 As aulas de História fornecem aos alunos momentos em que desenvolvem as suas 
capacidades de raciocínio e de reflexão, aprendendo a criticar as informações que lhes vão 
sendo apresentadas, preparando-os para utilizar essas competências na sua vida ativa. 
 Outra competência importante para o quotidiano de qualquer pessoa é a consciência 
de cidadania. Nos Estados Unidos, e de acordo com Barton (2004), a maioria das pessoas 
concorda que uma das finalidades da educação em História é precisamente essa. “History 
provides data about the emergence of national institutions problems and values – it’s the only 
significant storehouse of such data available” (Stearns, 1998, s.p.). Sem memória do passado 
seriamos incapazes de ter uma identidade, quer colectiva quer mesmo individual. Em 1931, no 
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discurso anual do Presidente da American Historical Association, Carl Becker proferia as seguintes 
palavras: 
Mr. Everyman, as well as you and I, remembers things said and done, and must do so at every 
waking moment. Suppose Mr. Everyman to have awakened this morning unable to remember 
anything said or done. He would be a lost soul indeed. This has happened, this sudden loss of 
all historical knowledge. But normally it does not happen. Normally the memory of Mr. 
Everyman, when he awakens in the morning, reaches out into the country of the past and of 
distant places and instantaneously recreates his little world of endeavor, pulls together as it 
were things said and done in his yesterdays, and coordinates them with his present perceptions 
and with things to be said and done in his tomorrows. Without this historical knowledge, this 
memory of things said and done, his today would be aimless and his tomorrow without 
significance (Becker, 1931: s.p.). 
  
 Ao conhecermos o nosso passado tomamos consciência de cidadania também porque 
isso faz com que a estranheza perante a história dos nossos antepassados seja reduzida, uma 
vez que, no fundo, acabamos por construir pontes entre o passado e o presente (Dunn, 2000). 
Devemos conhecer os nossos antepassados porque “we can only know ourselves by knowing how 
we resemble and how we differ from others. Acquaintance with the human past is the only way to 
such self knowledge” (McNeill, 1985: s.p.). Reforçando este argumento, Wineburg refere que 
conhecer o nosso passado pode-nos aproximar a todos, em vez de nos manter afastados 
relacionando-se esta questão com as tensões que por vezes surgem de conhecermos a nossa 
história: 
achieving mature historical thought depends precisely on our ability to navigate the uneven 
landscape of history, to traverse the rugged terrain that lies between the poles of familiarity 
and distance from the past (2001: 5). 
 
 A maioria dos que comungam da ideia de que um dos factores que tornam a 
aprendizagem de História tão importante é o auxílio que o conhecimento do passado fornece 
à correta interpretação do presente defendem que, ao conhecermos e compreendermos os 
acontecimentos históricos poderemos, de alguma forma, perceber tanto as mudanças que 
foram ocorrendo como o nosso próprio presente (Barton, 2004; Stearns, 1998). 
 Para além disso, o ensino da História também se torna importante ao fornecer as 
ferramentas para distinguir os diferentes acontecimentos e perceber que nem todos têm a 
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mesma importância (McNeill, Kammen & Craig, 1989). 
 Ravitch reforça a importância do conhecimento histórico referindo que 
writers and editors in national newspapers and magazines assume the presence of a 
historically literate public by alluding without further explanation to historic events and 
individuals. Without a historically literate public, readily able to understand such references, 
newspapers and television journalism will have no choice but to simplify their vocabulary, to 
reduce their coverage of serious topics, and serve as little more than headline and amusement 
services, devoid of significant context (1989: 66-67). 
 
 Outra característica positiva do ensino da História, associada até ao desenvolvimento 
do espírito crítico, é o facto de que a História ajuda a constituir uma mentalidade aberta e 
alargada em relação a diferentes perspectivas e à própria diversidade da Humanidade, 
promovendo, desta forma, uma educação humanista ao trabalhar, entre outras coisas, conceitos 
de justiça e de moralidade (Barton, 2004 e 2009; Barton & Levstik, 2004) ou, como refere 
Stearns (1998), “history teaching by example”. 
 E porquê considerar que a vertente humanista é fornecida através da aprendizagem da 
História e não de outras ciências? McNeill responde a esta questão de uma forma bastante 
clara e sucinta: 
But what if the world is more complicated and diverse than words can ever tell? [...] Since that 
is the way the world is, it follows that study of history is essential for every young person. 
Systematic sciences are not enough. They discount time, and therefore oversimplify reality, 
especially human reality. Current events are not enough either. Destined to almost instant 
obsolescence, they foreshorten and thereby distort the time dimension within which human 
lives unfold and, thanks to memory, are conducted. Memory, indeed, makes us human (1985: 
s.p.). 
 
 Quando os alunos têm a possibilidade de conhecer mais e melhor o seu passado 
conseguem percebem como funciona a Humanidade e quais são as suas origens. E só desta 
maneira funciona verdadeiramente o ensino da História pois se assim não for os alunos vão 
pensar nela apenas como mais uma disciplina cheia de conceitos e de factos e não lhe darão o 
seu devido valor. De facto, é importante mesmo para o mundo do trabalho. Ao ser uma 
disciplina que procura dar aos alunos competências de análise e de tratamento de informação, 
não é só em áreas diretamente relacionadas com a História que se pode encontrar a sua 
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utilidade pois são muitos os empregadores que pretendem encontrar estas capacidades nos 
seus trabalhadores. Stearns refere que os motivos para que isto aconteça são evidentes: 
students of history acquire, by studying different phases of the past and different societies in 
the past, a broad perspective that gives them the range and flexibility required in many work 
situations (1998: s.p.). 
 
 Em conclusão, verificamos que, uma vez mais, a presença da disciplina nos currículos 
escolares do ensino secundário americano também tem sido alvo de intensos debates que 
extravasam os corredores das escolas. Ao longo do século XX a História viu o seu papel 
diminuído e revalorizado mas, conforme tivemos oportunidade de perceber ao longo do 
subcapítulo anterior, esta disciplina, identificada como sendo “common core”, partilha o seu 
horário com as ciências sociais, ainda que seja a História a dominar o currículo e os créditos 
que os diversos Estados estipulam para as suas escolas. 
 Continuamos também a observar as mesmas preocupações, nomeadamente, em 
relação ao programa que deve ser ensinado e à necessidade que irá sempre existir de tentar 
agrupar todas as teorias que vão chegando dos diferentes sectores da sociedade americana. 
 Não fugindo à regra, entre as principais justificações de autores norte-americanos em 
favor da permanência da História como uma disciplina de destaque estão afirmações como a 
contribuição para o desenvolvimento do espírito crítico e de competências ao nível de análise, 
seleção e tratamento de informação (úteis também na vida ativa) para além da ligação que 
fornece entre o passado e o presente, ajudando os jovens a enquadrar-se no seu país, no mundo 
e a perceber as diferenças (providenciando assim uma educação humanista). 
 
 
 3.5. Síntese 
 Depois de todas as informações que aqui foram descritas, vale a pena observar a Tabela 
3.14, onde consta um resumo do enquadramento da História nos currículos dos quatro países 
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Tabela 3.14 - Enquadramento da História nos currículos do Lower e do Upper Secondary School System em 
Espanha, França, Reino Unido e EUA 
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 Ao longo deste capítulo ficámos a saber como se organiza o currículo relativo ao 
Secondary School System e que a História é uma disciplina maioritariamente presente e com um 
carácter obrigatório (exceto na Inglaterra). Para além disso, pudemos ainda perceber que, tal 
como em Portugal, os currículos em Espanha e na França são decididos centralmente, havendo 
apenas a possibilidade de serem feitas pequenas adaptações, mediante os públicos a que se 
destinam. 
 Por último, ao articularmos os objetivos gerais previstos para este ciclo de estudos 
com as competências previstas especificamente para a disciplina, identificamos alguma 
proximidade entre ambos, justificando até, talvez, o lugar atribuído à disciplina nos currículos, 
uma vez que se pretende que estes jovens terminem os seus estudos secundários com 
consciência cívica e de cidadania, com espírito crítico e maturidade intelectual e que saibam 
conhecer o passado para da melhor forma perceberem o presente e estarem aptos para viver 
o futuro. 
 
 Numa segunda parte desta análise verificámos ainda que, apesar deste reconhecimento 
da validade da História, não têm deixado de existir debates, mais ou menos acalorados, 
sobretudo sobre o currículo da disciplina, nomeadamente, apontando receios de que esta possa 
ser demasiado nacionalista ou que possa criar uma consciência identitária menos correta. 
Curioso é verificarmos que maiores preocupações com nacionalismos ocorrem em territórios 
onde ainda hoje se podem verificar maiores diferenças culturais e políticas, como é o caso da 
Espanha e da Inglaterra. 
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 Contudo, são em maior número as vozes que, em cada um dos territórios estudados, 
reforça a importância da História pela sua capacidade de formar jovens conscientes e 
informados, conhecedores do seu passado e, dessa forma, mais aptos para enfrentar o futuro, 
por contribuir para o desenvolvimento do espírito crítico e mesmo por contribuir para criar 
uma ideia de unidade (mesmo na diversidade de culturas), para além de também poder ser útil 
para todas as outras disciplinas do currículo. 
 Revela-se bastante curioso percebermos que é dada tanta importância a uma disciplina 
académica que, contudo, despoleta também tantos debates acerca do seu conteúdo e das suas 
finalidades. Arriscamos dizer, ainda que possa parecer faccioso, que a História é uma ciência de 
tamanha importância e pode contribuir de tal forma para a formação dos jovens que por isso 
se torna também, sempre que uma reforma curricular tem lugar, alvo dos mais intensos debates, 
procurando os seus intervenientes (ainda que com objetivos diferentes) que de forma alguma 
possam os estudantes ser influenciados negativamente. 
 Vejamos, no próximo capítulo, como a História se encontra entre as disciplinas que 
requerem um tipo de aprendizagem bastante específico, uma vez que é uma disciplina que 
envolve a mobilização de diversos conceitos de segunda ordem, os quais exigem dos alunos 
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A great authority on the teaching of history once said: "Everyone knows what history is until he begins to think about it. 
After that, nobody knows". 





 4. História, complexidade e cognitivismo 
 Muitos autores têm procurado explicar de que forma a especificidade desta disciplina 
justifica maior dificuldade na sua compreensão por parte dos alunos e também têm realizado 
diversos estudos com vista a aferir se existe ou não uma idade ideal para a compreensão de 
determinados conceitos históricos, como pretendemos descrever em seguida. 
 Em primeiro lugar, pretendemos então perceber porque será a História uma disciplina 
complexa. Quais as suas especificidades e o que é que a torna diferente de outras como a 
Matemática, a Física ou a Biologia? Conscientes de que não existe uma única explicação, é 
nosso desejo deixar, na primeira parte deste capítulo, os fatores que achamos fundamentais 
para percebermos a especificidade da História como ciência e as suas consequências para a 
História didática. 
 Em seguida, pretendemos fazer uma síntese de todos os estudos que foram sendo 
feitos ao longo de décadas, e que estabeleceram marcos relevantes sobre o pensamento 
histórico dos jovens, uma vez que achamos fundamental analisar os trabalhos mais recentes e 
que marcam a atualidade dos estudos na área da cognição histórica, e que dizem respeito, no 
nosso país, ao trabalho desenvolvido pelas Professoras Isabel Barca, Marília Gago e Olga 
Magalhães, e, internacionalmente, aos estudos de Rosalyn Ashby, Alaric Dickinson, Peter Lee, 
Denis Shemilt e Sam Wineburg, entre tantos outros, temática que trataremos no ponto 4.2 
deste capítulo.  
 Em suma, procuraremos explicar as principais características da História e perceber 
porque se podem elas tornar um problema para a aprendizagem dos jovens e quais foram os 
avanços realizados sobre o pensamento histórico dos jovens, para além de deixarmos algumas 
interpretações sobre o que é a complexidade e a emergência em História e como é importante 
a sua relação com o desenvolvimento do pensamento histórico. 
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 Quantas vezes ouvimos e lemos a pergunta "o que é a História?". Será que alguma vez 
sentimos verdadeiramente ter encontrado a resposta a esta questão? Como Griffin cita no seu 
artigo na World Book Encyclopedia (1963), todos pensamos saber exatamente o que é a História 
mas quando a tentamos definir apercebemo-nos da dificuldade que há em o fazer.  
 Se pensarmos apenas no vocábulo, numa qualquer língua românica, encontramos um 
problema que, a priori, parece apenas linguístico, mas que outras dificuldades poderá acarretar. 
Como refere o historiador Jacques le Goff, nas línguas latinas a palavra "História" exprime 
conceitos diferentes: 
significa: 1) a pesquisa das "acções realizadas pelos homens" (Heródoto), que se esforçou por 
se constituir em ciência, a ciência histórica; 2) o objecto da pesquisa, aquilo que os homens 
realizaram. [...] Mas a história pode ainda ter um terceiro sentido, o de narração (1982: 20-
21). 
 
 Muitas vezes é esta mesma falta de distinção entre o que é a História-ciência e o que 
é a História-ação que torna mais difícil definir com exatidão aquilo que propomos tratar, uma 
vez que sobrepõe os sentidos objetivo e subjetivo da História (Limón, 2002). Pode parecer 
uma questão menor mas, na verdade, pensando nós como professores, de que forma levamos 
os nossos alunos a perceber corretamente a importância e o valor daquilo que aprendem nas 
aulas de História? É importante que eles entendam a diferença entre um facto ou o que, em 
português, podemos referir como uma "estória" ou ainda, como referia Marc Bloch, percebam, 
verdadeiramente, que é "a ciência que estuda os homens no tempo". 
 Dado que a análise sobre o significado da História foi sendo alvo de diversos estudos 
ao longo de muitos séculos, destacamos aqui os trabalhos de Olga Magalhães 34 , onde é 
abordada a evolução da ideia de História a partir do século XIX (como refere a autora, 
"considerou-se, de acordo com a generalidade da literatura, que foi no século XIX que a disciplina se 
autonomizou enquanto conhecimento específico e se afirmou enquanto disciplina universitária", p. 
221), desde as ideias de Von Ranke, Comte, Marx, Weber, passando pela Escola dos Annales e 
terminando com uma reflexão sobre as abordagens mais recentes de Popper, Foulcault, White 
e Dray. Também sobre o tema se debruçou Fernando Catroga, parecendo-nos pertinente 
destacar aqui um dos seus trabalhos mais recentes, "Os passos do homem como restolho do 
tempo: memória e fim do fim da história" (2009), onde o autor descreve algumas das formas 
                                            
34 Concepções de História e de Ensino de História. Um estudo no Alentejo, 2002. 
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como se tem vindo a representar o passado, a memória, a narrativa histórica, no fundo, de que 
forma a filosofia da História foi definindo a maneira como o Homem, "compensando a 
incapacidade de saber o que é o tempo, […] enreda o seu fio invisível para, debalde, o apanhar" 
(Catroga, 2009: 7). Explorando as diferentes perspetivas face à construção do conhecimento 
histórico, Catroga indica que 
a joeira do sujeito, com todas as suas pré-ocupações (epistemológicas, culturais, sociais, 
psicanalíticas, linguísticas), faz com que a historiografia seja um trabalho sempre em aberto, 
tanto mais que a sua capacidade de dar translucidez ao passado a partir de traços - que se 
revelam, também se escondem - nunca conseguirá captar aquilo que, no outro e no diferente, 
sempre escapará à perscrutação do presente-futuro (Catroga, 2009: 131). 
 
 Apesar das divergências sobre qual será a melhor definição de História optamos por 
transmitir aqui as palavras de um dos mais relevantes historiadores que conhecemos. Bloch, 
ainda que consciente da dificuldade de o fazer da forma menos redutora, apresentava a 
definição de História, que já referimos, ou seja, a "ciência dos homens no tempo" (1993 [1949]: 
29), demonstrando a importância de se abarcar a diversidade humana, do coletivo e, é claro, 
da duração.  
 Uma das primeiras coisas que se deve ter em conta quando se aprende História é que 
é necessário desenvolver a capacidade de "compreender o presente através do passado" e de 
"compreender o passado através do presente" (como referia Bloch), uma vez que tudo está 
interrelacionado. Contudo, é importante também não perder a objetividade quando se procura 
essa relação entre o passado e o presente. Por outras palavras, e retomando o que atrás 
referíamos, ao estudar História temos de formular questões que vão, precisamente, levar-nos 
à compreensão tanto do nosso passado como do nosso presente. Essa objetividade torna-se 
fundamental sobretudo por essa interação passado/presente, tendo em conta que estamos no 
presente e, logicamente, somos (ou fomos) afetados pelo nosso passado. 
 Ao aluno cabe assim entender que quando foca o seu estudo na disciplina "História", 
ele estará a fazer mais do que a fixar datas e batalhas infindas mas terá que ser capaz de 
perceber a ligação que existe entre o "seu" mundo presente e um passado longínquo que, a 
priori, parece nada lhe dizer. Quando este objetivo é plenamente atingido, normalmente, o 
mistério da História tem tendência a tornar-se mais claro. 
 Para além do que já referimos, outra problemática relacionada com a aprendizagem da 
História remete, como lembra Magalhães (2002), para a necessidade de os alunos dominarem 
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diferentes níveis de conhecimento, que, sendo específicos da História, utilizam frequentemente 
palavras do dia a dia, constitui também um desafio que tem de ser vencido para que a 
aprendizagem ultrapasse o domínio do senso comum e possa constituir, de facto, aquisição de 
novos conhecimento e competências históricas (p. 74). 
 
 Cabe aos alunos perceber os vários sentidos que uma dada expressão pode ter e, mais 
ainda, que pode ter tido no passado, para além de serem capazes de identificar em algum desse 
vocabulário eventuais juízos de valor ou significados alternativos que possa ter. 
 Magalhães continua referindo que outro problema se pode encontrar na questão do 
tempo: os alunos irão receber uma quantidade de informação que se encontra balizada no 
tempo mas não podem deixar de lado a explicação de cada um desses mesmos 
acontecimentos. Para cada uma das informações que lhes forem sendo dadas têm de saber 
fazer um exame crítico e procurar a sua devida explicação (sobre isto entraremos em maior 
detalhe no ponto 4.2.2). 
 O que pretendemos aqui argumentar é que, ao contrário do que pode acontecer na 
Matemática ou na Física, quando se pretende ensinar História está-se a tentar ensinar sobre 
uma matéria sobre a qual nem sequer é consensual exatamente o que é que se está a ensinar. 
É cronologia? São factos?  
 Desta forma, apesar de o programa da disciplina (para o Terceiro Ciclo do Ensino 
Básico) referir que uma das finalidades do ensino de História é 
proporcionar o alargamento do horizonte cultural e a compreensão do mundo contemporâneo 
e da realidade portuguesa, através do desenvolvimento de noções operatórias e da aquisição 
de conhecimentos sobre a estrutura e evolução das sociedades (DGEBS, 1991: 125), 
 
entendemos também que a História é a capacidade das crianças de terem uma compreensão 
do passado em toda a sua complexidade. 
 Em suma, a História, apesar de todas estas dificuldades, ao tratar do passado e dos seres 
humanos desse mesmo passado, apresenta uma série de características especiais enquanto 
disciplina: tem a questão da temporalidade, tem a questão da multiperspetiva, tem também a 
questão da complexidade e tem ainda uma série de conceitos estruturais que são 
determinantes na capacidade de verdadeiramente compreender o que é ensinado em qualquer 
aula de História. 
 




 4.1. Especificidades da História  
 4.1.1. Tempo ou tempos? 
 Referimos já que os alunos deveriam procurar a interação entre o tempo presente e o 
passado, a cronologia simples, que à primeira vista poderíamos considerar até o que de mais 
estável haverá na História. Contudo, Braudel deixou na sua obra uma clara explicação de que 
existem diferentes tempos em História, que se movem em diferentes velocidades: o tempo 
breve, o tempo médio e o tempo longo. Para além de uma mera sucessão de meses, anos, 
séculos, 
a História situa-se em diferentes níveis, quase diria em três níveis, se isso não fosse simplificar 
demasiado: são dez, cem níveis, aqueles que haveria de considerar, dez, cem durações diferentes. 
Na superfície, uma história episódica, dos acontecimentos, […]. A meia profundidade, uma 
história conjuntural de ritmo mais amplo e mais lento [...]. Mais para além do recitativo 
conjuntural ou de longa duração determina séculos inteiros: encontra-se no limite do móvel e 
do imóvel; e, pelos seus valores muito prolongadamente fixos, surge como uma invariante 
frente às outras histórias, mais rápidas no decorrer e no realizar e que, em suma, gravitam à 
sua volta (Braudel, 1976). 
 
 Braudel lembra-nos, desta forma, que é possível ter diferentes conceitos de tempo 
histórico para realizar apenas uma única análise histórica. Mas mais, o autor reconhece que até 
será simplista reduzir a três tempos possíveis quando, na verdade, existem múltiplos níveis e 
múltiplas durações diferentes para um só tempo histórico. 
 Também Marc Bloch fala sobre o tempo histórico. Este autor lembra-nos a sua eterna 
continuidade e, ao mesmo tempo, constante mudança, apontando que "da antítese destes dois 
atributos procedem grandes problemas da investigação histórica" (1993:30).  
 No ensino, é importante que os alunos sejam capazes de distinguir, dentro do conceito 
de tempo, a diferença que existe entre tempo físico e tempo histórico. Carretero (1996), a 
respeito, refere que 
para que el alumno adolescente o preadolescente comprenda el significado de los diferentes 
períodos históricos, de las eras cronológicas, etc., obviamente debe haber desarollado con 
anterioridad la comprensión del tiempo personal y del tiempo físico. Asimismo, la comprensión 
de los instrumentos de medida es un requisito que parece también necesario (p. 43). 




 Em suma, as variantes aplicadas ao tempo em História carecem de uma aprendizagem 
específica, de forma a reduzir as dificuldades encontradas pelos alunos ao terem de lidar com 
diferentes terminologias quando estudam os mais diversos históricos. 
 
 
 4.1.2. Visão ou visões? 
 Para além das questões relacionadas com a definição de tempo histórico, que 
influenciam a maneira como percecionamos esta disciplina, há um outro fator que determina, 
demasiadas vezes, as dificuldades na análise e compreensão dos conteúdos lecionados nas aulas. 
Referimo-nos às múltiplas perspetivas da História, que por vezes se parecem tornar 
contraditórias, mas que fazem com que a História deva ser pensada, como refere von Borries 
(2009: 283), como "a <mode of thinking> rather than a strict chronological narrative of historical 
cannon". 
 A construção da História tem requerido, ao longo dos tempos, diferentes abordagens, 
que têm variado consoante as perspetivas que as diferentes Escolas têm, mas uma questão que 
tem sido fundamental e incontornável em qualquer momento é o facto de que existem sempre 
múltiplas perspetivas face aos mesmos acontecimentos, provocadas, ainda que não de forma 
exclusiva, pelo facto de que os Historiadores construíram o seu conhecimento com base nas 
informações que lhes foram disponibilizadas (articula-se este assunto com o ponto 4.2.4).  
 É nesse sentido que refere Matta que  
a História é um método, uma resposta elaborada por um pesquisador, a partir de documentos 
e evidências diversas à uma questão levantada sobre o passado, no presente; um ato do 
pensamento (2001: 30). 
 
 von Borries (2009) vai mais longe, ao indicar que  
99.99% of all past events, situations, and structures are lost without any preserved relic. 
Additionally 99.99% of historical information that is well documented has to be skipped (even 
in the case of very specialized studies) (p. 287). 
 
 Significa isto que o que é colocado perante os alunos é um "resumo" da informação 
histórica recolhida pelos historiadores, a qual foi construída a partir dos documentos que lhes 
estavam ao alcance, pelo que é necessário que os estudantes entendam que, em História, a 
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provisoriedade é um conceito incontornável mas que, como refere Barca (2001a), 
cada perspectiva é, por natureza, imbuída de juízos de valor simultaneamente intrínsecos ao 
sujeito e ao objecto da produção histórica. O juízo de valor, em termos de pressupostos culturais 
e filosóficos, constitui um traço distintivo da História-conhecimento, uma sua característica 
genuína e enriquecedora, não a sua fraqueza (p. 29). 
 
 Desta forma, não raras vezes, perante os mesmos acontecimentos, encontramos 
diferentes perspetivas, que podem chegar a ser contraditórias, mas traduzindo sempre uma 
verdade (ainda que provisória) o que requer atenção e uma análise cuidada para conseguir 
aferir as possíveis diferenças e semelhanças existentes. Consideramos mesmo necessário que, 
quando os alunos estudam História, devem ser, frequentemente, colocados perante diferentes 
perspetivas, que podem, ou não, coexistir cronologicamente, uma vez que isso os poderá ajudar 
na melhor compreensão dos acontecimentos históricos alvo dos seus estudos.  
 Dado que cada historiador pode assumir um caminho no seu discurso, diferentes 
verdades podem ser encontradas pois "multiple historical truths exist in the schism between 
differing interpretations of any historical narrative" (Petrocelli, 2012: 3). Assim, é importante saber 
ensinar aos alunos que diferentes perspetivas podem ser verdadeiras e até mesmo 
complementares umas das outras. 
 
 
 4.1.3. Complexidade e emergência em História 
 Tal como todos os trabalhos desenvolvidos na área da pedagogia, dos quais daremos 
conta no subcapítulo seguinte, e que têm vindo a demonstrar que a construção do pensamento 
histórico dos jovens depende de vários fatores e que há um conjunto de questões cognitivas 
que têm de ser tidas em conta, muitos outros autores de diferentes áreas têm vindo a trabalhar 
sobre a questão da complexidade em História. 
 Pretendemos aqui demonstrar como as terias da complexidade e de emergência que 
têm vindo a ser desenvolvidas no âmbito de diferentes trabalhos, não podem de forma alguma 
ser ignoradas quando tratamos o ato de desenvolvimento do conhecimento histórico em 
jovens, uma vez que, como temos vindo a defender ao longo do nosso trabalho, é reconhecido 
que este conhecimento é muito mais do que a mera recoleção de datas e de acontecimentos, 
assentando no desenvolvimento de complexos conceitos de segunda ordem (cujas explicações 
faremos no subcapítulo 4.2), e em estruturas que são, também elas, complexas e não lineares. 
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 Antes de mais, devemos explicar a noção de complexidade, termo que utilizámos já 
por diversas vezes para caracterizar a matéria que se estuda em História, ou seja, o 
conhecimento do Homem e das Civilizações e da forma como ambos foram evoluindo ao 
longo dos tempos: 
Complexidade distingue-se de regularidade. […] A complexidade é algo que ocorre quando 
existe um padrão que não é demasiado regular nem demasiado aleatório, na zona entre uma 
entropia baixa e uma entropia alta (Carvalho, 1999: 637). 
 
 Sobre o significado de complexidade, algo que se encontra a meio caminho entre a 
simplicidade e o caos, escreveu também Edgar Morin (1995) referindo que este termo define 
um conjunto de situações que constituem a nossa existência, apresentando-se "com os traços 
inquietantes da confusão, do inextrincável, da desordem, da ambiguidade, da incerteza" (p. 20). Ora, 
um sistema complexo é, normalmente, bastante difícil de ser explicado, contudo não é de tal 
forma caótico que a sua compreensão seja impossível de atingir (Batty, 2005). Ou seja, um 
sistema complexo compõe-se de tantos elementos e de tamanha variedade de interações que 
se torna necessário aprender a observá-lo e estudá-lo através da análise do todo e não apenas 
de cada uma das partes que o compõem.  
 Nas ciências sociais a análise de sistemas complexos assume-se com frequência como 
uma realidade, sendo que as mudanças nestes sistemas nunca ocorrem de forma linear. É o 
caso dos acontecimentos que são estudados em História. David Byrne (1998: 14) refere que 
in reality, as opposed to mathematical models, the crucial dimension along with changes occur 
is time. In nonlinear systems small changes in causal elements over time do not necessarily 
produce small changes in other particular aspects of the system, or in the characteristics of 
the system as a whole. Either or both may change very much indeed, and, moreover, they may 
change in ways which do not involve just one possible outcome. 
 
 Pelo contrário, Jacobson e Spiro referem que "there are many domains that may be 
characterized as being primarily complex but well-structured in nature (e.g., advanced mathematics, 
physics, physiology)" (1994: 7). 
 Assim, verificamos a necessidade de explicarmos aos alunos que estudam História que, 
para perceberem um dado acontecimento, não podem olhar para ele de forma isolada mas sim 
como parte de um todo maior e mais complexo, sendo que as ações individuais e o próprio 
tempo podem contribuir para que se produzam resultados diferentes. 
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 É por isso necessário compreender que a complexidade se relaciona também com 
emergência, uma vez que "encontramos a noção de emergência quando observamos que um 
conjunto de princípios simples produzem fenómenos complexos" (Carvalho, 1999: 639). É por esse 
motivo que o estudo da sociedade, o estudo do Homem no tempo, como logo no início deste 
capítulo definimos História, se reveste de uma complexidade emergente: a sociedade é mais 
do que a soma das partes, ela é o resultado da interação da soma dessas partes e é essa 
interação que nos leva à complexidade. Sawyer (2005) refere, a propósito, que "both social facts 
and collective representations are emergent social phenomena. Both are sui generis properties of a 
social system, emerging from the association of individuals" (p. 105). Ou seja, os mesmos elementos 
podem produzir resultados diferentes. Sobre esta questão refere Sawyer (2005) que  
when the laws governing a system are relatively simple, the system’s behavior is easy to 
understand, explain, and predict. At the other extreme, some systems seem to behave randomly. 
There may be laws governing the behavior of a system of this type, but the system is highly 
nonlinear – small variations in the state of the system at one time could result in very large 
changes to later states of the system. Such systems are often said to be chaotic. Complex 
systems are somewhere in between these two extremes. A complex system is not easy to 
explain, but it is not so chaotic that understanding is completely impossible (p. 14). 
 
 Battram (2004) também discute esta questão, alertando para o facto de que, quando as 
partes que compõem um sistema adaptativo complexo interagem, "podem causar alterações 
significativas na natureza dos próprios componentes e terem importantes consequências para o 
sistema como um todo" (p. 56). Ou seja, uma vez mais se explica a particularidade do ensino da 
História, uma ciência onde a soma dos fatores pode determinar resultados diferentes ou, mais 
ainda, onde "the combined effect is not necessarily the sum of separate effects. It may be greater or 
less, because factors can reinforce or cancel out each other in non-linear ways" (Byrne, 1998: 20). 
 É por isso que é necessário, no estudo de uma ciência como a História, adquirir a 
consciência de que temos de ser capazes de lidar com as incertezas e com fenómenos 
aleatórios. Morin (1995) refere a propósito que "a complexidade num sentido tem sempre 
contacto com o acaso" (p. 52). É por isso que temos de ser conscientes de que iremos sempre 
ter uma noção dos acontecimentos históricos próxima da totalidade mas nunca poderemos 
ter a certeza de um saber total. No fundo, ganha em História novos contornos as teorias 
relativistas que defendem que é impossível obtermos um conhecimento absoluto. 
 Contudo, e como atrás já referíamos, não é tarefa impossível sermos capazes de 
 Capítulo 4. História, complexidade e cognitivismo 
 
 128 
compreender a complexidade, uma vez que ao olharmos para os acontecimentos históricos, 
que à primeira vista se apresentam como caóticos, não lineares ou até mesmo contraditórios, 
poderemos ser capazes de vislumbrar "a emergência da ordem no meio da desordem" e 
compreender "que dentro da Natureza existem fenómenos que demonstram uma tendência da 
matéria para a organização em circunstâncias que, apesar de particulares, são frequentes" (Carvalho, 
1999: 625). 
 Assim, para conseguir vislumbrar esta situação é importante abordar a complexidade 
tendo sempre em conta que ela se compõe de diferentes perspetivas, todas elas importantes 
para a compreensão não só das partes como do todo mas, sobretudo, de como as partes 
interagem (Battram, 2004; Carvalho, 2007; Morin, 1995). 
 Não podemos terminar este assunto sem deixar uma palavra sobre a ação que a 
tecnologia pode desenvolver como auxílio na aprendizagem de sistemas complexos. Como 
Batty (2005) refere, devido à imprevisibilidade dos resultados do funcionamento de um sistema 
complexo,  
this unpredictability of course is only with respect to their formal specification, that is, there is 
no way in which traditional methods of analysis can be used to enable the prediction of their 
behaviour. Simulation is the only resort. […] It is impossible to guess their outcomes without 
simulation (p. 64). 
 
 Para auxiliar na compreensão de sistemas complexos Spiro desenvolveu, nos anos 80, 
a Teoria de Flexibilidade Cognitiva, com o objetivo de preparar "people to select, adapt, and 
combine knowledge and experience in new ways to deal with situations that are different than the 
ones they have encountered before" (Spiro, 2002). Refere ainda o autor que, no caso da História, 
"where multiple perspectives and even competing contexts and facts are often present, cognitive 
flexibility can allow students to gain a deeper understanding". 
 Aplicamos, por isso, a Teoria da Flexibilidade Cognitiva a ambientes complexos, na 
medida em que se relaciona com a aprendizagem para lidar com diferentes perspetivas. Nesse 
sentido, Carvalho e Moreira (2005) explicam que 
the foundations of this theory lie basically on transfer of knowledge acquired at initial stages 
of learning to more advanced ones and that is why it purports that, for this to happen, 
information should be presented from multiple intellectual perspectives that stem from case 
studies that act as diverse instantiations of knowledge in context (p. 2). 
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 Desde os primeiros trabalhos de Spiro, ainda nos anos 80, vários têm vindo a ser os 
autores que se têm debruçado sobre o assunto, em articulação com este autor, tais como 
Feltovich, Jacobson e Coulson35, a nível internacional, e, no nosso país, sobretudo, os trabalhos 
de Ana Amélia Carvalho36. 
 
 Assim, é necessário percebermos que a sociedade é complexa porque resulta do 
somatório de uma infinita quantidade de partes diferentes umas das outras e, por isso, para 
entendermos essa complexidade precisamos de, por um lado, saber observar o funcionamento 
do todo e conseguir aí visualizar o singular e, por outro lado, perceber que não raras vezes a 
interação dos mesmos elementos, ao contrário de uma qualquer ciência exata, pode produzir 
um resultado diferente. 
 
 Em resumo, História tem a ver com a maneira como os sistemas complexos evoluem. 
Assim sendo, estas teorias da complexidade acabam por fazer a ponte entre a História e todas 
as outras ciências. 
 Por esse motivo, se de facto existe algo que, disciplinarmente, chamamos História, este 
é um conceito que ao longo do tempo teve várias interpretações e que, para além de ter a ver 
com a vida dos Homens ao longo do tempo, tem também uma série de características 
específicas, de multitemporalidade, multiperspetiva, complexidade e imprevisibilidade. 
 Estamos numa área que tem uma especificidade própria em relação a outras disciplinas 
curriculares sem por isso deixar de ser uma área em que os processos cognitivos que são 
invocados sejam úteis noutros contextos, como por exemplo arqueologia, redes sociais, 
evolução de sistemas biológicos, colocando desta forma uma série de desafios que consistem 




                                            
35 Vejam-se, a propósito, os trabalhos de Paul Feltovich, Rand Spiro & Richard Coulson (1989); Michael Jacobson (1990); Rand 
Spiro, Richard Coulson, Paul Feltovich & Daniel Anderson (1988 e 1989); Rand Spiro & Jihn-Chang Jehng (1990); Rand Spiro, 
Paul Feltovich, Michael Jacobson & Richard Coulson (1991a e 1991b). 
36 A autora tem desenvolvido variados trabalhos nesta área, também em conjunto com outros autores, recomendando-se a 
leitura do trabalho Criss-crossing Cognitive Flexibility Theory based research in Portugal: an overview (2005), que relata os diferentes 
trabalhos produzidos em Portugal na área da Flexibilidade Cognitiva. 
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 4.2. Conceitos estruturais para a aprendizagem da História 
 No subcapítulo anterior falámos já sobre três questões que consideramos específicas 
da História como ciência: o seu próprio significado, de complexa definição, o tempo histórico, 
que na verdade não é único mas sim variável e a provisoriedade do conhecimento histórico, 
resultante do contínuo crescimento do conhecimento e dos factos relativos ao passado e, 
consequentemente, tornando esse conhecimento histórico como algo sempre em evolução.  
 De seguida aborda-se um conjunto de outros conceitos, inseridos ou interligados com 
a ideia de cognição histórica, ou seja, como se processa o desenvolvimento do conhecimento 
quando se estuda História. Esta área de investigação teve início nos anos 70 do século XX, 
sobretudo em Inglaterra, nos Estados Unidos da América e no Canadá, mas hoje tem tido 
também muitos trabalhos desenvolvidos tanto em Espanha como em Portugal, tendo sido alvo 
de pesquisa de diferentes investigadores "a tarefa sistemática de estudar os princípios e estratégias 
da aprendizagem em história, de crianças, jovens e adultos" (Barca, 2001a: 13).  
 Estes trabalhos vieram rever as ideias de Piaget sobre a forma como as crianças e os 
jovens evoluem cognitivamente e, consequentemente, o que se defendia sobre a evolução do 
pensar histórico dessas mesmas crianças e jovens37. 
 Refere assim Barca (2004b), que os estudos efetuados com base nas conceções 
Piagetianas demonstravam alguma 
preocupação com as fases de maturação cognitiva lev[ando] a algumas limitações perniciosas 
ao ensino da História, como a de considerar que não seria possível a jovens menores de 16 
anos compreender esta disciplina, com conteúdos estranhos às experiências do quotidiano (p. 
384). 
 
 Contrariando estas conclusões, o final da década de 70 viu, como já referimos, primeiro 
no Reino Unido e depois em diferentes outros países, surgirem diversos trabalhos que 
reanalisaram a forma como o pensamento cognitivo das crianças e jovens evolui e, sobretudo, 
questionaram a lógica não histórica que serviu de base a pesquisas anteriores, bem como a 
noção piagetiana de invariância de estádios de desenvolvimento, pelo menos quando aplicada 
ao processo de compreensão histórica (Barca, 2001a: 14). 
 
                                            
37 A Professora Isabel Barca fez um apurado trabalho de recolha dos principais trabalhos desenvolvidos a partir dos estudos 
de Piaget, que escusamos aqui repetir. Poderão estes dados ser consultados no Capítulo 1 da sua tese de doutoramento 
(Barca, 2000). 
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 Em geral, os investigadores desta área procuram perceber como é que os alunos vão 
construindo os seus conhecimentos na disciplina de História, em diferentes contextos de 
aprendizagem, porque aprender em História não pode ser apenas debitar informação que se 
decorou previamente. Como refere Alves (2007), o desenvolvimento da cognição histórica 
assenta na "forma como professores e alunos abordam conceitos específicos da disciplina", aplicando-
os depois no seu próprio quotidiano. Nesse sentido, refere Barca que 
entre os autores que exploram a construção da consciência histórica pelos jovens destacam-
se os que assentam a pesquisa na questão essencial de ancorar o conhecimento de uma 
história substantiva em ideias de segunda ordem que permitam 'usar' esse conhecimento para 
uma análise crítica do mundo actual (como consciência histórica avançada e não como 
conhecimento inerte) (2008b: 49). 
 
 Desta forma, estamos plenamente conscientes de que a aprendizagem da História 
requer, de facto, características cognitivas específicas, pois, como Bain indica, "historians work to 
give meaning to historical facts, while students must work to give meaning to their historical 
experiences" (2000: 332). No âmbito destas investigações sobre cognição, Wineburg levanta 
uma série de questões bastante pertinentes e que justificam então, no nosso entender, a 
necessidade de adiante abordarmos, em pormenor, alguns dos conceitos estruturais nesta área. 
Questiona então este autor: 
what is it that students actually do know about the past? What sources beyond teachers and 
textbooks contribute to their understanding? How do young people navigate between images 
of the past learned in the home and those encountered in school? How do they situate their 
own personal histories in context of national and world history? (Wineburg, 2000: 307) 
 
 Com todas estas questões em mente, passemos à análise do que são os conceitos 
estruturais em História. 
 Desde os anos 70 que, em Inglaterra, e no âmbito do movimento da New History, foram 
desenvolvidos alguns conceitos considerados como "estruturais" da História, também 
considerados de "segunda ordem", e que "permitem a compreensão da lógica interna da História, 
a organização do conhecimento e a compreensão dos conceitos substantivos a disciplina" (Monsanto, 
2004: 4). São conceitos como tempo (continuidade e mudança), significância, empatia, evidência, 
interpretação, explicação (que inclui motivo ou causa e efeito ou consequência) e narrativa, e 
são, normalmente, usados pelos alunos para perceber o funcionamento da sociedade e 
 Capítulo 4. História, complexidade e cognitivismo 
 
 132 
desenvolver a sua compreensão da História, mas que remetem para "a layer of knowledge that 
lies behind the production of the actual content of substance of history" (Lee, 2005: 32)38. Entre estes 
conceitos, e como atrás referimos, falámos já no ponto 4.1 em pormenor sobre a questão do 
Tempo e apresentámos algumas ideias que então referimos relacionarem-se com estes 
conceitos estruturais. Neste ponto 4.2. pretendemos desenvolver mais algumas linhas sobre 
os conceitos de significância, de empatia, de evidência e de explicação, uma vez que são estes 
que entendemos serem mais relevantes e que carecem de uma explicação mais desenvolvida. 
 Em geral, este tipo de conceitos, também chamados de "meta históricos", ou seja, que 
estão "para além da História", provocam, por vezes, alguns erros e más interpretações acerca 
do passado. Assim, devemos ter em conta que 
historians have tacit understandings about the explanation of human action and mentalities, 
and about what counts as change in history. They do not usually write books about the logic 
of explanation, or about the concepts of trend, turning point, false dawn and dead end: they 
simply use them as they think fit in writing about the substance of history. For this reason it is 
natural to think of students’ ideas here in terms of their understanding of the kind of discipline 
history is. But of course this is one-sided: students’ ideas about change and empathy are also 
based on their idea of what happens in history. If their study of the events and processes of 
history seems to show them that changes are random explosions rather than gradual 
processes, and they have a picture of the past in which the fabric of time is shrunken, then 
this will reinforce a particular idea of the kind of thing a change can be (Lee, 2004: 25). 
 
 É por isso que, quando se ensina História, é necessário que se dedique alguma atenção 
à maneira como este tipo de conceitos são apresentados aos alunos, de forma a desenvolver 
neles a capacidade de perceber as diferentes reivindicações que se fazem do passado, que tipo 
de questões se colocam, a relação entre essas reivindicações e as questões colocadas e as 
evidências que daí se retiram (Lee, 2004). Desta forma, desenvolvem-se nos alunos 
competências para compreender a importância de determinados eventos e relacioná-los com 
os seus próprios interesses, ou seja, proporcionar que os alunos sejam também eles capazes 
de raciocinar, criticar e construir os seus próprios conhecimentos, da maneira mais correta 
possível. 
                                            
38 O trabalho de Lee, Putting principles into practice: understanding history, inserido na obra de J.D. Bransford & M.S. Donovan 
(Eds.), How Students Learn: History, Math and Science in the Classroom, apresenta uma excelente descrição de todos estes 
conceitos. Ao longo deste capítulo recorreremos com frequência a este texto mas no seu trabalho poderão encontrar-se 
desenvolvidos os conceitos relacionados com interpretação, explicação e narrativa. 
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 Assim, se estes conceitos de segunda ordem forem explicados corretamente aos 
alunos, estes aprendem como trabalham os historiadores e poderão eles ser capazes de 
construir o seu próprio conhecimento histórico.  
 Para além disso, entendemos que também devemos deixar aqui algumas notas sobre 
outras noções de cognição histórica e que também afetam o estudo da História, 
nomeadamente, no que representam o conhecimento factual substantivo, o conhecimento 
mediado (por oposição ao paradigma da observação direta) e o conhecimento tácito. 
 Muitos trabalhos foram já desenvolvidos sobre cada um dos tópicos que aqui 
pretendemos abordar. Por esse motivo, optamos por apenas utilizar este espaço como uma 
forma de elencar cada um deles de uma forma sucinta, proporcionando uma ideia geral sobre 
os conceitos da área da cognição histórica que devem ser devidamente apreendidos pelos 
alunos e que consideramos fundamentais para o desenvolvimento do raciocínio histórico39. 
 
 
 4.2.1. Significância histórica 
 No que diz respeito ao conceito de significância, Seixas & Peck (2004) referem que um 
professor nunca poderá ensinar tudo o que aconteceu no passado, da mesma forma que o 
historiador também tem de fazer escolhas nos seus relatos sobre o passado. Nesse sentido, 
indicam os autores que "students, too, must be able to distinguish the significant from the trivial". Na 
verdade, a significância histórica interfere com a interpretação e a avaliação dos factos 
históricos, sendo que, como indica Monsanto (2004: 7), "é a base para a exploração das ideias 
dos alunos nas escolas acerca das interpretações da mudança em História". A mesma autora refere 
também que quando abordamos este conceito o podemos fazer em dois níveis: 
o primeiro como significado básico e intrínseco, que corresponde tão simplesmente aos factos 
históricos particulares, e o segundo como significado alargado, que corresponde à noção de 
interpretação e de importância histórica (Monsanto, 2004: 6). 
 
 Peter Seixas refere, noutro trabalho, que os alunos chegam às aulas de História com os 
seus próprios conhecimentos históricos, resultado de filmes visionados, de aulas de História 
anteriores, da própria história familiar e social e que, como será natural, não absorvem da 
                                            
39 Para análise mais pormenorizada de cada um dos conceitos que aqui abordamos, vejam-se os trabalhos dos autores que 
aqui identificaremos e que se encontram referidos na nossa bibliografia. 
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mesma maneira todos os conhecimentos que lhes são fornecidos. Assim sendo, da mesma 
forma que atrás referimos que o historiador ou o professor têm de filtrar a informação que 
passam, também os alunos o fazem. Seixas (1997) refere também que  
they filter and sift and remember and forget, adding to, modifying, and reconstructing their 
frameworks of understanding, through their own often-unarticulated values, ideas, and 
dispositions. The outcome of this process may be seen as expressions of their own frameworks 
of historical significance (p. 22).  
 
 Entendemos, por isso, que é importante referir este conceito, uma vez que ele é 
fundamental no entendimento de que significado e que importância dá cada aluno a cada 
evento que lhe é retratado. É importante, para percebemos como organizar os conhecimentos 
que os alunos adquirem e compreendem, identificarmos como é que os alunos pensam e 
apreendem os conteúdos desta disciplina. 
 Contudo, este conceito revela-se bastante complexo, pois assume contornos diversos, 
consoante cada pessoa em cada época. Desta forma, e como destaca Seixas no seu estudo de 
1997, "Mapping the terrain of historical significance", que já referimos, é fundamental compreender 
a significância histórica de cada aluno e partir daí para então ensinar História. Neste trabalho, 
o autor encontra bastantes diferenças na forma como os alunos abordavam a questão da 
significância histórica e realça que "without a sound notion of historical significance, students 
confront history as an alienated body of facts that appear to have little to do with their own lives" 
(Seixas, 1997:27). 
 De entre os trabalhos sobre a significância histórica dos alunos, que tivemos 
oportunidade de analisar, entendemos ser bastante interessante a hierarquia estabelecida por 
Seixas a partir do referido estudo, que efetuou em 1997, o qual lista cinco posições em relação 
à compreensão da significância histórica: 
 1. objetivista básica - em que a significância é definida por autoridades externas, ou seja, 
em que os alunos confiam no que lhes é dito sem qualquer crítica; 
 2. subjetivista básica - a significância é definida a partir de gostos e de interesses 
pessoais; 
 3. objetivista sofisticada - definem a significância a partir de acontecimentos que tenham 
marcado muitas pessoas; 
 4. subjetivista sofisticada - significância define-se pela importância ou pelo impacte que 
tem nos grupos de que faz parte, tal como a família; 
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 5. narrativista - mais complexa, onde a significância se define pela influência que 
determinado evento teve numa maior narrativa histórica. 
 
 Tal como este autor, outros, tanto em Portugal como no estrangeiro, se têm dedicado 
à análise do que é considerado importante pelos alunos em História, revelando que isso não é 
uma questão que ocorre de forma "acidental", mas é pré-determinada pelo que os alunos já 
tinham adquirido previamente. Quer isto dizer que os alunos nas aulas de História não podem, 
de forma alguma, ser considerados uma folha em branco, mas sim uma espécie de álbum de 
recortes que os seus professores de História ajudam a interligar e a melhor compreender.  
 Cercadillo apresentava, em 2001, um estudo comparativo sobre significância histórica 
entre a Espanha e a Inglaterra, onde reconhece que a maneira como os alunos pensam em 
História é influenciada não só pela sua própria cultura como também pela própria forma como 
a História lhes é ensinada. 
 Como ela, também Barton e Levstik reconheciam que a construção do passado se 
revela um processo de seleção, mais ou menos consciente, facto esse verificado através de um 
estudo realizado com alunos norte-americanos. Nas conclusões deste mesmo trabalho, os 
autores referiam que se notava, entre os alunos estudados, que 
the political and social values of a people are shaped by their sense of history - by the official 
history commemorated in various ways in the society and by the vernacular histories that 
explain alternative social realities (1998: 499). 
 
 Por isso, acrescentavam ainda Barton e Levstik que é necessário que os professores 
transmitam os acontecimentos da História com uma perspetiva crítica, de forma a ajudarem 
os seus alunos a descobrir que esta disciplina é útil e importante para as suas vidas (2001). 
 
 
 4.2.2. Empatia histórica 
 No seguimento do que acabámos de escrever sobre a significância histórica, encontra-
se a noção de empatia, uma questão que para nós também se assume de enorme relevância, 
quando se trata do ensino e da aprendizagem da História. 
 De facto, diferentes autores referem que é necessário que os alunos encontrem um 
sentido nas matérias que lhes estão a ser lecionadas, para que percebam como evolui a própria 
História. Para isso, necessitam de desenvolver aquilo que se denomina como "empatia 
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histórica", conceito já deveras estudado por diversos autores (vejam-se os trabalhos de Ashby 
e Lee, 1987 [depois revisto em Lee, 2001; Portal, 1987; Yeager & Foster, 2001; entre outros, 
realizados desde os anos 80) mas ainda hoje continua a considerar-se de difícil explicação. 
 O que é então empatia histórica? Lee descreve-o da seguinte forma: 
The word empathy has more than one meaning, and it tends to be used only because finding 
a single word that does the job better is difficult. (Other labels are "historical understanding" 
and "perspective taking"; however, the former is too broad, and the latter tends to get confused 
with "multiple perspectives", which is more a matter of the points of view from which accounts 
are constructed.) The use of the word "empathy" in history education is to some extent 
stipulative […]. To that extent it is jargon, but there is no harm in this if it helps professionals 
reach a consensus on what they are talking about (2005: 46). 
 
 Portal refere que o termo "empatia" deriva do idealismo alemão do século XIX e visto 
por Wilhelm Dilthey "as an essencial element in 'understanding' history or any of the human 
sciences" (cf. Portal, 1987: 89). Em termos mais generalistas, o que se pretende com a empatia 
histórica é o reconhecimento de que os acontecimentos históricos têm de ser observados à 
luz da perspetiva do período a que remetem, o qual será completamente diferente do tempo 
presente: "only by recognizing how the perspectives of people in the past may have differed from our 
own will we be able to make sense of their practices" (Barton & Levstik, 2004: 207). Portal refere 
que esta capacidade de nos projetarmos para o passado e de sermos capazes de o interpretar 
à luz da sua época, permite perceber o que faz sentido num mundo que muitas vezes os alunos 
sentem como "alienígena" (1987: 90). 
 Nesse sentido, refere também Lee, num artigo cujo título indicia já esta questão ("nós 
fabricamos carros e eles tinham que andar a pé"), que 
por forma a compreender acções e práticas sociais os alunos devem ser capazes de considerar 
(não necessariamente aceitar ou partilhar) as ligações entre intenções, circunstâncias e acções. 
Não se trata somente de os alunos saberem que os agentes ou grupos históricos tinham uma 
determinada perspectiva acerca do seu mundo; eles devem ser capazes de ver como é que 
essa perspectiva terá afectado determinadas acções em circunstâncias específicas (2001: 20). 
 
 É necessário que os alunos sintam empatia, mas não significa isto que tenham de se 
sentir próximos dos seus antepassados (como refere Lee [2005: 47], "if understanding people in 
the past required shared feelings, history would be impossible"). Apenas mostra que a proximidade 
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a existir entre o agente histórico e o aluno deve permitir que este se coloque na situação 
perante a qual esse agente se encontra, perceba os seus objetivos e o que foi necessário fazer 
nessa altura, ou seja, é necessário que os alunos entendam as personagens do passado como 
seres humanos iguais a nós (Lee, 2001; Lee, 2005). É, por isso necessário sermos capazes de 
nos colocarmos "no lugar do outro" ou ainda, como refere Peter J. Lee, "making sense in light 
of the way people saw things" (2001: 46). 
 Esta questão torna-se fundamental uma vez que só através da empatia histórica 
poderemos fazer com que os alunos percebam a evolução de determinado aspeto histórico, 
porque caso contrário  
a consequência direta de os alunos não compreenderem o passado é que este se torna numa 
espécie de casa de gente desconhecida a fazer coisas ininteligíveis, ou então numa casa com 
pessoas exatamente como nós mas absurdamente tontas (Lee, 2001: 19). 
 
 Para que a aprendizagem em História ocorra, é necessário que o professor consiga que 
os seus alunos pensem como os atores do passado, porque também isso fará com que a 
matéria a ser lecionada faça mais sentido a esses mesmos alunos (Barca & Gago, 2001). 
Demonstrando a importância de conseguir manter o nível de empatia elevado nas aulas de 
História, Portal (1987) refere que 
understanding of the importance of empathy as a dimension of every historical topic and 
situation would do a great deal to underline the humane quality of history, as a subject 
concerned primarily with the intentions and actions of human beings and the ways in which 
these purposes interact and influence each other (p. 98). 
 
 Na sua investigação sobre a progressão da empatia histórica, em desenvolvimento 
desde os anos 80, Lee desenvolveu e validou um modelo de sete níveis (Tabela 4.1), flexíveis, 
que o autor entende ser "uma construção interpretativa, baseada numa leitura da evidência sobre 
as ideias das crianças" (2001: 28) e que, não correspondendo de maneira alguma a uma escada 
de níveis que as crianças têm de subir, mostra como existem diferentes formas de perspetivar 
o passado, que, tipicamente, vão evoluindo com a própria evolução etária de cada aluno (Tabela 
4.1). Este modelo, mais recente, não invalida o que o mesmo autor e Ashby tinham construído, 
em 1987, e que contava apenas com cinco níveis, mas cujas conclusões eram sensivelmente as 
mesmas: existem diferentes graus de empatia que vão desde a sua total ausência, não havendo 
qualquer capacidade de perceber os atos do passado, até à empatia histórica contextualizada, 
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em que o jovem é capaz de explicar os dados que lhe são apresentados com base um contexto 
suficientemente alargado para o fazer de uma forma capaz (Ashby & Lee, 1987). 
 
Tabela 4.1 - Modelo de progressão em empatia histórica de acordo com Lee (2001) 
Nível 1 Tarefa explicativa não alcançada 
Nível 2 Confusão 
Nível 3 Explicação através da assimilação e deficit 
Nível 4 Explicação através de papéis e/ou estereótipos 
Nível 5 Explicação em termos da lógica da situação vista à luz do quotidiano/presente 
Nível 6 Explicação em termos do que as pessoas naquele tempo pensavam: empatia histórica 
Nível 7 Explicação em termos de um contexto material e de ideias mais amplo 
 
 Outro estudo, mais recente, sobre empatia histórica, propõe uma nova forma de 
conceptualizar este termo, a qual nos parece bastante pertinente, mostrando que existem três 
questões interrelacionadas e interdependentes, e essenciais para que uma verdadeira 
compreensão do passado ocorra: 
Historical Contextualization - a temporal sense of difference that includes deep understanding 
of the social, political, and cultural norms of the time period under investigation as well as 
knowledge of the events leading up to the historical situation and other relevant events that 
are happening concurrently. 
Perspective Taking - understanding of another’s prior lived experience, principles, positions, 
attitudes, and beliefs in order to understand how that person might have thought about the 
situation in question. 
Affective Connection - consideration for how historical figures’ lived experiences, situations, or 
actions may have been influenced by their affective response based on a connection made to 
one’s own similar yet different life experiences (Endacott & Brooks, 2013: 43). 
 
 Como Portal (1987) referia, 
understanding of the importance of empathy as a dimension of every historical topic and 
situation would do a great deal to underline the human quality of history, as a subject 
concerned primarily with the intentions and actions of human beings and the ways in which 
these purposes interact and influence each other. […] Empathy or not, perhaps, the hole 
existential dimension of history, but to make ample provision for its development may be seen 
as a valuable heuristic […] (p. 98). 
 
 Desta forma, o que reforçamos com a apresentação sumária destes trabalhos é que a 
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questão da empatia tem de ser trabalhada com os alunos para que estes saibam lidar melhor 
com os mecanismos de aprendizagem de conteúdos históricos. Assim, ainda que de forma 
variável, verifica-se que estes vão adquirindo a capacidade de utilizar este conceito no decurso 
da apropriação de competências específicas em História. 
 
 
 4.2.3. Evidência histórica 
 Qualquer autor que trata do estudo da História refere, de alguma forma, que esta se 
baseia no estudo dos factos do passado. Já no ponto 4.1. tivemos oportunidade de analisar o 
conceito da História e também aí referimos esta mesma questão. 
 Dado que esta ciência se baseia no estudo de algo que já ocorreu, daí a necessidade de 
encontrar evidências que comprovem os acontecimentos que estão a ser estudados para assim 
construir uma imagem do passado. O historiador não pode, de forma alguma, produzir 
conclusões que não tenham sido produzidas com base em factos, tenham eles sido 
concretizados de forma voluntária ou não pelos nossos antepassados. 
 Só que o trabalho do historiador não pode resumir-se a uma mera listagem de factos 
ou evidências. É necessário que haja um questionamento dessas mesmas evidências. Já Mattoso 
referia, sobre isso, que 
começarei por dizer que não o concebo [o conhecimento do passado] como uma operação 
equivalente à simples selecção do conteúdo "útil" dos documentos onde ele está como que 
congelado. Para mim, os documentos só têm sentido quando inseridos numa totalidade, que é 
a existência do homem no tempo (1988: 17). 
 
 Ou seja, se a História é uma ciência que estuda evidências para reconstruir o passado, 
o trabalho de ensinar esta disciplina aos alunos deverá incluir a tarefa de, com base nos factos 
que lhes são apresentados, conseguir que estes os analisem e formem as suas próprias ideias 
sobre o que aconteceu num determinado momento do passado. 
 Para além disso, a interpretação da fonte deve também servir para o questionamento 
da sua veracidade e, tal como o historiador, conseguir diferenciar o que será uma fonte primária 
ou uma fonte secundária, e entender que a primeira com certeza poderá ser mais fiável do 
que a segunda. Mais ainda do que isto é tentar que os alunos sejam capazes de perceber que 
no trabalho do historiador muito do que é a construção do conhecimento do passado se 
baseia em fontes que não foram preparadas para "dizer" o que aconteceu (Lee, 2005). 
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 A correta apropriação dos significados dos factos históricos poderá levar assim os 
alunos a aprender a questionar-se sobre o mundo que os rodeia, crescendo enquanto 
indivíduos e também enquanto cidadãos. A este respeito, Barton refere que a História pode 
contribuir para o desenvolvimento do espírito crítico dos alunos, possibilitando aos estudantes 
a experiência de usar uma variedade de fontes de informação para alcançar as suas 
conclusões. Aqueles que têm a experiência de pesquisar a informação, avaliar a sua fiabilidade 
e desenvolver as interpretações - as competências próprias da pesquisa histórica - devem ser 
capazes de usar melhor estas competências ao tomar decisões no presente e devem estar 
mais aptos a reconhecer lacunas nas conclusões dos outros (2004: 19). 
 
 Quando os alunos são capazes de interpretar as fontes que têm à sua frente e validá-
las, aceitando que diferentes pontos de vista podem estar igualmente corretos, isso revela 
progresso no seu conhecimento histórico. Barca e Gago (2001) referem, a propósito, que  
a interpretação de fontes históricas que reflectem diversos pontos de vista constitui um 
elemento fundamental na progressão do conhecimento histórico. Mas, em História, a 
interpretação das fontes depende da própria literacia histórica. […] A interpretação das fontes 
está intrinsecamente relacionada com o seu nível de contextualização. As fontes secundárias 
(que não são necessariamente consensuais) constituem o quadro conceptual necessário para 
contextualizar as fontes primárias (pp. 240-241). 
 
 De acordo com as autoras, para que os alunos sejam capazes de interpretar fontes 
históricas, uma competência fundamental a desenvolver será a da literacia histórica, ou seja, a 
capacidade para saber contextualizar essas mesmas fontes. Isto significa que, na verdade, 
evidência e empatia estão intrinsecamente associadas. 
 
 
 4.2.4. Conhecimento factual substantivo 
 Esta expressão remete para uma questão que, com frequência, levanta problemas aos 
estudantes de História e que engloba todos os conceitos necessários à aprendizagem histórica 
(nação, revolução, comércio, feudalismo, Idade Média, entre tantos outros) e que adquirem 
diferentes significados consoante o assunto a ser tratado (Husbands, 1996; Carretero 1996). 
Neste ponto, parece-nos que existe também alguma interligação com o conceito de empatia. 
 De facto, em História há o problema de que existem muitos termos que hoje em dia 
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têm um significado completamente diferente daquele que noutras eras ou noutros locais 
poderão ter tido. Para além disso, perceber determinados conceitos implica conhecer uma 
determinada regra (Lee [2005] dá como exemplo saber o que transforma algo numa migração) 
e saber que podem variar não só consoante a época mas também de acordo com o local. 
 Nas aulas desta disciplina, torna-se fundamental que os alunos sejam capazes de 
descrever os acontecimentos à luz da época e não dos conhecimentos que os alunos têm do 
momento em que vivem (uma vez mais a questão da empatia aqui se levanta). O que acontece 
é que "students often interpret a concept on the basis of their knowledge at present time and, thus, 
easily develop misunderstanding or misconceptions through anachronism" (Drie & Boxtel, 2008: 
100). 
 Assim sendo, diferentes autores têm procurado apontar uma definição para este tipo 
de conhecimentos, que, na verdade, pode ser feita de quatro maneiras diferentes: "(a) as abstract 
and theoretical, (b) as embedded in narratives, (c) as multiple in meaning, and (d) as representing ill-
defined, fuzzy categories" (VanSledrigfit & Limón, 2012: 548). Numa questão todos parecem 
concordar: são características que tornam este tipo de conceitos, por vezes, tão difíceis de 
aprender por parte dos alunos. Lee afirma sobre este assunto que 
substantive concepts are usually central to what we think of ourselves as teaching, and if we 
forget to pay attention to student’s ideas, they often remind us by revealing the misconceptions 
that can be so frustrating (and sometimes entertaining) (2005: 61). 
 
 Outra questão que aqui se coloca é a de que, muitas vezes, os conceitos utilizados e 
que são considerados fundamentais para aquisição de competências nesta disciplina são 
demasiado abstratos para serem completamente entendidos pelos alunos. Neste caso, Drie e 
Boxtel (2008) exemplificam da seguinte maneira: 
The first problem is that historical concepts are often abstract and theoretical. They do not 
refer to concrete objects in the past and are given meaning in the context of related concepts 
within a conceptual network. For example, to explain the concept of democracy, other concepts 
must be used, such as parliament, representation, and government. Each of these concepts is 
abstract and difficult to understand. The second problem is that substantive concepts often 
have no fixed meaning (p. 100). 
 
 Mais ainda, para além de existirem conceitos demasiado abstratos, com muita 
frequência, este tipo de conceitos aparece inserido numa determinada narrativa, sem ser, 
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previamente, explicado aos alunos, que têm de ser capazes de o fazer de forma autónoma 
(Limón, 2002; VanSledrigfit & Limón, 2012). Neste caso, apontam os mesmos autores como 
exemplo o Império Romano, temática normalmente estudada nas escolas em diferentes países, 
e ilustrada sempre com imensos mapas, referências a personalidades como Trajano ou César 
e respetivas conquistas mas é rara a vez em que esta informação é acompanhada da explicação 
do conceito de "Império", ou ainda o exemplo de "revolução" que aparece constantemente 
nos manuais (revolução francesa, revolução liberal ou revolução industrial) mas cabe a cada 
aluno inferir o que a palavra em si significa (VanSledrigfit & Limón, 2012). Limón no seu trabalho 
de 2002 explica que 
it is difficult for students to develop consistent and coherent ideas when they are faced with 
textbooks full of names totaly unknown to them. No explanation is provided, and there are 
frequently unexplaided leaps in time and space (p. 262). 
 
 Para além disso, outro problema que se apresenta nas aulas de História é o facto de 
que, perante a curta experiência de vida dos alunos, o tempo e a mudança tornam-se conceitos 
demasiado complexos para serem percebidos. Husbands (1996) refere a este respeito que 
the language of time and of change and historical description is an easily taken for granted 
element of historical knowledge. The language of time - year, century, millennium, era - is 
difficult for many pupils because of their own limited experience of time. […] Pupils need to 
learn to navigate not only through the mathematics of dates, but the grammar of eras, periods, 
and the conventions we use to describe the past (pp. 34-36). 
 
 Neste ponto não nos podemos esquecer também da carga psicológica que muitos 
termos vão adquirindo com o tempo, dificultando também aí a distinção entre o que é o 
julgamento moral e a explicação histórica (Von Borries, 1994). Veja-se a propósito, no nosso 
país, o significado que tem hoje o termo "vilão" e a origem da sua utilização40. 
 Assim, aquilo que os professores de História vão encontrando é que muitos alunos vão 
utilizando determinados termos sem verdadeiramente perceberem o que é que eles significam 
(Berti, 1994). Assim sendo, é importante que os docentes se preocupem em assegurar que os 
conceitos históricos relevantes são colocados frente aos significados correspondentes para 
                                            
40 "Vilão" foi, na Idade Média, o termo aplicado aos moradores da "Vila". Com o passar do tempo, este termo foi ganhando 
uma carga negativa, força das circunstâncias históricas, levando a que hoje esta palavra seja aplicada com um sentido adjetival 
pejorativo e, apenas muito raramente, com o original significado da palavra. 
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assegurar uma aprendizagem de qualidade. O trabalho de Drie e Boxtel demonstra isso mesmo, 
uma vez que os autores evidenciam, através de um exemplo de aula (2008) que através da 
explicação de conceitos e do estímulo à discussão sobre um tema de história medieval, os 
alunos foram capazes de transitar de uma fase onde não utilizavam conceitos substantivos no 
seu discurso ("men with armour" e "peasants") para outra fase onde já eram capazes de os 
utilizar e com correção ("knights" e "serfs"), termos estes que os alunos passam a utilizar após 
o professor ter explicado o sistema de funcionamento da sociedade na época medieval. 
 Em suma, não haverá lugar para a compreensão dos conceitos factuais substantivos se 
estes não forem devidamente contextualizados através dos conceitos de segunda ordem como 
causa, evidência e explicação (Lee, 2005) e mesmo empatia. Uma vez adquiridos esses 
conceitos, os alunos tornar-se-ão, com certeza, mais aptos a entender o vocabulário específico 
das aulas de História. 
 
 
 4.2.5. Conhecimento mediado 
 Diferentes estudos têm vindo a ser desenvolvidos, já há várias décadas, sobre o 
"paradigma da observação direta" (veja-se, a propósito, o trabalho de Atkinson, de 1978), ou seja, 
a importância que por vezes é atribuída à construção de conhecimento histórico apenas 
através dos agentes que viveram os acontecimentos retratados. Barca (2002) refere que 
the direct observation paradigm implies that a witness is considered as the best positioned to 
tell 'what realy happenned' and the good historian will faithfully reproduce the information 
given by authorities (p. 3). 
 
 Assim sendo, os chamados relativistas, defendem uma postura cética em relação ao 
papel do historiador e ao próprio relato histórico, indicando que, como indica Atkinson (1978), 
quando não existe uma memória do passado este não pode sequer existir. 
 Para além disso e tal como Barca (2002) explica, 
the strict direct observation ideal assumes an empiricist presupposition based on an out-dated 
model of natural sciences - the neutral collection of facts would come first. It is a reductionist 
approach, equating knowledge with observation and stressing absolute neutrality as a basic 
criterion for the quest of truth (p. 3). 
 
 De facto, assentar apenas o conhecimento histórico nas testemunhas do passado reduz 
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consideravelmente esse mesmo conhecimento. Contudo, diferentes autores (Shemilt, 1987; 
Kölbl & Straub, 2001; Barca, 2002; Boix Mansilla, 2005; Lee, 2005; Barton, 2008) têm vindo a 
referir que, entre os estudantes, existe uma fase em que assentam muito mais a construção do 
conhecimento histórico em factos reportados por agentes que vivenciaram esses mesmos 
acontecimentos. Por exemplo, Barca refere que o seu estudo se baseou no trabalho 
desenvolvido por um conjunto de estudantes do ensino secundário e outro do ensino superior 
(nomeadamente alunos do curso de História) e que a análise dos seus dados sugere que o 
paradigma da observação direta decresce consoante os alunos passam da escola secundária 
para o ensino superior, uma vez que os mais novos optavam com mais frequência pela escolha 
de testemunhas de um dado acontecimento e os mais velhos preferiam antes autores recentes 
que tivessem estudado esse tema. Contudo, não notou a autora que a preferência por uma 
fonte direta deixasse completamente de ser opção válida para os estudantes mais velhos, 
havendo ainda alguns destes que optavam pelo agente como o principal veículo de informação 
histórica. 
 De facto, é quando os alunos percebem que podem colocar questões às fontes, mesmo 
aquelas para que a fonte não foi preparada para responder, e que a maioria destas fontes não 
foi pensada com o objetivo de relatar algo, que conseguem ultrapassar a necessidade de 
recorrer apenas a testemunhos diretos (Lee, 2005). 
 Em suma, e como vem sendo demonstrado nos diferentes estudos que referimos nos 
parágrafos anteriores, 
research on children’s historical thinking and theoretical reflection on the history of the 
discipline of history both indicate the importance, in naïve historical thinking, of epistemologies 
grounded in direct observation or in substitutes for direct observation such the testimony of 
‘reliable’ witness (Chapman, 2010: 5). 
 
 Apesar disso, a História é uma disciplina que apenas existe quando o que se estuda já 
não tem, pelo menos, uma existência ativa. Por outras palavras, Megill (2007) descreve o 
passado como sendo algo que "já não é" e que, por esse motivo, o nosso conhecimento do 
passado terá de ser construído através da razão e não da experiência. Ou seja, ao historiador 
cabe a capacidade de analisar as evidências que resistem no tempo presente e que contribuem 
para a construção do conhecimento sobre o passado, evidências essas que podem assumir as 
mais variadas formas. 
 Collingwood (2001) explica também que a História é uma "ciência de tipo especial" 
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pois tem por objetivo 
estudar eventos não acessíveis à nossa observação e estudar inferentemente estes eventos, 
argumentando em relação a eles, a partir de algo diverso, que é acessível à nossa observação 
- aquilo a que o historiador chama 'provas' dos eventos que lhe interessam (p. 262). 
 
 Neste sentido, é incontornável a aceitação de que a História é, por natureza, fruto de 
um conhecimento mediado (Barca, 2002), ou seja, fruto do olhar do historiador em relação às 
evidências e, para além disso, fruto da própria análise do historiador acerca dessas mesmas 
evidências. No trabalho de construção do conhecimento histórico não se trata apenas de 
recolher factos do passado mas sobretudo de os analisar criticamente: 
the finished product, the historical narrative or description, is here not a collection of statements 
each directly drawn from an authority and merely selected and fitted together by the historian, 
but something which the historian has arrived at by thinking out the implications of what his 
authorities have for him (Collingwood, 1999: 114). 
  
 O facto de o conhecimento histórico ter, necessariamente, de ser mediado, acaba por 
tornar-se, por vezes, um pouco difícil para a aprendizagem dos conteúdos históricos por parte 
dos jovens estudantes, sobretudo porque estes têm de aprender como observar os factos 
apresentados, e decidir aqueles que melhor ou mais corretamente explicam os acontecimentos 
que estão a estudar.  
 Desta forma, se é necessário explicar aos jovens estudantes que é através dos 
conhecimentos e das experiências de outros que o historiador pode construir o conhecimento 
histórico, Lee e Shemilt (2003) referem que novas dificuldades se levantam quando os 
estudantes reconhecem que, por vezes, as pessoas mentem e que podem contar episódios 
consoante os seus próprios interesses, pelo que é necessário que eles compreendam que, tal 
como o historiador, não só devem procurar os factos como os devem saber analisar e criticar. 
 Em suma, acompanhando a progressão do conhecimento histórico dos jovens, é 
necessário ajudá-los a perceber que não é possível construir conhecimento histórico baseado 
apenas em relatos diretos do passado mas que este conhecimento é o resultado da análise de 
todos os factos existentes e que, uma vez que a evolução do tempo presente pode contribuir 
para trazer a lume novos factos, isto pode resultar em novas e mais corretas explicações sobre 
eventos passados. 
 




 4.2.6. Conhecimento tácito 
 Quando os jovens chegam à escola, a sua vida não é uma "tábua rasa", vazia de 
conhecimentos. Já noutros capítulos tivemos oportunidade de referir que todos os estudantes 
que entram nas aulas de História vêm já com os seus próprios conhecimentos e experiências 
pessoais, adquiridos ao longo da sua vida. A isto se chama conhecimento tácito. 
 Este conhecimento, de acordo com Carretero (1993) ou de Miras (2001), articula-se 
perfeitamente com as ideias construtivistas de que já falámos no Capítulo 2. Nesse sentido 
refere Miras (2001) que  
as mentes dos nossos alunos estão longe de se parecerem com lousas em branco e a 
concepção construtivista assume este facto como elemento central na explicação dos 
processos de aprendizagem e ensino na aula (p. 54). 
 
 Esta autora aponta ainda três elementos que caracterizam o que ela denomina como 
"estado básico dos alunos" e que são responsáveis pela forma como estes encaram o processo 
de aprendizagem: a pré-disposição para levar a cabo a aprendizagem proposta, as capacidades 
e competências genéricas para concretizar essa tarefa e o conjunto das estratégias, 
competências e instrumentos que o aluno já foi adquirindo ao longo do seu desenvolvimento 
e, em especial, em contexto escolar. 
 Ou seja, dado que os alunos estão na sala de aula repletos de uma História de vida que 
já os moldou, a maneira como encaram um novo conhecimento é determinada pelas suas 
experiências passadas. Com base nisto, "o aluno pode fazer uma primeira leitura do novo conteúdo, 
atribuir-lhe um primeiro nível de significado e sentido, e iniciar o processo de aprendizagem do mesmo" 
(Miras, 2001: 58). Desta forma, cabe aos seus professores aproveitarem esses conhecimentos 
tácitos para construírem novos conhecimentos. É nesse sentido que vão também as 
observações de Carretero (1993), que refere que o professor não deve evitar a ligação entre 
o conhecimento tácito dos alunos e aquilo que está a ser ensinado na aula. Uma coisa, sem a 
outra, acabam por não funcionar corretamente, uma vez que permitem que se mantenha a 
separação entre o que é conhecimento científico e o que é conhecimento do dia-a-dia. 
 É também por isso que  
a ciência pós-moderna sabe que nenhuma forma de conhecimento é, em si mesma, racional; 
só a configuração de todas elas é racional. Tenta, pois dialogar com outras formas de 
conhecimento deixando-se penetrar por elas, a mais importante de todas é o conhecimento 
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do senso comum, o conhecimento vulgar, prático com que no quotidiano orientamos as nossas 
acções e damos sentido à nossa vida. […] A ciência pós-moderna procura reabilitar o senso 
comum por reconhecer nesta forma de conhecimento algumas virtualidades para enriquecer 
a nossa relação com o mundo (Santos, 1995: 55-56). 
 
 Vários autores têm vindo a dedicar-se a este tema procurando, sobretudo, aferir de 
que forma os alunos desencadeiam os processos de construção do conhecimento e que 
"ideias" convocam para o fazer pois, tal como Pereira refere, estas ideias são "significativas e 
eficazes porque permitem aos alunos a criação de quadros interpretativos que lhes permitem um 
acesso mais fácil e familiar ao passado, diminuindo a sua <estranheza>" (2003: 62). 
 O trabalho desta autora confirma que a evolução etária dos alunos é acompanhada de 
uma evolução cognitiva que lhes permite cada vez mais dissociar o que são os seus 
conhecimentos tácitos da empatia41 para com um determinado evento histórico, uma vez que 
os dados recolhidos mostram evolução na compreensão da complexidade da realidade social 
(Pereira, 2003). 
 Resumindo, os alunos não são "folhas em branco" que o professor de História 
preenche, mas sim indivíduos detentores já de um conjunto de informações que cabe agora 
serem devidamente contextualizadas através das aulas de História. 
 
 
 4.3. Síntese 
 Ao longo deste capítulo procurámos evidenciar os principais conceitos inseridos no 
contexto da cognição histórica, bem como alguns dos principais estudos já desenvolvidos a 
nível internacional sobre cada um desses conceitos. Como referimos logo no início, estamos 
conscientes de que muito foi já produzido sobre este tema, pelo que a nossa intenção foi a de 
proporcionar um espaço no nosso trabalho onde pudéssemos elencar alguns aspetos que 
consideramos mais importantes sobre a cognição histórica, e que serão fundamentais para 
perceber de que forma os nossos alunos pensam e com que problemas se podem confrontar, 
devido às características específicas desta disciplina. Em suma, é importante percebermos que 
todos estes conceitos se interligam uns com os outros e mesmo que cada um deles pode, por 
vezes, parecer uma repetição de outro mas, na globalidade, todos são determinantes para o 
                                            
41 Reveja-se este conceito em 4.2.2. 
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sucesso dos alunos na construção do conhecimento histórico e, sobretudo, na capacidade de 
construírem, por si próprios, esse mesmo conhecimento. 
 Vejamos, em resumo, cada um deles: 
 a) Significância - corresponde ao significado e à importância que se dá aos 
acontecimentos. Saber identificar como os alunos dão significado a cada acontecimento ajudará 
o professor a organizar a sua própria forma de ensinar; 
 b) Empatia - os conhecimentos históricos têm de ser observados de acordo com o 
período em que se inserem, uma vez que hoje o seu significado será, em princípio, diferente 
daquele que poderá ter tido há séculos atrás. Só conseguindo que os alunos o saibam fazer é 
que é possível conseguir que estes vejam algum significado no que lhes está a ser ensinado; 
 c) Evidência - esta questão vai para além da competência para identificação das 
evidências do passado. Remete, sim, para a capacidade de, a partir delas, extrair criticamente a 
informação necessária à construção do conhecimento sobre o passado; 
 d) Conhecimento factual substantivo - trata-se aqui de compreender os diferentes 
significados de que se podem revestir todos os conceitos necessários à aprendizagem em 
História e que, por vezes, são demasiado abstratos para serem compreendidos, a priori, pelos 
alunos; 
 e) Conhecimento mediado - face a teorias que assentavam o conhecimento histórico 
credível apenas quando baseado em dados testimoniais, mais recentemente tem passado a ser 
defendido que a construção do conhecimento pode e deve assentar numa escolha crítica das 
mais variadas fontes que podem ser encontradas; 
 f) Conhecimento tácito - este tipo de conhecimento refere-se a tudo o que pode 
constituir a experiência de vida dos alunos e que afeta a forma como estes absorvem as 
informações que lhes são facultadas em sala de aula, e mesmo a forma como depois as 
escolhem utilizar no processo de construção do seu próprio conhecimento histórico. 
 
 No esquema que apresentamos na Figura 4.1, procuramos mostrar como todos os 
conhecimentos estruturais ou de segunda ordem são importantes e se encontram articulados 
na construção do conhecimento histórico. Parecendo-nos, à partida, que esta imagem se 
reveste de demasiada complexidade, essa mesma complexidade pode justificar-se facilmente 
através do discurso que desenvolvemos nas páginas anteriores. Pretendemos com isto 
demonstrar que todos estes conceitos estão de alguma forma interligados e que cada um deles 
desempenha um determinado papel na construção de quase todos os outros.  





Figura 4.1 - Construção do conhecimento histórico através dos conceitos estruturais ou de segunda ordem 
 
 Nas últimas décadas vários trabalhos se realizaram em diferentes países e as conclusões 
a que os diferentes autores foram chegando são sensivelmente as mesmas, apontando para o 
facto de que a evolução do pensamento histórico dos jovens se processa de forma irregular e 
é dependente de uma enorme quantidade de fatores. Na sua globalidade, todos estes estudos 
vêm demonstrar que: 
- A aprendizagem deve processar-se no contexto da resposta à natureza da disciplina. Em 
História, os alunos podem fazê-lo com gosto, conforme os inúmeros estudos o indicam. 
- A aprendizagem processa-se em contextos concretos. É necessário que os conceitos façam 
sentido para quem os vai aprender. Existe uma multiplicidade de factores da cognição a ter 
em conta. As vivências prévias dos sujeitos e a natureza específica do conhecimento, o tipo de 
tarefas a desempenhar, as aptidões individuais são aspectos fundamentais para a progressão 
do conhecimento. 
- Os estádios de desenvolvimento mental não são invariantes, como Piaget propôs. Há crianças 
de sete anos com um pensamento histórico ao nível das de catorze anos e vice-versa (Barca, 
2001a: 20). 
 
 Em suma, para perceber História e o que se procura ensinar nas escolas, é necessário 
começar por identificar as multiplicidades conceptuais que envolvem esta disciplina, 
nomeadamente no que diz respeito ao seu próprio significado, que na verdade pode incluir 
muitos sentidos diferentes, bem como quando pensamos no tempo histórico e em tudo o que 
ele pode efetivamente incluir. 
 Finalmente, não podemos deixar de perceber que quando se ensina História nas 
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escolas, os conteúdos que compõem os seus programas foram selecionados previamente, 
mediante uma perspetiva, baseada também ela no caminho percorrido por vários historiadores. 
Assumimos que esse percurso foi feito de forma adequada, mas temos de ser capazes de, quer 
enquanto alunos, quer enquanto professores, adotar uma postura crítica face ao que nos é 
apresentado e procurar desenvolver capacidades relacionadas com "pensar histórico", para 
podermos, recolher essas informações, analisá-las e organizá-las da melhor forma possível. 
 
 Ao longo dos capítulos 2, 3 e 4 falámos sobre ensino e História: como se vêm definindo 
não só as políticas nacionais e internacionais relativamente ao tipo de ensino que deve ser 
praticado no currículo geral e, em particular, no que diz respeito ao ensino da História e às 
especificidades concernentes à aprendizagem dessa mesma disciplina. 
 Nos próximos dois capítulos vamos olhar para as tecnologias na educação. Se nos 
parece importante verificar o que se tem feito ao nível da integração das Tecnologias da 
Informação e da Comunicação no ensino da História, isso relaciona-se com o que abordámos 
neste capítulo, ou seja, pensamos que a aplicação dos recursos disponíveis através do uso das 
TIC pode conferir especial importância numa disciplina como é a História, com todas as 
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"One of the Millennium Development Goals is achievement of universal primary education by 2015. We must ensure that 
ICT is used to help unlock the door to education […]" 





 5. As Tecnologias da Informação e da Comunicação na Educação 
Nos capítulos anteriores tivemos oportunidade de analisar os programas de História 
para o ensino do terceiro ciclo do ensino básico e para o ensino secundário em cinco países 
e as respetivas competências que em cada um deles se espera serem atingidas pelos seus 
alunos, para além de termos verificado a importância que é atribuída a esta disciplina, quer no 
âmbito currículo escolar quer entre um alargado conjunto de autores, entre pedagogos e 
historiadores. 
Percebemos que, na maioria dos casos, e para variados autores, a História é considerada 
uma disciplina estruturante no currículo do ensino não superior, e que deve exercer um papel 
ativo na formação dos jovens estudantes, bem como assumir o seu caráter interdisciplinar e 
relacionar-se constantemente com todas as outras disciplinas. Esse mesmo caráter assume-se, 
com toda a legitimidade, pela capacidade que procura desenvolver nos seus alunos 
relativamente à análise e ao tratamento de informação diversa, o que se torna útil para a 
aprendizagem de qualquer outra disciplina. 
Olhámos também para a especificidade desta disciplina e para o cuidado que se deve 
ter na devida explicação, aos alunos, relativamente a um conjunto de conceitos estruturais, 
fundamentais para uma correta formulação do conhecimento histórico. 
Neste capítulo pretendemos perceber de que forma se foram integrando as tecnologias 
da comunicação e da educação nestes mesmos ciclos de estudos, tanto a nível europeu como, 
em particular, português, mas, mais em concreto, desejamos explorar de que forma se integrou 
a tecnologia no ensino da História. Que destaque foi efetivamente dado a este tema por parte 
das instituições portuguesas e europeias? Por outras palavras, qual foi a forma encontrada para 
                                            
42 Dublin, Ireland, 13 April 2005 - Secretary-General's message to the Eighth Meeting of the UN ICT Task Force [delivered by 
Mr. Jose Antonio Ocampo, Under-Secretary-General for Economic and Social Affairs]. 
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integrar, oficialmente, a Era Digital nas escolas? Interrogamo-nos também sobre o destaque 
que será dado, ou não, à utilização das tecnologias de informação e de comunicação no ensino 
da História e, em particular, nos seus currículos para o 3º ciclo e secundário. Desejamos ainda 
perceber, quais as opiniões acerca da relevância efetiva que podemos encontrar na utilização 





 No século XVII um grande estudioso da educação e das estratégias que deveriam ser 
desenvolvidas para uma correta e eficaz educação, Comenius, tornou-se no primeiro a incluir 
imagens nos livros, defendendo que a junção das duas coisas melhorava a capacidade de 
aprender. Hoje partilhamos também a opinião de Guay (2007) que refere que se este pedagogo 
vivesse no século XXI seria, de certeza, um adepto da utilização das Tecnologias da Informação 
e da Comunicação no ensino. De facto, Comenius entendia que os alunos aprendiam melhor 
se pudessem ter imagens que os auxiliassem a melhor visualizar os conceitos que lhes estavam 
a ser ensinados. 
 Para além disso, se observarmos a lista dos princípios de Comenius para uma boa 
educação, sintetizada por Guay (2007), verificamos quão bem se podem adaptar esses mesmos 
princípios ao uso das tecnologias no ensino:  
 One learns how to forge while forging just as one learns how to write while writing. 
 One learns while doing. 
 One should use his former knowledge before launching out in new apprenticeships.  
 One learns better when trying to find the causes of his difficulties. 
 One learns when the things to be learned are interesting and seem useful. 
 Cranium stuffing is a futile and sterile activity. 
 We learn when we succeed in establishing links between knowledge. 
 One learns better when concrete objects of training are used (to teach the words with 
objects, illustrations). 
 It is more valuable when more than one sense is utilised. 
 We learn when one has pleasure in doing so. 
 To learn, one should not only be an observer (pp. 1-2). 
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 É sobretudo desde os anos 90 que vem crescendo a importância atribuída à aplicação 
das novas tecnologias da informação e comunicação no ensino, assinalando-se essa valorização 
no relatório “Educação – um tesouro a descobrir”, coordenado por Delors, em 1996, onde é 
referido que “bem utilizadas, as tecnologias da comunicação podem tornar mais eficaz a 
aprendizagem e oferecer ao aluno uma via aliciante de acesso a conhecimentos e competências, por 
vezes difíceis de encontrar no meio local” (p. 139).  
 A informática foi sendo cada vez mais considerada um auxiliar importantíssimo na 
educação, uma vez que através da sua utilização “vem preencher a impossibilidade que o cérebro 
humano tem, não só de reter um elevado número de informações como a impossibilidade de as 
combinar” (Rodrigues, 1981: 7). Assume-se assim que, em qualquer disciplina as Tecnologias da 
Informação e da Comunicação poderão ajudar a procurar a informação pretendida, relacionar 
dados, e ajudar os alunos a produzir o seu próprio conhecimento.  
 Na educação, a capacidade de aproveitar os recursos disponibilizados pela informática 
foi-se tornando cada vez mais importante, na medida em que se entende que vivemos numa 
era em que o acesso à informação se torna imprescindível para a construção do conhecimento 
e para evitar aquilo a que alguns autores apelidam de “infoexcluídos”. Sobre isto tivemos já 
oportunidade de falar no Capítulo 2, onde mencionámos, precisamente, que hoje em dia é mais 
importante a capacidade de seleção da informação do que apenas a sua memorização. 
 Em relatórios como o da UNESCO, que já referimos, ou outros emitidos pela União 
Europeia, é indicado que as estruturas educativas deverão ser responsáveis por fornecer à sua 
comunidade os instrumentos necessários para a correta utilização das novas tecnologias e para 
o seu máximo aproveitamento em benefício da educação de todos, relacionando-se isto com 
a democratização do ensino, de que já falámos, e também com a heterogeneidade que cada vez 
mais se vai encontrando entre discentes, uma vez que “o recurso ao computador e aos sistemas 
multimédia permite traçar percursos individualizados em que cada aluno pode progredir de acordo 
com o seu ritmo” (Delors, 1996: 164) e também aos docentes a organização de atividades 
diferentes, consoante as turmas que irão lecionar. Reforçando esta ideia, Mendelsohn 
(responsável pela unidade de Tecnologias da Informação e da Comunicação, na Faculdade de 
Psicologia e Ciências da Educação da Universidade de Genebra), dizia que: 
as crianças nascem envoltas numa cultura em que a informação está à distância de um click 
e os seus professores têm que inevitavelmente acompanhar essa evolução, porque se a escola 
não seguir esse rumo corre o risco de se desqualificar e instala-se a desmotivação (apud 
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Ribeiro-Geraldes & Morais, 2007: 265)43. 
 
 A Sociedade do Conhecimento, cada vez mais, constrói-se a partir da escola e por isso 
esta tem de estar preparada para assumir essa função. Aliás, como cada vez mais se caminha 
para um mundo em que quem sabe usar eficazmente a informação a que pode aceder 
transformando-a em conhecimento tem maiores probabilidade de sucesso, a correta utilização 
das ferramentas informáticas poder-se-á tornar, cada vez mais, num fator de diferenciação. 
 A utilidade de que as tecnologias da informação e da comunicação se revestem é 
imensa. Por exemplo, Bento Silva refere que se juntarmos o hipertexto com a Internet e o 
correio electrónico desenvolvemos uma "comutação generalizada, constituindo uma rede universal 
de comunicação entre textos, autores e leitores" (Silva, 2001: 73). Silva acrescenta ainda que, em 
termos sociais, isto representa um sistema onde tudo se encontra ligado e onde o valor do 
conhecimento está na capacidade de estabelecer uma conexão44. Para além disso, as tecnologias 
permitem agora que se apresente a informação de uma forma mais dinâmica e, 
consequentemente, mais atrativa e, eventualmente, mais compreensível para o aluno. Nesse 
sentido refere Matta (2001) que 
as novas tecnologias permitem que a imagem digitalizada seja decomposta, recomposta e 
indexada, trabalhada de várias formas e em alta velocidade, da mesma forma o som, assim 
como a capacidade de ligar certos aspectos e conotações a outros blocos de informação. Estas 
possibilidades criaram uma nova escrita hipertextual que está mais próxima do espetáculo e 
dramatização de uma sociedade oral, que do texto escrito (p. 19). 
 
 Enciclopédias, jogos educativos, possibilidade de comunicar de forma síncrona e 
assíncrona, programas de treino, tudo isto e muito mais se pode utilizar através da tecnologia 
informática, possibilitando o acesso a redes complexas mundiais, coisa que há uns anos atrás 
nem se pensava ser possível mas que, para os jovens de hoje, é dado como natural. Estes 
abraçam imediatamente todas as novidades tecnológicas, facto relevante que pode, e deve, ser 
aproveitado até como fator motivador para o ensino. 
 Importantes neste contexto são também as palavras de Lencastre e Araújo (2007): 
Quem lida normalmente com jovens ou está atento aos seus interesses, sabe o quanto os 
                                            
43 Sem referência sobre a proveniência da declaração. 
44 Revejam-se os conceitos relativos à educação conetiva e à educação rizomática que abordámos no capítulo 2. 
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telemóveis, computadores, iPod, consolas, etc., são do seu agrado. A facilidade com que aderem 
e lidam com estes objectos é um campo de possibilidades tão rico e cheio de potencialidades 
para aprendizagens várias que é totalmente absurdo que a escola não o utilize para atingir 
os seus objectivos pedagógicos (p. 625). 
 
 Cabe à escola dotar os alunos de capacidades para utilizar todas essas ferramentas de 
forma correta por forma a transformar a informação em conhecimento.  
 Voltando ao início deste texto, e aos princípios educativos de Comenius, encontramos 
entre eles, como referimos, as ideias do construtivismo, que podem também ser devidamente 
colocadas em prática recorrendo às tecnologias. De facto, "computer and games can let student 
experience ways of learning that stress immersion in a practice, supported by structures that lead to 
expertise, professional-like skills, and innovative thinking" (Huizenga et al., 2007: 1). Não só a 
utilização do computador nas aulas mas, sobretudo, a possibilidade de os alunos utilizarem a 
tecnologia para aprender gera, tendencialmente, mais motivação, como também leva a que a 
aprendizagem se centre muito mais no aluno e possibilite que seja este a construir os seus 
conhecimentos. Essa capacidade que têm as diferentes ferramentas tecnológicas de facilitar 
uma atitude construtivista face à educação e, sobretudo, desenvolver competências ao nível do 
pensamento crítico: 
mindtools are computer-based tools and learning environments that have been adapted or 
developed to function as intellectual partners with the learner in order to engage and facilitate 
critical thinking and higher order learning (Jonassen, 2000: 9). 
 
 Desta forma, e indo ao encontro das teorias construtivistas da educação, de que já 
falámos no capítulo 2, 
o recurso à Internet e a sua integração nas práticas pedagógicas, permite desenvolver o 
espírito crítico, praticar o raciocínio, assimilar melhor o conhecimento levando a uma maior 
colaboração e interacção no processo de ensino-aprendizagem. Se a educação até aqui estava 
assente num paradigma de transmissão de saberes, hoje o paradigma emergente leva a que 
alunos e professores colaborem na construção do conhecimento (Santos, 2006: 35-36). 
 
 Contudo, um dos problemas em relação à utilização das novas tecnologias em ambiente 
de ensino prende-se com a desconfiança que muitas vezes os professores apresentavam (e 
ainda hoje alguns apresentam) em relação a isso. Outro problema, que na verdade acaba por 
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se relacionar ou mesmo depender do primeiro, é aquilo diferentes autores apelidam de 
“tecnofobia” dos professores (Lencastro & Araújo, 2007; Silva, 1999). 
 O que acontece é que as novidades tecnológicas são colocadas à disposição de alunos 
e professores ao mesmo tempo e normalmente as reações são diferentes: os primeiros aceitam 
naturalmente os segundos receiam. Muitas vezes ainda se ouve nas salas de professores que as 
novas tecnologias só servem para os alunos ouvirem música, verem filmes ou jogar. Poucos 
também são aqueles que utilizam as Tecnologias da Informação e da Comunicação nas suas 
aulas, sobretudo para mais do que utilizar um PowerPoint da mesma maneira que utilizariam um 
acetato. Um estudo de Paiva, realizado em 2003, indicava que apesar de 81% dos professores 
inquiridos dizer que utilizava o computador para a preparação de aulas, apenas 20% destes o 
usavam para fazer apresentações. No mesmo inquérito apenas 26% dos docentes usavam o 
computador com os seus alunos no contexto da sua disciplina (Paiva, 2003: 9). 
 Silva (2001) referia que os professores precisam compreender que a introdução das 
tecnologias no ensino permite que se evolua do sistema de transmissão de saber simples  
para um modelo cujo funcionamento se baseia na construção colaborativa de saberes, na 
abertura aos contextos sociais e culturais, à diversidade dos alunos, aos seus conhecimento, 
experimentações, interesses (p. 81). 
 
 Acrescenta ainda este autor que a Sociedade da Informação valoriza o papel que o 
professor continua a ter como intermediário entre o conhecimento e os seus alunos mas, ao 
mesmo tempo, lança um enorme desafio ao tentar levá-lo a "mudar de paradigma pedagógico" 
(Silva, 2001: 83). Contudo, o corpo docente só muito recentemente começou a poder aceder 
a um muito mais diversificado número de ações de formação em Tecnologias da Informação e 
da Comunicação mas ainda mantém alguma relutância sobre a capacidade de aprender a lidar 
corretamente com as novas tecnologias. Novamente, nas palavras de Lencastre e Araújo 
(2007), “esta espécie de tecnofobia relativamente a uma área onde a sua identidade e autoridade é 
muitas vezes posta em causa, tem reduzido a possibilidade de se interessarem pelo uso da informática, 
e de se familiarizarem com as culturas juvenis” (p. 3). 
 No Livro Branco da Comissão Europeia, publicado em 1995, referia-se a necessidade 
de dar a hipótese aos professores de se adaptarem às novas tecnologias, numa era em que os 
próprios materiais multimédia ainda não eram considerados de grande qualidade para além de 
que as infraestruturas escolares ainda não estavam preparadas para o uso desse mesmo 
material (1995a). Já mais recentemente a Comissão Europeia (2013) retoma a questão das 
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tecnologias no ensino, invocando que a sua utilização deve ter um efeito transformativo na 
forma de encarar o ensino e a aprendizagem. 
 Em Portugal, e apesar de nos anos 90 se terem desenvolvido alguns projetos no âmbito 
da formação contínua de professores (de que falaremos no ponto 5.1.2), em 2006, a formação 
em Tecnologias da Informação e da Comunicação não era considerada ainda uma prioridade 
na formação contínua de professores pois estes continuavam a não usar os conhecimentos e 
as competências já adquiridas para trabalhar na sala de aula (Lencastre & Araújo, 2007). Os 
professores argumentavam sobretudo a necessidade de cumprimento do programa, os 
comportamentos dos alunos e as burocracias envolvidas com a utilização dos equipamentos, 
situação que apenas ficou ultrapassada, alguns anos mais tarde, quando o Ministério da 
Educação colocou em prática projetos de dotação de todas as salas de aulas com os 
equipamentos informáticos necessários. Já em 2009, e no seguimento da interação com as 
políticas europeias e do Plano Tecnológico da Educação (de que falaremos em detalhe no ponto 
5.1.2), o Ministério da Educação estabeleceu um “plano de formação e de certificação de 
competências TIC para docentes” com o objetivo de reforçar as qualificações e valorizar as 
competências, “ultrapassando os principais factores inibidores da modernização tecnológica do 
sistema educativo, promovendo a integração das TIC nos processos de ensino e aprendizagem e na 
gestão escolar” (M. Educação, 2009: 4340). Desta forma, procurava-se dotar os docentes de 
maiores competências digitais, para que estes pudessem adotar práticas educativas mais 
inovadoras que, consequentemente, contribuíssem para a melhoria das aprendizagens, numa 
clara assunção de que o (correto) uso das TIC muito pode beneficiar o ensino. 
 Portugal tem procurado acompanhar a caminhada europeia em direção a uma 
sociedade digital, incorporando as tecnologias a vários níveis e não só na educação. Desta 
forma, são vários os projetos que os Governos portugueses vão definindo e colocando em 
prática para cumprir os objetivos definidos a nível internacional. Desde meados dos anos 80 
multiplicaram-se as iniciativas de integração das tecnologias no ensino de que falaremos em 
seguida, resultando na existência de um cada vez maior número de escolas “digitais”, ou seja, 
cujas infraestruturas incluem equipamentos informáticos, acesso à Internet de banda larga e 
com disciplinas, no currículo, dedicadas ao ensino das Tecnologias da Informação e da 
Comunicação, aos quais se acrescenta a melhoria das competências informáticas do corpo 
docente.  
 Sobre estes projetos de integração das tecnologias no ensino, e também de melhoria 
do acesso de alunos e professores a equipamentos e estruturas tecnológicas falaremos no 
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ponto 5.1, começando pelos projetos desenvolvidos pela União Europeia desde a década de 




 5.1. Projetos portugueses e da União Europeia para integração das 
Tecnologias da Informação e Comunicação na Educação 
Em Portugal e na Europa podemos encontrar, a partir dos anos 90 do século XX, 
inúmeras iniciativas de integração das tecnologias no ensino e de preparação da população 
europeia para uma Era onde a literacia informática se veio a tornar fundamental, tendo por 
objectivo manter esta população competitiva nos mercados de trabalho mundiais. A 
consciência de que o acesso à informação digital se tornou um fator decisivo para o sucesso 
não só no trabalho como na vida em geral, despoletou toda uma série de documentos e 
projetos para tornar a Europa competitiva a nível global. Em Portugal, como país membro da 
União Europeia, havia, obviamente, a necessidade de colocar em prática esses projetos 
europeus mas, ao mesmo tempo, outras iniciativas foram sendo organizadas, para que o nosso 
país efetivamente acompanhasse a revolução tecnológica internacional. 
Contudo, no âmbito do trabalho que estamos a desenvolver, não nos interessa aqui 
expor todas essas iniciativas mas apenas elencar aquelas que, desenhadas quer na União 
Europeia (e com aplicação no nosso território) quer em Portugal, se adequam, de uma forma 
mais ou menos direta, a sua utilização no contexto do Secondary School System (ISCED 2 e 3), 
que estudámos nos capítulos anteriores. 
 
 
 5.1.1. Projetos da União Europeia 
Com a chegada dos anos 90 a Europa viu surgir também uma nova sociedade, cada vez 
mais tecnológica, e onde o acesso à informação se tornava cada vez mais rápido e eficaz. Com 
esta nova era tornava-se fundamental dotar todos os países europeus (não só a nível estrutural 
como humano) dessas ferramentas, para que estes territórios se mantivessem competitivos 
no mercado mundial. Nesse sentido, defendem as instituições europeias que “to be able to 
compete worldwide, European industry must exploit all possible ways of improving its competitiveness 
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by making growing and effective use of ICTs” (Comissão Europeia, 1993: 93). Essas melhorias, para 
efetivamente terem resultados, precisam começar ao nível do próprio ensino, para que se 
possa diminuir o mais possível a “infoexclusão” de que falámos já várias vezes em capítulos 
anteriores.  
Na verdade, existiu desde cedo, ao nível das instituições governativas, uma certa 
preocupação com a integração dessas tecnologias no ensino, conscientes de que isso iria 
propiciar uma revolução na relação entre o professor e o aluno. Contudo, crescia com isto a 
preocupação com a criação de software educativo adequado e que proporcionasse conteúdos 
educativos ricos, uma vez que de nada adiantaria modificar o processo educativo se os 
materiais não fossem adequados: 
The focus up to now has been on the potential offered by information highways, through the 
revolutionary quasi-instantaneousness that the INTERNET, for instance, brings to contacts 
between firms, researchers and academics. The fear is the risk that the quality of multi-media 
products, particularly in educational software, could lead to knowledge of the "lowest common 
denominator" in which people lose their historical, geographical and cultural bearings. 
This is why the Commission, particularly at the G7 meeting on the information society in 
Brussels in February 1995, stressed the need to stimulate European production of educational 
software. The information society is going to change teaching methods by replacing the 
excessively passive teacher/pupil relationship with a new - and seemingly promising - interactive 
relationship. At the same time, however, changing teaching methods does not affect the content 
of the material taught (Comissão Europeia, 1995a: 7). 
 
 Acompanhando estas ideias, várias iniciativas foram sendo produzidas e task forces 
organizadas, com vista a configurar e a promover a Sociedade da Informação na Europa. O 
objetivo principal dizia respeito, sobretudo, à criação de emprego e à promoção da 
competitividade das empresas europeias reconhecendo-se, contudo, com frequência a 
importância do ensino nesta equação. No Livro Verde “viver e trabalhar na sociedade da 
informação” refere-se que 
as bases dos nossos conhecimentos e competências são construídos durante os primeiros anos 
de educação e os processos envolvidos nessa construção irão evoluir passo a passo com o 
desenvolvimento da SI. A qualidade e organização do ensino pré-escolar e escolar será 
profundamente afectada. Especial atenção deve ser dada a professores e formadores e 
assegurada a qualidade da sua formação inicial e do seu desenvolvimento profissional contínuo 
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e modo a serem capazes de explorar as novas TIC. [...] Os Estados-membros, que têm uma 
responsabilidade inequívoca na organização e conteúdo do ensino escolar, devem continuar a 
conceber programas adequados orientados para a SI. [...] Além do mais, o Conselho Europeu 
de Florença solicitou à Comissão que elaborasse rapidamente um plano de acção subordinado 
ao tema "Aprender na Sociedade da Informação", que incluirá a interconexão de redes de 
escolas a nível europeu, a promoção de conteúdos curriculares multimédia e o estímulo à 
sensibilização e formação de professores e formadores para a utilização das novas 
ferramentas da Sociedade da Informação (Comissão Europeia, 1996a: 20). 
 
 A Comissão Europeia refere que existem grandes vantagens na utilização das novas 
tecnologias no ensino, uma vez que estas “facilitam a aquisição de novos conhecimentos e suscitam 
o desenvolvimento de novos métodos de aprendizagem, flexíveis, personalizados e interactivos” 
(Comissão Europeia, 1996b: 6). Esta ideia é reforçada ainda pelo interesse em que todos os 
jovens tenham igual acesso à sociedade da informação, para que não sejam apenas as classes 
mais elevadas a beneficiar dos contributos dos conteúdos multimédia existentes no mercado. 
Assim, foi delineado pela Comissão Europeia um plano de ação concreto para uma iniciativa 
europeia cujos objetivos gerais eram 
acelerar a entrada das escolas na sociedade da informação, dando-lhes novas possibilidades 
de abertura para o mundo; favorecer a generalização das práticas pedagógicas multimédia e 
a criação de uma massa crítica de utilizadores, de produtos e de serviços multimédia 
educativos; reforçar a dimensão europeia da educação e da formação com os instrumentos 
da sociedade de informação, valorizando as diversidades culturais e linguísticas (Comissão 
Europeia, 1996b: 7). 
 
 Para que estes objetivos fossem cumpridos a Comissão determinou o desenvolvimento 
de algumas linhas de ação complementares, relacionadas com o aumento dos conteúdos 
multimédia produzidos e de formação de professores, fazendo crescer ambientes pedagógicos 
experimentais, grupos de trabalho e plataformas de interação comunitária onde “boas práticas 
pedagógicas multimédia” fossem difundidas e contribuissem para criar uma rede comunitária e 
que, no início do ano 2000, “todas as escolas, universidades e bibliotecas estejam ligadas às redes 
do saber [...] a fim de que o conjunto dos jovens Europeus possa tirar o melhor partido da revolução 
multimédia” (Comissão Europeia, 1996b: 18). Para que isto se pudesse concretizar, convidou os 
Estados-membros a colaborarem nesta iniciativa, colocando em prática as ações atrás 
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mencionadas (JO C195/8 de 6/7/1996 e C303/7 de 4/10/1997), mostrando assim que o impacte 
das Tecnologias da Informação e da Comunicação se fazia sentir de forma crescente na 
sociedade europeia. 
 À porta do novo milénio, e antecedendo o primeiro grande projeto de integração das 
tecnologias da Informação e da Comunicação na educação europeia de que em seguida 
falaremos, foi produzido mais um relatório (por parte da Comissão Europeia e para o 
Conselho e Parlamento Europeus) que procurava fazer um balanço dos progressos realizados 
entre 1996 e 1999 ao nível da introdução das tecnologias na educação europeia, para além de 
procurar identificar os principais desafios para os anos seguintes e as ações que deveriam ser 
realizadas com maior brevidade pois, 
sem constituir uma panaceia, as TIC podem favorecer a aplicação de pedagogias ativas, 
contribuir para um ensino de melhor qualidade e desempenhar um papel de catalisador da 
mudança. No entanto, a realidade dos usos continua a não ser conforme às oportunidades 
oferecidas. Tal como foi salientado por um estudo realizado no terreno, os usos multimédia 
educativos continuam a basear-se essencialmente no vídeo, nos programas televisivos e nos 
software. A utilização da Internet, do correio electrónico e da videoconferência está ainda muito 
distante (Comissão Europeia, 2000a: 7). 
 
 A utilização das Tecnologias da Informação e da Comunicação é valorizada no ensino 
por se entender que pode contribuir para o melhorar pois modifica o papel do aluno 
aumentando a sua curiosidade e a aprendizagem pela descoberta e experimentação, 
reconhecendo-se que altera também o papel do professor que terá de se manter atualizado 
não só na sua disciplina mas também numa área que, à partida, pode considerar que não é a 
sua. 
 Passemos então a descrever os objetivos e principais ações desenvolvidas ao nível 
comunitário, a partir do ano 2000. 
 
 5.1.1.1. A iniciativa eEurope2002 
 Em dezembro de 1999, a União Europeia lançou a iniciativa “eEurope - an information 
society for all”, aprovada durante o Conselho Europeu em Lisboa, em março de 2000, com o 
desejo de que, em 2010, as tecnologias digitais estivessem em toda a Europa e que todos os 
cidadãos europeus tivessem competências para as usar. Os principais objetivos desta iniciativa 




- Colocar todos os cidadãos, todas as famílias e escolas, todas as empresas e todos os órgãos 
da administração pública na era digital e em linha. 
- Criar uma Europa digitalmente instruída, apoiada por uma cultura empresarial pronta a 
financiar e a desenvolver novas ideias. 
- Assegurar que todo o processo seja socialmente abrangente, ganhe a confiança dos 
consumidores e reforce a coesão social (Comissão Europeia, 1999: 2). 
 
Entre as várias ações a desenvolver, constava a “entrada da juventude europeia na era 
digital”, em linha com as ideias desenvolvidas nos documentos anteriores, desejando que todos 
os jovens pudessem ter o mesmo acesso à tecnologia, fator crucial para o desenvolvimento 
individual, nacional e comunitário. 
Sendo necessário que a adaptação dos jovens à Era Digital seja feita nas escolas, uma 
das metas que havia sido estabelecida anteriormente era que a rede escolar europeia se 
encontrasse totalmente ligada à Internet até 2002. Com a iniciativa eEurope pretendia-se então 
que todos os jovens europeus fossem proficientes na cultura digital: dominassem a Internet e 
os recursos multimédia, utilizassem esses mesmo recursos para aumentar os seus 
conhecimentos e adquirissem competências essenciais como a criatividade, o trabalho 
colaborativo ou a pluridisciplinaridade, entre outras (Comissão Europeia, 1999). 
As ações a desenvolver no âmbito da cultura e educação deveriam assegurar que, até 
ao final de 2001, todas as escolas tivessem acesso à Internet e a recursos multimédia e que em 
locais públicos estes mesmos recursos estivessem também disponíveis para todos os jovens, 
para além de que deveria estar disponível para professores e alunos um conjunto de serviços 
de apoio. Até ao final de 2002 todos os professores deveriam possuir equipamento e 
competências para utilizar os recursos disponibilizados e todos os alunos deveriam ter acesso 
a recursos multimédia e Internet rápida em todas as salas de aula. Por último, até ao final de 
2003 todos os jovens deveriam ter “cultura digital” aquando da sua saída do sistema de ensino 
(Comissão Europeia, 1999: 7). 
 Como parte da estratégia eEurope e para a ajudar a atingir os seus objetivos, 
desenvolveu-se, em 2000, a iniciativa eLearning: 
eLearning não visa criar processos novos ou paralelos, tal como não pretende repetir outras 
iniciativas. eLearning conjuga as diferentes componentes das acções de eEuropa, bem como 
das directrizes no domínio do emprego tal como definidas no processo do Luxemburgo e em 
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outras acções comunitárias […]. Por fim, eLearning constituirá um elemento importante na 
reflexão geral preconizada pelo Conselho no tocante à plena integração das novas tecnologias 
da informação nos domínios da educação e da formação (Comissão Europeia, 2000b: 4). 
 
 As ações promovidas pela iniciativa eLearning seriam ao nível concreto da educação e 
da formação, procurando integrar as decisões tomadas no Conselho Europeu de Lisboa, de 
março de 2000, com a política de emprego europeia, com todo o plano de ação da iniciativa 
eEurope e ainda com as resoluções tomadas, em 1996, no que toca ao desenvolvimento de 
software educativo e multimédia, explorando assim o que as Tecnologias da Informação e da 
Comunicação tinham para oferecer ao setor educativo. 
 Em maio de 2000 foi elaborado e discutido pelos Estados-Membros um Plano de Ação 
para o projeto, que foi posteriormente aprovado no Conselho Europeu de Santa Maria da Feira 
que decorreu entre 19 e 20 de junho do mesmo ano. Esse plano tinha por principal objetivo 
garantir as metas fixadas no texto que atrás referimos, definindo as medidas a adotar para a 
sua concretização. 
 Para este efeito, foram discriminados três objetivos principais (“uma Internet barata e 
segura; investir nas pessoas e nas qualificações; estimular a utilização da Internet” [Conselho 
Europeu e Comissão Europeia, 2000: 1-2]), cada um deles com várias áreas de ação. Para além 
disso, foram também definidos os três principais mecanismos a adotar para que as metas 
fossem alcançadas: “acelerar a criação de um ambiente jurídico adequado [...]; apoiar as novas infra-
estruturas e serviços por toda a Europa [...]; aplicar um método aberto de coordenação e avaliação 
do desempenho [...]” (Conselho Europeu e Comissão Europeia, 2000: 2). 
 Realizado o balanço, no início de 2003, verificou-se que não só no geral a iniciativa tinha 
sido um sucesso, como também no que dizia respeito ao sector da educação: 93% das escolas 
passaram a estar ligadas à Internet, o número de alunos por computador baixou, aumentou o 
acesso por banda larga e mais de metade dos professores tiveram formação relativa ao uso de 
computadores e da Internet no ensino. Nesse momento, o passo seguinte estava em tornar 
mais eficaz o uso dos computadores. Refere o relatório final que 
nas escolas, está a ser dada maior importância à qualidade dos produtos e serviços de ensino 
electrónico e ao contexto pedagógico da sua utilização. Está-se a passar das questões ligadas 
à conectividade e à infra-estrutura para as questões associadas aos conteúdos, formação dos 
professores e implicações organizativas, incluindo novas interacções sociais dentro e fora das 
escolas (Comissão Europeia 2003b: 13). 




 Contudo, percebendo que o uso efetivo das Tecnologias da Informação e da 
Comunicação não avançara tão rápido quanto a conectividade, as atenções voltavam-se agora 
para um plano que contribuísse para um melhor e mais eficaz uso dessas mesmas Tecnologias. 
 
 5.1.1.2. A iniciativa eEurope2005 
Continuando a linha de ação iniciada com a iniciativa eEurope2002, este novo projeto 
europeu, iniciado em 2002, vinha reforçar e “e-inclusão” de todos os cidadãos europeus, 
procurando, por um lado, “estimular serviços, aplicações e conteúdos, abrangendo serviços públicos 
em linha e negócios electrónicos; por outro, aborda[r] as questões subjacentes da infraestrutura de 
banda larga e da segurança” (Comissão Europeia, 2002: 3). Se com a estratégia eEurope2002 se 
tinha conseguido assegurar um franco crescimento da conectividade europeia, com a 
eEurope2005 esperava-se aumentar a produtividade e melhorar a qualidade e acessibilidade 
dos serviços, não descurando a necessidade de criar um sistema digital seguro e acessível ao 
maior número possível de cidadãos. 
No campo da educação, o principal objetivo era o desenvolvimento de uma estrutura 
digital adequada, bem como de estratégias de aprendizagem electrónicas. Mais concretamente, 
as ações a desenvolver visavam: o acesso de todas as escolas e universidades à Internet através 
de uma ligação de rede de banda larga; a criação de um programa específico de ensino em 
linha; campus virtuais para todos os estudantes de modo a elevar ao máximo a qualidade e a 
eficácia dos processos e das atividades de ensino; um sistema de cooperação universidades-
investigação assistido por computador; requalificação dos adultos para a sociedade do 
conhecimento (Comissão Europeia, 2002). 
 Quando em 2004 a Comissão produziu um relatório intercalar, o plano de ação era 
avaliado de forma muito positiva, atribuindo-se-lhe a responsabilidade por ter estimulado 
muito esforços nacionais e regionais (referia, por exemplo, que se verificava o constante 
crescimento do número de escolas em linha). Contudo, 
the review also concluded that efforts were not enough demand driven, concentrating on 
technology, applications and initiatives, whereas more effort was needed to share experience 
and to tailor services to user needs (Comissão Europeia, 2007: 13). 
 
 Assim, o plano foi revisto e pequenas atualizações foram feitas. Quando chegou a hora 
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de proceder à sua avaliação final, o relatório refere que o plano de ação eEurope2005 foi muito 
importante para que países com diferentes contextos institucionais e culturais, prioridades e 
agendas relativas à sociedade da informação dialogassem entre si e verificassem ser necessária 
a existência de um elemento unificador e coordenador nestas matérias. Para além disso, o 
plano foi também importante para manter as Tecnologias da Informação e da Comunicação na 
agenda dos debates europeus. 
 
 5.1.1.3. A iniciativa i2010 
Depois do eEurope2002 e acompanhando o final do eEurope2005, cujos objetivos eram 
a definição das ações a realizar para desenvolver o uso das Tecnologias da Informação e da 
Comunicação na Europa, a Comissão Europeia lançou, em junho de 2005, a “i2010 – a European 
Information Society for 2010” que surge ainda na reta final do plano de ação eEurope2005 para 
aproveitar o momento político, onde o debate sobre as Tecnologias da Informação e da 
Comunicação está em pleno, mas também para ajudar ao crescimento económico e do 
emprego na sociedade da informação e nas indústrias a ela associadas. Assim, as prioridades 
para este novo programa eram: 
- To complete the Single European Information Space which promotes an open and competitive 
internal market for information society and media; 
- To strengthen innovation and investment in ICT research to promote growth and more and 
better jobs 
- To achieve an inclusive European Information society that promotes growth and jobs in a 
manner that is consistent with sustainable development and that prioritizes better public 
services and quality of life (European Commission, 2007: 16). 
 
 Esta nova iniciativa surgiu devido ao reconhecimento de que um quarto do crescimento 
do PIB da União Europeia e 40% da produtividade se devem às Tecnologias da Informação e da 
Comunicação e que quanto mais investimento nesse sector faz um país, maior o seu nível de 
competitividade, promovendo “uma economia digital aberta e concorrencial e coloca[ndo] a tónica 
nas TIC enquanto factor de inclusão e de qualidade de vida” (Comissão Europeia, 2005a: 3). 
Contudo, este projeto já não refere, especificamente, qualquer ação relativa às Tecnologias da 
Informação e da Comunicação na educação. Se nos anteriores planos de ação se pretendia 
dotar as escolas de equipamentos informáticos para que todos os jovens aprendem a trabalhar 
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com eles e beneficiassem com essa aprendizagem, nesta iniciativa a tónica da “eInclusão” é 
colocada nos mais velhos, que estão já fora da escola e que, por isso, necessitam de outro tipo 
de mecanismo para se integrarem na Sociedade da Informação. 
 Vale também a pena destacar que foi a partir da iniciativa i2010 que se deu início à 
famosa base Europeana (simultaneamente um museu, uma biblioteca e um arquivo multimédia 
europeus em linha). 
 Considerada a i2010 um sucesso e também responsável pelo lançamento dos “alicerces 
de uma sociedade moderna assente nas TIC” (Comissão Europeia, 2009a: 13), entende a Comissão 
Europeia que não se pode ficar por aqui, pelo que uma nova agenda política para o digital 
deveria começar a ser preparada com o contributo de todos os Estados Membros. 
 Nesse sentido, a Comissão lançou, em março de 2010, a estratégia Europa 2020, ainda 
em curso, criada dentro do contexto da crise económica que a Europa vive e preparando-a 
para novos desafios. Essa estratégia é composta por 7 iniciativas, sendo uma delas a “Agenda 
Digital para a Europa”, que “visa definir o importante papel que a utilização das tecnologias da 
informação e das comunicações (TIC) terá de desempenhar se a Europa quiser ver as suas ambições 
para 2020 coroadas de sucesso” (Comissão Europeia, 2010c). 
 
 Concluindo, na União Europeia, desde os anos 90 do século passado, tiveram lugar 
várias ações com vista a uma utilização alargada das Tecnologias da Informação e da 
Comunicação, nas quais foi sendo integrada a necessidade de que também os jovens 
aprendessem a utilizá-las, ainda enquanto estudantes, para que no futuro pudessem usufruir 
em pleno dos seus benefícios. 
 Foi, sobretudo, com a primeira iniciativa, eEurope2002, e mais concretamente com a 
ação eLearning, que se verificou um empenho na criação de situações de aprendizagem digitais, 
recorrendo à criação de software adequado e formação do pessoal docente, para além das 
ações focadas na integração dos alunos e das escolas na Sociedade da Informação. Estas ações 
provocaram dinâmicas de modernização tecnológica nos países membros, como é o caso de 
Portugal onde, também desde o final do século passado se começou a apostar na integração 
das tecnologias na sociedade em geral e no ensino em particular. 
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 5.1.1.4. Agenda Digital Europeia 
 A Agenda Digital Europeia é uma das sete iniciativas constantes da estratégia Europa 
202045, e tem por objetivo 
definir o importante papel que a utilização das tecnologias da informação e das comunicações 
(TIC) terá de desempenhar se a Europa quiser ver as suas ambições para 2020 coroadas de 
sucesso (Comissão Europeia, 2012a: 3). 
 
 Esta Agenda procura, uma vez mais, rentablizar o potencial dos recursos digitais ao 
serviço da economia e da sociedade europeias, desenvolvendo ações em torno de sete 
domínios que considera problemáticos e que incluem a falta de literacia e de qualificações em 
matéria digital. 
 Neste campo, prevê que todos os cidadãos europeus saibam utilizar as TIC e os meios 
de comunicação digitais, prevendo por isso duas ações-chave: 
Acção-chave 10: Propor a literacia e as competências em matéria digital como prioridade para 
o regulamento relativo ao Fundo Social Europeu (2014-2020); 
Acção-chave 11: Até 2012, desenvolver ferramentas que permitam identificar e reconhecer as 
competências dos profissionais e dos utilizadores das TIC, em articulação com o Quadro 
Europeu das Qualificações e o EUROPASS, e desenvolver um quadro europeu do 
profissionalismo no domínio das TIC tendo em vista melhorar as competências e aumentar a 
mobilidade destes profissionais em toda a Europa (Comissão Europeia, 2012a: 30). 
 
 É no campo da educação que a Comissão Europeia vê a concretização destas ações, 
formando os jovens europeus e dando as ferramentas necessárias também aos educadores 
para que todos possam tirar o máximo proveito daquilo que as TIC podem oferecer (Comissão 
Europeia, 2012b). 
 Contudo, para se conseguir perceber em que ponto se encontra cada país, a Comissão 
decidiu organizar o "Survey of Schools: ICT in Education", para se perceber também os progressos 
realizados em cada território no que diz respeito à acessibilidade e ao uso das TIC, incluindo 
competências em e atitudes para com as TIC. Os resultados gerais indicam que  
the older the students are, the more confident they are in their use of ICT. This applies to a 
                                            
45  Veja-se a esse respeito a Comunicação da Comissão Europeia Europa 2020 in http://eur-
lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=COM:2010:2020:FIN:PT:PDF (acessível em 15/04/2014). 
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variety of skills including web 2.0 and technological skills. Meanwhile, only one in three students 
at all grades are taught by teachers for whom participation in ICT training is compulsory. 
However, it is encouraging that 70% of students at all grades are taught by teachers who have 
engaged in personal learning about ICT in their own time. In addition, teachers tend to feel 
more confident in using technological rather than web 2.0 skills (Comissão Europeia, 2012b: 
40). 
 
 Os resultados do estudo para o caso português, apesar de nos parecerem um pouco 
elevados, revelam que: 
students in Portuguese schools enjoy relatively high equipment levels, with fast broadband 
speeds, above EU average provision of desktop computers connected to the Internet, and 
almost universal ‘connectedness’. Use and ICT confidence levels at all grades are consistently 
high, both for teachers and students. Teachers have had relatively high levels of ICT training 
and tend to be in schools with ICT coordinators, but their participation in innovative training 
and support measures such as online communities is lower than the EU mean (European 
Schoolnet & University of Liège, 2012: 28). 
 
 5.1.1.5. Iniciativa "Abrir a Educação" (2013) 
 Em setembro de 2013 a Comissão Europeia apresentou uma comunicação intitulada 
"Abrir a Educação: Ensino e aprendizagem para todos de maneira inovadora graças às novas 
tecnologias e aos Recursos Educativos Abertos", com o objetivo de "fomentar formas inovadoras 
de aprendizagem e ensino, de elevada qualidade, através do recurso às novas tecnologias e aos  novos 
conteúdos digitais" (Comissão Europeia, 2013: 2).  
 Esta iniciativa visa a promoção de ações nacionais e internacionais para: 
- Ajudar os estabelecimentos de ensino, professores e alunos a adquirir competências 
informáticas e métodos de aprendizagem; 
- Apoiar o desenvolvimento e a disponibilidade de recursos educativos abertos; 
- Interligar as salas de aula e instalar equipamento e conteúdos informáticos; 
-Mobilizar todas as partes interessadas (professores, estudantes, famílias, parceiros 
económicos e sociais) para alterar o papel das tecnologias informáticas nos estabelecimentos 
de ensino (Comissão Europeia, 2013: 2). 
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 Destaca a Comissão Europeia que os alunos de hoje esperam que haja uma maior 
personalização, colaboração e ligação entre mecanismos de aprendizagem formais e informais, 
assentes sobretudo na utilização de mecanismos digitais. 
 Nesse sentido, reconhecem como fundamental a exploração das potencialidades do 
uso da informática, através dos conteúdos abertos, da partilha de informações, do acesso a 
novas fontes de informação e a um vasto leque de recursos educativos, para além das vantagens 
de um acesso à educação que não fica confinado ao espaço de uma sala de aula. 
 Para colocar em prática os objetivos desta iniciativa a Comissão Europeia pretende 
promover: 
- o desenvolvimento de enquadramentos e normas abertos para a interoperabilidade e a 
mobilidade dos conteúdos, das aplicações e dos serviços educativos digitais, incluindo os REA, 
em cooperação com  as organizações e os programas europeus de normalização, e 
desenvolverá componentes para um mercado eficiente das tecnologias educativas, incluindo a 
coordenação de cadernos de encargos conjuntos para concursos públicos no domíniom das 
soluções inovadoras, de modo a ajudar a multiplicação de equipamento, software e conteúdos 
económicos; 
- a investigação e a inovação de tecnologias, análise pedagógica e jogos digitais para a 
aprendizagem adaptativa, em ligação com os industriais inovadores (Comissão Europeia, 
2013: 13). 
 
 Em dezembro de 2013, a Comissão da Cultura e da Comunicação do Parlamento 
Europeu emitiu um projeto de relatório sobre esta iniciativa, no qual considera que deve a 
União Europeia ajudar a os docentes a integrar as TIC nas suas práticas pedagógicas e também 
a promover a utilização de Recursos Educativos Abertos (Comissão da Cultura e da Educação, 
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 5.1.2. Programas portugueses de integração das Tecnologias da Informação e da 
Comunicação no ensino 
 Em consonância com discursos internacionais, também em Portugal, desde meados dos 
anos 80, se foi tentando adequar o nosso sistema de ensino às mudanças culturais e 
tecnológicas da Sociedade da Informação, surgindo nessa década os primeiros projetos com 
vista ao alargamento das novas tecnologias a todas as escolas. A nível governamental foi em 
1995, com o programa do XIIIº Governo Constitucional, encabeçado por António Guterres, 
que foi criada a Sociedade da Informação, na senda das iniciativas que se desenvolviam a nível 
europeu, e para acompanhar a revolução que se dava na sociedade com o desenvolvimento 
das tecnologias da informação. Neste programa ficava definido, para o campo da educação, que 
em articulação com as alterações curriculares do sistema educativo e com a política de difusão 
do conhecimento científico e tecnológico será generalizada a formação na utilização das 
tecnologias de informação, facultando progressivamente os meios tecnológicos e pedagógicos 
adequados (Assembleia da República, 1996: 126). 
 
 A partir daqui os programas dos nossos representantes governativos incluem projetos 
variados que interligam as tecnologias com diferentes vertentes da nossa sociedade, com 
exceção para o projeto apresentado pelo XIXº Governo, em 2011, que não faz referência à 
Sociedade da Informação nem a qualquer medida tecnológica no campo educativo. 
 Não nos interessa alongar muito este tema pois vários outros trabalhos já tiveram 
oportunidade de o fazer mas deixaremos aqui uma breve síntese dos mais relevantes, 
desenvolvidos no âmbito do ensino e com relevância sobretudo, e como referimos atrás, para 
o equivalente ao Secondary School System. Assim, da lista que em seguida apresentamos (Tabela 
5.1), apenas daremos explicações um pouco mais pormenorizadas dos projetos/iniciativas que 
se encontram assinalados em negrito, os quais consideramos marcantes no que diz respeito à 












Tabela 5.1 - Principais projetos de introdução das tecnologias no ensino na União Europeia e em Portugal 
 
1985 a 1994 
Projeto Minerva (Meios Informáticos no Ensino: racionalização/ valorização/ 
actualização) 
1989 a 1992 Projeto IVA (Informática para a Vida Activa)46 
1992 Projeto FOCO (inserido no PRODEP 1990-94 – medida 1.3)47 
1993 
Projeto FORJA (Fornecimento de Equipamentos, suportes logísticos e acções 
de formação de professores)48 
1995 EDUTIC (Educação para as Tecnologias da Informação e Comunicação)49 
1996 Publicação do Livro Verde para a Sociedade da Informação 
 
1999 a 2002: 
eEurope2002 
1996 a 2004 Programa NÓNIO-Século XXI (deriva do projeto EDUTIC) 
 
 
2002 a 2005: 
eEurope2005 
 
2005 Iniciativa Ligar Portugal (que interliga com o programa i2010) 
2005 Criação da Equipa Missão CRIE50 
2005 eduTIC51 
2005 a 2010: 
iniciativa i2010 
2006 Programa Educação e Formação 2010 
2007 a 2013 Plano Tecnológico da Educação (que substitui a equipa CRIE pela ERTE) Agenda Digital 
Europeia 
                                            
46 Objetivos: “Proporcionar aos alunos do 12º ano um laboratório de informática; formar professores na área das TIC na Educação, 
com base em utilitários MS.DOS e UNIX; desenvolver actividades com alunos do 12º ano; promover a cooperação entre escolas e as 
autarquias para desenvolvimento de projectos de trabalho com computadores” (Ministério Educação, 1994: 25). 
47 Objetivos: “apoio à formação contínua de professores, por forma a facilitar o acesso e a utilização das tecnologias de informação e 
a desenvolver as competências pedagógicas e culturais para um nível óptimo de desempenho do processo de ensino-aprendizagem” 
(M. Educação, 1992: 10630). 
48 Surge no quadro do projeto FOCO e como uma melhoria ao projeto IVA mas acabou por ter uma ação muito limitada. 
Objetivos: “equipar as escolas com equipamentos homogéneos e de maior qualidade e garante uma formação de base mais completa 
aos professores que nele participam — privilegiando os aspectos acentuadamente técnicos” (Ponte, 1994: 15). 
49 Não chegou a ser alvo de Despacho e foi transferido para o programa Nónio. 
50 Objetivos: “destinada à coordenação, articulação, concepção, realização e avaliação das iniciativas relativas ao uso de computadores, 
redes e Internet nas escolas, equipa que funcionará no âmbito do Ministério da Educação” (M. Educação, 2005a: 11099-11100). 
Promoveu, entre outras a iniciativa “Escolas, Professores e Computadores Portáteis”. 
51 Objetivos: “a) Coordenar a rede de centros de competência existente e promover o seu alargamento para apoio e cobertura nacional 
dos agrupamentos de escolas, com vista a uma efectiva integração das TIC nas práticas pedagógicas; 
b) Dinamizar a rede de escolas ENIS (European Network of Innovative Schools) [...]; 
c) Promover a elaboração de estudos sobre as TIC na educação; 
d) Promover a utilização de ambientes virtuais de aprendizagem nas escolas e a criação de conteúdos educacionais multimédia; 
e) Desenvolver e implementar um portal de educação nacional, [...]; 
f) Participar nas estruturas de decisão da European Schoolnet, [...]; 
g) Promover o intercâmbio europeu e internacional no âmbito das TIC na educação [...]” (GIASE, 2005: 5463). 




 5.1.2.1. O “Projecto MINERVA” (1985) 
 Com o crescimento da valorização da ação das tecnologias no ensino foi publicado o 
Despacho n.º 68/SEAM/84, em 19 de outubro de 1984, onde é nomeado um grupo de estudo 
que deveria preparar um conjunto de medidas para aproximar as tecnologias do sistema 
educativo, uma vez que  
a importância da tecnologia de informação criou exigências que se estendem às instituições 
escolares, apontando para modificações profundas nos sistemas educativos, como, aliás, vem 
acontecendo em vário países (GSEAME, 1984: 9547). 
 
O trabalho deste grupo deu origem ao que ficou conhecido como “Relatório 
Carmona”, publicado em 1985, e que acabou por preceder a introdução dos computadores 
nas escolas, e o primeiro grande projeto tecnológico na educação. Nesse relatório reconhece-
se a importância de uma reformulação do ensino para a introdução das tecnologias, uma vez 
que 
os sistemas educativos são actualmente objecto de pressão externa, consubstanciada pelos 
diversos fenómenos portadores de mudança, o êxito da ciência e da técnica, a 
institucionalização da investigação e do espírito inovador, a capitalização do saber, o rápido 
intervalo entre a descoberta científica e a sua aplicação, e ainda a necessidade de adaptação 
a novos quadros de vida com expressões de instabilidade individual e comunitária bem como 
as incidências da evolução dos sistemas sócio-económicos e políticos. [...] E a reforma 
actualmente mais propalada é a da via tecnológica, a segunda de maior impacto da Educação 
depois da imprensa, nos tempos modernos (Carmona et al., 1985: 10-11). 
 
 Foi neste contexto que surgiu o primeiro projeto tecnológico no campo da educação, 
cujo acrónimo remete para a deusa romana das artes e da sabedoria, intitulado Meios 
Informáticos No Ensino: Racionalização, Valorização, Actualização, e oficializado pelo Despacho 
n.º 206/ME/85, de 31 de outubro. O programa funcionou entre 1985 e 1994 e teve como 
principais objetivos 
 - a inclusão do ensino das tecnologias de informação nos planos curriculares; 
 - o uso das tecnologias de informação como meios auxiliares do ensino das outras 
disciplinas escolares; 
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 - a formação de orientadores, formadores e professores (Ponte, 1994: 11). 
 
 O projeto, dedicado a todos os ciclos de estudos não superiores, decorreu em três 
fases diferentes, uma primeira entre 1985 e 1988 (circunscrita a um reduzido número de 
escolas e designada de “fase-piloto”), a segunda até 1992 (caracterizada por um franco 
alargamento do número de escolas envolvidas) e a última fase, de encerramento, teve lugar 
entre esse ano e 1994.  
 Os programas FORJA e FOCO (que identificámos na Tabela 5.1) surgem com alguma 
interligação ao MINERVA, sendo os “recursos humanos garantidos em grande escala por 
professores que tinham feito a sua formação em tecnologias da informação nas equipas do Projecto 
MINERVA” (Ponte, 1994: 15).  
 No final do projeto, feito o balanço, identificou-se um alargamento na área de ação 
inicialmente prevista, uma vez que 
o Projecto MINERVA proporcionou a afirmação de conceitos educativos importantes como a 
noção de utilização crítica da informação, o trabalho de projecto, a colaboração interdisciplinar, 
a integração das tecnologias de informação nas disciplinas existentes e o papel dos centros de 
recursos nas organizações escolares. Estes conceitos solidificaram-se através das abordagens 
gerais, concepções, vivências, práticas e soluções concretas vividas pelos diversos pólos (Ponte, 
1994: 60). 
 
 5.1.2.2. Livro Verde para a Sociedade da Informação (1996) 
 Como já referimos, foi no Programa do XIIIº Governo Constitucional, chefiado por 
António Guterres e com Marçal Grilo à frente da pasta da Educação, que surgiu, pela primeira 
vez, uma referência à importância que têm, cada vez mais, as tecnologias da informação, uma 
vez que 
transformam hoje em dia, consideravelmente, muitos aspectos da vida económica e social, tais 
como os métodos e as relações de trabalho, a organização das empresas, a importância da 
educação e da formação e, ainda, a forma como as pessoas comunicam entre si (Governo 
Português, 1995: 126). 
 
 Nesse sentido, ficou estabelecido, no mesmo documento, a criação da Sociedade da 
Informação: 
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d) Formação para a Sociedade de Informação: 
Em articulação com as alterações curriculares do sistema educativo e com a política de difusão 
do conhecimento científico e tecnológico será generalizada a formação na utilização das 
tecnologias de informação, facultando progressivamente os meios tecnológicos e pedagógicos 
adequados. 
Serão lançados programas específicos de valorização e de reconversão profissionais, tendo em 
conta as novas exigências funcionais da era da informação (idem: 126). 
 
 Resultado das preocupações relacionadas com a introdução das tecnologias da 
informação na sociedade portuguesa surgiu o Livro Verde para a Sociedade da Informação em 
Portugal, publicado após aprovação no Conselho de Ministros de 17 de abril de 1997. Este 
documento é da responsabilidade da Missão para a Sociedade da Informação, que entende que 
ainda havia muito a fazer no âmbito da integração da tecnologia na sociedade, em particular, 
que “urge agora concretizar mais. Acelerar […] a disponibilização de meios de base e de recursos às 
escolas” (MSI, 1997: 5). 
 Neste documento reconhece-se a importância dos meios tecnológicos, da Internet e 
do multimédia bem como a sua “omnipresença” na vida de todos. Baseado no Livro Branco 
“Crescimento, competitividade, emprego – os desafios e as pistas para entrar no século XXI”, 
publicado pela Comissão Europeia, no final de 1993 (durante a presidência de Jacques Delors), 
no qual se declarava que “the competitiveness of the European economy will to a great extend 
depend both on the conditions of utilization and on the development and application of these 
technologies” (Comissão Europeia, 1993: 92), reconhecia-se que se tornava incontornável o 
desenvolvimento de estruturas, em diferentes campos da nossa sociedade, que 
acompanhassem a revolução tecnológica e mantivessem todos os portugueses a par dos 
benefícios que esta podia trazer. 
 Para cumprir estes votos de que todos os cidadãos portugueses tenham igual acesso à 
Sociedade da Informação a escola teria um papel fundamental: 
As escolas do ensino básico e secundário terão de desempenhar um papel fundamental na 
eliminação de assimetrias com origem em diferentes condições de acesso no lar, que são uma 
função do estrato económico da família. Se os alunos nesses graus de ensino estiverem 
excluídos do acesso aos meios de interacção com a sociedade da informação no interior dos 
seus estabelecimentos escolares, resultará irremediavelmente uma estratificação entre aqueles 
que têm acesso no lar e os que não têm esse benefício (MSI, 1997: 16). 




Assim, no campo da educação, e de maneira a equipar as escolas e as salas de aula, 
ajudar na formação de professores e contribuir para o desenvolvimento de jovens informados 
e perfeitamente integrados numa sociedade tecnológica, este Livro Verde estabelecia as 
seguintes medidas: 
MEDIDA 4.1 – Instalar em todas as Bibliotecas Escolares do 5º ao 12º anos um Computador 
Multimédia Ligado à Internet. 
MEDIDA 4.2 - Criar Conteúdos e Serviços de Informação na Rede para Suporte à População 
Escolar 
MEDIDA 4.3 - Desenvolver Projectos Escolares em Telemática Educativa 
MEDIDA 4.4 - Promover a Formação de Professores para a Sociedade da Informação 
MEDIDA 4.5 – Promover a Revisão dos Programas Escolares para Contemplar a Sociedade 
da Informação 
MEDIDA 4.6 - Avaliar o Impacto dos Programas em Tecnologias da Informação 
MEDIDA 4.7 - Promover a Cultura e a Língua Portuguesas no Estrangeiro (MSI, 1997: 49-50). 
 
 Estas medidas, em conjunto com outras presentes neste Livro Verde, procuraram dar 
o impulso para aproximar Portugal dos níveis europeus, e estão na base de projetos que daí 
em diante foram organizados no nosso país. 
 Um desses projetos foi o “Programa Internet na Escola”, implementado em 1997, que 
visava a instalação nas escolas de um computador ligado à Internet. Desenvolvido pela Unidade 
de Apoio à Rede Telemática Educativa (UARTE), em colaboração com a Fundação para a 
Computação Científica Nacional (FCCN) e articulado com entidades regionais, começou pelas 
escolas entre o 2º ciclo e o secundário e, em 1999, alargou o seu âmbito às escolas do 1º ciclo. 
Ao longo do programa alunos e professores foram sensibilizados para a utilidade que a Internet 
pode ter no ensino, como motor de busca e recolha de informação (Ministério da Ciência e 
da Tecnologia, 1999). 
Outro projeto foi a “iniciativa computador para todos”, a qual, para incentivar o uso 
generalizado de computadores, permitiu a dedução à colecta de 20% dos valores gastos com 
a aquisição de computadores, modems, placas RDIS, aparelhos de terminal e ainda programas 
de computador (Ministério da Ciência e da Tecnologia, 2000).  
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 5.1.2.3. Programa NÓNIO-Século XXI (1996) 
 Entre 1994 e 1996 realizaram-se outros projetos de aposta na introdução das 
Tecnologias da Informação e da Comunicação no ensino mas foi o Programa NÓNIO-Século 
XXI (Programa de Tecnologias de Informação e Comunicação na Educação), lançado em 
outubro de 1996 pelo Ministério da Educação, que deu continuidade aos trabalhos 
desenvolvidos pelo MINERVA, agora focado nas novas exigências da Sociedade da Informação 
ao nível das infraestruturas, dos conhecimentos e das práticas: 
tendo presente a importância dos mais recentes desenvolvimentos tecnológicos, 
nomeadamente a emergência e importância da sociedade de informação e o potencial 
renovado de comunicação do equipamento e material multimédia, procura-se encontrar 
respostas diversificadas, adequadas à nova fase da evolução científica e técnica que 
atravessamos com vista à criação de uma "escola informada" e aberta ao mundo (M. 
Educação, 1996: 15011) 
 
Nesse sentido, pretendia-se que o Programa NÓNIO-Século XXI, dedicando "especial 
incidência no domínio das tecnologias multimédia e das redes de comunicação" (Silva & Silva, 2002: 
8), atuasse ao nível da formação contínua de professores (não pretendendo, de forma alguma, 
sobrepor-se ao programa FOCO), contribuísse para a modernização e melhoria do processo 
de ensino-aprendizagem, incentivasse o efeito de rede e a cooperação internacional e ainda 
desenvolvesse a produção de software educativo. Ao longo do projeto foram constituídos 27 
Centros de Competência para apoiar as escolas que o integrassem. 
No final do projeto, inicialmente previsto para 2002 mas depois adiado para 2005 
(quando foi substituído pelo projeto eduTIC), cada escola participante fez a sua própria 
avaliação, com base na resposta a um questionário enviado pelo Ministério da Educação, 
demonstrando em geral as vantagens que o projeto tinha, mas reconhecendo que ainda alguns 
acertos precisavam ser feitos52.  
                                            
52 Bento Silva e Ana Silva, num relatório de avaliação do projeto (1999: 572) referem as seguintes conclusões: "Em síntese, os 
resultados apontam para algumas decisões possíveis a considerar a nível micro (escola), meso (Centro de Competência) e macro 
(Ministério da Educação). 
A nível micro, importa que os orgãos de gestão das Escolas considerem o enquadramento jurídico do novo modelo de gestão (Dec.-lei 
nº 115 A, de 4 de maio de 1998) no sentido de assumirem um maior protagonismo na organização dos tempos escolares, assegurando 
maior disponibilidade no horário dos responsáveis e dinamizadores dos Projectos. Importa ainda que os orgãos de gestão e os 
responsáveis dos Projectos problematizem a melhor forma de acesso, actualização e manutenção dos equipamentos. [...] 
A nível macro, importa que o Ministério da Educação, na qualidade de principal fonte financiadora dos Projectos, atente na celeridade 
da atribuição das verbas, se possível atribuídas numa única tranche anual. Considera-se ainda a pertinência em ser ponderado o reforço 
nos equipamentos, bem como o favorecimento de condições para a criação de sistemas eficientes de actualização e manutenção dos 
mesmos, prevendo já as situações problemáticas que possam surgir neste domínio após o término formal do Projecto, garantindo deste 




 5.1.2.4. Iniciativa Ligar Portugal (2005) 
 Entre 1999 e 2005 os vários Governos portugueses foram dando destaque à Sociedade 
da Informação nos seus programas e, ao longo dos seus mandatos, interligando os projetos 
desenvolvidos no nosso país com os programas europeus.  
 A "Iniciativa Ligar Portugal"53 surgiu em 2005, como resposta aos desafios colocados 
pelo projeto europeu i2010, de que atrás tivemos já oportunidade de falar. No documento que 
define os objetivos e as estratégias para esta iniciativa refere-se a distância a que ainda se 
encontrava Portugal da União Europeia (então formada por 15 países) no que dizia respeito à 
utilização regular da Internet (25% da população entre os 16 e os 74 anos, contra 41% na 
União Europeia). Com estes dados presentes, o novo projeto visava aproximar ainda mais os 
portugueses das tecnologias da informação e da comunicação, “facilitando a sua familiarização 
com a utilização de computadores e a Internet, nomeadamente promovendo sempre que necessário 
agentes de intermediação para combater a info-exclusão” (MCTES, 2005: 9). 
 Entre as medidas definidas para esta iniciativa são várias as que se relacionam com os 
espaços educativos:  
facilitar a utilização de computadores em casa por estudantes, [...]; apoiar a massificação de 
ofertas integradas de computadores e ligação em banda larga à Internet, especialmente por 
estudantes; assegurar a ligação em banda larga de todas as escolas do país, até ao final de 
2005 (MCTES, 2005: 5). 
 
Pretendia-se que os estudantes pudessem usufruir de ambientes de trabalho virtuais, 
documentos de apoio em formato electrónico, sistemas de acompanhamento e de trabalho 
em rede e até mesmo um portfólio digital do aluno que terminava a escolaridade obrigatória. 
Esperava-se também conseguir chegar a 2010 com um ratio de um computador por cada cinco 
estudantes. Com tudo isto se previa a melhoria da qualidade da educação e das competências 
tecnológicas dos alunos em vias de entrar para o mercado de trabalho, para além da 
modernização do país, através da qualificação de todos os portugueses. 
 
                                            
modo a continuidade dos seus efeitos". 
53 http://www.ligarportugal.pt/ 
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 5.1.2.5. Plano Tecnológico da Educação (2007-2013) 
Em 18 de setembro de 2007 foi aprovado, pelo XVII Governo Constitucional, o Plano 
Tecnológico da Educação (Conselho de Ministros n.º 137/2007), considerado o maior projeto 
de modernização tecnológica das escolas portuguesas e tendo por base a Estratégia de Lisboa, 
a Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável, o Plano Tecnológico e o Quadro de 
Referência Estratégico Nacional 2007-2013. 
Este plano foi estruturado tendo em conta que:  
é essencial valorizar e modernizar a escola, criar as condições físicas que favoreçam o sucesso 
escolar dos alunos e consolidar o papel das tecnologias da informação e da comunicação (TIC) 
enquanto ferramenta básica para aprender e ensinar nesta nova era (Conselho de Ministros, 
2007: 6563). 
 
Para além disso, pretendia o Governo que este projeto contribuísse para que Portugal 
não só recuperasse os atrasos observados mas também passasse a estar entre os cinco países 
europeus mais avançados na modernização tecnológica do ensino até 2010, para que a escola 
passasse a ser “o centro de uma rede de projectos direccionados para o que realmente importa: 
aprender e ensinar mais e melhor, os professores e os alunos” (Conselho de Ministros nº 137/2007: 
6564), preparando assim os alunos para os desafios da Sociedade da Informação e do 
Conhecimento. 
Entre 2007 e 2010 dever-se-ia conseguir um ratio de 2 alunos por computador com 
ligação à Internet; garantir que todas as escolas tinham acesso de banda larga; assegurar que as 
Tecnologias da Informação e da Comunicação seriam utilizadas, por docentes e discentes, pelo 
menos em 25% das aulas; assegurar que 100% de alunos e professores teriam endereços de 
correio electrónico que permitam a massificação do uso de meios de comunicação 
electrónicos; ter 90% dos docentes com as suas competências TIC certificadas e certificar 50% 
dos alunos em TIC (Conselho de Ministros nº 137/2007: 6567). 
Para que estes objetivos fossem alcançados determinaram-se os problemas que ainda 
impediam o avanço tecnológico nas escolas e todo o programa foi desenhado com vários 
projetos que visavam precisamente ultrapassar ou eliminar esses obstáculos e organizado em 
quatro eixos de atuação principais: Tecnologia, Conteúdos, Formação e Investimento e 
Financiamento. No primeiro eixo organizaram-se os seguintes projetos: Kit Tecnológico Escola, 
Internet em Banda Larga de Alta Velocidade, Internet nas Salas de Aula, Cartão Electrónico do 
Aluno, Videovigilância, Centro de Apoio Tecnológico às Escolas. No âmbito dos Conteúdos, os 
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projetos foram: Mais-Escola.pt, Escola Simplex, Manuais Escolares Electrónicos, Plataforma de 
Comunicação Electrónica Integrada. Relativamente ao eixo Formação os projetos foram: 
Formação e certificação de Competências TIC - Formação Pro, Avaliação Electrónica, 
Integração das TIC nos métodos de ensino e aprendizagem, Literacia em Aplicações Open 
Source. No último eixo, os projetos foram: Financiamento Comunitário, Fundo para a Inclusão 
na Educação, Mecenato Tecnológico e parcerias com o setor privado. 
Para gestão do programa criou-se uma equipa de coordenação, monitorização e 
avaliação do PTE, um Conselho Consultivo e em todas as escolas foram criadas equipas PTE 
que deveriam colocar em prática todos os projetos definidos no Plano Tecnológico. 
Em 2010 fez-se uma análise do andamento do Plano verificando-se uma significativa 
melhoria na implementação das Tecnologias da Informação e da Comunicação nas escolas, 
ainda que não se tivessem atingido em pleno os objetivos inicialmente delineados. Entre todas 
as indicações fornecidas pelos autores do relatório destaca-se que há uma positiva opinião 
sobre as TIC na perspetiva da lecionação. Quase todos os alunos usaram estas tecnologias nas 
aulas mas nota-se que, apesar de se considerarem absolutamente proficientes, ainda as usam 
mais como ferramenta social. Do lado dos professores também cresceu a confiança no uso das 
TIC nas aulas e a maioria destes profissionais reconhece, em geral, a sua utilidade e o seu 
benefício para o reforço dos conhecimentos dos alunos. Contudo, ainda entendem que devem 
continuar a ter formação em TIC (Carneiro et al., 2010). 
 
No início de 2011 o XVIIIº Governo Constitucional aprovou o programa e.escola 2.0, 
indo ao encontro dos objetivos da Agenda Digital Europeia, pois 
vem dar continuidade ao programa de infoinclusão e modernidade no actual quadro 
orçamental e dar um impulso determinante aos conteúdos educativos e à utilização de redes 
de nova geração (Conselho de Ministros, 2011: 700). 
 
 O antecessor deste programa (o e.escola, lançado em 2009) havia já sido um sucesso, 
tendo equipado com um computador portátil 1.700.000 alunos e professores e permitido o 
acesso à Internet de banda larga a cerca de 1.000.000 destes. O e.escola 2.0 procura garantir a 
continuidade desse projeto e, uma vez que as estatísticas oficiais indicavam, na época, que 96% 
e 91% dos jovens entre os 10 e os 15 anos de idade utilizavam o computador e acediam à 
Internet, respetivamente, era necessário dar-lhe respostas educativas inovadoras. Por esse 
motivo deveria 
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continuar a promover a infoinclusão, [...] fomentar a criação de recursos educativos; 
incrementar a utilização das redes de nova geração; [...] continuar a massificar a utilização do 
computador portátil e de banda larga [...] (Conselho de Ministros, 2011: 700-701). 
 
 Em jeito de conclusão, resta-nos dizer que muito se evoluiu em Portugal, ao longo dos 
últimos 25 anos, em matéria de tecnologia no ensino. Atualmente, as escolas encontram-se, em 
geral, equipadas com Internet de alta velocidade, mesmo nas salas de aula, os professores e os 
alunos têm aumentado as suas competências em Tecnologias da Informação e da Comunicação 
e cada vez mais os recursos tecnológicos e multimédia são uma realidade no ensino português, 
aproximando-nos cada vez mais das taxas europeias e mesmo, de acordo com os dados 
apresentados no site do Plano Tecnológico da Educação, ultrapassá-las, conforme podemos 
observar na Tabela 5.2. 
 
Tabela 5.2 - Comparação entre Portugal e a União Europeia relativamente à Internet de Banda Larga, alunos 












Ligação à Internet em banda 
larga de alta velocidade 
- - 6 Mbps 4 Mbps ≥ 48 Mbps 
Número de alunos por PC com 
ligação à Internet 
3.8 1.7 8,3 12,8 2 
Percentagem de docentes com 
certificação em TIC 
- - 25% - 90% 
 
 
 Se na Lei de Bases do Sistema Educativo de 1986 nada aparece ainda sobre a utilização 
das tecnologias da informação e da educação na escola, aquando da reorganização curricular 
o mesmo já não acontece. De facto, quando se operacionalizou a reforma curricular do final 
dos anos 90 do século XX, o Decreto-lei 6/2001, regulamentador da reforma do ensino básico 
consagra a educação para a cidadania, o domínio da língua portuguesa e a valorização da 
dimensão humana do trabalho, bem como a utilização das tecnologias de informação e 
comunicação como formações transdisciplinares, no âmbito do ensino básico, abordando de 
forma integrada a diversificação das ofertas educativas, tomando em consideração as 
necessidades dos alunos, definindo um quadro flexível para o desenvolvimento de actividades 
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de enriquecimento do currículo (p. 259). 
 
 Esta legislação decreta o caráter transdisciplinar que devem ter as tecnologias de 
informação e comunicação e o desejo de que os alunos saiam deste nível de escolaridade com 
as competências básicas adquiridas e deseja também que as atividades de aprendizagem possam 
recorrer, entre outros recursos, às TIC. 
 Em consonância com a legislação aprovada, no documento referente às competências 
essenciais previstas para o ensino básico, a utilização das Tecnologias da Informação e da 
Comunicação surge entre as competências genéricas a desenvolver pelo aluno, sobretudo 
como forma de acesso à informação, pelo que são referidas diversas ações a desenvolver pelos 
professores nas suas aulas e que envolvam a utilização destas Tecnologias para que os alunos 
saibam, de uma forma transversal, utilizar as suas potencialidades em benefício da sua própria 
aprendizagem (M. Educação, 2001). 
 No que diz respeito à generalidade do currículo do ensino secundário português, desde 
as reformas educativas ocorridas nos anos 90 do século XX que vem sendo claramente 
definida a importância dada ao uso das tecnologias de informação e comunicação em toda a 
formação escolar, levando mesmo à criação de uma disciplina (Tecnologias da Informação e da 
Comunicação) integrada em todos os ciclos de aprendizagem, na área das formações 
transdisciplinares54. 
 Quando se realizou a reforma do ensino secundário, em 2001, o novo Decreto-lei que 
o regulamenta refere que, entre os princípios orientadores da organização e da gestão do 
currículo está a 
j) Valorização da diversidade de metodologias e de estratégias de ensino e actividades de 
aprendizagem, em particular com recurso a tecnologias da informação e comunicação, visando 
favorecer o desenvolvimento de competências numa perspectiva de formação ao longo da 
vida (Decreto-lei 7/2001: 5). 
 
 Para além disso, considera-se ainda que a utilização das Tecnologias da Informação e da 
Comunicação é transdisciplinar de caráter instrumental, para que se possam aprofundar as 
                                            
54 Bento Silva refere mesmo que “a proposta – a primeira Reforma Curricular do Novo Milénio – assume o carácter instrumental da 
utilização das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC)”, in As Tecnologias de Informação e Comunicação nas reformas 
educativas em Portugal, Revista Portuguesa de Educação, 14:2 (2001) pp.111-112. In http://hdl.handle.net/1822/491 (acessível em 
10/12/2011). 
 Capítulo 5. As Tecnologias da Informação e da Comunicação na Educação 
 
 182 
competências que foram adquiridas durante a escolaridade obrigatória (Decreto-lei 7/2001). 
De facto, as medidas implementadas iam no sentido de aproximar toda a comunidade educativa 
dessas mesmas tecnologias de maneira a criar uma economia cada vez mais baseada no 
conhecimento e na sociedade da comunicação. A utilização das TIC é “fortemente 
recomendada”, pelo Governo, nos novos programas como um “recurso a privilegiar” (EURYDICE, 
2007b: 31). É ainda defendido que o recurso às TIC contribui também para desenvolver 
competências de pesquisa e de gestão e seleção da informação, competências essas de 
desenvolvimento fundamental ao longo de todo o ensino básico e secundário. 
 
 Resumindo, em Portugal foi empreendendo um grande esforço para ultrapassar o 
atraso significativo em que o país se encontrava face não só à União Europeia mas também aos 
Estados Unidos da América. De uma situação, nos finais dos anos 80, em que a existência de 
computadores, quer nas escolas, quer nas casas, quase não passava de uma miragem, privilégio 
apenas de alguns, passou-se para um momento em que praticamente todas as salas de aula têm 
equipamentos informáticos e Internet de banda larga e em que a posse de computadores 
portáteis seja uma realidade para muitos professores e alunos. É, de facto, louvável que nos 
últimos 25 anos o país tenha conseguido desenvolver tantos projetos (muitos para além 
daqueles que aqui apresentámos) que procuraram dotar crianças, jovens e adultos de 
conhecimentos e utensílios que lhes permitam usufruir dos benefícios que as tecnologias 
podem trazer ao ensino. Contudo, parecem-nos parcas as referências à utilização das novas 
tecnologias nos documentos oficiais que regulamentam o ensino básico e secundário, 
sobretudo quando observamos a quantidade de projetos integrados na Sociedade da 
Informação e do Conhecimento que têm vindo a ser desenvolvidos, não refletindo uma 
verdadeira integração das Tecnologias da Informação e da Comunicação nos currículos oficiais. 
Concordamos com Pedró (1998) que refere, nesse sentido, que a nível europeu a 
reorganização dos currículos para enfrentar as mudanças operadas por essas tecnologias se 
limitou sobretudo à introdução da informática como mais uma disciplina, para além de que as 
indicações nos parecem resumir-se também ao desejo de que as TIC sejam transversais aos 
currículos e que os alunos aprendam a lidar com elas. 
 Contudo, e face à Era Digital em que nos encontramos, não podemos deixar de 
concordar com as afirmações de Carvalho e Pessoa (2012) quando indicam que 
creemos que es el momento de dar acceso en las aulas a los dispositivos móviles que los 
estudiantes llevan en el bolsillo, rentabilizándolos así. Es una oportunidad para impulsar el 
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móvel-learning (p. 104). 
 
 E é este o argumento que retomaremos, no capítulo 6, dedicado ao mobile learning. Para 




 5.2. Referências ao uso das Tecnologias da Informação e da Comunicação 
em Espanha, França, Inglaterra e EUA 
 O estudo desenvolvido no subcapítulo anterior trouxe-nos a descrição dos projetos 
que a União Europeia procurou desenvolver, para fazer com que as tecnologias da informação 
e da comunicação passassem a estar ao alcance de todos, começando pela própria escola, onde 
os mais jovens poderiam tornar-se tecnologicamente fluentes e, dessa forma, viessem a crescer 
adultos competitivos nos mercados de trabalho. Portugal, que nos anos 80 pouco tinha 
desenvolvido nesse campo, soube integrar os projetos europeus em inovadores programas 
nacionais, que visaram não só a dotação das escolas de uma rede tecnológica avançada mas 
também o desenvolvimento das competências nessa área, tanto de educadores como de 
educandos. 
 Ainda neste tema verificámos também que, se diferentes programas foram 
desenvolvidos ao longo de 20 anos, para além da criação de disciplinas de aprendizagem 
específica das Tecnologias da Informação e da Comunicação, os documentos relativos ao ensino 
básico e secundário, aprovados aquando da revisão curricular do início do novo milénio, pouco 
mais referiam além da necessidade de integração das mesmas no quotidiano de cada disciplina. 
 
 Neste subcapítulo pretendemos complementar o que referimos atrás, apresentando 
agora as referências ao uso das Tecnologias da Informação e da Comunicação nos programas 
dos países que abordámos no Capítulo 3 (Espanha, França, Inglaterra e Estados Unidos da 
América). Sendo já tão evidente que a União Europeia defende a utilização destas tecnologias 
em ambiente de ensino, de que forma têm os governos destes países procurado integrar as 
tecnologias no seu ensino? 
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 5.2.1. Espanha 
 No caso espanhol, encontramos igualmente o desejo de que os alunos do ensino não 
superior sejam proficientes no uso das tecnologias, sobretudo para com o auxílio dessas 
ferramentas aumentarem os seus conhecimentos. Por um lado verificamos, que a Lei Orgánica 
2/2006, de 3 de mayo, de Educación, reconhece que durante a educação secundária obrigatória 
se devem trabalhar em todas as áreas, e entre várias competências, a utilização das tecnologias 
da informação e da comunicação. Por outro, no campo da legislação respeitante à organização 
do Bachillerato, surge a indicação de que, entre os objetivos gerais deste nível de ensino, se 
espera que os alunos saibam "utilizar con solvencia y responsabilidad las tecnologías de la 
información y la comunicación" (Real Decreto nº 1467/2007: 45832). 
 Por outro lado, verificamos que, já recentemente, os Governos espanhóis 
desenvolveram duas iniciativas para aprofundar o uso da Internet em contexto educativo. 
Foram elas Internet en la Escuela (2002-2005) e Internet en la Aula (2005-2008). A primeira 
iniciativa tinha por objetivo a produção de conteúdos digitais para algumas disciplinas e a 
segunda procurava a criação de programas para as disciplinas que não tinham sido alvo do 
primeiro programa, para além da preparação de material para treino vocacional. Os 
professores espanhóis têm obrigatoriamente que frequentar uma disciplina sobre Tecnologias 
da Informação e da Comunicação na educação durante a sua formação inicial e os professores 
têm de obter certificação em TIC (Medina, 2011). 
 O Governo Espanhol criou ainda uma unidade orgânica dedicada em particular à 
inserção das tecnologias no ensino não superior, o Instituto Nacional de Tecnologías Educativas y 
de Formación del Profesorado (INTEF), que tem como objetivos: 
- Elaboración y difusión de materiales curriculares y otros documentos de apoyo al profesorado, 
el diseño de modelos para la formación del personal docente y el diseño y la realización de 
programas específicos, en colaboración con las Comunidades Autónomas, destinados a la 
actualización científica y didáctica del profesorado. 
- Elaboración y difusión de materiales en soporte digital y audiovisual de todas las áreas de 
conocimiento, con el fin de que las tecnologías de la información y la comunicación sean un 
instrumento ordinario de trabajo en el aula para el profesorado de las distintas etapas 
educativas. 
- La realización de programas de formación específicos, en colaboración con las Comunidades 
Autónomas, en el ámbito de la aplicación en el aula de las Tecnologías de la Información y la 
Comunicación. 
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- El mantenimiento del Portal de recursos educativos del Departamento y la creación de redes 
sociales para facilitar el intercambio de experiencias y recursos entre el profesorado55. 
 
 No âmbito dos seus trabalhos desenvolveram, entre 2009 e 2013, o projeto Escuela 2.0, 
cujo objetivo é "poner en marcha las aulas digitales del siglo XXI, aulas dotadas de infraestructura 
tecnológica y de conectividad"56. 
 No âmbito deste programa pretende-se continuar o trabalho já desenvolvido, 
assegurando que todas as salas de aula são digitais e têm acesso à Internet, promovendo a 
formação dos professores, produzindo software educativo e ajudando os alunos e as suas 
famílias a adquirir e usar esses mesmos recursos. 
 
 
 5.2.2. França 
 Consciente do crescimento da utilização das novas tecnologias e do lugar cada vez mais 
importante que as Tecnologias da Informação e da Comunicação ocupam na sociedade, o 
Governo francês procurou também integrá-las no contexto educativo, uma vez que sabia ser 
seu papel contribuir para que todos os cidadãos franceses tivessem uma formação completa e 
moderna, dando-lhes a possibilidade 
de faire une utilisation raisonnée des technologies de l’information et de la communication, de 
percevoir les possibilités et les limites des traitements informatisés, de faire preuve d’esprit 
critique face aux résultats de ces traitements et d’identifier les contraintes juridiques et sociales 
dans lesquelles s’inscrivent ces utilisations (Ministère de L'Éducation Nationale, 2005: 
1801). 
 
 Assim, define o governo que todas as disciplinas e toda a atividade escolar devem ser 
desenvolvidas com o apoio e usufruto das tecnologias, cabendo também aos professores a 
preocupação de as utilizarem nas suas práticas pedagógicas. Nesse sentido, foi lançada, em julho 
de 2006, a lista das competências comuns a todo o sistema de ensino, entre as quais se 
encontra o domínio das Tecnologias da Informação e da Comunicação. Para além disso, 
                                            
55 Instituto Nacional de Tecnologías Educativas y de Formación del Profesorado, in 
http://www.ite.educacion.es/en/intef?start=2 (acessível em 14/04/2014). 
56 Programa Escuela 2.0, in http://www.ite.educacion.es/es/escuela-20 (acessível em 14/04/2014). 
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pretendia o Ministério da Educação francês que todas as instituições escolares tivessem acesso 
à Internet e que todos os membros da comunidade educativa pudessem aceder a ambientes 
virtuais de aprendizagem (Ministère de L'Education Nationale, 2010a). 
 Neste país, e a nível nacional, existe um departamento encarregue da introdução das 
Tecnologias da Informação e da Comunicação na educação, cuja missão era encorajar o seu 
uso por parte de professores e também proceder à sua formação, desenvolver a produção de 
equipamento tecnológico para as escolas, criação de redes de trabalho, auxílio na produção 
distribuição e criação de recursos multimédia e apoio à indústria de produtos e serviços 
tecnológicos (Ministère de L'Education Nationale, 2010a). 
Em 2012, num documento oficial para todos os profissionais de educação em França, 
refere-se que o Governo francês desejava ter à disposição de todos estes profissionais os 
materiais para enriquecer as suas práticas e ajudar a responder aos interesses dos seus alunos 
e que para isso o Ministério da Educação iria desenvolver diversas atividades de formação de 
professores e de produção de recursos pedagógicos digitais. Para tal, as coletividades locais 
iriam contribuir para o acompanhamento da utilização destes novos meios bem como para a 
manutenção dos equipamentos que seriam colocados nas escolas (Ministère de l'Éducation 
Nationale, 2012). 
Assim, e desde 2010, vários projetos têm vindo a ser desenvolvidos em escolas 
francesas, entre os quais a criação de espaços de trabalho digitais nas escolas; a produção de 
manuais e de cadernos digitais; um projeto-piloto de introdução de tablets em algumas escolas, 
para serem usados nas aulas; desenvolvimento de jogos educativos; certificação de 
competências de alunos e formação de professores; e instalação, nas escolas, de programas de 
segurança na Internet57. 
 
 
 5.2.3. Inglaterra 
 Em Inglaterra, as Tecnologias da Informação e da Comunicação são consideradas uma 
parte integrante do ensino, uma "competência para a vida" vital para o cidadão e para a 
sociedade do novo milénio (European Schoolnet, 2011). Contudo, entende o governo inglês 
que cabe às escolas decidirem como usar os recursos que têm disponíveis, incluindo as 
                                            
57 Veja-se em pormenor "De la maternelle au baccalauréat: L'utilisation du numérique et des Tice à l'École" in 
http://www.education.gouv.fr/cid208/l-utilisation-du-numerique-et-des-tice-a-l-ecole.html (acessível em 14/04/2014). 
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Tecnologias. Refere o mesmo documento que atrás indicámos que "schools will be responsible 
for choosing and purchasing technology to meet their needs and this will be funded out of their normal 
budgets" (idem: 3). Por isso, o Governo inglês tem dado o seu apoio à indústria de software 
educativo e procurado que sejam produzidos conteúdos de elevada qualidade que possam ser 
utilizados nas escolas, para além de conceder bolsas de apoio financeiro aos estabelecimentos 
escolares. 
 Assim, ainda no final do século passado o governo inglês anunciou a intenção de 
encorajar o uso alargado das tecnologias da informação e da comunicação nas escolas e em 
2003 reorganizou as iniciativas que se vinham realizando tendo criado, paralelamente, outros 
programas: computadores portáteis para os professores usarem, formação para profissionais 
das escolas, criação de conteúdos online, mais financiamento, entre outros. 
 Três anos mais tarde o Primeiro-Ministro inglês, Gordon Brown, anunciou a intenção 
do Governo Britânico de que todas as crianças em idade escolar deveriam ter acesso a um 
computador com ligação à Internet em suas casas - o Home Access Programme, e para isso 
concedia o Governo apoio às famílias mais desfavorecidas, para que também os seus filhos 
pudessem ter equipamentos adequados em casa. Das conclusões relativas a este programa, 
publicadas em 2011, destacava-se entre os aspetos positivos o franco desenvolvimento das 
competências dos alunos em Tecnologias da Informação e da Comunicação e que a existência 
deste equipamento nas casas permitiu desenvolver a sua confiança e o seu interesse para 
aumentar o conhecimento pessoal. As próprias famílias também se passaram a interessar pelo 
computador e pelas vantagens que este pode trazer. Estimava-se também, neste relatório, que 
o número de famílias com filhos entre os 5 e os 19 anos de idade com computador em casa 
tivesse chegado aos 95% e continuasse a subir (SQW, 2011). 
 Em 2009, foi publicado o relatório Digital Britain, que explicitava as iniciativas que o 
Reino Unido deveria desenvolver para se tornar um país cimeiro no que às indústrias digitais 
e das comunicações dizia respeito. Desse relatório constava, entre outras coisas, o acesso 
digital a serviços de banda larga em todo o país, a concretizar até 2012. 
 No que diz respeito à qualificação dos professores no campo das Tecnologias da 
Informação e da Comunicação, apesar de não estarem estabelecidos objetivos específicos 
neste campo, reconhece o governo que é fundamental no mundo em que vivemos pelo que, 
para além de conhecimentos literários ou matemáticos, devem também saber utilizar as TIC 
na sua atividade profissional e também saber ajudar os seus alunos a desenvolver esse mesmo 
tipo de competências. 
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Em termos gerais, em 2012 as escolas inglesas encontravam-se cada vez melhor 
equipadas com materiais disponíveis online, jogos digitais e software educativo, sistemas de 
aprendizagem online, entre outras coisas. 
É ainda importante referir que, a nível governamental, está definido que durante a 
frequência do Post-16, é obrigatório o desenvolvimento de cinco Key Skills (Competências base), 
sendo uma delas a Information Technology58, ficando assim clara a opção pelo desenvolvimento 
de capacidades na área da Tecnologia da Informação. 
 
 
 5.2.4. Estados Unidos da América 
Durante os anos 90, acompanhando o crescimento do uso da Internet e das tecnologias 
multimédia, o entusiasmo com o uso dos computadores nas escolas norte- 
-americanas também se alargou. Nesse sentido, foi constituído, em 1995, um painel sobre 
tecnologia e educação para aconselhar o presidente norte-americano sobre como estas 
tecnologias poderiam ser usadas no ensino não-superior (K-12). 
Este painel concluiu que os equipamento que as escolas possuíam permanecia 
"suboptimal" e que uma grande parte era "obsolete and of very limited utility". Para além disso, 
ainda constatavam que os profissionais do ensino não tinham ainda formação nem apoio 
adequados (Anderson & Ronnkvist, 1999). 
O presidente Bill Clinton considerava a tecnologia nas escolas uma prioridade, 
deixando-o bem claro no discurso à nação, em janeiro de 1996, ao referir que 
our second challenge is to provide Americans with the educational opportunities we'll all need 
for this new century. In our schools, every classroom in America must be connected to the 
information superhighway, with computers and good software, and well-trained teachers. We 
are working with the telecommunications industry, educators and parents to connect 20 
percent of California's classrooms by this spring, and every classroom and every library in the 
entire United States by the year 2000. I ask Congress to support this education technology 
initiative so that we can make sure this national partnership succeeds (Clinton, 1996: s.p.). 
 
Este discurso apresentava a iniciativa "Technology Literacy Challenge", que visava fornecer 
                                            
58 State Education in... cit., p. 14. As outras prioridades são: Communication, Improving Own Learning and Performance, Working with 
Others e Problem Solving. 
 Capítulo 5. As Tecnologias da Informação e da Comunicação na Educação 
 
 189 
aos professores treino adequado para ajudar os seus alunos a trabalhar com computadores e 
com a Internet, equipar todas as salas de aula com equipamentos modernos e ligados à Internet 
e integrar nos currículos escolares software adequado e recursos de aprendizagem online59. 
Ainda com Clinton na presidência norte-americana foram desenvolvidas as iniciativas 
"21st Century Teachers Iniciative", para formação dos professores, e "Tech Corps", que pretendia 
juntar voluntários para ajudarem as escolas a integrar as tecnologias nas salas de aula (Coley, 
Cradler& Engel, 1997: 10). 
Em 1998 notava-se já uma grande evolução nestes campos, contudo, ainda se 
encontravam muitas deficiências pois a maior parte dos computadores não tinham capacidade 
para suportar o software multimédia entretanto desenvolvido nem para a própria evolução da 
Internet. Apesar disso, no final dos anos 90 quase todas as escolas se encontravam ligadas à 
Internet mas muitas com um acesso mínimo e onde poucos alunos a conseguiam usar para 
fazer os seus trabalhos (Anderson & Ronnkvist, 1999). 
Já no novo milénio, e durante a presidência de George W. Bush, foi publicado o 
documento "No Child Left Behind - Act of 2001"60, relativo à educação norte-americana, no qual 
se dedica uma secção ao papel que a tecnologia deve ter na educação, lançando assim o 
programa "Enhancing Education Through Technology", que tinha como principal objetivo "improve 
student academic achievement through the use of technology in elementary schools and secondary 
schools" (Department of Education, 2002: 1671). Para além disso, ainda desejava contribuir para 
a literacia digital de todos os jovens quando acabassem o 8th Grade e também encorajar a 
efetiva integração dos recursos tecnológicos nas aulas, através da formação de professores e 
do desenvolvimento do currículo. Este Programa, em vigor até 2010, visava fornecer bolsas a 
Agências de Educação Estatais que depois seriam utilizadas em projetos locais.  
Em março de 2010, a administração Obama preparou um projeto referente a uma nova 
alteração à Lei da Educação para o ensino não superior, no qual se reconhece a importância 
da interligação entre as tecnologias e o ensino. Assim, a proposta permite aos Estados a reserva 
de fundos para desenvolver atividades que melhorem essa mesma interligação, com o objetivo 
de proporcionar aos seus alunos "a well-rounded education". Os apoios financeiros poderiam 
ser usados para, entre outros, desenvolver inovadores projetos tecnológicos, sendo-lhes 
mesmo dada prioridade pois 
                                            
59 The White House, http://clinton4.nara.gov/WH/New/edtech/2pager.html (acessível em 20/07/2012). 
60 Este documento representa uma nova redação da grande obra legislativa para a educação, Elementary and Secondary Education 
Reform Act of 1965, aprovada pelo Congresso Norte-Americano durante a presidência de Lyndon Johnson. 
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technology, effectively and thoughtfully deployed, can improve how schools work, how teachers 
teach, and how students learn. Priority may be given to programs, projects, or strategies that 
leverage digital information or communications technology to accomplish the stated goals of 
the grant (Department of Education, 2010: 41). 
 
Ao longo dos últimos anos, todos os Estados norte-americanos foram adotando planos 
tecnológicos para a educação, aprovados no âmbito do projeto nacional "Enhancing Education 
Through Technology", que já referimos, procurando fomentar ao máximo competências 
relacionadas com o uso da tecnologia e, através delas, melhorar o sucesso académico de todos 
os seus alunos. 
Depois de uma análise realizada aos projetos desenvolvidos pelos quatro Estados que 
tivemos oportunidade de estudar no capítulo anterior (Califórnia, Distrito de Columbia, 
Massachussets e Texas) 61, verificamos que as orientações são, genericamente, as mesmas. Até 
ao final da segunda década do século XXI todos os alunos devem ter acesso a tecnologias 
relevantes e aprender a usá-las em benefício do crescimento dos seus conhecimentos e do 
desenvolvimento das competências previstas para o seu percurso académico e todos os 
professores devem também aprender a usar as tecnologias existentes não só na preparação 
das suas atividades profissionais como também para que as saibam usar nas suas aulas, em 
conjunto com os seus alunos. Para que tal aconteça é fundamental equipar as escolas (salas de 
aula, bibliotecas e outros espaços destes estabelecimentos) com hardware e software 
adequados, para além de ligações à Internet de alta velocidade. Espera-se assim que todos os 
profissionais da educação e alunos devem ter à sua disposição as melhores condições para 
adquirir as competências necessárias para não só melhorar o sucesso académico mas também 
para saber viver numa sociedade profundamente tecnológica. 
 
Em suma, todos os países estudados têm vindo a desenvolver projetos dedicados à 
introdução das tecnologias no ensino, não esquecendo que não só os jovens devem ser 
preparados para saber utilizar as tecnologias enquanto estudam como também os professores 
precisam de ter formação adequada para as poderem utilizar nas suas aulas ao mesmo tempo 
que sabem guiar os alunos quando a elas têm de recorrer. 
                                            
61 Califórnia - No Child Left Behind Technology Program 2002; District of Columbia - District Technology Plan 2006-2009; 
Massachussets - Local Technology Plan Guidelines 2010-2015; Texas - Texas Education Code, 2006, chapter 32, sec. 32.001 - 
Development of a long range plan. 
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Verificámos também que o esforço empreendido pelos diferentes Governos tem 
contemplado, por um lado, a adaptação dos edifícios escolares, com a aquisição de hardware e 
software, mas também, e numa tentativa de assegurar a democratização total das Tecnologias 
da Informação e da Comunicação no ensino, a criação de condições para que todos lhes 
possam ter acesso, não só nas escolas como nas suas casas. De facto, sendo a tecnologia 
considerada um recurso útil para melhorar a qualidade do processo de ensino/aprendizagem, 
parece-nos normal que os vários Governos tenham tido sempre em conta que todos os jovens 
em idade escolar devem poder aceder a dispositivos móveis.  
 
 
 5.3. Ensino da História e as Tecnologias da Informação e da Comunicação 
 Nos subcapítulos anteriores tivemos oportunidade de descrever os principais projetos 
de integração das tecnologias da informação e da comunicação para modernização da 
sociedade, preparados pela União Europeia e por diferentes Governos e também, em concreto, 
para a sua introdução no ensino, nomeadamente no que dizia respeito à preparação das escolas 
(ao nível das infraestruturas) e de professores e alunos, com vista a dotar todos de 
conhecimentos que os possam tornar mais competitivos, os primeiros por melhor poderem 
vir a ensinar e preparar os seus discentes, os segundos porque no futuro poderão ser melhores 
trabalhadores. Desta forma, ao longo dos últimos 25 anos tornou-se cada vez mais clara a 
importância da utilização de variados instrumentos tecnológicos para melhor descortinar 
diferentes conteúdos e permitir, não apenas a alguns mas a todos os alunos, um melhor 
desempenho no seu percurso académico.  
 Entre projetos de massificação de acesso a computadores e a uma Internet altamente 
veloz (não só na escola mas também em casa) e outros visando a produção de software 
adequado, deseja a União Europeia tornar os seus jovens cidadãos competitivos em relação ao 
resto do mundo, votos também partilhados em Portugal, sobretudo tendo em conta o atraso 
tecnológico em que o país se encontrava. Também nos outros países estudados (Espanha, 
França, Inglaterra e EUA) encontramos diferentes iniciativas, todas semelhantes nos objetivos 
a alcançar: não só de aproximação das tecnologias às escolas e aos personagens da vida escolar 
mas também procurando que a proficiência dos alunos nesta área contribua para o sucesso 
em todas as outras. 
 Face a tudo isto parece-nos agora adequado tentar perceber de que forma é que todos 
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estes esforços se interligam em particular com o ensino da História, ou seja, se estamos 
conscientes da importância inegável das Tecnologias da Informação e da Comunicação na 
educação em geral, queremos agora perceber de que forma têm elas sido introduzidas nas 
aulas de História em particular. Para isso, procuramos não só averiguar o que é definido pelos 
programas escolares estabelecidos mas também o que referem os profissionais desta área 
sobre este mesmo tema. 
 
 
 5.3.1. As Tecnologias da Informação e da Comunicação nos currículos de História 
 Em Portugal, no programa de História para o Terceiro Ciclo do Ensino Básico de 1991 
surge uma breve referência ao uso das TIC. Em primeiro lugar, refere este programa que o 
aluno se deve familiarizar com a utilização das novas tecnologias da informação e que os 
professores devem utilizar, entre a variedade de recursos didáticos, aqueles que sejam 
oferecidos pelas novas tecnologias. Ainda entre as orientações normativas que deveriam estar 
entre as opções didáticas mais adotadas estava a utilização de novas tecnologias de informação 
porque, 
pelo interesse que despertam nos alunos, podem constituir um excelente meio de 
aprendizagem, nomeadamente através do processamento e tratamento gráfico de informação 
ou da construção e utilização de bases de dados. No entanto, como qualquer outro recurso, 
as novas tecnologias têm de ser inseridas numa estratégia global, adequada aos objectivos da 
disciplina de História que se pretendem alcançar (M. Educação, 1991: 143). 
 
 Depois da reforma de 2001 o documento com as competências essenciais dedica 
também algumas palavras a esta questão, desejando que todos os alunos aprendam a utilizar 
as novas tecnologias ao serviço a aprendizagem em História e que utilizem programas 
adequado à disciplina, sobretudo "no tratamento de informação (mapas e gráficos), no 
processamento de informação e comunicação de ideias e consulta, interpretação, organização e 
avaliação da informação" (M. Educação, 2001). 
 No que diz respeito ao programa de História A é apenas apontada, no leque de 
competências a adquirir ao longo do seu ciclo de estudos, a capacidade de “utilizar as tecnologias 
de informação e comunicação, manifestando sentido crítico na selecção adequada de contributos” 
(Mendes, Silveira & Brum, 2001: 7), devendo os próprios professores (como sugestão 
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metodológica geral) “estimular a organização e a recolha de dados recorrendo, nomeadamente, às 
novas tecnologias” (idem: 11). Para além disso apresenta-se apenas, no final do documento, uma 
listagem de websites que podem ser úteis no tratamento dos vários conteúdos propostos para 
a disciplina. Na revisão curricular dos anos 90, referia o documento sobre as competências 
essenciais em História que 
ao longo da educação básica todos os alunos devem ter oportunidade de experimentar 
actividades que impliquem [...] a utilização da tecnologia informática (Internet, CD-ROM) na 
aprendizagem da História, trabalhando com programas específicos que veiculem informação 
histórico-geográfica (M. Educação, 2001: 91). 
 
 Na verdade, esta opção por uma referência, que consideramos demasiado breve, à 
importância do uso das Tecnologias da Informação e da Comunicação como uma competência 
ou uma sugestão metodológica para os professores, vem na linha do observado por Cruz 
(2009): 
Quando procedemos à análise do conteúdo deste documento, ao nível das competências 
específicas, encontramos algumas referências ao termo “tecnologias de informação e 
comunicação”, indicadas mais no sentido de rentabilizar as potencialidades das mesmas na 
construção do conhecimento mas sem uma clarificação quanto ao modo como podem ser 
utilizadas em cada área do saber (p. 17). 
 
Em Espanha, a legislação relativa ao ensino secundário obrigatório formaliza oito 
competências básicas que todos os alunos devem procurar adquirir. Entre elas encontra-se 
"Tratamiento de la información y competencia digital", desejando-se que  
esta competencia consiste en disponer de habilidades para buscar, obtener, procesar y 
comunicar información, y para transformarla en conocimiento. Incorpora diferentes habilidades, 
que van desde el acceso a la información hasta su transmisión en distintos soportes una vez 
tratada, incluyendo la utilización de las tecnologías de la información y la comunicación como 
elemento esencial para informarse, aprender y comunicarse (Real Decreto 1631/2006: 688). 
 
Assim, o programa de Ciencias Sociales, Geografía e Historia refere, em diferentes 
momentos, a importância do recurso às tecnologias informação e da comunicação para a 
concretização das aprendizagens definidas. 
No que diz respeito ao Bachileratto, o programa nacional de História do Mundo 
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Contemporâneo indica, entre os objectivos da disciplina, que se deve 
buscar, seleccionar, interpretar y relacionar informacion procedente de fuentes diversas, –
realidad, fuentes historicas, medios de comunicacion o proporcionada por las tecnologias de la 
informacion-, tratarla de forma conveniente segun los instrumentos propios de la Historia, 
obteniendo hipotesis explicativas de los procesos históricos estudiados y comunicarla con un 
lenguaje correcto que utilice la terminologia historica adecuada (Real Decreto n.º 
1467/2007: 45467). 
  
 Esta utilização das Tecnologias da Informação e da Comunicação é defendida pela 
generalidade das comunidades (apenas a Andaluzia não aborda este assunto), sobretudo na 
realização de trabalhos, onde a variedade de recursos e fontes deve ser a maior possível, uma 
vez que 
la compleja realidad del mundo actual, sometida a cambios acelerados y a transformaciones 
profundas derivadas de la aplicación de las nuevas tecnologías, de los progresos científicos, de 
la globalización y de la interacción de fenómenos que ocurren en marcos geográficos alejados 
de nuestro entorno cultural pero próximos por medio de las tecnologías de la información y la 
comunicación, exige que en la formación del alumnado de bachillerato se deba dedicar una 
atención especial a la comprensión de los procesos que han configurado la sociedad en que 
vive […] (Decreto n,º 142/2008: 59355-59356). 
 
 Por outro lado, referem os documentos oficiais que esta disciplina acaba por ser útil 
no domínio das tecnologias digitais pois da aprendizagem em História faz parte a adoção de 
um espírito crítico e científico, o qual deve estar sempre presente também no trabalho com 
essas tecnologias. 
 
Também a utilização das Tecnologias da Informação e da Comunicação é desejada nas 
aulas de História em território francês, estando claramente defendida a sua presença como 
uma ferramenta de ensino-aprendizagem incontornável. Nesse sentido, tanto o professor deve 
recorrer a estas tecnologias na construção dos materiais pedagógicos, como, na vertente do 
“domínio dos utensílios e métodos específicos”, os jovens franceses devem utilizar as 
Tecnologias da Informação e da Comunicação – “ordinateurs, logiciels, tableaux nume ́riques ou 
tablettes graphiques pour rédiger des textes, confectionner des cartes, croquis et graphes, des 
montages documentaires” (Ministère de l' Éducation Nationale, 2010b: 3). 
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Desta forma, é como já tivemos ocasião de observar nos países atrás analisados, as 
Tecnologias da Informação e da Comunicação são parte integrante das orientações educativas, 
a nível nacional, e a sua utilização é não só desejada como fomentada. 
 
Em Inglaterra, todas as Agências Examinadoras referem (uma vez mais, relativamente 
ao que ao ensino da História diz respeito) que em qualquer das unidades está previsto que os 
alunos aprendam e desenvolvam o trabalho com as Tecnologias da Informação e da 
Comunicação para demonstrarem claramente que dominam a Key Skill respetiva. 
A Agência EdExcel vai mais longe e especifica que, na Unidade 4, Historical Enquiry, os 
alunos serão encorajados a usar as TIC na produção do trabalho final. Nomeadamente, devem 
para isso: 
- search for information, using diferente sources, and multiple search criteria in at least one 
case; 
- enter and develop information and derive new information; 
- present combined information such as text with image, text with number, image with number 
(EdExcel, 2010: 241). 
  
Nos Estados Unidos, o documento Common Core State Standards, dedicado à literacia 
em Estudos Sociais, referido e analisado já no capítulo 3, deixa expresso que, entre as várias 
competências que os alunos devem adquirir quando completarem o ensino não superior, deve 
estar a capacidade de usar as tecnologias de uma forma capaz e estratégica, ou seja 
students employ technology thoughtfully to enhance their reading, writing, speaking, listening, 
and language use. They tailor their searches online to acquire useful information efficiently, and 
they integrate what they learn using technology with what they learn offline. They are familiar 
with the strengths and limitations of various technological tools and mediums and can select 
and use those best suited to their communication goals (CCSS, 2010: 7). 
 
Desta forma, e sobretudo nos dois anos finais do ensino secundário americano, espera-
se que os alunos demonstrem competências ao nível dos recursos digitais, multimédia e da 
Internet para recolher e analisar informação, para produzir documentos e para os publicar e 
manter atualizados. 
 
 Verificamos então que todos os textos oficiais relativos ao ensino da História a jovens 
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entre os 12 e os 18 anos de idade fazem referência, de forma mais ou menos particularizada, 
ao domínio de competências ao nível das Tecnologias de Informação e de Comunicação, para 
o desenvolvimento de diferentes tarefas que contribuam para a aquisição das competências 
definidas para a História. Vejamos agora, em particular, porque é que se pode tornar importante 
e, sobretudo, relevante, a utilização das Tecnologias da Informação e da Comunicação quando 
pretendemos ensinar e aprender História. 
 
 
 5.3.2. Ensinar e aprender História recorrendo às Tecnologias da Informação e da 
Comunicação 
 Depois das referências que fomos encontrando, relativas aos benefícios que as 
Tecnologias da Informação e da Comunicação podem trazer para o ensino, e dos esforços 
realizados a nível institucional, não só no sentido de criar as condições para que as escolas 
estejam devidamente equipadas mas também de contribuir para que todos os estudantes 
tenham acesso aos equipamentos e estruturas também em suas casas, tratamos agora de 
procurar as evidências de que as Tecnologias da Informação e da Comunicação são, 
efetivamente, úteis para o ensino e para a aprendizagem da História. 
 Até aqui, verificámos também que, de acordo com as diretrizes governamentais não só 
em Portugal mas também em todos os países analisados no nosso estudo, os programas 
curriculares relativos à História fazem menção, de uma forma mais ou menos específica, à 
utilização das Tecnologias da Informação e da Comunicação nessa disciplina. 
 Contudo, pretendemos ainda perceber quais são os motivos que justificam o interesse 
do uso destas tecnologias no ensino da História. É certo que a maioria dos autores que tivemos 
oportunidade de estudar tem defendido a importância destas ferramentas tecnológicas, que 
contribuem para uma melhor organização do trabalho didático, maior acesso à informação e 
mesmo o facto de que um ensino que recorre às Tecnologias da Informação e da Comunicação 
será, se corretamente aplicado, um ensino tipicamente construtivista. 
 Nesse sentido, não podemos deixar de referir aqui a interação entre as ideias 
construtivistas e o ensino da História através da tecnologia, com o objetivo de desenvolver o 
raciocínio crítico e a capacidade de tomar decisões. De acordo com White (1999), 
the merging of technology and constructivism offers much hope for the future of social studies 
education. A constructivist orientation to teacher education is important if we are to encourage 
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students in schools to develop problem solving and critical thinking skills, and to apply, analyse, 
synthesize, and evaluate knowledge, skills, and attitudes (p. 8). 
 
 Para além disto, consideramos que, de facto, o simples facto de termos acesso a toda 
uma nova forma de apresentação da informação histórica constitui, per se, um benefício 
incontornável. Na verdade, sendo a própria História uma disciplina multimédia, uma vez que, 
como referem Wiley & Ash (2005), "the historian compares and contrasts information across 
multiple sources, even when all sources might be of the same medium" (p. 376), a utilização de 
ferramentas multimédia nas aulas de História acaba por nos parecer imprescindível. 
 Analisando as competências que se pretende que os alunos desenvolvam encontramos 
entre as mais relevantes o desenvolvimento de espírito crítico e de um pensamento histórico. 
Nesse sentido, julgamos que, uma vez mais, a ação das Tecnologias da Informação e da 
Comunicação nas aulas de História pode contribuir para o desenvolvimento destas mesmas 
competências. Nesse sentido, Matta (2001) indica que  
a educação na sociedade informatizada tem caminhado para a aprendizagem coletiva, 
colaborativa, crítica e construtiva, que possibilita o desenvolvimento da autonomia nos alunos 
e que tem conteúdo dinâmico, baseado no ambiente experimentado e questionamentos 
autênticos. Esta constatação, conduz à suposição de que o uso das novas tecnologias da 
comunicação e informática, para organizar ambientes mediadores da aprendizagem em 
História, pode produzir o desenvolvimento do pensar histórico nos alunos (pp. 31-32). 
 
 De facto, verificamos que, uma vez que cada vez mais instituições detentoras de 
inúmeros documentos históricos, importantes para o ensino da disciplina, têm vindo a 
disponibilizá-los online, permitem aos alunos trabalhar diretamente sobre as fontes, analisá- 
-las, selecioná-las e estruturar a partir delas o seu pensamento (Cohen & Rosenzwieg, 2006), 
aprendendo, com a ajuda do professor, a realizar a própria tarefa de um historiador, ou seja, 
desenvolvendo o seu espírito crítico e o pensamento histórico. São vários os professores que 
têm divulgado estudos sobre o que têm feito nas suas aulas, onde desenvolvem projetos 
informáticos, sejam eles a utilização de um jogo de computador (veja-se o exemplo de Cuenca 
Lopez [2004] que utilizou nas suas aulas o jogo Iter Itineris ou de Guay que colocou os seus 
alunos a fazer jornalismo de investigação [2007], entre muitos outros), ou, como Cruz (2009) 
que integrou variadas ferramentas da Web (Podcasts, Caça ao Tesouro, Bubbleshare, Wiki, Movie 
Maker, YouTube, WebQuest, CMaptools, Google Page Creator, HotPotatoes, Fórum, Dandelife e 
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variadas ferramentas de comunicação como chat, email e videoconferência). 
 Assim sendo, a tecnologia revela-se importante para o estudo das ciências sociais em 
geral pois tem o potencial para facilitar o desenvolvimento do pensamento de ordem superior 
para além de competências ao nível da resolução de problemas mas, como refere Zhao (2004), 
muitos dos estudiosos deste tema referem, sobretudo, a primeira destas duas características. 
Nesse sentido, também Jonassen, Peck e Wilson (1999) referem que os dois aspetos referidos 
não devem parecer surpreendentes, se as tecnologias forem corretamente aplicadas, ou seja, 
"to engage students in important, challenging work, and to cause them to discuss this work with others 
and to think deeply about it themselves" (p. 47). 
 Para além disso, a possibilidade de lidar, de uma forma um pouco mais direta, com a 
documentação relativa aos conteúdos que estão a aprender, torna os alunos um pouco mais 
próximos desse passado que, por vezes, se revela distante demais. Habitualmente o ensino da 
História traduzia-se numa metodologia centrada no professor, que privilegiava apenas a 
memorização e a repetição de conteúdos, levando à "predominância do intelectualismo e 
enciclopedismo, que impedem os problemas de serem sentidos como realidade vivida pelos alunos e 
pela sociedade, ou de serem vistos como historicamente constituídos" (Matta, 2001: 28). 
 Tantas e tantas vezes se queixavam alunos e professores de História, os primeiros 
porque não encontravam a relevância da disciplina para a sua vida, os segundos porque não 
sentiam que os seus discentes aprendessem verdadeiramente. Mas no que toca à aprendizagem 
da História, mais do que em qualquer outra disciplina, é deveras importante que os alunos 
sintam empatia com o que o professor ensina, que se sintam relacionados com o seu passado 
e entendam de que forma pode ele ser relevante para o seu presente. A empatia, ou seja a 
capacidade de se colocarem na perspetiva dos antepassados, é mesmo um dos principais 
conceitos estruturais das aulas de História, juntamente com evidência, causa ou mudança (Blow, 
1990). Neste sentido, o uso da tecnologia na aula de História pode contribuir para tornar o 
passado mais próximo dos alunos e, consequentemente, fazer com que estes se consigam 
motivar para a sua aprendizagem e até mesmo desenvolver a curiosidade de procurar mais 
informação fora da sala de aula. 
 Dentro das várias tecnologias de informação e de comunicação, algumas podem ser 
mais adequadas do que outras para cumprir este objetivo mas consideramos que uma das 
melhores será a Internet, sobretudo porque é nela que conseguimos cada vez mais encontrar 
um manancial de dados, fontes primárias, recursos mais ou menos interativos mas que se torna 
incontornável porque pode "make the past more richly documented, more accessible, more diverse, 
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more responsive to future researchers, and above all more democratic" (Cohen & Rosenzweig, 2006). 
A História ensinada com recurso a programas tecnológicos que permitem, de alguma forma, 
trazer o passado até ao presente, torna-se mais real, mais viva, e, consequentemente, mais 
atrativa para qualquer aluno (Haydn, 2000; Hillis, 2001). Para além disso, foram já feitos estudos 
que indicam que os alunos tendem a gostar mais de História quando se utilizam as Tecnologias 
da Informação e da Comunicação para a ensinar (DenBeste, 2003). 
 
 Na verdade, a maior parte dos estudos que tivemos oportunidade de analisar referiam-
se à utilização da Internet. É através deste portal virtual para o mundo que se pode aproximar 
os alunos do seu passado, enriquecendo as aulas e tornando a aprendizagem da História mais 
atrativa. Contudo, no que toca a esta interação entre a Internet e as aulas de História, 
reconhecemos que há vantagens e desvantagens, explicadas de uma forma bastante sucinta por 
Cohen e Rosenzweig (200662): 
This introduction briefly sketches seven qualities of digital media and networks that potentially 
allow us to do things better: capacity, accessibility, flexibility, diversity, manipulability, interactivity, 
and hypertextuality (or nonlinearity). We also talk about five dangers or hazards on the 
information superhighway: quality, durability, readability, passivity, and inaccessibility. This 
scorecard of possibilities and problems seems, on balance, to suggest a digital future worth 
pursuing (online, parag. 9). 
 
 Mas também outros recursos tecnológicos servem para a construção do pensamento 
histórico nas aulas. Seja para apresentação de conteúdos, tratamento de dados, elaboração de 
trabalhos escritos, hoje em dia existe cada vez mais software genérico que pode ser aplicado 
na disciplina em questão, mas também começam a aumentar os recursos preparados 
especificamente para as aulas de História, apesar de julgarmos que, pelo menos em Portugal, a 
maioria desse software se reporta mais ao ensino da História até ao 9º ano de escolaridade. 
 A possibilidade de apresentar diferentes documentos através de um computador pode 
até parecer, à primeira vista, que complica a aprendizagem mas, na verdade, se bem organizado 
pelo professor, vem sim facilitar pois os alunos, enquanto ouvem o professor apresentar os 
conteúdos, podem estar a observar essa mesma informação. Ou seja, 
quando la información se presenta de manera secuenciada, incorporando de manera dinámica, 
                                            
62 http://chnm.gmu.edu/digitalhistory/introduction/ (acessível em 21/06/2014). 
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paso a paso, cada uno de los elementos que la constituyen o que se quieren destacar, la 
comprensión mejora y se facilita el aprendizaje porque se aísla cada elemento, se facilita la 
reflexión y explicación del mismo y, en consecuencia su comprensión y su retención, si se 
proporciona el tiempo necesario para ello (Rivero Garcia, 2011: 170). 
 
 A possibilidade de recorrer a tecnologias que permitem a visualização dos 
acontecimentos não serve apenas por uma questão de decoração, ou como elemento atrativo 
mas sim porque servem, de facto, para melhorar a forma como se comunica com os alunos e 
como se transmite a informação relativa ao passado (Staley, 2003).  
 
 A riqueza de informação e a diversidade com que ela pode ser apresentada permite a 
criação de tarefas bastante atrativas e úteis para a compreensão e interpretação do passado, 
apesar de ser necessário estar atento a alguns problemas. Em primeiro lugar, e apesar de 
reconhecermos que a Internet é um manancial de recursos, temos de estar atentos em relação 
às informações que dela recolhemos ou deixamos os alunos recolher, uma vez que 
se a diversidade temática disponível não deixa de ser algo fascinante, deixa-nos apreensivos a 
diversidade da qualidade da informação. É imprescindível saber avaliar a qualidade da 
informação. Para além deste requisito, também é importante saber pesquisar a informação 
(Carvalho, 2004: 234). 
 
 É por esse motivo que se foram desenvolvendo, ao longo dos anos, sistemas de 
avaliação da informação existente online, de uma forma mais ou menos precisa, para tentar 
fazer a verificação dos dados apresentados. Peter Sterns criou o Cliolator, Dan Cohen e Roy 
Rosenzweig desenvolveram o H-Bot, apenas para citar alguns exemplos de mecanismos criados 
para tentar reduzir a possibilidade de apresentação de informação errada a todos aqueles que 
fazem pesquisa histórica online. 
 Retomando a última afirmação de Carvalho, esta leva-nos, de novo, à interação entre a 
História e as Tecnologias da Informação e da Comunicação: se por um lado estas nos podem 
ajudar no ensino da História, a capacidade de tratamento de informação que um historiador 
deve ter e que também um aluno deve ser capaz de fazer, também pode, e deve, ser aplicada 
na seleção da informação que encontramos disponível online. Assim, os alunos podem 
desenvolver as suas capacidades tecnológicas, também através do uso da História. 
Recuperando algumas das ideias presentes no Capítulo 2 do nosso trabalho, no qual falámos 
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sobre a necessidade de saber escolher e analisar a informação que nos é dada ser muito mais 
importante do que o armazenamento da informação no nosso cérebro (educação conetiva e 
educação rizomática), a interação das duas disciplinas é incontornável. Nesse sentido refere  
Meyniac (2005) que, 
il semble que l’histoire enseignée, dans ses objets et méthodes, peut jouer un vrai rôle dans 
une meilleure appropriation des TIC et plus particulièrement d’Internet à condition de moins 
privilégier le savoir et de jouer à fond la carte de l’analyse critique, de la démarche citoyenne 
et de la mise en situation (p. 10). 
 
 Importa ainda destacar que os alunos nunca devem fazer atividades nas aulas sem que 
estas tenham uns objetivos por trás. O mesmo se deve passar quando se utiliza uma 
determinada Tecnologias da Informação e da Comunicação. Haydn (2000) destaca dois 
princípios a ter em conta sempre que se pretende utilizar a tecnologia para desenvolver o 
pensamento histórico dos jovens: 
the first is that pupils must be asked to do something with the information they are presented 
with, rather than simply being provided with acess to an increased volume of historical 
information. The second is that there should be some valid historical purpose to the activities 
that pupils are engaged in, rather than meretricious comprehension, matching and 
representation exercises (Haydn, 2000: 105). 
 
 Assim, ao realizar uma tarefa específica, com recurso a uma determinada tecnologia 
pré-estabelecida pelo professor, os alunos aprendem de forma construtiva, para além de 
desenvolverem competências na disciplina. Neste caso, como a História procura desenvolver, 
como já referimos, competências no campo da análise de dados e tomada de decisões, isto 
confere também um aumento das aptidões dos alunos quando envolvidos em tarefas que 
utilizam a tecnologia. 
 
 Em suma, a interação entre as Tecnologias da Informação e da Comunicação pode 
operar-se em diferentes níveis. A forma, mais atrativa e também mais variada, com que os 
conteúdos históricos podem ser apresentados aos alunos e trabalhados por eles facilita o 
processo de aprendizagem, para além de poder ajudar a aproximar os alunos do seu passado 
e até mesmo a perceber como é difícil, mas ao mesmo tempo atrativo, o trabalho do 
historiador. Por outro lado, sendo fundamental que os alunos aprendam a interpretar, analisar 
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e selecionar a informação a que acedem através da tecnologia, levam também um pouco do 
próprio trabalho do historiador para o domínio das competências em TIC. 
 Contudo, praticamente tudo o que aqui acabámos de referir relativamente à utilidade 
que as tecnologias podem ter para o ensino e a aprendizagem de História acaba por ser 
relevante também para o ensino de qualquer outra disciplina. Apesar disso, há um outro aspeto 
que, curiosamente, poucos dos autores estudados referiram mas que, para nós, se revela o 
mais importante de todos e, por isso mesmo, alvo principal do nosso estudo. 
 Esse aspeto refere-se à complexidade e não linearidade da História, conceitos que 
também podemos aplicar às tecnologias, em particular à Internet e, em parte, ao hipertexto. 
Ou seja, reconhecemos, tal como a maioria dos autores, que as tecnologias da informação e 
da comunicação podem ser extremamente úteis no ensino, não só da História mas de todas 
as disciplinas, porque ajudam a visualizar a informação, a apresentá-la de uma forma mais 
atrativa, a disponibilizar mais informação desenvolvendo nos alunos a capacidade de a 
selecionar e também de a avaliar, entre muitos outros aspetos positivos.  
 Mas, no caso da História, há um fator que torna a utilização das Tecnologias 
extremamente úteis, e que não existe em qualquer outra disciplina: a História é uma disciplina 
complexa e não linear. As Tecnologias da Informação e da Comunicação, ao permitirem a 
apresentação da informação de uma forma também não linear, podem contribuir para auxiliar 
os alunos na compreensão dos conteúdos históricos que lhes são ensinados. É sobre isto que 
falaremos no próximo capítulo.  
 
 
 5.4. Síntese 
 Ao longo deste capítulo tivemos a oportunidade de deixar algumas notas relativas ao 
lugar que, em definitivo, as Tecnologias da Informação e da Comunicação parecem ocupar na 
sociedade em geral e, em particular, no ensino. 
 A nível nacional, europeu e extraeuropeu (EUA) verifica-se que é reconhecido o valor 
das TIC como uma forma de tornar os nossos alunos mais capazes de lidar com o que 
aprendem na escola (reconhecendo-se que aprendem tendencialmente melhor) e com o seu 
futuro (aceitando-se que aprendem tendencialmente mais). As tecnologias permitem um maior 
alcance para a informação e, por isso, as instituições governativas (nacionais e europeias) têm 
vindo a projetar e a concretizar variados projetos de disseminação tecnológica na sociedade, 
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incluindo, obviamente, o sector educativo, procurando obter uma Europa competitiva e 
suficientemente concorrencial para vencer os problemas que enfrentamos no mundo atual, 
destacando-se agora a recente iniciativa da Comissão Europeia, que vem criar novas 
oportunidades a nível de programas europeus futuros e indicações para os Estados Membros. 
 Encontramos assim projetos desenhados pelos organismos europeus (eEurope2002, 
eLearning eEurope2005, i2010, Agenda Digital Europeia, Iniciativa Abrir a Educação) e por 
diferentes governos (portugueses: em destaque o projeto MINERVA, o Livro Verde para a 
Sociedade da Informação, o programa NÓNIO-Século XXI, a Iniciativa Ligar Portugal, o Programa 
Educação e Formação 2010 e o Plano Tecnológico da Educação; ou internacionais: Internet en la 
Escuela, Internet en la Aula, Escuela 2.0, Home Access Programme, Technology Literacy Challenge, 21st 
Century Teachers Iniciative ou Enhancing Education Through Technology Program, entre tantos 
outros) os quais, com maior ou menor destaque, procuram que os seus cidadãos e estudantes 
se tornem hábeis usufrutuários do que de positivo as Tecnologias da Informação e da 
Comunicação podem dar. 
 Contudo, não podemos deixar de destacar aqui algo que registámos já neste capítulo: 
se, por um lado, se multiplicaram projetos como os que acabámos de referir, por outro 
entendemos serem parcas as referências encontradas relativamente à efetiva clarificação de 
como podem e devem ser rentabilizadas as TIC em cada disciplina curricular. 
 No que à História diz respeito, a norma dita que, tal como para qualquer outra 
disciplina, as TIC potenciam o ensino construtivista. Para além disso, e de uma forma resumida, 
entende-se ser benéfica a sua (correta) utilização nas aulas de História porque permite 
apresentar, de forma ordenada, diferente informação, ajuda a desenvolver o raciocínio crítico, 
permite o trabalho sobre variadas fontes (ainda que apresentadas sob uma forma digital) mas, 
mesmo assim, aproximando um pouco mais os alunos do seu passado. 
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Nunca na história da humanidade houve um tão grande volume de informação, nas mais variadas áreas do saber, ao 
alcance de qualquer pessoa. As tecnologias, em particular as móveis, estão a provocar o aparecimento de novas 
oportunidades para melhorar e orientar o processo de ensino e de aprendizagem. 





6. As TIC na Era Mobile 
 No capítulo anterior descrevemos os principais projetos que têm vindo a ser definidos 
e colocados em prática, desde os anos 80, na União Europeia e nos diferentes países que 
reportámos nos capítulos 2 e 3, com o objetivo de aproximar cada vez mais e melhor a 
tecnologia do ensino e, em particular, como se tem procurado integrar a Era Digital no ensino 
da História. 
 Verificamos, assim, que a sociedade atual se encontra absolutamente imersa na 
tecnologia, pelo que 
individuals and learners need to know how to learn in a networked environment and manage 
networked educational processes, how to exist in a networked society and how to use the tools 
belonging to the networked society (Ozan & Kesim, 2013: 174). 
 
 Por isso, as escolas do novo milénio têm de se preparar para os novos estudantes, 
profundamente habituados a viver rodeados de tecnologia, e que vários autores vieram apelidar 
de Generation Digital (Montgomery, 2007) ou iGeneration (Rosen, 2010). Nesse sentido, Rosen 
explicava que 
with the "i" representing both the types of mobile technologies being heralded by children and 
adolescents (iPhone, iPod, Wii, iTunes) plus the fact that these technologies are mostly 
"individualized" in the way they are used. My colleagues and I feel that this new generation 
encompasses those children and teens born in the new millennium and are defined by their 
technology and media use, their love of electronic communication, and their need to multitask 
(2010, 8). 
 
 Capítulo 6. As TIC na Era Mobile 
 
 206 
 Para além disso, o autor explica a dimensão do "i" que se inclui na expressão, como 
algo que não só remete para toda a panóplia de equipamentos digitais, como também para as 
tarefas individualizadas que a tecnologia permite realizar. 
 De facto, não podemos esquecer que estes jovens têm hoje toda uma nova forma de 
encarar o conhecimento. Prensky (2010) refere, a propósito, que  
one of the biggest ironies in the digital age is that the older, predigital generation (which 
includes many of today‘s teachers) was raised not to share—their motto was "knowledge is 
power: keep it close to the vest" - while the generation of digital natives (which includes most 
of our students) have grown up thinking that sharing information (by posting, blogging, texting, 
tweeting, etc.) is precisely how you get recognition and power. The motto of the younger 
generation, if they had one, would be - "sharing is power" (pp. 279-280). 
 
 Prensky distingue até esta nova geração de "digital natives", que nasceram 
completamente imersos nas possibilidades criadas pela tecnologia, dos "digital immigrants", que 
são todas as gerações anteriores, que tiveram de aprender a trabalhar neste novo mundo 
digitalmente ligado. A grande distinção que este autor faz prende-se com a relevância que tem, 
para cada um destes grupos, a tecnologia, porque 
the "digital immigrant accent" can be seen in such things as turning to the Internet from 
information second rather than first, or in reading the manual for a program rather than 
assuming that the program itself will teach us how to use it (Prensky, 2001: 2). 
 
 Moura (2009) refere-se a esta nova geração como "geração bit", nascida em pleno 
mundo digital e para quem a tecnologia é tão normal como o ar, indicando que para estes 
jovens, 
os computadores, a internet, os jogos de vídeo e os telemóveis são comuns. Expressar-se 
através destas ferramentas é a norma. […] Dada a forma como estas tecnologias estão 
presentes nas suas vidas, os jovens actuam, pensam e aprendem de forma diferente (Moura, 
2009: 60). 
 
 Para além disso, a capacidade que a maioria dos alunos tem hoje para, através dos seus 
dispositivos, aceder à informação, 
removes the solid ground of classroom instruction, and of education as the transmission or 
construction of knowledge within the constraints set by a curriculum, and replaces it with a 
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cybernetic process of learning through continual negotiation and exploration (Sharples, 2005: 
6). 
 
 Ao seu alcance estão leitores de Mp3 ou de Mp4, Smartphones das mais variadas marcas, 
computadores tanto de secretária como portáteis, tablets, consolas de jogos e tantos outros 
equipamentos que permitem que estes se mantenham em contacto uns com os outros e 
mesmo com o mundo inteiro. Por isso se torna hoje muito importante que os professores 
sejam capazes de comunicar com os jovens na sua linguagem e foi com estas ideias em mente 
que muitas escolas, em diferentes países, começaram a apostar na introdução de tecnologias 
móveis nos seus estabelecimentos: 
It is this belief that today's students are digitally savvy, as well as digitally immersive, that has 
promped some schools to consider integrating mobile computing devices through school 
implementation or bring-your-own-device (BYOD) programs (Grant & Barbour, 2013: 286). 
 
 Hoje em dia, a capacidade que os alunos têm de aceder à informação com a rapidez de 
um clique ou do deslizar de um dedo, torna o uso de tecnologias móveis na escola cada vez 
mais uma realidade. Os estudantes do novo milénio estão de tal forma habituados a esta 
corrente constante de informação que estão "formatados" para pensar, também na escola, de 
uma forma diferente da de gerações anteriores. Para além disso, a proliferação dos 
equipamentos móveis também contribui para esta nova mentalidade. A propósito, Moura 
(2008) refere que  
falar em tecnologias móveis não é só falar em telemóveis mas também em mentes móveis. 
Não se sabe ainda como os alunos que aprendem através destas tecnologias irão actuar na 
sociedade futuramente. No entanto, os dispositivos móveis levam os alunos a envolver-se na 
aprendizagem como nunca foi visto antes o que certamente terá consequências nos seus 
desempenhos (p. 126). 
 
 Para além disso, a impossibilidade de usar, quando estão na escola, os dispositivos 
móveis habituais (ipod, smartphone, tablets ou tantos outros) que são para estes estudantes tão 
importantes quanto a roupa que vestem, e que os faz trazer o mundo no bolso, torna-se por 
vezes um fator desmotivador. De facto, ouvir o professor falar durante uma hora parece-lhes 
muito menos interessante do que todos os links, posts ou sons consultados durante o intervalo 
das aulas. Apesar disso, como Moura (2010) refere,  
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muitos pais e professores não veem com bons olhos o facto dos jovens estudarem a ouvir 
música, preferirem uma pesquisa rápida na Internet a uma na biblioteca, não estarem 
motivados por palestras, não gostarem de ler em papel e realizarem muitas tarefas ao mesmo 
tempo (p. 12).  
 
 Contudo, é necessário compreender que hoje em dia é incontornável a forma como 
os jovens preferem organizar o seu dia-a-dia e, em particular, como preferem encarar o acesso 
à sua própria formação. 
 A esta questão se associa o facto de que, com tantos recursos digitais e tecnológicos 
ao nosso dispor, é hoje quase impossível guardar nos nossos cérebros toda a informação a que 
podemos ter acesso em curtos espaços de tempo. É assim cada vez mais importante sabermos 
filtrar e selecionar essa informação do que guardá-la nos nossos cérebros (cf. Capítulo 2). 
 Assim, se, por um lado, cabe à escola e aos educadores criar um ambiente de 
aprendizagem estimulante, é também seu dever adaptar-se a uma nova era educacional e 
desenvolver as competências digitais necessárias para preparar os alunos para este "novo" 
mundo digital: 
à saída da escola os alunos devem saber utilizar a tecnologia digital, as ferramentas de 
comunicação, as redes sociais, bem como gerir, integrar, avaliar e criar informação que lhes 
permita viver numa sociedade altamente informatizada e conectada (Moura, 2012: 127). 
 
 Para além disso, entendemos que é deveras importante o aproveitamento de todas as 
vantagens de utilização das TIC para o ensino de uma disciplina como a História que é 
considerada habitualmente complexa e não linear. O "pensamento histórico" requer 
capacidade de análise e de interpretação e, 
para saber 'ler' a informação, debater e seleccionar mensagens, fundamentadamente, é preciso 
saber interpretar fontes, analisar e seleccionar pontos de vista, comunicar sob diversas formas, 
apostar em metodologias que envolvam os alunos no acto de pensar historicamente (Barca, 
2007). 
  
 Desta forma, consideramos que o caráter multimédia que a tecnologia hoje em dia 
assume pode permitir ao estudante de História o desenvolvimento de aptidões, sobretudo, ao 
nível do raciocínio crítico e auxiliar no desenvolvimento da capacidade de perceber a 
complexidade associada ao conhecimento histórico. 
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 Vejamos então agora o significado e as implicações da introdução das tecnologias 
móveis no ensino. Em seguida procuramos relatar de que forma tem vindo a ser feita a 
introdução dos tablets na educação e quais os resultados obtidos com os primeiros estudos. 
 
 
 6.1. Mobile Learning 
 Se diferentes estudos têm vindo a público referindo que o uso de computadores 
portáteis nunca chegou a ser verdadeiramente adotado pelos alunos na escola, os aparelhos 
móveis que os alunos trazem para as salas de aula, entre cadernos e manuais, e que são cada 
vez "mais pequenos, mais leves, com maior capacidade de armazenamento, com funcionalidades 
diversificadas, e com acesso à Internet" (Carvalho, 2012: p. 7), tornaram-se uma ferramenta de 
eleição para uso constante por qualquer aluno. 
 Será por isso que a edição de 2012 do Horizon Report63 que os "mobile devices & apps" 
e o "tablet computing" aparecem como as tecnologias que iriam ter maior impacte educativo 
nos 12 meses seguintes. As outras quatro tecnologias eram "game based learning", "personal 
learning environments", "augmented reality" e "natural user interfaces". 
 No que diz respeito aos dispositivos móveis este Relatório referia que:  
the potential applications of mobiles are vast, and range from graphing complex mathematical 
equations to storing and sharing notes and e-book annotations. Apps in particular are the 
fastest growing dimension of the mobile space in the K-12 sector right now, with impacts on 
virtually every aspect of informal life, and increasingly, potential in almost every academic 
discipline (Johnson et al., 2012: 4). 
 
 Se a edição de 2012 do Horizon Report K-12 falava em "mobile devices & apps", a edição 
de 2013 refere que as duas tecnologias apontadas como de maior impacte na educação nos 
próximos doze meses serão  
cloud computing and mobile learning. These two sets of technologies have become a pervasive 
part of everyday life in much of the world, and are growing everywhere. Students have ever-
increasing expectations of being able to work, play, and learn via cloud-based services and 
                                            
63 Este relatório, destinado ao ensino não superior, é internacionalmente reconhecido pela sua pesquisa anual relativamente 
às seis tecnologias emergentes ou práticas que maior impacte terão na educação em todo o mundo nos cinco anos que se 
seguem à sua edição. 
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apps across their mobile devices, whenever they want and wherever they may be (Johnson et. 
al, 2013: 3). 
 
 Justificando mais detalhadamente a escolha do "mobile learning", o mesmo relatório 
refere que  
with easy to use, touchscreen interfaces, even the youngest children can easily pick up a tablet 
or smartphone and interact with it almost immediately. Mobile devices are gateways to endless 
learning, collaboration, and productivity fostered by the Internet. In recent years, schools have 
been implementing one-toone and BYOD strategies to take advantage of mobile technologies 
that are more accessible and pervasive with each passing year (p. 4). 
 
 Para além disto, a edição de 2014 do Horizon Report, que se encontra ainda em 
preparação, apontou já os resultados interinos, antes da apresentação final do referido 
relatório, sendo o BYOD, o Cloud Computing, as Mobile Apps e o Tablet Computing consideradas 
as tecnologias a provocar maior impacte na educação nos próximos 12 meses64. 
 
 Desta forma, a educação não se pode mais manter afastada das potencialidades que as 
tecnologias digitais (e sobretudo as móveis) promovem, uma vez que  
including technology and connection making as learning activities begins to move learning 
theories into a digital age. We can no longer personally experience and acquire learning that 
we need to act. We derive our competence from forming connections (Siemens, 2004: online). 
  
 Assim, entendemos que a utilização das tecnologias no ensino pode contribuir para o  
 
desenvolvimento, nas salas de aula, das ideias que abordámos no capítulo 2, sobre a adoção de 
um modelo construtivista de ensino. A esse propósito Nastu (2011) refere que  
when schools can supply a device for every student, the pedagogy and curriculum can change. 
Teachers stop “telling,” and students start “finding,” which moves teaching from a teacher-
centric to a student-centric experience (2011: parag. 18). 
 
 É, assim, importante, tal como já referimos, reconhecer o valor que hoje tem, e cada 
                                            
64 http://cdn.nmc.org/media/2014-horizon-k12-semifinalists.pdf (acessível em 14/06/2014). 
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vez mais, a capacidade de acesso à informação. Como a busca do conhecimento se torna agora 
uma questão que já não está restrita ao espaço da sala de aula, comprometendo a manutenção 
de um espaço tradicional de aprendizagem e, aceitando-se as possibilidades educativas 
propiciadas pelas tecnologias móveis, cabe agora encontrar tanto novas metodologias de 
aprendizagem como marcos conceptuais que as alberguem (Camacho, 2012). 
 
 
 6.1.1. Mobile learning: conceito 
 Consideramos, então, que é necessário usufruir destes novos dispositivos, tão 
apelativos para os jovens, e capitalizar o seu uso na educação. O conceito "mobile learning" tem, 
assim, vindo a tornar-se cada vez mais presente no ensino e, associado também ao termo 
BYOD (bring your own device), procura demonstrar, tanto a educadores como a aprendentes, 
que estas ferramentas, antes consideradas puramente lúdicas, podem agora ter uma utilidade 
no contexto da educação. 
 De facto, "Bring Your Own Device" torna-se cada vez mais atrativo, uma vez que permite 
aos estudantes trazer para a sala de aula os seus próprios equipamentos tecnológicos e, ao 
mesmo tempo, contribui para o alcance do desejado nível de um dospositivo por aluno (Moura, 
2012). 
 Em articulação com estas ideias, Ally refere que “educators and trainees are empowered 
since they can use the mobile technology to communicate with learners from anywhere and at 
anytime” (2009: 1). 
 Por isso, e como já destacámos, a utilização das tecnologias móveis no ensino pode 
contribuir para uma maior motivação dos alunos "nativos digitais", promovendo também, e 
consequentemente, um maior sucesso destes mesmos alunos. 
 
 Contudo, há que procurar também perceber exatamente o significado de "mobile 
learning", pois, 
embora o termo learning não levante muitas dúvidas, o conceito mobile pode reportar-se tanto 
às tecnologias móveis, como à mobilidade do aprendente e também à mobilidade dos 
conteúdos. Neste sentido, a mobilidade não deve ser apenas entendida em termos do 
movimento espacial, mas também em termos de transformações temporais e derrube de 
fronteiras, alargando os horizontes da aprendizagem e do acesso à informação (Moura, 2010: 





 Quinn foi um dos primeiros autores a procurar uma definição para esta expressão, 
começando por a associar a "elearning through mobile computational devices" (Quinn, 2000: parag. 
1) mas, mais tarde, sentiu a necessidade de a desenvolver e atualizar, face à evolução tecnológica 
que vem decorrendo, descrevendo então m-learning como 
any activity that allows individuals to be more productive when consuming, interacting with, or 
creating information, mediated through a compact digital portable device that the individual 
carries on a regular basis, has reliable connectivity, and fits in a pocket or purse (Quinn, 2011: 
4). 
 
 Para além disso, este autor aborda ainda os 4 C's do mobile learning, como uma forma 
de explicar as suas potencialidades. São eles "accessing content in the form of media, capture of 
information, the ability to compute a response, and to communicate people with each other" (Quinn, 
2011: 98-99), explicando o autor que "content" remete para a capacidade de aceder ou guardar 
conteúdos num equipamento, "capture" se refere à capacidade de produzir novos conteúdos 
(fotografias, sons, vídeos, texto, etc.) com esse mesmo equipamento, "compute", está associado 
às aplicações existentes ou compradas para o equipamento e que permitem a produção de 
resultados que não um indivíduo não conseguiriam fazer de memória e, finalmente, 
"communicate" pois quando partilhamos dados, "comunicamos", algo que naturalmente fazemos 
através dos aparelhos móveis (Quinn, 2013). 
 
 Diferentes autores têm vindo a procurar estabelecer significado de mobile learning, mas 
a tarefa acaba por se ver dificultada pela rapidez com que a tecnologia vem evoluindo. Para 
além disso, e como refere Camacho (2012), "estas definiciones, evidentemente, han sido 
influenciadas por los avances tecnológicos y representan un ecosistema de desarollo de aprendizaje 
móvil" (p. 113). 
 Se desde o ano 2000 que se têm vindo a produzir diferentes trabalhos sobre o tema, 
de acordo com Laouris e Eteokleous (2005) e uma pesquisa por eles realizada online, o termo 
terá surgido por volta de 2005: 
we ran a Google search in January 2005 using [+"mobile learning" +definition] and received 
1,240 items. We ran the same search at end of June 2005 and it resulted to 22,700 items 
(p. 2). 




 Neste mesmo ano Traxler (2005) reconhecia que apesar de se poder definir mobile 
learning como "any educational provision where the sole or dominant technologies are handheld or 
palmtop devices" (p. 262), essa definição poderia ser demasiado tecnocêntrica e mesmo instável. 
Por outro lado, se se pensar do ponto de vista do aprendente ou do utilizador, torna-se mais 
fácil apresentar uma definição, tal como ele próprio demonstra a partir Figura 6.1, uma vez que 
"many of these characteristics are the core of what separates mobile learning (m-learning) from 
(‘tethered’) e-learning" (Traxler, 2005: 263): 
 
 
Figura 6.1 - Palavras utilizadas por aprendentes e utilizadores, para descrever mobile learning (Traxler, 2005: 
263) 
 
 Crompton (2013a), refere que ao longo da última década as definições de mobile 
learning têm sido estabelecidas a partir de quatro ideias essenciais: "learning pedagogies, 
technological devices, context, and social interactions" (p. 48). A partir destes conceitos, esta autora 
apresenta, em conjunto com Muilenburg e Berge, uma nova definição, onde 
the wording has been chosen to reduce ambiguity, and additional ponctuation has also been 
included for clarity. Therefore, Crompton, Muilenburg and Berge's definition for m-learning is 
"learning across multiple contexts, through social and content interactions, using personal 
electronic devices" (Crompton, 2013b: 4). 
 
 É para nós a definição que de mobile learning que melhor apresenta o significado deste 
tipo de aprendizagem, pelo que será neste conceito que nos basearemos na definição do nosso 





 Para além de todas estas interpretações, parece-nos que, tal como Moura e Carvalho 
(2013) indicam, "mobility is the most important feature in the mobile context and can be interpreted 
in varied perspectives" (p. 62).  
 
  Em Portugal, Moura (2012) faz também, no âmbito da sua tese de doutoramento sobre 
o uso de telemóveis no ensino, uma análise dos mais recentes trabalhos dedicados a este tema. 
É de destacar a descrição que esta autora faz sobre o modelo de apropriação de tecnologia, 
baseando-se sobretudo nos estudos de Carroll et al. (2002) e de Waycott (2004), 
nomeadamente, considerando "que a adopção (apropriação) de uma determinada tecnologia é 
influenciada tanto pelas limitações, como pelas possibilidades oferecidas aos utilizadores, combinadas 
com as suas necessidades" (Moura, 2012: 315). Refere a autora, a partir do estudo que realizou 
com a utilização do telemóvel na sala de aula, que 
os alunos encaram o telemóvel como uma ferramenta de aprendizagem, porque sendo uma 
ferramenta pessoal têm total controlo sobre ela e podem controlar a sua aprendizagem. Por 
outro lado, trata-se de uma ferramenta conveniente por satisfazer as necessidades do aluno e 
ser livre de constrangimento de tempo e espaço. Como referido nas justificações, podem 
consultar os conteúdos e tirar dúvidas em qualquer momento, pois a ferramenta está sempre 
à mão, permitindo aprender sem estar na aula. É uma ferramenta com utilidade 
(familiaridade), podendo ser aproveitável como meio de aprendizagem, pois proporciona 
grande ajuda e permite ao aluno estudar e aprender mais (idem: 329). 
  
 A tecnologia móvel e com acesso à rede permite múltiplas estratégias, que poderão 
reavivar o interesse dos alunos pelo que a escola lhes pode ensinar. Apesar dos debates sobre 
o uso de dispositivos móveis nas salas de aula, concordamos com Moura (2012) que refere 
que "esta metodologia é apropriada para aprender destrezas de resolução de problemas, facilitar a 
experimentação e a investigação" (p. 132). 
 Entre os dispositivos móveis que podem ser utilizados no ensino está então o 
telemóvel, que é considerada a tecnologia que teve a mais rápida expansão em toda a história 
da Humanidade, para além de ampla receptividade entre os jovens que, se inicialmente o 
usavam apenas para estar em contato com os seus amigos, acabaram por aprender a usá-lo 
também como uma ferramenta de aprendizagem (Moura, 2010). 
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 Mas não só com o telemóvel como também com toda uma panóplia de outros 
dispositivos móveis, o aluno passa a aceder a quantidades imensuráveis de informação apenas 
com o toque de um dedo, quando quiser, sempre que quiser, onde quiser. 
 Tendo em conta, como já referimos, a relevância que estes dispositivos têm para os 




 6.1.2. Potencialidades do mobile learning 
 Hoje em dia tem sido mais fácil a integração de diferentes tecnologias móveis no ensino, 
uma vez que estes equipamentos se têm vindo a tornar, por um lado, mais leves e fáceis de 
transportar e, por outro, a sua tecnologia tem vindo a permitir atividades cada vez mais 
diversificadas. Para além disso,  
today mobile technologies are common even in areas where schools, books, and computers 
are scarce. As the price of mobile phone ownership continues to decline, more and more 
people, including those in extremely impoverished areas, are likely to own and know how to 
use a mobile device (Vosloo, 2012: 3). 
 
 Com a proliferação destes dispositivos um pouco por todo o lado, verifica-se também 
que se tornaram hoje parte integrante da sociabilização dos jovens. Para além da necessidade 
de comunicarem uns com os outros através deles (sejam telemóveis, PDAs ou tablets),  
o contágio tecnológico entre os adolescentes é quase inevitável. Se um jovem tem um 
determinado equipamento Hi-Tec ou utiliza um determinado serviço na Internet, os outros 
jovens que com ele contactam sentem necessidade de ter ou fazer igual, tornando-se num 
consumismo espontâneo (Moura, 2009: 60). 
 
 Assim, e como refere Coutinho (2011), "mobility, portability and ubiquitousness are the 
three main features of mobile technologies that make them unique for the promotion of effective and 
quality learning" (p. 181). 
 Para além desta quase omnipresença tecnológica, entre as vantagens associadas à 
utilização de tecnologias móveis no ensino, encontramos, sobretudo, a opinião de que a sua 
utilização contribui para aumentar a motivação dos alunos (Garcia, 2011; Hutchinson et al., 
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2012; Sandvik et al., 2012; Sheppard, 2011). 
 Devaney reforça que é muito importante que a tecnologia, quando utilizada, tenha um 
impacte positivo pois se isso acontecer, muitos podem ser os benefícios alcançados: 
- Improvements in attendance and discipline; 
- Broader array of learning resources and experiences; 
- Increased frequency and quality of supportive individual and group interactions; 
- Improvements in student and parent attitudes toward the school; 
- Increases in student achievement (2011: parag. 5). 
 
 Rosen (2011) referia também que "technology is all about engagement" (p. 5). A forma 
como vemos os jovens enquanto utilizadores quer dos equipamentos quer dos programas 
informáticos mais variados (como o Skype, o Facebook ou o Youtube), acessíveis 24 horas por 
dia, 7 dias por semana, profundamente motivados por todas as suas possibilidades, tem de ser 
colocada ao serviço da educação: 
Now, we need to take advantage of their love of technology to refocus education. In doing so, 
we'll not only get students more involved in learning, but also free up classroom time to help 
them make meaning of the wealth of information that surrounds them (Rosen, 2011: 5). 
 
 
 Importante, também, é a sua ligação com as ideias construtivistas e de fomento da 
aprendizagem pela descoberta o que se revela também uma motivação para o seu uso na 
aprendizagem: 
Learning that used to be delivered “just-in-case,” can now be delivered “just-in-time, just enough, 
and just-for-me”. Finding information rather than possessing it or knowing it becomes the 
defining characteristic of learning generally and of mobile learning especially, and this may take 
learning back into the community (Traxler, 2009: 14). 
 
 Através do uso de tecnologias móveis, os aprendentes já não precisam de esperar pelo 
momento em que a informação lhes é veiculada, eles poderão por si próprios procurar essa 
informação e decidir quando a querem receber e onde lhe querem aceder, assumindo desta 
forma muito maior controlo sobre aquilo que vão aprender (Camacho, 2012). Para além disso, 
"they can access additional and personalized learning materials from the Internet or from the host 
organization" (Ally, 2009: 1). 
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 A utilização de dispositivos móveis na aprendizagem pode potenciar muito a 
aprendizagem, uma vez que estes equipamentos permitem aumentar a cognição humana e se 
such devices are to augment human learning (a form of socio-cognitive activity), then 
psychology with its established history of informing how we learn and promoting an 
understanding of the factors that assist our interactions with technology may hold the key to 
unlocking some of the most important challenges. These challenges will emerge from the 
interaction of the human with their environment, technology and other people (Terras & 
Ramsay, 2012: 823). 
 
 De facto, a utilização dos dispositivos móveis permite que o aluno encontre mais 
informação do que aquela que à partida o professor poderia fornecer, fazendo com que 
if a student has a question, instead of raising his hand to ask the teacher, he might Google it 
and find the answer on his own. What’s more, he might find out something the teacher didn’t 
know, and raise his hand and share this newfound knowledge with the teacher and the rest of 
the class (Nastu, 2011: parag. 60). 
 
 O facto de estes tipo de dispositivos possibilitarem então uma aprendizagem ubíqua e 
extremamente pessoal (just-for-me) fomenta não só a aprendizagem pela descoberta, 
eventualmente até colaborativa, mas também facilita a sincronização entre o desenvolvimento 
individual e o contexto, promovendo maior motivação, mais diálogo, interação e comunicação 
(Grant & Barbour, 2013, Moura & Carvalho, 2013). 
 Para além disso, "as the amount and type of information mobile technologies can collect 
about their users increases, they will be better able to individualize learning" (Vosloo, 2012: 4). 
 Ozan e Kesim (2013) referem também a importância da utilização das tecnologias 
móveis no ensino, associando-as a uma nova estrutura social, uma vez que proporcionam a 
interligação entre ambientes formais e informais de aprendizagem, e também entre plataformas 
individuais e sociais. Referem estes autores que "social media create an atmosphere in which 
individuals can learn from their peers about communication norms and cultures" (p. 174), 
contribuindo também para o desenvolvimento dos princípios conectivistas que abordámos já 
no Capítulo 2. Nesse sentido, apresentam uma representação que procura demonstrar como 
se pode criar um ambiente conectivista de aprendizagem móvel (Figura 6.2). 
 
 




Figura 6.2 - Mobile Conectivist Learning Environment (MCLE) (Ozan & Kezim, 2013: 171) 
 
 É ainda natural que, sendo as políticas e os regulamentos internos existentes, 
documentos preparados numa era pré-tecnologias móveis, seja difícil sustentar, em cada escola, 
as potencialidades destas mesmas tecnologias, sem embater nas restrições habituais, que 
previnem o seu uso em sala de aula.  
 
 Contudo, é muito importante, tal como quando falamos de qualquer outra tecnologia 
aplicada ao ensino, que seja uma estratégia pensada e criteriosamente organizada para que, de 
uma forma efetiva, contribua para uma aprendizagem eficaz. Como refere Moura (2012), 
devemos evitar a tentação de usar a tecnologia pela tecnologia, porque saciado o momento 
de curiosidade e descoberta da ferramenta, se o conteúdo, a metodologia e a pedagogia não 
tornarem a atividade interessante e significativa para o aluno, de pouco adiantam os efeitos 
especiais. O essencial é que a tecnologia escolhida seja adequada aos conteúdos, ao público-
alvo e às competências a serem trabalhadas (p. 145). 
 
 Nesse sentido, Moura e Carvalho (2013) referem que, para promover um correto 
enquadramento das tecnologias nas experiências pedagógicas, se pode recorrer à articulação 
de estratégias construtivistas e da Teoria da Atividade65, colocando o mobile learning no centro 
                                            
65 Na sua tese de Doutoramento, Adelina Moura (2010) apresenta a evolução da Teoria da Aprendizagem, que caracteriza 
como um "quadro conceptual para estudar diferentes práticas humanas e desenhar ambientes de aprendizagem 
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de um processo de articulação entre 
the subject (the student) using a mobile artefact (mobile tool), which together mediate the 
learning action (activity) and go on to interactively change the object/motive (integration of 
mobile technologies in the learning process). The combination can facilitate de improvement of 
previous skills on the internalization of new knowledge (learning). Teaching strategies 
(pedagogy) conducted through mobile devices (mediation) facilitate the sharing of knowledge 
and engage students in their own learning and improve their academic achievement (learning) 
(pp. 60-61). 
 
 Apesar de todas as vantagens reconhecidas, alguns autores apresentam ainda algumas 
preocupações no que toca à aplicação de atividades pedagógicas assentes em tecnologias 
móveis. A primeira prende-se com o facto de que estes equipamentos não são, ainda, baratos, 
pelo que nem todos os alunos lhes poderão ter acesso (Devaney, 2011), a não ser que 
providenciados pelos próprios estabelecimentos de ensino (a maioria dos quais, 
provavelmente, dependerá de patrocínios para poder fazer um investimento tão avultado).  
 É também fundamental perceber que não se pode fazer o investimento sem primeiro 
formar os próprios educadores (Carvalho, 2011; Vosloo, 2012). Como já referimos, o uso da 
tecnologia por si só não pode ter resultados verdadeiramente positivos, deve ser devidamente 
preparado tendo em conta diversos aspetos, para que se consiga retirar dela os melhores 
resultados. 
 Nesse sentido, a UNESCO apresentou algumas recomendações, visando o apoio ao 
trabalho desenvolvido pelos professores, de forma a que não se caia no erro de usar a 
tecnologia para continuar a fazer as mesmas coisas: 
- Prioritise the professional development of teachers. The success of mobile learning hinges 
fundamentally on the ability of teachers to maximize the educational advantages of mobile 
devices, while minimizing their drawbacks.  
- Encourage teacher training institutes to incorporate mobile learning into their programs and 
curriculum.  
- Provide opportunities for teachers to share strategies for effectively integrating technology in 
schools with similar needs and student populations (Vosloo, 2012: 8). 
 
                                            
construtivistas" (p. 85). 
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 Há também ainda a preocupação com a falta de controlo que os professores poderão 
ter quando os estudantes podem trazer os seus equipamentos pessoais para o espaço da sala 
de aula. Traxler evidencia que um dos problemas se prende com o facto de que 
these devices allow students to access and store images and information of their own choosing 
and perhaps create and distribute new images and information independently of the lecturers 
and of the university (2010: 156). 
 
 Assim, se alguns autores veem a liberdade de escolha na aprendizagem, possibilitada 
pelo uso de uma dada tecnologia móvel, outros destacam a falta de controlo que poderá daí 
decorrer por parte dos professores e da própria instituição escolar. 
 
 Contudo, as potencialidades das tecnologias móveis, parecem ultrapassar, em larga 
escala, os receios relativos à utilização das mesmas, os quais, na maioria, podem ser 
devidamente tratados e ultrapassados, como por exemplo através da negociação de 
responsabilidade com os alunos na utilização de dispositivos móveis na sala de aula. 
Terminamos, por isso, com uma frase de Naismith et al. (2004), que, em parte, sintetiza as 
potencialidades da aprendizagem através do mobile learning: 
The challenge will be to discover how to use mobile technologies to transform learning into a 
seamless part of daily life to the point where it is not recognized as learning at all (p. 5). 
 
 Tendo dedicado estas últimas páginas à introdução das tecnologias móveis, em geral, no 
ensino, passaremos agora a analisar como tem sido a aceitação e aplicação de novas 
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 6.2. Tablets na educação 
 A introdução de tablets no mercado veio provocar uma pequena revolução na forma 
como as pessoas em geral interagem com a tecnologia e, em particular, como esta pode ser 
aproveitada na educação. 
 De acordo com um estudo realizado nos Estados Unidos da América, em 2012, o 
número de estudantes com um tablet mais do que triplicou no espaço de um ano. Além disso, 
revelou que tanto estudantes como professores entendem que estes equipamentos são tão 
válidos tanto para o entretenimento como para a educação e que os alunos acreditam que 
este equipamento irá transformar a forma como aprendem (Pearson Foundation, 2012). 
 Com a velocidade de um deslizar de dedo, a interatividade proporcionada pelos tablets 
permite aos alunos encontrar um laboratório de ciências, uma recreação histórica, um estúdio 
de música, ou transportar-se virtualmente para uma biblioteca, um museu ou para qualquer 
canto do mundo.  
 Não nos surpreende, por isso, que cada vez mais estudos estejam a ser realizados, com 
o objetivo de identificar, claramente, de que forma podem estes equipamentos contribuir para 
melhorar a educação, e que sejam também cada vez mais as escolas que procuram integrá-los, 
em pleno, no seu quotidiano educativo.  
 Em Portugal, e integrado no projeto internacional Creative Classroom Labs, coordenado 
pela European Schoolnet e também através de outros projetos nacionais, várias escolas têm 
vindo a integrar este tipo de tecnologia móvel nas atividades letivas e não letivas. Neste espaço, 
vamos analisar as características que podem tornar estes equipamentos tão eficazes, enquanto 
hardware ao dispor das escolas, vantagens e aspetos a ter em conta para que o seu contributo 
possa ser, efetivamente, positivo, e vamos também dar conta dos projetos mais relevantes que 
têm vindo a ser colocados em prática no nosso país. 
 
 
 6.2.1. Características e acessibilidade dos tablets 
 Como refere Moura (2012), a entrada dos tablets no mercado veio preencher um 
espaço vazio existente entre os smartphones e os laptops, uma vez que “é possível levar um tablet 
para todo o lado como o telemóvel e realizar trabalho útil como num computador portátil” (p. 134), 
para além de que, “na educação, são encarados como adequados para fornecer informação na sala 
de aula e fáceis de usar, com uma curta curva de aprendizagem” (p. 134). 
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 Entre as ferramentas móveis com uma crescente utilização no ensino encontram-se os 
iPads. Este equipamento, desde o seu lançamento em 2010, veio a reunir cada vez mais adeptos, 
sobretudo no setor educacional, uma vez que "the iPad’s large multi-touch screen, sleek profile and 
the ability to easily download and purchase a huge variety of educational applications make it attractive 
to educators" (Henderson & Yeow, 2012: 78). Para além disso, a sua bateria é mais potente do 
que a da maioria dos laptops, muitas das suas aplicações estão preparadas para a visualização 
de diferentes tipos de conteúdos (como música, vídeos, revistas, jogos, e-books, entre tantos 
outros) e oferecem "more than just consumption, providing interaction and exploration as they take 
advantage of the touchscreen interface, web access, and large-tablet display size" (EDUCAUSE, 2011: 
1).  
 Num estudo da Pearson Foundation, realizado em 2013, mostra-se a evolução na 
aquisição deste tipo de equipamentos e respetiva utilização no ensino, revelando-se que  
- A substantial portion of college students own a tablet, but the rate of adoption is slowing: 
 - Nearly four in ten college students own either a full-size tablet, a small tablet, or both. 
 - This is a small gain compared to the three in ten who owned a tablet in 2012. 
 - The same as in 2012, one-third of students say they plan to purchase a tablet in the next 
six months. 
[…] 
- About one in four college students use tablets regularly for schoolwork: 
 - Around four in ten students have used a tablet for schoolwork during the current academic 
year.  
 - Among those who have used a tablet for schoolwork, two-thirds use the device at least a few 
times a week (Pearson Foundation, 2013: slides 7-8). 
 
 Algumas das características que consideramos mais importantes no uso das tecnologias 
móveis em geral, e dos tablets em particular, são a possibilidade de intercalar entre texto, vídeo 
e som, que podem ser preparados tendo em conta diferentes níveis de aprendizagem. Facilita 
o acesso a toda uma panóplia de novos conteúdos educativos que estão a começar a aparecer 
cada vez mais e de forma gratuita na Internet. 
 A versatilidade destes equipamentos permite uma certa personalização da educação, o 
que cada vez mais se começa a ver acontecer entre os estudantes que, como referimos já no 
subcapítulo anterior, querem os conteúdos “just-in-time” e “just-for-me”. As experiências que 
agora têm estes estudantes, ao buscarem exatamente os conteúdos de que necessitam, 
 Capítulo 6. As TIC na Era Mobile 
 
 223 
has changed their overall expectations for their education, and not just for the use of technology. 
Two-thirds of students told us in this year’s Speak Up surveys that they define school success 
by the achievement of their own personal learning goals, far exceeding traditional marks of 
success such as school honors or awards (45%) or even parent pride (55%) (Project 
Tomorrow, 2011: parag. 2). 
 
 Num dos diversos estudos que desde 2010 têm vindo a ser realizados sobre o impacte 
dos iPad na educação (Ireland & Woollerton, 2010: 38), são apresentados cinco motivos para 
se considerar que este equipamento poderá revolucionar a sala de aula de uma forma distinta 
dos outros laptops: 
1- preço; 
2- portabilidade e peso; 
3- uso mais intuitivo; 
4- aplicações variadas, muitas delas gratuitas e de aprendizagem bastante simples; 
5- touch screen que permite uma melhor manipulação do equipamento. 
 
 Conjugam-se então algumas das melhores características de um equipamento 
tecnológico potenciando, cada vez mais, a sua utilização no ensino: por um lado, a sua 
portabilidade e acessibilidade fazem com que “m-learning is possible everywhere and anywhere, 
dependent only on battery life and wifi access” (Melhuish & Falloon, 2010: 11) e, por outro lado, 
oferecem uma nova forma de interagir com os conteúdos, pois “iPads are not laptops or desktops 
and thus compel us to adopt other ways of thinking” (Alberta Education, 2011: 4). 
 
 
 6.2.2. Vantagens e recomendações na utilização de Tablets no ensino 
 Instrumentos absolutamente atrativos para os alunos de hoje, tudo o que se relaciona 
com tecnologias, móveis ou não, suscita, à partida, curiosidade e maior motivação quando 
apresentado em contexto de sala de aula.  
 Apesar de estes equipamentos estarem no mercado e, sobretudo, a preços mais 
acessíveis, desde há pouco mais de 3 anos, já são vários os estudos sobre escolas que optaram 
pela sua utilização. São projetos desenvolvidos em diferentes países (com preponderância para 
os realizados nos Estados Unidos, mas também Reino Unido, Alemanha e Austrália, entre 
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outros), normalmente através de projetos de financiamento, que permitem equipar escolas 
com vários tablets ou mesmo possibilitando que cada aluno tenha o seu próprio dispositivo 
móvel (como foi o caso da Longfield Academy, em Kent, Reino Unido66). 
 Em Portugal, a partir de diferentes projetos da Fundação Calouste Gulbenkian, de apoio 
a Bibliotecas Escolares/Centros de Recursos de agrupamentos de escolas, e às próprias escolas, 
desenvolvidos desde 2012, várias escolas introduziram estes equipamentos nas suas bibliotecas, 
sendo os mesmos utilizados também em salas de aula, sobretudo no apoio ao desenvolvimento 
da leitura e da escrita. São disso exemplo o Agrupamento de Escolas de Campo Maior, o 
Agrupamento de Escolas Padre Benjamim Salgado (Vila nova de Famalicão) e a Escola 
Secundária José Régio (Vila do Conde). 
  No blog da escola de Campo Maior67 referem-se as vantagens reconhecidas com a 
utilização de iPads nas aulas de português (mas também há referências de que são utilizados 
noutras disciplinas), indicando-se que “o iPad já traz a mistura preparada. Doseia o texto escrito 
com sons e imagens, tornando a experiência de ler mais apelativa”. 
 No blog da Biblioteca do Agrupamento de Escolas Padre Benjamim Salgado68 relatam-
se as explorações efetuadas no âmbito do projeto Ciência em Linha, apoiado pela Rede de 
Bibliotecas Escolares e da candidatura Ideias com mérito 2012, não só na biblioteca como 
também nas aulas de Geografia, de Filosofia e de Português. As responsáveis pela Biblioteca 
Escolar indicam que  
o objetivo fundamental deste projeto é a promoção da leitura e das literacias de informação, 
apoiada na utilização de dispositivos digitais. Pretendemos provocar não só uma mudança 
tecnológica, mas também metodológica, nas práticas de leitura e no trabalho de sala de aula, 
partindo da incorporação de um novo dispositivo digital – o iPad69. 
 
 A biblioteca da Escola José Régio70 tem também vindo a dinamizar diversas iniciativas, 
sobretudo no campo da leitura, nomeadamente, levando os alunos a ler diferentes histórias 
em formato ebook, e também a construir novas histórias a partir dessas leituras71. As Bibliotecas 
                                            
66 http://www.e-learningfoundation.com/Websites/elearningfoundation/images/PDF%20Documents/Longfield-
The_iPad_as_a_Tool_for_Education.pdf (acessível em 03/03/2014) 
67  http://biblioteca-escm.blogspot.pt e também http://bemaior.files.wordpress.com/2011/09/resumo_leituras-luminosas.pdf 
(acessível em 03/03/2014). 
68 http://w.espbs.net/index.php?option=com_content&view=category&id=36 (acessível em 03/03/2014). 
69 http://cienciaemlinha.blogspot.pt/ (acessível em 03/03/2014). 
70 http://biblioteca.esc-joseregio.pt/?tag=ipad (acessível em 03/03/2014). 
71 É reportado, no blog da biblioteca, que uma turma do ensino secundário trabalhou em ambiente aula a versão de Paul 
Robinson, da tradicional história do Capuchinho Vermelho, a partir do ebook Akaneiro e que os alunos terão criado uma nova 
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Escolares dos Concelhos de Sintra, Cascais, Oeiras e Amadora também já adquiriram vários 
iPads que, referem no seu blog72, rivaliza com os e-readers já existentes no espaço. As Bibliotecas 
dos Agrupamentos de Escolas Galopim de Carvalho e Padre Alberto Neto juntaram-se num 
projeto inovador que procura que alunos e professores trabalhem conteúdos curriculares e 
produzam novos recursos digitais com o apoio de iPads, de forma a “promover não só a leitura 
e a utilização da informação mas também a produção de recursos de disseminação” (Mendinhos, 
2012: 1).  
 O projeto internacional que identifiquei no início deste Capítulo, Creative Classroom 
Labs73, teve início no final de 2013, sob coordenação da European Schoolnet, e conta com a 
participação de Ministérios da Educação de nove países diferentes (Áustria, Bélgica - 
comunidades francesa e flamenga -, Eslováquia, Itália, Lituânia, Portugal, Reino Unido e República 
Checa), para além de parceiros associados que são cinco grandes fornecedores de material 
informático (Acer, Microsoft, Texas Instruments, Samsung e SMART). 
 
 Este projeto pretende 
proporcionar um conjunto de experiências a nível pan-europeu envolvendo 45 turmas em 
nove países sobre o uso de tablets em ambiente escolar com o objetivo de informar e ajudar 
a orientar o desenvolvimento de políticas relacionadas com a implementação de abordagens 
pedagógicas 1:1 [e] permitirá aos Ministérios da Educação enfrentar de forma comum 
desafios relacionados com a rápida introdução de tecnologias tablet74. 
 
 No momento em que redigimos o nosso trabalho, este projeto está na fase 2, etapa em 
que estão a ser testados cenários pedagógicos nas escolas que foram associadas ao projeto. 
No caso português integram o projeto o Agrupamento de Escolas de Freixo, o Colégio Monte 
Flor (Carnaxide), a Escola Secundária Quinta do Marquês (Oeiras) e o Agrupamento de Escolas 
Monte da Lua (Sintra). 
 Para além disso, encontra-se também em desenvolvimento um Projeto-piloto da 
autoria da Direção Geral de Estabelecimentos Escolares - Direção de Serviços Região Alentejo, 
iniciado em setembro de 2013, em prática no Agrupamento de Escolas de Cuba com alunos 
                                            
versão, também em ebook (http://biblioteca.esc-joseregio.pt/?p=1569, acessível em 14/06/2014). 
72 http://linhadeleitura.wordpress.com/2010/12/17/o-triunfo-do-ipad-na-biblioteca/ (acessível em 03/03/2014). 
73 Veja-se o site do projeto em http://creative.dge.mec.pt/ (acessível em 20/03/2014). 
74 http://creative.dge.mec.pt/apresentacao/breve-resumo/ (acessível em 22/03/2014). 
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de uma turma do 7.º ano, que passaram a ter os manuais escolares em versão para tablets. Este 
projeto conta com o apoio da "Porto Editora com os livros digitais, [d]a Fujitsu com os aparelhos e 
[d]a Universidade Católica como instituição que vai monitorizar e avaliar a experiência permitiram 
dar gás ao projecto"75 e que tem como objetivos: 
1. Adaptar o processo ensino-aprendizagem às características individuais de cada aluno; 
2. Utilizar tecnologias e metodologias avançadas de ensino, visando proporcionar aos alunos 
uma maior e melhor aprendizagem; 
3. Tornar o processo de ensino/aprendizagem mais interativo e dinâmico; 
4. Formar alunos mais competentes, técnica e cientificamente; 
5. Introduzir uma dimensão dinâmica e interativa no manual; 
6. Contribuir para um repensar do mercado das Editoras em Portugal numa dimensão mais 
competitiva e fértil em conteúdos; 
7. Perspetivar uma redução de custos dos encarregados de educação com os manuais 
escolares; 
8. Melhorar a interação professor/aluno; 
9. Desmaterializar dimensões do processo ensino-aprendizagem; 
10. Reduzir o peso a transportar pelo aluno para a escola; 
11. Não depender de uma ligação à internet; 
12. Tornar o manual escolar facilmente atualizável e corrigível. 
 
 Cada vez mais as editoras escolares têm apostado na dinamização de plataformas de 
apresentação de manuais digitais e de recursos variados, tal como o projeto 20EscolaDigital, 
que 
é uma plataforma desenhada para as necessidades pedagógicas específicas de cada escola, 
na qual é possível partilhar conteúdos pedagógicos e promover a comunicação entre 
professores, alunos e pais. O 20EscolaDigital permite experiências de aprendizagem únicas, 
com vídeos, animações, gráficos, testes interativos, jogos,..."76. 
 
 Uma das grandes vantagens que é várias vezes referida quando falamos da utilização de 
equipamentos móveis como os tablets no ensino, é a personalização da aprendizagem que estes 
                                            
75 http://www.ionline.pt/artigos/portugal/revolucao-cuba-escola-alentejo-trocou-livros-tablets (acessível em 20/06/2014). 
76 http://www.cjp.com.pt/projetos/20-escola-digital (acessível em 20/06/2014). 
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aparelhos oferecem aos seus utilizadores (Alberta Education, 2011; Gliksman, 2011; Ireland & 
Woollerton, 2010; Melhuish & Falloon, 2010; Moura, 2012; NAACE, 2012), uma vez que "an 
individual can tailor their applications to suit their specific goals and purposes, in the same way that a 
teacher could do to meet the learning needs of a student" (Melhuish & Falloon, 2010: 11), mas 
permite que cada aluno esteja a desenvolver as tarefas que lhe interessam naquele momento, 
em sala de aula, transformando o professor apenas num "facilitador" do conhecimento, alguém 
que gere todas as atividades que toda uma turma poderá estar a desenvolver ao mesmo tempo. 
 A este propósito já no subcapítulo anterior falávamos sobre a relevância dos conceitos 
"just-in-time" e "just-for-me", possíveis com este tipo de aparelhos, os quais fomentam "um modelo 
educativo que promove a mudança de uma aula centrada no docente para uma aprendizagem 
centrada no aluno, mais prática, ativa e personalizada" (Moura, 2012: 132). Moura acrescenta, 
sobre os tablets em particular, que "quando usado em todo o seu potencial educativo pode ser 
considerado um estúdio pessoal de aprendizagem (Personal Learning Studio)" (2012: 133). 
 De acordo com um estudo realizado pelo Departamento de Educação de Alberta 
(Austrália) em escolas onde se utilizam já iPads, as vantagens identificadas acompanham as ideias 
que atrás reproduzimos: 
- Continual access to students work and that of others, enhancing student choice of where 
and when to work; 
- Student ownership of their learning; 
- Student involvement in selection of apps (Alberta Education, 2011: 17) 
 
 Mas há ainda um outro pormenor que, julgamos, torna ainda mais relevante este caráter 
individualizador de como e quando se aprende: é o facto de que cada aluno pode controlar 
todo o processo de aprendizagem sem o estigma das dificuldades que pode ter nesse processo, 
ou seja,  
If students don’t understand the lesson the first time, they can watch it repeatedly until they’ve 
learned it, said John Sipe, national retail sales manager for Houghton Mifflin Harcourt in San 
Diego. 
“They could watch the video 15 times, and no one has to know, and it takes away the stigma 
of not getting it,” he said. “This is a move toward personalized and individualized instruction so 
the students take more of a role in their learning” (eSchool News, 2011: online77). 
                                            
77 http://www.eschoolnews.com/2011/05/09/schools-see-rising-scores-with-ipads/3/ (acessível em 03/04/2014). 




 Vários autores referiram já que o efeito de novidade da tecnologia, que 
tendencialmente propicia maior entusiasmo por parte dos alunos, quando esmorece perde os 
seus efeitos positivos. A esse propósito refere-se Harmon que a sensação de controlo da 
aprendizagem que este equipamento propicia o torna verdadeiramente especial (2011). 
 A interatividade proporcionada pelo uso do tablet terá também um impacte no 
aumento do envolvimento dos alunos no ensino pois 
an important factor which influences engagement that is provided by mobile technology is that 
feedback is given in real time. Direct real-time feedback to a student’s actions reduces the level 
of distraction, since it allows them to seamlessly flow on to the next task at hand, rather than 
idling in class, waiting for feedback before moving on (Henderson & Yeow, 2012: 79). 
 
 
 Em geral, os tablets parecem ser consideradom, tanto por alunos como por educadores, 
aparelhos confiáveis e funcionais e que permitem o desenvolvimento de ambientes de 
aprendizagem atrativos e contribuem para a aprendizagem pela descoberta: 
such devices cannot be dismissed as mere toys or distractions and while they bring with them 
technical and management issues, these are far outweighed by increased student motivation, 
progress and collaboration. Students using them regularly indicate that their iPads have become 
an indispensible tool, facilitating research, communication with teachers and, as in art, saving 
considerable time so enabling greater achievement (NAACE, 2012: 50). 
 
 Este aumento do envolvimento ("engagement") é estimulado pela capacidade que a 
maior parte das aplicações do iPad têm de interagir e interligar-se umas com as outras. Por 
exemplo,  
some applications, like History: Maps of the World, exploit the iPad’s capabilities to support 
multiple learning styles, inviting users to match music and artwork on the touchscreen with the 
appropriate time and geographic location, thus presenting data that is visual, auditory, and 
kinesthetic. At the same time, the iPad’s tactile interface and media-friendly approach introduce 
an element of fun into the learning experience (EDUCAUSE, 2011: 2) 
 
 Também numa iniciativa desenvolvida no Reino Unido, Tablets for Schools, e que procura 
equipar as escolas com tablets, criando novas dinâmicas de ensino e aprendizagem, os primeiros 
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resultados refletem já algumas vantagens, nomeadamente ao nível do engagement. Neste ponto, 
referem que os alunos apreciam a variedade de metodologias de aprendizagem e, sobretudo, 
na produção dos seus próprios trabalhos: 
pupils who have previously struggled to express themselves in writing enjoy having alternative 
methods of articulating their learning, such as filming themselves, producing a presentation, an 
animation or a mind map (Clarke, Svanaes & Zimmermann, 2013: 48). 
 
 Esta relação que os alunos podem estabelecer com os seus tablets, e em particular com 
as variadas aplicações do iPad, fomenta uma maior motivação para o estudo porque, como 
referimos, torna a aprendizagem mais pessoal e interativa, mas também propicia essa motivação 
porque promove o desenvolvimento da criatividade e torna os alunos ativos participantes no 
processo de aprendizagem. Assim, na utilização de dispositivos móveis como estratégias 
educativas, é importante que os alunos sejam colocados frente a desafios e obstáculos que eles 
possam ultrapassar através do uso da sua criatividade e de diferentes domínios cognitivos, para 
que se encoraje a aprendizagem através da descoberta e da construção individual do seu 
conhecimento (Bottentuit Junior, 2012).  
 Promovendo o trabalho individual do aluno na busca do conhecimento, este 
equipamento poderá contribuir para o desenvolvimento do espírito crítico, da capacidade de 
resolver problemas e de reagir perante diferentes situações, para além de aumentar (neste 
caso tal como qualquer outro equipamento com ligação wifi) o acesso ao conhecimento. 
 Articulam-se estas questões com a corrente pedagógica construtivista, onde os alunos 
conduzem a aprendizagem e, como referimos atrás, os professores procuram ajudá- 
-los a caminhar na direção certa. Desta questão dão também conta Melhuish & Falloon (2010), 
referindo que 
while the iPad offers both utility and productivity applications (for example, weather checking 
and iWorks), iPad apps developers working in educational fields are most likely to leverage 
more immersive applications. […] This could lend itself to more authentic and complex 
problemsolving applications, ideally suited to constructivist-referred learning experiences (pp. 
7-8). 
 
 De facto, muitas das aplicações do iPad transformam-no num equipamento que serve 
não apenas para consumo mas também para produção de novos conteúdos, num processo 
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construtivo de aplicação dos conhecimentos que vão sendo recolhidos 78  (Ireland & 
Woollerton, 2010). Moura (2012) refere, a propósito, que 
as aplicações que podem ser descarregadas para os dispositivos móveis estão a expandir a 
experiência de aprendizagem tanto dentro, como fora da sala de aula. Desde aulas interativas 
e materiais de estudo, até ferramentas de produtividade, as aplicações apresentam grandes 
potencialidades (p. 135). 
 
 Veja-se a esse respeito a esquematização, de acordo com a taxonomia de Bloom, das 
aplicações existentes tanto para iPad (sistema IOS) como para Google Android feitas, no primeiro 
caso, por Silvia Tolisano79 (Figura 6.3) e, no segundo caso, por James Wassmer80 (baseado em 
Tolisano) (Figura 6.4). 
 
 
Figura 6.3 - Aplicação da taxonomia de Bloom a Apps para iPad 
 
                                            
78 Este é um ponto importante - a aplicação do conhecimento em novas situações - que recordaremos no Capítulo 8. 
79 http://langwitches.org/blog/2012/03/31/ipad-apps-and-blooms-taxonomy/ (acessível em 07/04/2014). 
80 http://www.livesincontext.org/google-apps-blooms-taxonomy.html (acessível em 07/04/2014). 




Figura 6.4 - Aplicação da taxonomia de Bloom a Apps para Google Android 
 
 Verificamos em ambos a existência de diferentes aplicações que permitem criar, avaliar, 
analisar, aplicar, perceber e lembrar diferentes conteúdos, contribuindo, desta forma, para uma 
completa metodologia de aprendizagem. 
 Com tão variado acesso e possibilidade de trabalho, torna-se óbvio o aumento na 
produtividade tanto dentro como fora da sala de aula. Norris e Soloway (2013) explicam que 
"although technology can be just a bunch of gadgets, good technology is really good opportunity - good 
technology enables people to do things they literally couldn't do before" (p. 110). Por isso, mesmo 
que não existam ainda muitos estudos que comprovem que a utilização de iPads está 
diretamente relacionada com a melhoria dos resultados obtidos pelos alunos em avaliações81, 
é possível determinar que o iPad é visto "as a tool to increase productivity in the classroom by 
making things easier and accessible, and to a certain extent, possibly enhancing learning through the 
use of applications" (Henderson & Yeow, 2012: 83). 
 Harmon (2011) elaborou um estudo onde comparou os resultados obtidos em exames 
por alunos da Euclid City School (Estado do Ohio), que tiveram acesso a iPads durante o ano 
letivo que antecede a realização desses exames com os resultados de alunos da mesma escola 
que não tiveram acesso a este equipamento e verificou que o grupo dos alunos com acesso a 
iPads obtiveram uma taxa de aprovação mais elevada (Tabela 6.1). 
 
                                            
81 Pode consultar-se, a propósito, o estudo "Unlocking litteracy with iPad", realizado por Harmon em 2011 (Harmon, 2011) 
(http://www.throughstudentseyes.org/ipads/unlocking_literacy_with_ipad/ipads_files/unlocking_literacy_ipad.pdf) e onde o 
autor compara os resultados obtidos em exames por alunos que tiveram ou não acesso a iPads. 
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Tabela 6.1 - Taxa de sucesso dos alunos da Euclid City School nos Testes de Graduação 
 
Ohio Graduation Tests 
% de sucesso 
Alunos com 
acesso a iPad 
Alunos sem 
acesso a iPad 
Reading Test 85% 79% 
Writting Test 92% 84% 
 
 Aplicações variadas, usabilidade, acessibilidade e portabilidade são algumas 
características que tornam agradável a utilização de iPads nas salas de aula e produzem um 
reflexo positivo tanto na aprendizagem como no ensino (Walsh, 2012). O Relatório do projeto 
que atrás referimos, Tablets for Schools, apelida os tablets de "portable pedagogical toolbox" 
(Clarke, Svanaes & Zimmermann, 2013: 43). De facto, 
such devices cannot be dismissed as mere toys or distractions and while they bring with them 
technical and management issues, these are far outweighed by increased student motivation, 
progress and collaboration. Students using them regularly indicate that their iPads have 
become an indispensible tool, facilitating research, communication with teachers and, as in art, 
saving considerable time so enabling greater achievement (NAACE, 2012: 50). 
  
 Num trabalho realizado pela Longfield Academy, de Kent, no Reino Unido, relativo ao 
uso de iPads nesta escola e onde os alunos foram questionados sobre o que podem fazer com 
este equipamento para os ajudar no estudo que não podiam fazer antes: 
• Easy Internet access 
• Use of iBooks 
• Makes reading interactive 
• Translation tools 
• Making movies 
• Use of educational games 
• Use of Apps to support learning 
• Mind mapping 
• Communication with teachers 
• Creating and delivering presentations 
• Homework 
• Access to texts, mark schemes and past exam papers 
• Listening to podcasts e.g. on GCSE Pod 
• Annotation of texts 
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• Drawing etc. in art (NAACE, 2012: 22). 
 
 Todos estes testemunhos vão demonstrando esta diversidade de trabalhos através de 
equipamentos que podem ser facilmente transportados, conectados e utilizados em qualquer 
lugar. 
 Também assim se justifica que tenhamos encontrado, num relatório sobre a utilização 
de iPads no Trinity's College, um comentário de um aluno que entendemos ser digno de aqui ser 
referido: 
I feel very lucky to have such a rare chance studying in a brand new way with the iPad and 
I’m moved by this surprising piece of new high-tech. If it is possible I really want to keep it with 
me and I would like to recommend to my mum cause iPad is also very helpful in our daily life. 
Finally, I’m looking forward that this project will be well developed in the future (Jennings et 
al., 2011: 4). 
 
 Em 2013 abriram, na Holanda, as primeiras "Steven Jobs Schools" que adotam um sistema 
de ensino de acordo com os princípios da fundação O4NT ("Onderwijs voor een nieuwe tijd" ou 
"educação para uma nova era") e cujo programa, que foi proposto pelo governo holandês em 
2012, terá como suporte o iPad. No comunicado enviado para a imprensa é referido que 
in the O4NT approach, teachers will no longer simply convey knowledge to a group of children; 
they will be transformed into coaches that support children with their individual and group 
projects. Because educational apps are used for basic skills, the learning process can be 
completely adapted to the individual child’s learning speed and style82. 
 
 Contudo, se as correntes favoráveis às vantagens da introdução de tablets no ensino 
parecem estar em franca maioria, há também aqueles que colocam algumas reservas. De 
acordo com o Observatório de Recursos Educativos,  
a vaga de otimismo algo incontrolado que até agora girava em torno destes recursos educativos 
começa, efetivamente, a conhecer as primeiras reservas – as quais, acrescente-se, em nada 
sugerem que se descure a sua mobilização em contexto de sala de aula mas que precisamente 
se ponderem, com racionalidade e prudência, os modos da sua utilização (2014: 5). 
                                            
82  http://www.macrumors.com/2013/08/21/first-seven-ipad-only-steve-jobs-schools-open-in-the-netherlands/ (acessível em 
04/07/2014). 




 Neste mesmo trabalho destacam-se diferentes estudos cujos resultados apontam para 
a redução de rendimento em termos cognitivos, a diminuição da concentração e, 
consequentemente, a compreensão do que está a ser exposto na sala de aula e que quando se 
leem textos no computador se consegue perceber menos o seu significado do que quando 
estamos a ler um documento em papel (Observatório de Recursos Educativos, 2014). 
 
 Contudo, é importante não esquecer algo que atrás já referimos: quando ao aluno é 
dada liberdade para traçar a forma como vai desenvolver a sua aprendizagem, o professor deve 
sempre procurar ser um guia nesse processo pois 
in a classroom situation, the single user logon might present difficulties for collaboration (in a 
school that could not provide one for each user), whereas every student using their own device 
might present challenges for classroom management and cybersafety (Melhuish & Falloon, 
2010: 12). 
 
 Outra questão a ter também em conta diz respeito à apresentação da informação, que 
agora pode chegar de forma absolutamente truncada às "mãos" dos nossos estudantes. Traxler 
(2010) refere a esse propósito que 
in its earliest forms, knowledge and learning came from lectures, a linear format from an 
authoritative 'sage-on-the-stage' with no pause, fast forward, or rewind, and from books, 
substantial and linear, but segmented and randomly accessed. The delivery of knowledge and 
learning by networked computers meant a break from linearity with the introduction of 
hyperlinks and new heuristics of usability that prescribed how knowledge and learning should 
be chunked and presented. With mobile technologies, using a small screen and a limited input 
medium, the usable chunks become much smaller, but the navigational overheads become 
much larger (p. 8). 
 
 Contudo, se se procurar, enquanto educador, aferir se cada aluno traça o melhor 
percurso para a sua aprendizagem, as vantagens superam, de certo, as reservas que podem ser 
apontadas e que, na verdade, podem existir em qualquer processo de aprendizagem. 
 Um dos participantes do estudo realizado pela Alberta Education referia que "iPads are 
not laptops or desktops and thus compel us to adopt other ways of thinking" (2011: 4). É este, no 
nosso entender, um dos importantes pontos a reter: a dinâmica das aplicações destes 
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equipamentos é diferente e extremamente adaptável aos interesses do seu utilizador, porque 
está preparado para ser, como referimos já, "just-for-me". 
 
 Infelizmente, não existem ainda muitos estudos realizados com base em trabalhos com 
iPad na área das ciências sociais. Um dos poucos exemplos encontrados, efetuado numa escola 
secundária nos EUA, vem reforçar as vantagens do iPad no desenvolvimento de trabalho 
colaborativo e interativo, sobretudo devido à possibilidade de usar fontes primárias nas aulas 
(Garcia, 2011). 
 Também estes autores reforçam a utilidade da utilização de iPads nas aulas de História, 
que consideram "not only beneficial for developing critical thinking and problem solving skills but it 
encourages the inclusion of 21st Century Skills as well" (Garcia, 2011: 31). 
 O estudo realizado abrangeu conteúdos relacionados com os acontecimentos de 11 
de setembro de 2001 e dois grupos de alunos: um grupo de 49 alunos que trabalhou com iPads 
e outro grupo composto por 25 estudantes que estudaram a mesma matéria através dos 
métodos tradicionais. Nos testes realizados com os dois grupos os melhores resultados foram 
os dos que utilizaram tecnologia, para além de que os textos produzidos por este grupo eram 
um pouco mais detalhados. Por isso, e de acordo com os autores, um dos outcomes mais 
importantes que extraíram dos resultados dos testes finais foi que a capacidade de análise da 
documentação apresentada aos alunos, contribuiu para esses textos de maior qualidade:  
considering the main thrust of the lesson focused on the personal accounts of ordinary citizens, 
student achievement was impacted as evident by the inclusion of ‘fireman, police men, doctors, 
volunteers’ as answers on the post-test. While the inclusion of ordinary individuals on the post-
test, it was more prevalent in the class that utilized the Explore 9/11 application on the iPad. 
Furthermore, students in honors sections were more likely to include ordinary citizens as 
opposed to students in the standard level classes (Garcia, 2011: 34). 
 
 Garcia reconhece assim a importância que podem assumir nas aulas de História 
aplicações que agregam fontes primárias, algo importante para o trabalho nesta disciplina e que 
pode ver-se dificultado quando o acesso é feito diretamente através das inúmeras páginas da 
World Wide Web. Para além disso, apontam também o formato interativo dos iPads como uma 
vantagem na promoção da motivação entre os estudantes. Assim, defendem que o seu trabalho, 
ainda que com algumas limitações, demonstrou que o sucesso dos alunos foi bastante 
potenciado pela presença, durante estas aulas, de uma aplicação interativa (Explore 9/11) como 
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 6.3. Síntese 
 Com este capítulo tínhamos por objetivo demonstrar que o caminho percorrido no 
âmbito das tecnologias no ensino nos leva hoje para uma utilização de equipamentos de 
carácter muito mais pessoal e que atualmente permitem aos alunos assumir o controlo do 
processo de aprendizagem e verdadeiros construtores do seu conhecimento. 
 No capítulo anterior mostrávamos como se foram desenvolvendo, a nível nacional e 
internacional, projetos que levaram a tecnologia até à escola. Neste capítulo que agora 
terminamos abordamos como a aprendizagem já não se constringe ao espaço de uma sala de 
aula mas pode ser concretizado em praticamente qualquer lugar. 
 Na primeira parte, descrevemos como as novas gerações e a tecnologia interagem de 
uma forma completamente natural pois os estudantes dos tempos de hoje são "nativos digitais" 
e não "imigrantes digitais" como apelidou Prensky todos aqueles que tiveram de aprender a 
viver num mundo tecnológico. E para fazer face a jovens que vivem imersos em tecnologia 
também a escola deve aprender a usá-la da melhor forma, ou seja, deve criar ambientes 
estimulantes e adequados aos seus novos alunos. 
 Mas aprender "em qualquer lugar" só se concretizou verdadeiramente com a difusão 
de aparelhos como os smartphones e os tablets, que possibilitam variados trabalhos através das 
mais diversas aplicações. 
 Por isso, e apesar da dificuldade de definir "mobile learning", ou das reservas quanto aos 
benefícios da entrada destes equipamentos nas salas de aula, os mais variados projetos de que 
demos conta na segunda parte do capítulo demonstram que as vantagens que lhe estão 
associadas (aumento da motivação e da produtividade) suplantam os aspetos negativos (que, 
normalmente, se resumem à necessidade de deixar que os alunos assumam o controlo da 
educação). 
 No nosso trabalho, e como atrás já indicámos, seguiremos a definição de Crompton, 
Muilenburg e Berge, ou seja, "learning across multiple contexts, through social and content 
interactions, using personal electronic devices" (Crompton, 2013b: 4).  
 Este capítulo e o anterior mostram como hoje vivemos rodeados de tecnologia e como 
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ela pode e deve ser utilizada ao serviço da educação, ainda que de forma regrada e devidamente 
preparada. Com eles terminamos a parte teórica do nosso trabalho, dedicada a uma análise 
das perspetivas pedagógicas em geral, e em particular no que diz respeito ao ensino da História 
e também uma reflexão sobre o papel que desempenham, atualmente, as tecnologias (e, 
especificamente, as tecnologias móveis) na educação. 
 Assim, foi com estas questões em mente, e conscientes de que cada vez mais, como 
referimos neste capítulo, as tecnologias móveis e, em particular, os tablets, têm vindo a tornar-
se dispositivos cada vez mais relevantes na promoção de aprendizagens motivadoras e 
propiciadores de bons ambientes de ensino, que procedemos à definição do caso prático que 
apresentamos nos próximos capítulos deste nosso trabalho. 
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 “L'histoire se fait avec des documents écrits, sans doute. [...] Mais elle peut se faire, elle doit se faire sans documents écrits 
s'il n'en existe point. Avec tout ce que l'ingéniosité de l'historien peut lui permettre d'utiliser pour fabriquer son miel, à 
défaut des fleurs usuelles. Donc avec des mots, des signes. Des paysages et des tuiles. Des formes de champs et de 
mauvaises herbes. Des éclipses de lune et des colliers d’attelage».” 





 7. Metodologia 
 7.1. Questão de investigação e objetivos 
 Tal como tivemos oportunidade de descrever nos Capítulos 5 e 6, a utilização de 
aplicações móveis no ensino é hoje praticamente incontornável, em particular no que se refere 
à utilização de tablets no ensino e das vantagens inerentes às suas aplicações. 
 Por esse motivo, cada vez são mais as ações promovidas pela União Europeia tal como 
a iniciativa da Comissão Europeia "Abrir a Educação" (cf. Capítulo 5), aprovada já em 2014, e 
que demonstra o interesse desta organização na promoção de ambientes educativos digitais 
abertos que permitam o alargamento das aprendizagens para fora do espaço de sala de aula 
uma vez que, como refere a resolução do Parlamento Europeu (2014), "as novas tecnologias e 
os REA [Recursos Educativos Abertos] possibilitam uma experiência de aprendizagem mais interativa 
e são instrumentos de grande valor, colocando o estudante no centro do processo de ensino" (online). 
 Abordámos também no capítulo anterior o desenvolvimento de diferentes projetos, 
assentes em tecnologias móveis como os tablets, destacando aqui de novo o projeto que 
dinamizado pela European Schoolnet, Creative Classroom Labs, que inclui 4 escolas portuguesas 
e que, como referimos já, pretende promover ambientes inovadores de ensino e de 
aprendizagem, dentro e fora das salas de aula, e também o exemplo de um projeto que vem 
está a ser desenvolvido no Reino Unido, Tablets for Schools, apostando também na inovação, na 
utilização de recursos educativos adequados à Era Digital em que vivemos e também num 
ensino mais individualizado (just-for-me). 
 Por isso, e tendo presente o acesso fácil à informação online através de dispositivos 
móveis e as facilidades para neles disponibilizar documentos em diferentes formatos, pretende-
se com este estudo aquilatar o impacte desses dispositivos no desenvolvimento dos alunos na 
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aprendizagem quer na consulta das fontes quer na produção das atividades solicitadas. 
 Para isso procuraremos identificar se a utilização deste tipo de equipamentos os ajuda 
na aquisição de competências para a construção do conhecimento histórico, tal como está 
previsto nos programas desta disciplina quer no ensino básico quer no secundário. De facto, 
apesar de serem alunos do ensino secundário, verificamos que muitas vezes têm muita 
dificuldade em analisar documentação e extrair da mesma a informação necessária para a 
compreensão histórica. Por esse motivo, procuramos também com este estudo que os alunos 
tomem um maior contacto com diferentes fontes e procurem interagir com elas para que, 
individualmente ou em grupo, consigam desenvolver as competências previamente definidas. 
 Para muitos professores, um dos problemas apontados para as falhas nesta disciplina se 
relaciona com a falta de empatia para com ela. Desta forma, interessa-nos verificar se estes 
alunos conseguem desenvolver, de uma forma positiva, as tarefas que lhes são propostas, se 
sentem que isto contribui para melhorar os seus conhecimentos e se é eficaz o trabalho 
colaborativo e construtivista. 
 O estudo que realizámos procura responder, por isso, à seguinte questão de 
investigação: 
 - Que impacte têm os novos dispositivos móveis como os tablets e os ambientes 
tecnológicos que lhe estão associados no envolvimento e na aprendizagem dos alunos nas 
aulas de História? 
 Para responder a esta questão, e tal como já enunciámos na introdução do nosso 
trabalho, entendemos que o iPad e a plataforma iTunes U podem funcionar como o eixo de um 
ecossistema tecnológico onde podemos combinar dispositivos móveis, recursos educacionais 
e software para consumo e criação de conteúdos. 
 
 Assim, os nossos objetivos são: 
 - identificar as implicações da utilização de um recurso tecnológico como o iPad e da 
plataforma iTunes U, nas aulas de História no ensino básico e secundário; 
 - perceber se, a partir do uso do iPad e da plataforma iTunes U, os alunos revelam 
competências ao nível da comunicação em História e do tratamento de fontes; 
 - verificar se, através da utilização do iPad e da plataforma iTunes U, os alunos se 
apropriaram de conceitos estruturais para a construção do conhecimento histórico. 
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 7.2. Opções metodológicas 
 Partindo das possibilidades que se nos ofereciam, optámos por fazer um estudo 
descritivo com caráter exploratório (Yin, 2003), colocando a ênfase do estudo "on the qualities 
of entities and on processes and meanings that are not experimentally examined or measured […] 
in terms of quantity, amount, intensity, or frequency" (Denzin & Lincoln, 2005: 10).  
 Tomámos esta opção uma vez que nos interessamos por "compreender" como 
poderemos usufruir das valências das tecnologias por forma a aumentar a qualidade da 
educação. Assim, e como refere Coutinho (2006b), 
se o meu objectivo é compreender os fenómenos educativos pela busca de significações 
pessoais e interacções entre pessoas e contextos, então devo optar por uma abordagem 
qualitativa ao problema em questão (p. 3). 
 
 Conscientes da importância de que se reveste a escolha concreta do fenómeno a 
estudar, definimos que o nosso objetivo seria fazer uma análise das potencialidades da utilização 
de iPads nas aulas de História, realizando-se um estudo de caso, uma vez que "the case study 
method allows investigators to retain the holistic and meaningful characteristics of real-life events" 
(Yin, 2003: 2), para além de que esta escolha não é uma opção metodológica mas sim uma 
escolha do objeto a ser estudado, uma vez que "we choose to study the case" (Stake, 1994: 236) 
e, como refere Yin, é " the method of choice when the phenomenon under study is not readily 
distinguishable from its context" (1993: 3).  
 A utilização do termo "holistic", na citação de Yin, remete para o facto de que temos de 
ter em conta tanto o comportamento das pessoas como os fenómenos sociais que são, 
normalmente, determinados por diferentes causas. Swanborn (2010) refere, a esse respeito, 
que "as a consequence, simple causal models, such as those used in most survey analysis, are not 
adequate" (p. 18). Para além disso, este autor ainda reforça essa necessidade de que os estudos 
de caso devam ser holísticos uma vez que "a case study is undertaken because it is not (yet) 
possible to isolate the phenomenon under study from its environment" (2010: 20). 
 Desta forma, como em qualquer estudo de caso, escolhemos um conjunto de 
acontecimentos de um determinado fenómeno que analisamos, ao longo de um determinado 
espaço de tempo e onde a informação sobre cada momento foi extraída através de diferentes 
formas (inquérito, observação direta, análise de documentos, etc.). Por isso,  
there are not only many separate variables to measure, but a phenomenon is also followed 
over time by repeatedly measuring some of these variables. This explains the label ‘intensive’. 
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Monitoring helps us to describe and explain the history, the changes during the period under 
study and the complex structure of the phenomenon. Each instance, or example, is usually 
called a case. Therefore, an intensive approach is generally called a ‘case study’, or a multiple-
case study if more than one instance of the phenomenon is studied (Swanborn, 2010: 2). 
 
 Para além disso, Swanborn (2010) explica ainda que  
the label ‘case study’ nowadays is not only used in connection with the study of one case, but 
includes the study of a small number of cases as well. ‘Small’ means that normally not more 
than four or five cases are included in a study. […] In the older literature, a sharp distinction 
used to be maintained between ‘non-comparative’ or ‘case studies’ (N=1) and the ‘comparative 
method’, in which more than one case is included (p. 14). 
 
 
 7.3. Seleção dos participantes 
 7.3.1. As instituições 
 Depois de estruturado o trabalho que pretendíamos desenvolver contactámos duas 
instituições para o colocar em prática. Ambas são escolas urbanas, com uma oferta formativa 
ao nível do ensino básico e também do secundário, tanto com cursos científico-humanísticos 
como profissionais. 
 A primeira escola contactada é uma escola pública, com cerca de mil alunos distribuídos 
pelos segundo e terceiro ciclos e ensino secundário e com um conjunto de mais de 100 
docentes, a grande maioria deles do quadro. Entre esses docentes encontra-se o grupo de 
História, que conta com cinco elementos.  
 A segunda escola contactada é privada, ministra ensino desde a creche até ao 12º ano 
e conta com um corpo discente de cerca de 700 alunos e docente de cerca de 60 professores, 
na sua maioria do quadro, entre os quais dois são docentes de História. 
 Ambas as instituições estão bem equipadas a nível informático, existindo em quase 
todas as suas salas um computador e um projetor, para além de salas destinadas 
especificamente ao trabalho com as TIC. Associado a isto, cada uma das escolas disponibiliza 
ainda, através de rede wifi, o acesso à Internet e à Intranet de acesso a documentação específica 
da instituição (como por exemplo planificações, projeto educativo da escola, entre outros), 
restrita a funcionários docentes e não docentes. Queremos com isto mostrar que são escolas 
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onde o recurso à tecnologia estará, de alguma forma, presente no quotidiano tanto de 
professores como de alunos. Contudo, ainda nenhuma delas tem entre os seus equipamentos 
tecnológicos os tablets, que permitissem no seu quotidiano a aprendizagem, a que nos 
referíamos no capítulo 5, “just-in-time” e “just-for-me”. 
 
 
 7.3.2. Os participantes 
 Utilizamos o termo "participante" em vez de "amostra", uma vez que esse é o termo 
mais apropriado quando falamos de estudos de caso (Yin, 2003).  
 Os alunos selecionados, como já referimos, frequentavam o 9º e o 12º anos de 
escolaridade e, dado que são casos distintos, fazemos uma análise separada de cada nível de 
escolaridade e de grupo (Tabela 7.1). 
 
Tabela 7.1 - Identificação dos três estudos de caso 





Tipo de Instituição 
de Ensino 
A 12º ano Pública 
B 12º ano Privada 
C 9º ano Privada 
 
 O caso A era composto por 19 alunos, sendo 13 do sexo feminino e 6 do sexo 
masculino e o caso B era composto por um número reduzido de alunos, apenas 3, sendo 
constituído por um rapaz e duas raparigas (Tabela 7.2)83. O caso C incluiu 20 rapazes e 27 
raparigas (Tabela 7.3).  
 Ressalvamos aqui que, apesar de os elementos que constituem o Caso B serem muito 
poucos, a proximidade que a sua reduzida dimensão propicia com cada um dos seus elementos 
parece-nos de grande utilidade para explorarmos ao pormenor as opiniões e os resultados de 




                                            
83 Consideramos importante lembrar que no ensino secundário, por vezes, o número de alunos a frequentar o agrupamento 
de Humanidades (onde se leciona História) dá origem a turmas mais pequenas do que o habitual. 
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f % f % 
Feminino 13 68,4 2 66,7 
Masculino 6 31,6 1 33,3 
 







Feminino 20 42,6 
Masculino 27 57,4 
 
 As médias de idades não variam muito entre os dois casos do ensino secundário, uma 
vez que, em ambos, os alunos tinham entre 17 e 19 anos de idade. Assim, no caso A, a média 
de idades era de 17,74 e no caso B, era de 17,67 (Tabela 7.4).  
 








f % f % 
17 anos 7 36,8 2 66,7 
18 anos 10 52,6 0 0,0 
19 anos 2 10,6 1 33,3 
 
 São também grupos com, sobretudo, alunos bons ou muito bons, uma vez que no ano 
letivo anterior, 57,9% dos alunos do caso A tiveram resultados acima de 14 valores, 66,7% dos 
alunos do caso B obtiveram classificações superiores a 18 valores e houve apenas um aluno 
que obteve classificação inferior a 10 (pertencente ao caso A) (Tabela 7.5). 
 
Tabela 7.5 - Classificações obtidas na disciplina de História A pelos alunos dos grupos do Ensino Secundário, 
no ano letivo anterior 
Caso 
 






f % f % 
inferior a 10 1 5,3 0 0,0 
entre 10 e 13 7 36,8 1 33,3 
entre 14 e 17 8 42,1 0 0,0 
superior a 18 3 15,8 2 66,7 




 O caso C, relativo ao conjunto de participantes a frequentar o 9º ano, é composto por 
elementos com idades compreendidas entre os 14 e os 16 anos, havendo uma maior 
preponderância entre os alunos mais novos, encontrando-se, por esse motivo, a média global 
de idades deste grupo de alunos em 14,5 anos (Tabela 7.6). 
 







14 anos 26 55,3 
15 anos 18 38,3 
16 anos 3 6,4 
 
 São também alunos, na generalidade, bons ou muito bons, uma vez que a maioria (66%) 
obteve, no ano letivo anterior, uma classificação de níveis 4 ou 5, conforme se pode observar 
em pormenor na Tabela 7.7. 
 









inferior a nível 2 2 4,3 
nível 3 14 29,8 
nível 4 13 27,7 
nível 5 18 38,3 
 
 
 7.4. Seleção das técnicas de recolha de dados 
 Neste estudo, e como forma de procurar aumentar a validade dos nossos resultados 
(Yin, 2009; Cohen & Manion, 1990), optámos pelas seguintes técnicas de recolha de dados: o 
inquérito através de questionários, pela observação de aulas, pelo registo no diário de bordo 
e pela análise documental. 
 Desta forma, ao longo das sessões, a nossa escolha incidiu sobre a realização de 
questionários escritos e de pequenas tarefas avaliadoras dos conhecimentos desenvolvidos 
pelos alunos. 
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 Os registos no diário de bordo privilegiaram a anotação dos acontecimentos no 
decorrer das sessões com os alunos, nomeadamente ao nível dos comportamentos dos alunos, 
as suas interações com a tecnologia e conversas, entre outros, uma vez que "a sua realização 
possibilita ao investigador uma melhor compreensão do caso uma vez que não é possível o controlo 
nas diferentes situações que se foram sucedendo" (Cruz, 2009: 231). Yin (2009) refere também 
que, quando o estudo é sobre o currículo ou uma nova tecnologia, "observations of the 
curriculum at work are invaluable aids for understanding the actual uses of the technology or 
curriculum or any potential problems being encountered" (p. 110). 
 
 
 7.5. Elaboração dos instrumentos de recolha de dados 
 Cabe agora a descrição de todos os instrumentos de recolha de dados que realizámos, 
a qual será feita seguindo a ordem pela qual os mesmos foram apresentados aos alunos, 
nomeadamente questionário sobre Literacia Digital, teste de conhecimentos, as tarefas de 
avaliação intercalar e final e o questionário de opinião sobre o estudo. 
 
 
 7.5.1. Questionário de literacia digital 
 Este questionário (Anexo II) pretendeu caracterizar a literacia digital dos participantes 
e também algumas informações específicas da disciplina de História, caracterizando os sujeitos 
ao nível da faixa etária e do género. 
 A primeira dimensão incide sobre literacia digital e integra um conjunto de questões 
destinadas a identificar os conhecimentos dos sujeitos ao nível da informática na ótica do 
utilizador, frequência de uso e motivos para a sua utilização (itens 1 a 6). Com estas questões, 
procurámos percecionar a afinidade dos sujeitos com as tecnologias, questionando sobre a 
frequência de uso do computador e o acesso à Internet. 
 A segunda dimensão incide sobre os métodos de trabalho e de estudo dos sujeitos e 
a sua motivação para o uso de tecnologia no ensino e na aprendizagem (itens 7 a 10). 
 A terceira dimensão incide sobre a motivação dos sujeitos para a aprendizagem da 
História, preferências ao nível dos conteúdos e dos métodos de trabalho e classificação nessa 
disciplina no ano anterior (itens 11 a 16). 
 A última questão (item 17) é de resposta aberta, onde solicitamos a opinião dos alunos 
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sobre a importância da temática que iríamos abordar no nosso estudo. 
 À exceção deste último item, os restantes são todos de escolha múltipla, sendo possível 
assinalar mais do que uma opção nos itens 6, 8, 10, 11, 13 e 14 e podendo assinalar até três 
opções no item 16. 
 
 
 7.5.2. Teste de conhecimentos 
 No início do estudo realizou-se um teste diagnóstico para caracterizar os participantes 
e um teste final que os professores pudessem considerar na avaliação dos alunos, uma vez que 
iríamos lecionar essa temática. Deste modo não se afetou a planificação dos conteúdos e o 
processo de avaliação dos alunos nas escolas. Assim, os testes de conhecimentos (Anexos III e 
IV) foram estruturados de forma a permitir que os alunos demonstrassem os conhecimentos 
adquiridos. Os docentes dos grupos selecionados para o caso prático tiveram oportunidade 
de analisar estes testes, validando assim a pertinência e cotação dos mesmos (Tabela 7.8). 
 O teste era constituído por itens de análise de documentos com identificação de dados 
constantes nesses mesmos documentos e por itens de identificação e explicação de 
acontecimentos relativos ao período revolucionário de 1974-76. O teste do 12º ano tinha 
quatro questões para análise e desenvolvimento de conteúdos, sendo os itens 1 e 3 para 
identificação de informações a partir dos documentos. O teste do 9º ano era composto por 
questões de preenchimento de espaços (item 1), identificação de informação nos documentos 
(itens 2 e 3) e explicação de conteúdos (itens 4 e 5). 
Tabela 7.8 - Classificações dos testes de conhecimentos 
Teste (12º ano) Teste (9º ano) 
Item Cotação Item Cotação 
1 4 valores 1 26% 
2 6 valores 2 14% 
3 5 valores 3 10% 
4 5 valores 4 20% 
 5 30% 
total: 20 valores total: 100% 
 
 Nos três estudos os alunos realizaram o teste de conhecimentos na sessão que 
antecedeu o início do estudo e na sessão seguinte ao seu término, tendo os testes sido 
concebidos para serem realizados em 30 a 45 minutos.  
 




 7.5.3. Avaliação intercalar 
 Uma vez que o trabalho projetado se iria dividir por várias sessões e subtemas 
diferentes, optámos por introduzir no final de cada um desses temas uma tarefa para avaliação 
dos alunos. Essas tarefas incidiram sobre os mesmos temas no Terceiro Ciclo e no Ensino 
Secundário. Procurámos também que estas tarefas fossem diferentes entre si, de forma a 
contribuir para um processo avaliativo diversificado, para estimular diferentes competências84 























                                            
84 As competências referidas são as constantes dos programas das disciplinas para o 3º CEB (M. Educação, 2002) e para o 
Ensino Secundário (Mendes, Silveira & Brum, 2001). 
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Tabela 7.9 - Competências a desenvolver em História distribuídas pelas tarefas 














na selecção de 
informação 






- Infere conceitos 
históricos a partir 
da interpretação e 






- reconhece a simultaneidade de 
diferentes valores e culturas e o 
carácter relativo dos valores 
culturais em diferentes espaços 
e tempos históricos 
- situa e caracteriza aspectos relevantes 
da história de Portugal; 
- analisar fontes de natureza diversa, 
distinguindo informação, implícita e 
explícita, assim como os respectivos 





- Identifica e caracteriza fases 
principais da evolução histórica 
e grandes momentos de rutura 
- situa cronológica e espacialmente 
acontecimentos e processos relevantes, 




informação/utilização de fontes: 




- Interpreta o papel dos 
indivíduos e dos grupos na 
dinâmica social; 
Comunicação em história: 
- Utiliza diferentes formas de 
comunicação escrita na 
produção de narrativas, 
sínteses, relatórios e pequenos 
trabalhos temáticos, aplicando o 
vocabulário específico da 
História na descrição 
- pesquisa, de forma autónoma mas 
planificada, em meios diversificados, 
informação relevante para assuntos em 
estudo, organizando-a segundo critérios 
de pertinência; 
- analisa fontes de natureza diversa, 
distinguindo informação, implícita e 
explícita, assim como os respectivos 
limites para o conhecimento do 
passado; 
- identifica a multiplicidade de factores e 
a relevância da acção de indivíduos ou 
grupos, relativamente a fenómenos 






- Identifica e caracteriza fases 
principais da evolução histórica 
e grandes momentos de 
ruptura 
- situa e caracteriza aspectos relevantes 
da história de Portugal; 
- analisa fontes de natureza diversa, 
distinguindo informação, implícita e 
explícita, assim como os respectivos 




Comunicação em história: 
- Enriquece a comunicação através da análise e 
produção de materiais variados; 
- Recria situações históricas e expressão de ideias e 
situações, sob a forma plástica, dramática ou outra. 
- mobiliza conhecimentos de realidades 
históricas estudadas para fundamentar 
opiniões, relativas a problemas nacionais 
e do mundo contemporâneo, e para 













Tabela 7.10 - Tarefas de avaliação 
Subtemas Tarefas 
1 Individual - responder a um questionário online (questões de associação) 
2 Em grupo - escrever uma cronologia 
3 Em grupo - escrever um ensaio 
4 Em grupo - escrever uma notícia 
5 Individual - responder a um questionário online (questões de escolha múltipla) 
No final Em grupo - Elaboração de uma história de ficção sobre o tema estudado 
 
 As tarefas relativas aos subtemas 2 a 4 foram acompanhadas de um documento com 
os respetivos critérios de avaliação, para que os alunos pudessem também autoavaliar-se. No 
caso das tarefas dos subtemas 1 e 5 as respostas corretas eram apresentadas após a submissão 
do questionário. 
 A última tarefa, aglutinadora de todo o estudo, consistia na elaboração de uma pequena 
história sobre o período estudado, que incorporasse tanto factos históricos como elementos 
criados pelos alunos. Para a concretização desta tarefa os alunos tinham acesso a um guião 
com todas as indicações necessárias para a sua execução (Anexo VI) e que pretendia fomentar 
o desenvolvimento das competências relacionadas com a comunicação em história, tal como 
referimos já na Tabela 7.9, mas também se deseja que a realização desta tarefa contribua para 
que os alunos aprendam a utilizar as fontes na construção do conhecimento histórico, 
selecionando a informação relevante e adequada para o trabalho em causa e aprendam a 
construir documentos através dos quais possam reconstruir o passado. 
 Uma vez que esta temática no Terceiro Ciclo não é tão aprofundada como no Ensino 
Secundário, o Caso C não trabalhou com o subtema 3 (diz respeito à questão económica no 
período revolucionário que é abordada de forma resumida ainda no subtema 2). 
 
 
 7.5.4. Questionário de opinião sobre o estudo 
 Foi preparado um questionário de opinião sobre o estudo, dividido em duas partes, 
para avaliação do trabalho desenvolvido ao longo das sessões (Anexo VII). 
 A primeira parte diz respeito à opinião dos alunos sobre as sessões e a forma de 
aprendizagem através do iPad e do programa iTunes U e a segunda parte é dedicada à opinião 
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dos alunos sobre a concretização da história, tarefa final do nosso estudo, que já referimos, e 
que inclui a utilização de diferentes programas do iPad para a sua concretização. 
 Na Parte I, a primeira dimensão refere-se aos recursos e tarefas realizadas, e é 
composta por seis itens, de escolha múltipla, sendo possível apenas no item 4 assinalar mais 
do que uma opção. Pretende-se nesta dimensão aferir as opiniões dos alunos sobre a utilização 
do iPad nas aulas de História (itens 1 e 2), sobre se essa utilização contribuiu para aprenderem 
melhor ou pior do que nas aulas tradicionais (item 3), sobre como caracterizavam a experiência 
(item 4), se as atividades propostas contribuíram para aumentar o interesse pela matéria 
lecionada (item 5) e se ver os conteúdos no manual digital tinha sido mais esclarecedor do 
que no manual em papel (item 6). 
 A segunda dimensão incide na comparação entre o manual digital e a aprendizagem dita 
"clássica", e contém oito afirmações que os alunos deveriam responder de acordo com a escala 
de tipo Likert (item 7). As afirmações apresentadas procuram aferir as vantagens do manual 
digital e o seu papel na sala de aula. 
 A terceira dimensão refere-se às competências trabalhadas, apresentando-se um item 
(8) de escolha múltipla e com possibilidade de assinalar mais do que uma opção. As 
competências referidas eram relativas à análise e seleção de informação, capacidade de 
produção de textos, capacidade de síntese e de trabalho em grupo, sendo ainda possível os 
alunos identificarem outras competências para além das apresentadas. Esta dimensão 
contempla também um item (9) de resposta aberta, pretendendo-se que os alunos 
escrevessem a sua opinião geral sobre o estudo. 
 Na Parte II do questionário apresenta-se a quarta dimensão, que diz respeito à 
construção da história final. Aqui apresentam-se, em primeiro lugar, seis afirmações sobre a 
elaboração da história, que deveriam ser respondidas de acordo com a escala de tipo Likert 
(item 1). Em seguida, os alunos têm três itens (2 a 4) de escolha múltipla (sendo possível 
assinalar apenas uma opção) relativos à sua opinião sobre as história realizadas pelos outros 
participantes e, finalmente, um item (5) de resposta aberta para que pudessem deixar a sua 
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 7.6. Recolha de dados 
 A recolha dos dados foi efetuada sempre através de documentos escritos, pela 
investigadora de acordo com a calendarização que apresentamos na Tabela 7.11 e foi realizada, 
nos Casos A e B entre os meses de março, abril e maio (em abril decorreu o período de 
interrupção letiva da Páscoa) e no Caso C entre os meses de maio e junho. 
 
Tabela 7.11 - Sessões para recolha de dados 
 
Dados recolhidos (março a junho) 
Sessões 
Caso A Caso B Caso C 
Resolução do teste diagnóstico de conhecimentos (inicial)  1 1 1 
Questionário sobre literacia digital 2 1 1 
Observação Todas Todas Todas 
Tarefa do subtema 1 2 2 2 
Tarefa do subtema 2 3 3 3 
Tarefa do subtema 3 -- 3 -- 
Tarefa do subtema 4 -- 4 5 
Tarefa do subtema 5 -- 5 5 
Observação da realização da história 6 a 8 6 a 8 6 a 8 
Resposta ao questionário de opinião sobre o estudo 4 e 9 9 9 
Resolução do teste de conhecimentos (final) 5 9 9 
 
 
 7.7. Tratamento de dados 
 No que diz respeito ao tratamento dos dados, pretendemos recorrer a várias análises 
de conteúdo, a partir da interpretação de diferentes questionários escritos, como forma de 
"sintetizar e reduzir a quantidade de informação disponível, para [chegar] a uma interpretação das 
principais tendências e padrões presentes nos seus dados" (Lima, 2013: 7). 
 Ao longo do estudo realizado utilizámos diferentes instrumentos, cujos dados foram 
submetidos a tratamento estatístico com recurso ao Microsoft Excel 2010, para Macintosh, e ao 
programa SPSS Statistics, versão 22.0, da IBM para Macintosh. 
 Realizámos um teste diagnóstico de conhecimentos, no início e um teste no final do 
estudo, um preparado para os participantes do 12º ano de escolaridade e o outro para os 
alunos do 9º ano. No ensino secundário, e como já referimos no capítulo anterior, verificou-se 
a mortalidade na amostra dos participantes, uma vez que no Caso A realizaram o teste inicial 
19 participantes e o teste final foi apenas realizado por 15. Para fazer face a esta situação foram 
considerados os testes realizados pelos 15 participantes que resolveram as duas provas. 
 Tendo presente as condições do estudo e o número diminuto de sujeitos, realizou-se 
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o teste não paramétrico e para se comparar dois testes num mesmo grupo utilizou-se o de 
Wilcoxon Signed Rank. O nível de significância estatística adotado é de p=0,05. Uma vez que  
Caso B inclui um número de participantes muito reduzido (n=3) optámos por não realizar 
este teste não paramétrico. 
 As tarefas intermédias foram cotadas em conformidade com os critérios de correção 
indicados no manual digital. 
 Relativamente aos itens cuja resposta implicava uma escala de tipo Likert de cinco 
pontos, sendo a classificação mais próxima de 1 a mais negativa e a classificação mais próxima 
de 5 a mais positiva. Desta forma, considerou-se que os participantes revelavam uma atitude 
negativa, tal como no trabalho de Carvalho (1999), quando a média dos resultados fosse entre 
1,0 e 2,5; teriam atitude indefinida se a média fosse igual ou maior que 2,5 e menor que 3,5 e, 
finalmente, positiva se igual a 3,5 e até 5,0. 
 As duas questões de resposta aberta que serviam para dar oportunidade aos 
participantes de destacar alguma questão que julgassem ser pertinente e que não estivesse 
contemplada nas restantes perguntas do questionário. Para análise destas duas questões 
identificaram-se as categorias à posteriori, apresentando-se as frequências e percentagem. 
 
 
 7.8. Tema e recursos 
 7.8.1. Escolha do tema e definição dos objetivos de aprendizagem 
 Decidimos recorrer a um tema que, como referimos no início do capítulo, é tratado 
quer no 9º quer no 12º anos de escolaridade e que ilustra essas imensas especificidades 
pedagógicas da História: a revolução democrática de abril de 1974. 
 O manual digital que organizámos apresenta-se então composto pela definição das 
competências previstas para esse tema, organizadas de acordo com os programas do 
Ministério da Educação para esta disciplina e assenta no pressuposto da preparação do aluno 
para o desenvolvimento de competências ao nível do trabalho autónomo e colaborativo bem 
como do raciocínio crítico. 
 Com este novo recurso e a utilização de uma tecnologia móvel, esperamos que os 
alunos sejam colocados frente a desafios e obstáculos que possam ultrapassar através do uso 
da sua criatividade e de diferentes domínios cognitivos. 
 No programa de História do Terceiro Ciclo, datado de 1991, este tema insere-se no 
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capítulo 11.3.2, “Portugal do autoritarismo à democracia – Portugal democrático”, e tem como 
aprendizagens relevantes previstas, que os alunos85: 
- conheçam as razões que levaram sectores importantes das Forças Armadas a revoltarem-se 
contra o regime, em 25 de Abril de 1974, explicando o apoio popular a esse movimento e 
caracterizando o processo revolucionário que então se desencadeia; 
- compreendam o significado da democratização tornada possível com o 25 de Abril, 
identificando as principais instituições democráticas e sublinhando a importância para as 
populações da dinamização do poder autárquico e da criação das regiões autónomas; 
- conheçam as circunstâncias em que se processou a descolonização e algumas das suas 
consequências, nomeadamente a necessidade de integração em Portugal de centenas de 
milhares de nacionais regressados ao país num curto espaço de tempo (M. Educação, 1991: 
77). 
 
 No programa da disciplina História A, homologado pelo Ministério da Educação em 
2002, esta temática faz parte do capítulo 8.2.2, intitulado "Portugal: da revolução à estabilização 
da democracia", que tem como aprendizagens previstas: 
- perspectivar o sucesso da Revolução de 74 no contexto da evolução interna do país e no 
quadro internacional; 
- identificar na Constituição de 1976 e na Revisão de 1982 a evolução do projecto de 
sociedade para Portugal emergente da Revolução de Abril; 
- valorizar o empenhamento cívico e político, reconhecendo a importância do oposicionismo 
da sociedade civil na desagregação de regimes autoritários (Mendes, Silveira & Brum, 2002: 
57). 
 
 A escolha do tema do nosso estudo assentou no facto de ser uma das matérias onde 
os alunos têm vindo a apresentar mais dificuldades quando questionados sobre ela nos testes 
ou exames. Para chegarmos a esta conclusão, analisámos um relatório do Gabinete de 
Avaliação Educacional, sobre os exames nacionais de ensino secundário realizados em 2010, 
onde se faz referência ao facto de que a questão constante do Exame de História A, sobre o 
                                            
85 Relembramos o que indicámos logo na Introdução do nosso trabalho acerca das metas curriculares de aprendizagem de 
História para o 9º ano, que foram homologadas em 2013 e que apenas têm caráter obrigatório a partir do ano letivo 
2015/2016, pelo que não foi possível, aquando da preparação do trabalho, tomá-las em consideração, dado que à época ainda 
não haviam sido aprovadas. 
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tema que escolhemos para o nosso estudo, foi aquela onde os alunos demonstraram pior 
desempenho, ainda que os autores justifiquem que isso pode ter acontecido 
pelo facto de se tratar de um item que mobilizava as competências de análise de dois 
documentos iconográficos e, simultaneamente, exigia a comparação e a explicação das 
diferentes perspectivas presentes nessas fontes (Sousa [coord.], 2011: 26). 
 
 Para além desta informação, recolhemos também uma amostra, a partir da análise dos 
resultados obtidos por um conjunto de alunos de uma escola que tenham realizado, ao longo 
de um ano letivo, todos os testes de História A, no 12º ano de escolaridade86. Foram analisados 
os resultados de três anos letivos, tendo todos estes alunos o mesmo professor de História87 
(Tabela 7.12). 
 
Tabela 7.12 - Médias das classificações obtidas nos testes de avaliação realizados entre os anos letivos 
2009/2010 e 2011/2012 
temas 
turmas 
7.1.1 7.1.2 7.1.4 7.1.5 7.2.1 7.2.2 7.2.3 7.2.5 8.1.1 8.1.2 8.1.3 8.2.1 8.2.2 9.1.1 9.1.2 9.1.3 9.2.1 
09/10 
Turma A 
77,5 52,5 61,3 70,8 73,3 69,0 -- 68,6 64,1 65,8 62,1 73,7 59,7 76,7 66,5 -- 58,8 
09/10 
Turma B 
57,1 67,7 69,3 65,8 69,7 59,4 68,0 58,4 54,3 62,9 57,9 57,9 63,0 65,5 60,8 -- 58,3 
09/10 
Turma C 
87,0 84,0 66,5 67,8 71,0 81,1 78,0 72,2 82,3 69,6 81,3 76,5 63,7 84,5 73,1 -- 66,6 
média 
09/10 
73,9 68,1 65,7 68,1 71,3 69,8 48,7 66,4 66,9 66,1 67,1 69,4 62,1 75,6 66,8 -- 61,2 
10/11 
Turma D 
61,1 72,7 64,3 67,3 -- 69,9 67,5 50,7 -- 71,9 72,2 68,1 62,4 -- 71,2 -- 70,2 
10/11 
Turma E 
69,1 62,7 58,8 54,1 -- 66,0 69,7 60,6 52,6 67,5 59,9 64,4 58,2 -- 60,1 -- 63,1 
média 
10/11 
65,1 67,7 61,6 60,7 -- 68,0 68,6 55,7 26,3 69,7 66,1 66,3 60,3 -- 65,7 -- 66,7 
11/12 
Turma F 
55,8 69,0 54,3 -- -- 64,2 73,8 68,0 55,7 61,1 55,0 62,9 48,3 -- 66,8 69,4 69,8 
11/12 
Turma G 
32,3 70,3 42,3 -- -- 70,3 76,8 64,6 58,6 60,7 62,6 64,6 73,8 -- 70,9 -- 59,4 
média 
11/12 




62,8 68,4 59,5 65,2 71,3 68,6 72,3 63,3 61,3 65,6 64,4 66,9 61,3 75,6 67,1 69,4 63,7 
 
 
 Todos os anos o professor questionou, num dos 5 testes anuais, os alunos sobre a 
temática da revolução democrática portuguesa (subcapítulo 8.2.2) e da análise das respostas 
dos alunos verificámos que: 
1. quando observamos a média total dos três anos, verificamos que os resultados em 
                                            
86 Trata-se da mesma escola pública onde em 2012/13 decorreu um dos estudos de caso. 
87 A amostra que analisámos integrou 134 alunos (86,57% dos alunos inscritos durante esses três anos de escolaridade no 12º 
ano). 
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questões sobre este tema são mais baixos: a média global é de 66,3% e a do tema 8.2.2 
é de 61,3%; 
2. quando observamos as médias anuais, acontece o mesmo: em 71,4% dos resultados 
encontra-se abaixo da média global e apenas em 28,6% dos casos está acima (Tabela 
7.12). 
 
 De facto, trata-se de um assunto relativamente complexo, dado que, com a existência 
de tantas forças, exige a identificação de diferentes perspetivas e mudanças sérias de 
comportamentos num curto espaço de tempo (1973-1975) e que combina uma série de 
circunstâncias que levaram à própria Revolução, aos seus resultados diretos e ao que em 
seguida teve lugar (o período do "Verão Quente"), mas que também se torna propício pela 
variedade de fontes de que dispomos, ao contrário do que pode acontecer com tantos outros 
acontecimentos. 
 Nesta temática, como em tantas outras no que toca aos conteúdos que são 
normalmente ensinados em História, é necessário explicar aos alunos que houve uma 
conjuntura muito específica que deu azo à concretização de uma revolução e que um conjunto 
de ações específico acabou por determinar o resultado ocorrido, contendo muitas dos 
conceitos estruturais de que falávamos no Capítulo 4. 
 Neste exemplo, torna-se, por vezes, difícil auxiliar os alunos na compreensão de que 
um determinado conjunto de acontecimentos não dará sempre origem aos mesmos 
resultados. Como referimos já no capítulo 4, aqui se verifica a enorme diferença entre a 
aprendizagem da História e a de uma qualquer ciência exata onde os fatores determinam 
sempre o mesmo resultado.  
 Para o efeito, e uma vez que os objetivos a desenvolver em qualquer um dos anos de 
escolaridade, se apresenta muito semelhante (no desdobramento de conteúdos verifica-se 
apenas que no 12º ano de escolaridade se dá um maior destaque aos conteúdos relativos ao 
desenvolvimento económico português durante o período revolucionário, para além de que 
os conteúdos são desenvolvidos com o devido aprofundamento de um curso de nível 
secundário), estruturámos a temática em estudo em cinco subtemas, cada um com objetivos 
específicos que deveriam ser atingidos pelos alunos e que se articulam com as aprendizagens 
previstas, de acordo com o que especificamos na Tabela 7.13. 
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Tabela 7.13 - Articulação entre as aprendizagens relevantes definidas ministerialmente e os subtemas 
definidos no manual digital do iTunes U 
Subtema Objetivos específicos definidos 
Aprendizagens programáticas relevantes 




Armadas e a 
revolução 
a) Reconhecer a relação da Guerra 
Colonial com a preparação da 
revolução; 
b) Identificar opiniões divergentes 
sobre a manutenção das colónias. 
Conhecer as razões que 
levaram sectores 
importantes das Forças 
Armadas a revoltarem-se 
contra o regime, em 25 de 
Abril de 1974, explicando o 
apoio popular a esse 
movimento e caracterizando 
o processo revolucionário 
que então se desencadeia; 
Valorizar o 
empenhamento cívico e 
político, reconhecendo a 
importância do 
oposicionismo da 
sociedade civil na 
desagregação de regimes 
autoritários  
 
Perspectivar o sucesso da 
Revolução de 74 no 
contexto da evolução 












a) Identificar as principais alterações 
político-administrativas que surgem 
na sequência do sucesso do golpe 
revolucionário; 
b) Explicar de que forma evolui a 
construção política democrática do 
país; 
c) Descrever o papel que 
desempenham as principais figuras 
da Revolução na construção do 
estado democrático (Otelo Saraiva 
de Carvalho, Vasco Lourenço, 
António de Spínola, Salgueiro Maia, 






a) Descrever a influência da 
população civil na construção da 
política económica do país; 
b) Explicar a ação do Estado nos 
domínios económico e financeiro 
do país. 
 Conhecer as 
circunstâncias em que se 
processou a 
descolonização e algumas 
das suas consequências, 
nomeadamente a 
necessidade de integração 
em Portugal de centenas 
de milhares de nacionais 
regressados ao país num 
















a) Mostrar a influência da revolução 
na redação da Constituição de 1976; 
b) Explicar como se reflete o 
espírito democrático na 
Constituição de 1976 e na revisão 
constitucional de 1982. 
Compreender o significado 
da democratização tornada 
possível com o 25 de Abril, 
identificando as principais 
instituições democráticas e 
sublinhando a importância 
para as populações da 
dinamização do poder 
autárquico e da criação das 
regiões autónomas. 
Identificar na Constituição 
de 1976 e na Revisão de 
1982 a evolução do 
projecto de sociedade 
para Portugal emergente 
da Revolução de Abril; 
 
 Por isso, definimos que os alunos teriam de responder a questionários online 89 , 
acessíveis a partir do iTunes U, nomeadamente para avaliação dos subtemas 1 e 5, sendo que 
no primeiro subtema o que lhes foi pedido foi que soubessem associar determinadas 
                                            
88 Este tema não foi abordado com os alunos do Terceiro Ciclo. 
89 Estes questionários foram preparados através da ferramenta Google Forms que permite a disponibilização de questionários 
online. Os seus resultados podem ser consultados através de uma folha de cálculo no Google Docs. 
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afirmações com os respetivos autores e, no subtema 5 o questionário online incluía um 
conjunto de questões com respostas de escolha múltipla.  
 Já o subtema 2 levaria os alunos à execução de uma cronologia sobre os 
acontecimentos aí relatados, tendo por objetivo a construção de uma perspetiva diacrónica 
desses mesmos acontecimentos. Seguem também a mesma linha de trabalho os subtemas 3 e 
4 contendo tarefas que procuram que os alunos sejam capazes de sintetizar ideias, no caso do 
subtema 3, através de um pequeno ensaio e, no subtema 4, através da redação de uma pequena 
notícia. Nestes dois casos pretende-se que os alunos se apropriem dos conteúdos e sejam 
capazes de sintetizar ideias, promovendo assim, sobretudo, o raciocínio escrito. 
 Todo o trabalho dos alunos pode ser realizado no iPad, quer no próprio iTunes U, através 
da área de “notas”, quer através da aplicação “Bloco de Notas” existente de origem em 
qualquer iPad. Uma vez que os critérios de correção se encontravam junto do guião de cada 
tarefa, era possível ao alunos procederem à sua própria avaliação. Esta possibilidade teve como 
objetivo dar aos alunos a hipótese de aplicarem os conhecimentos adquiridos e de verificarem 
e corrigirem os seus próprios erros, numa perspetiva construtivista da sua aprendizagem. Para 
o professor corrigir os trabalhos realizados os alunos teriam de lhos fazer chegar via email. 
 
 
 7.8.2. Escolha da tecnologia 
 Partindo das ideias de Barca (2007), Ally (2009) e Prensky (2010), mas sobretudo de 
Siemens (2004), propusemos um estudo que rentabilizasse o iTunes, para a aprendizagem de 
um subcapítulo do programa de História para o 9º ano e o de História A do 12º ano de 
escolaridade (Curso Científico-Humanístico de Ciências Sociais e Humanas), que permitisse 
aprender de forma autónoma em espaço de aula. 
 Escolhemos o iPad para o nosso trabalho pois, apesar de ser uma plataforma 
proprietária, pode mostrar como os grandes ecossistemas de distribuição e de divulgação de 
conteúdos online estão a integrar uma forte componente educativa. 
 A Apple, que tem uma longa história de aposta no mercado da educação (onde até teve 
sempre mais quota do que no mercado empresarial), tem vindo a desenvolver cada vez mais 
estratégias canalizadas para esse sector. No lançamento do iBooks 2 para iPad, Philip Schiller 
(vice-presidente sénior da Apple para o Marketing Mundial) referia-se à veia educativa da Apple 
nos seguintes termos: 
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Education is deep in Apple’s DNA and iPad may be our most exciting education product yet. 
With 1.5 million iPads already in use in education institutions, including over 1,000 one-to-one 
deployments, iPad is rapidly being adopted by schools across the US and around the world90. 
 
 Uma dessas estratégias foi a disponibilização no iTunes, loja online da Apple para 
distribuição de música e de outros conteúdos de lazer, de uma nova secção exclusivamente 
constituída por conteúdos educacionais preparados para dispositivos Apple. Essa nova secção, 
o iTunes U, começou por disponibilizar os seus conteúdos através de podcasts com PDFs de 
apoio, que correspondiam a uma determinada disciplina ou tema. Em maio de 2007, a Apple 
lançava o iTunes U como 
a dedicated area within the iTunes Store […] featuring free content such as course lectures, 
language lessons, lab demonstrations, sports highlights and campus tours provided by top US 
colleges and universities […]. Created in collaboration with colleges and universities, iTunes U 
makes it easier than ever to extend learning, explore interests, learn more about a school and 
stay connected with an alma mater. Content from iTunes can be loaded onto an iPod® with 
just one click and experienced on-the-go, anytime, making learning from a lecture just as simple 
as enjoying music91. 
 
 Já em 2010, e com o lançamento do iPad, a Apple pôde ampliar este formato criando 
algo mais parecido com um sistema de apoio ao ensino, com toda uma estrutura, diversificadas 
atividades e comunicação. Recorrendo a uma intensa estratégia de marketing, o investimento 
feito pela marca procurou demonstrar que o iPad poderia ser uma eficaz ferramenta de 
aprendizagem92. Para além de servir como base a partir da qual se pode aceder a uma enorme 
quantidade e variedade de conteúdos, o iPad permite ainda, através de outras aplicações, 
                                            
90 Veja-se a notícia completa em http://www.apple.com/pr/library/2012/01/19Apple-Reinvents-Textbooks-with-iBooks-2-for-
iPad.html (acessível em 21/04/2014). 
91  Veja-se a notícia completa em https://www.apple.com/pr/library/2007/05/30Apple-Announces-iTunes-U-on-the-iTunes-
Store.html (acessível em 21/04/2014). 
92  Em fevereiro de 2013 uma notícia da Apple (http://www.apple.com/pr/library/2013/02/28iTunes-U-Content-Tops-One-
Billion-Downloads.html - acessível em 21/04/2014) anunciava a realização de mais de um bilião de downloads na plataforma 
iTunes U considerando-a "the world’s largest online catalog of free educational content from top schools and prominent libraries, 
museums and organizations helping educators create courses including lectures, assignments, books, quizzes and more for iOS users 
around the world". Para além disso, esta notícia ainda reporta que "Educators can create iTunes U courses in 30 countries […]. 
These courses, and other education content, can be accessed via the iTunes U app in 155 countries. In addition to thousands of individual 
iTunes U learning materials, over 75,000 educational apps are now available for iOS devices on the App Store℠. Additionally, with the 
free iBooks® Author app on the Mac® App Store, writers and publishers continue to bring ideas and stories to life sharing more than 
10,000 original Multi-Touch™ books with the world". 
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nomeadamente o iBooks Author93, que sejam os próprios utilizadores a criar novos conteúdos 
como ebooks também eles de teor educativo e cujo resultado pode também ser integrado no 
iTunes U. 
 Assim, e apesar de o iTunes U ser uma plataforma proprietária (ainda que de acesso 
gratuito), mostra como a atividade de ensino e de aprendizagem se pode desenrolar num 
ambiente criado para os nativos digitais, com música ou vídeos online, apps para telemóveis, 
jogos, e, sobretudo, no mundo dos conteúdos "just-for-me". 
 
 Assim, no nosso estudo recorremos a programas desenvolvidos para iPad, 
nomeadamente a plataforma iTunes U, uma vez que através dela, 
students can play video or audio lectures and take notes that are synchronized with the lecture. 
They can read books and view presentations. See a list of all the assignments for the course 
and check them off as they’re completed (Apple, 2013: sp). 
 
 De facto, esta plataforma permite uma estreita articulação entre a produção de 
conteúdos educativos, canais de distribuição, aplicações que se destinam à produção de 
materiais e ainda uma aplicação para consumo através de dispositivos móveis (iPad ou iPhone). 
 Assim, o iPad pode funcionar como o eixo de um ecossistema no qual se encontram 
todos os componentes necessários para que uma funcional experiência de aprendizagem possa 
ser desenvolvida: nele encontramos um canal de distribuição da informação (o iTunes), uma 
ferramenta de autoria de cursos ou módulos digitais de aprendizagem (o iTunes U Course 
Manager), diferentes ferramentas de autoria de manuais ou de trabalhos complexos a realizar 
pelos alunos (como o Book Creator) e finalmente o software para consumo de informação e 
interação com a disciplina (o iTunes U). Todas estas componentes permitem uma variedade de 
atividades como seguir determinadas tarefas, fazer notas enquanto visualizam vídeos ou aceder 
a mais informação online, entre outras possibilidades, tornando a experiência de aprendizagem 
não só mais motivante mas, sobretudo, mais eficaz (Figura 7.1). 
 
                                            
93 A aplicação iBooks Author permite ao utilizador, de uma forma bastante intuitiva, a criação de livros interativos, que podem 
integrar texto, vídeo, objetos 3D, diagramas interativos, gráficos, entre muitas outras coisas. O objetivo desta aplicação centra-
se no aumento da motivação e da produtividade dos alunos: "With its fast, fluid navigation, easy highlighting and note-taking, 
searching and definitions, plus lesson reviews and study cards, the new iBooks 2 app lets students study and learn in more efficient and 
effective ways than ever before" (http://www.apple.com/pr/library/2012/01/19Apple-Reinvents-Textbooks-with-iBooks-2-for-
iPad.html - acessível em 21/04/2014). 




Figura 7.1 - Descrição da interação entre os componentes necessários ao desenvolvimento da experiência 
de aprendizagem assente no iPad 
 
 Entendemos também que esta plataforma, ainda que proprietária, nos poderá mostrar 
o contexto futuro. Apesar desse caráter assumido ainda pela Apple, esperamos que soluções 
deste género possam vir a ser implementadas de forma aberta e partilhável, tal como 
aconteceu já com no passado com outras plataformas (como, por exemplo, a Moodle). 
 
 7.8.2.1. Utilização do iTunes para criar o manual digital 
 Para a montagem do estudo foi necessário utilizar o iTunes U Course Manager, que “é 
uma ferramenta baseada na Web destinada a formadores afiliados ou não afiliados a instituições de 
educação que pretendam criar, editar, conceber, distribuir e leccionar cursos de forma totalmente 
digital”94. 
 Esta ferramenta permite reunir no mesmo espaço, conteúdos, questionários e materiais 
diversificados como 
áudio, vídeo, livros e outros materiais educativos, juntamente com resumos, folhas informativas 
e questionários, e disponibilizar rápida e facilmente o curso e os materiais aos alunos sob a 
forma de um curso do iTunes U para a app iTunes U95. 
 
 Permite também criar, de uma forma muito prática e intuitiva, um curso em formato 
digital, onde podemos inserir informação sobre os docentes, páginas de informação, materiais 
                                            
94 https://iTunes U.itunes.apple.com/ (acessível em 21/04/2014). 
95 https://iTunes U.itunes.apple.com/ (acessível em 21/04/2014). 
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audiovisuais, posts e checklists96 para os utilizadores (Figura 7.2).  
 
 
Figura 7.2 - Descrição geral do Curso na plataforma iTunes U Course Manager 
 
 A inserção da documentação e a descrição do trabalho a desenvolver é feita nesta 
ferramenta de produção, criando publicações consoante os nossos objetivos de trabalho 
(Figura 7.3).  
 
 
Figura 7.3 - iTunes U Course Manager: introdução de publicações e de materiais 
 
 No nosso estudo entendemos ser importante a estruturação dos conteúdos em 5 
subtemas, cada um com os seus objetivos, documentação variada para analisar e uma tarefa de 
avaliação (Figura 7.4). 
 Procurámos também que a documentação fornecida fosse variada, para que os alunos 
pudessem tomar contacto com diversas fontes, de uma forma progressiva, podendo assim ir 
                                            
96 Estas checklists servem apenas como possível guia de trabalho do aluno uma vez que o professor só verificando o iPad 
consegue saber que itens foram já visualizados. 
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testando os seus conhecimentos através da concretização das tarefas intermédias.  
 
 
Figura 7.4 - iTunes U Course Manager: introdução de materiais para a indicação das tarefas de avaliação 
 
 Para este manual digital decidimos também que seria importante os alunos visualizarem 
uma pequena cronologia sobre o século XX, pelo que foi produzido um vídeo para o efeito e 
introduzido nesta ferramenta, para visualização antes dos subtemas (Figura 7.5).  
 
 
Figura 7.5 - iTunes U: apresentação do vídeo com uma cronologia sobre o século XX 
 
 Os diferentes materiais podem ser carregados na aplicação quer através de upload feito 
a partir do computador, a partir da Web ou da plataforma iTunes ou ainda do interface 
“Materiais” (para onde podem ter sido já descarregados documentos) (Figura 7.6).  
 




Figura 7.6 - iTunes U Course Manager: upload de documentos 
 
 No caso dos vídeos é também possível especificar se queremos que visionem o recurso 
todo ou apenas uma parte do mesmo. Todos os materiais inseridos através de qualquer destas 
possibilidades ficam arquivados no interface “Materiais”, distribuídos pelas diferentes tipologias 
de recursos (Figura 7.7). 
 
 
Figura 7.7 - iTunes U Course Manager: interface "Materiais" 
 
 7.8.2.2. Acesso ao curso online 
 Uma vez introduzidos todos os elementos, o que pode ser feito antes de iniciarmos o 
curso online ou durante o mesmo (uma vez que é sempre possível fazer alterações e 
atualizações), é possível inserir este curso na plataforma iTunes U, se pudermos integrar o nosso 
curso num determinado estabelecimento de ensino que esteja inscrito no programa, ficando 
assim acessível a qualquer pessoa. Não estando associados a qualquer estabelecimento de 
ensino basta fornecer um código URL de acesso aos utilizadores (Figura 7.8), os quais que 
terão de aceder através dos seus iPad ou iPhone, quando online, e que, posteriormente, carece 
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de confirmação do formador do curso para ativar a participação (Figura 7.9)97. 
 
 
Figura 7.8 - iTunes U Course Manager: código URL de acesso 
 
 
Figura 7.9 - iTunes U: pedido de inscrição na plataforma 
 
 Obtido o acesso ao curso, os alunos acedem à plataforma iTunes U em iPad ou iPhone, 
onde visualizam todos os conteúdos do curso e podem aceder a todos os documentos. Estes, 
com exceção das páginas web, podem ser descarregados para o iPad ou iPhone e visualizados 
mesmo não existindo uma ligação à Internet disponível. 
 É importante destacar que nesta aplicação os alunos encontram não só a informação 
                                            
97 O acesso ao curso online "Portugal: da revolução à estabilização da democracia" pode ser feito a partir do URL https://iTunes 
U.itunes.apple.com/enroll/JLB-XDL-4LC 
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disponibilizada em diferentes materiais mas também todos os recursos relativos às tarefas de 
avaliação intercalar (o guião de trabalho e os respetivos parâmetros de correção), o acesso a 
páginas web onde podem aceder a mais informação e também o acesso a uma outra ferramenta 
de criação, o Book Creator, para concretização da tarefa final, de consolidação dos 
conhecimentos adquiridos (Figura 7.10).  
 
 
Figura 7.10 - iTunes U: acesso através da aplicação ao Book Creator 
 
 7.8.2.3. O Book Creator e o seu papel na estratégia educativa 
A partir do link apresentado, os alunos acedem à loja iTunes para descarregarem a 
aplicação Book Creator que é gratuita, intuitiva e permite a criação de livros que podem incluir 
não só texto (com uma oferta de formatação variada) mas também imagens ou vídeos 
(gravados no iPad ou criados pelos alunos), sons existentes também no iPad ou gravados no 
momento e até mesmo uma banda sonora (Figura 7.11). 
 




Figura 7.11 - Book Creator 
 
 Depois de os alunos trabalharem na criação da história, com o Book Creator, têm ainda 
a possibilidade de fazer upload da mesma para uma outra aplicação que existe de raiz nos iPads, 
o iBooks, e que serve para descarregar e ler livros ou conteúdos em PDF. Se o fizerem criam 
um recurso novo que pode estar ao mesmo nível dos recursos que antes visualizaram na 
plataforma iTunes U, e que é uma síntese que engloba informação multimédia, nova e já 
existente, acerca dos conhecimentos adquiridos (Figuras 7.12 e 7.13)98. 
 
 
Figura 7.12 - Book Creator: possibilidade de upload ou partilha da história criada 
                                            
98 No anexo VI encontram-se o guião de trabalho que foi fornecido aos alunos. 





Figura 7.13 - iBooks: livros com as histórias criadas 
 
 Do lado do professor é importante saber trabalhar com programas para produção de 
documentos, elaboração ou preparação de vídeos ou imagem mas, sobretudo, é necessária a 
criação de uma conta iTunes (para a qual serve qualquer endereço de email) e alguma 
preparação para a introdução de todos os elementos desejados no iTunes U Course Manager, 
bem como para trabalhar com o Book Creator e mesmo com o iBooks. Contudo, todas estas 
ferramentas são de fácil utilização e estão acompanhadas de tutoriais que fornecem toda a 
informação sobre cada uma delas e como trabalhar com as mesmas. 
 No caso dos alunos, é necessário, para aqueles que nunca trabalharam com tablets, dar-
lhes algumas explicações sobre o seu funcionamento geral e pedir-lhes também a criação de 
uma conta iTunes para poderem aceder ao iTunes U. Todo o trabalho a realizar nesta aplicação 
é de fácil explicação aos utilizadores, sendo necessário que eles aprendam, sobretudo, como 
podem tirar partido das diferentes possibilidades desta aplicação, como poderem tirar notas 
durante a visualização de um vídeo (ficando o registo na própria aplicação do momento do 
vídeo a que diz respeito cada nota), fazer anotações genéricas sobre os conteúdos a visualizar, 
assinalar todos os documentos observados ou tarefas concretizadas. 
 A partir do manual digital no iTunes U, como atrás explicámos, é-lhes dado também o 
acesso a outras páginas web com mais informação e a questionários online, cujos links 
encontram na aplicação, e que, no caso destes questionários, apresentam também um guião do 
trabalho a desenvolver e, finalmente, às aplicações que atrás referimos para elaboração da 
história final e para a sua apresentação formal após concluída. 
 
 Cremos que estas ferramentas, em especial a plataforma iTunes U em conjunto com a 
aplicação Book Creator, permitem aos alunos a passagem por diferentes fases de trabalho e uma 
progressiva apropriação das fontes, lidando com diferentes recursos e ainda absorverem e 
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consolidarem a informação recebida através da realização de diversas tarefas intermédias, até 
ao momento de colocação em prática das competências adquiridas através da realização da 
história final, que será o momento em que se apropriam da informação para poderem construir 
uma narrativa explicativa dos acontecimentos estudados, onde deverão ser capazes de utilizar 
de forma adequada diferentes conceitos estruturais que descrevemos no capítulo 4. 
 
 
 7.8.3. Estrutura do trabalho a desenvolver em aula 
 7.8.3.1. Organização do trabalho 
 O trabalho foi preparado, como já referimos, através do recurso ao iTunes U, criando 
um manual digital que congrega uma variedade de recursos e disponibiliza aos alunos o acesso 
a mais informação de forma a atingirem os objetivos que lhes são apresentados ao longo dos 
subtemas, e que também lhes confere a possibilidade de colocarem em prática os 
conhecimentos aí adquiridos, através de um conjunto de atividades diversificadas.  
 Procurámos, ao construir o nosso estudo, levar os alunos a conseguir visualizar a 
evolução dos acontecimentos enquanto procuravam resolver pequenas tarefas que os 
obrigavam a, permanentemente, ter de colocar em prática as suas capacidades ao nível da 
análise e sistematização da informação recebida. 
 Nesse sentido, e como referimos no subcapítulo anterior, cada um dos subtemas 
apresenta no início algumas questões que se pretende ver respondidas com a análise dos 
diferentes documentos apresentados, e que correspondem às aprendizagens previstas pelo 
Ministério da Educação. Cada subtema tinha também uma tarefa que os alunos deveriam 
realizar como forma de autoavaliação das competências adquiridas (Tabela 7.14). Algumas 
destas tarefas deveriam ser realizadas de forma individual e outras em grupo. Pretendia-se, 
desta forma, que os alunos desenvolvessem competências tanto ao nível da seleção de 
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Vídeos Fotografias Textos Websites 
1 8 4 2 2 
Individual - responder a um questionário de 
escolha múltipla online (Figura 7.4) 
2 8 5 4 3 Em grupo - escrever uma cronologia (Figura 7.5) 
3 1 6 5 0 Em grupo - escrever um ensaio (Figura 7.6) 
4 1 8 2 1 Em grupo - escrever uma notícia (Figura 7.7) 
5 0 3 2 1 
Individual – responder a um questionário de 
escolha múltipla online (Figura 7.8) 
Tarefa final: elaboração, em grupo, de uma história passada no período cronológico estudado utilizando factos 
reais e elementos ficcionados bem como recursos reais e recursos criados pelos alunos (Figura 7.9) 
 
 Os materiais constantes de cada subtema permitiam aos alunos a observação de 
diferentes fontes da época (vídeos, sons, documentos, fotos, entre outros - Figura 7.14) e 
apresentavam também a possibilidade de consultarem mais informação acessível online, 
procurando, por um lado, que os estudantes pudessem percorrer a matéria consoante as suas 
necessidades e, por outro, estimular os alunos a buscar mais informação. 
 
 
Figura 7.14 - Exemplo de materiais existentes no manual 
 
 Veja-se através do exemplo da Figura 7.15 a possibilidade de tomar notas, que também 
referimos atrás, enquanto se visualiza um vídeo, o que contribui para alguma sistematização da 
informação que está a ser recolhida. 
 




Figura 7.15 - Anotação de ideias durante a visualização de um vídeo 
 
 Para além disso, só abordando diferentes perspetivas é possível compreender assuntos 
complexos, o que é amplamente possibilitado com o recurso às tecnologias digitais. 
 Neste contexto, não apenas a utilização de um iPad mas de determinadas aplicações 
que este equipamento permite, contribui para a construção de um modelo educativo que não 
só procura ajudar os alunos a processar a informação de uma maneira mais eficaz e também 
promove maior motivação dos alunos, para além de os colocar perante tarefas que obrigam a 
um desenvolvimento de competências ao nível do pensamento crítico e complexo.  
  
 7.8.3.2. Tarefas intermédias 
 No que diz respeito às tarefas de aplicação de conhecimentos, foi proposto aos alunos 
que trabalhassem individual e colaborativamente. Já atrás demos a indicação de que, para que 
pudessem autoavaliar-se, a descrição das tarefas a realizar em grupo inclui orientações com a 
descrição do trabalho esperado, possibilitando aos alunos uma avaliação entre pares. Desta 
forma, os alunos iam construindo os seus textos à medida que iam observando toda a 
documentação, utilizando para o efeito, e como atrás referimos, a aplicação "Bloco de Notas" 
existente no iPad e também a aplicação de notas existente no próprio iTunes U durante a 
visualização dos vídeos (reveja-se a Figura 7.15). Quando terminassem poderiam avaliar-se, 
verificando para isso as grelhas classificativas respetivas que constavam do Manual (Anexo V). 
 Procurando então a diversificação de atividades, a tarefa relativa ao subtema 1 (O 
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Movimento das Forças Armadas e a Revolução) é um questionário de escolha múltipla a 
realizar online. A tarefa consiste na leitura de 5 frases de reconhecidos indivíduos/grupos, 
importantes para demonstrar a existência de diferentes opiniões sobre as colónias 
portuguesas, tendo os alunos que identificar os autores dessas mesmas frases (Figura 7.16). 
Serve esta tarefa para ajudar os alunos na aquisição de competências de análise de informação 
e sobretudo para aprenderem a distinguir diferentes perspetivas sobre um mesmo assunto. 
 
 
Figura 7.16 - Tarefa do subtema 1 - resposta a um questionário online 
 
 A tarefa do subtema 2 (Evolução política e ideológica da sociedade portuguesa) procura 
o desenvolvimento das capacidades de análise crítica e temporal, levando os alunos a elaborar 
uma cronologia com os acontecimentos que para si eram mais importantes no período 
revolucionário entre 1974 e 1976 (Figura 7.17). 
 




Figura 7.17 - Tarefa do subtema 2 - elaboração de uma cronologia 
 
 A tarefa relativa ao subtema 3 (Organização económica do país) leva os alunos ao 
desenvolvimento da capacidade de síntese e de seleção de informação para elaboração de um 
ensaio escrito sobre a articulação entre a política e o povo para a definição das estruturas 
económicas do país democrático (Figura 7.18).  
 
 
Figura 7.18 - Tarefa do subtema 3 - redação de um pequeno ensaio 
 
 O subtema 4 (Descolonização portuguesa) tem também uma tarefa de síntese de ideias, 
neste caso para redação de uma pequena notícia que versasse o tema da descolonização 
portuguesa. Uma vez mais também aqui se pretende aferir as capacidades dos alunos ao nível 
da seleção de informação e capacidade de comunicação histórica (Figura 7.19). 





Figura 7.19 - Tarefa do subtema 4 - elaboração de uma notícia 
 
 O subtema 5 (A Constituição de 1976 e a primeira revisão constitucional - 1982) tem 
de novo como tarefa a resposta a um questionário de escolha múltipla online. Este último 
subtema diz respeito a um assunto mais técnico, a Constituição Portuguesa e a sua primeira 
revisão constitucional, pelo que este questionário contém 12 itens sobre diferentes artigos 
destes documentos legais para que os alunos procurem perceber as principais mudanças daí 
decorrentes tanto na sociedade como na política portuguesa (Figura 7.20). 
 
 
Figura 7.20 - Tarefa do subtema 5 - resposta a um questionário online 
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 7.8.3.3. Realização da tarefa final: criação de uma história 
 Após a concretização de todas as tarefas intermédias, os alunos passam para a 
realização da tarefa final. 
 Esta tarefa consistia na criação de uma história ficcionada passada no período 
revolucionário de 1974-75, mas onde deveriam ser relatados acontecimentos reais. O manual 
digital incluía um documento com todas as regras para a concretização do trabalho, que 
obrigavam os participantes do estudo a fazer uma seleção de acontecimentos verídicos de 
forma a construir uma história cujo final lhes era previamente fornecido (Figura 7.21). Desta 
forma, os participantes deveriam selecionar recursos históricos que ilustrassem a história, para 
além de criarem os seus próprios recursos. Trabalhando em grupo, seriam levados a colocar 
em prática as competências adquiridas com o trabalho efetuado com o manual e teriam 
oportunidade de colocar em prática, de uma forma inovadora, essas mesmas competências.  
 Como atrás tivemos já oportunidade de referir, o programa utilizado para a realização 
desta tarefa foi a aplicação Book Creator que permite, quando concluído o trabalho, a sua 
importação para a aplicação iBooks que mostra o produto final em formato de livro. Para além 




Figura 7.21 - Tarefa final: criação da história, síntese dos conteúdos estudados 
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 7.8.3.4. Cronologia da recolha de dados 
 A concretização do nosso estudo foi organizada de forma a realizarem-se os 
questionários de literacia digital e o primeiro teste de conhecimentos numa primeira sessão, 
podendo nessa mesma sessão serem explicados os objetivos do trabalho e, na sessão final, ser 
realizado o segundo teste de conhecimentos.  
 Todos os Casos tiveram 9 sessões de trabalho. No Caso A, essas sessões tiveram a 
duração de 10 horas e 15 minutos (5h15m para preparação da história final, fora do espaço da 
aula e só com 7 participantes) (Tabela 7.15). 
 
Tabela 7.15 - Cronologia da recolha de dados no Ensino Secundário - Caso A 






A - Resposta ao questionário sobre literacia digital 




A - Resolução do teste diagnóstico de conhecimentos (inicial) 
B - Subtema 1 e tarefa 1 
3 90' Subtema 2 e tarefa 2 
4 45' Resposta ao questionário de opinião (Parte 1) 
5 30' Resolução do teste de conhecimentos (final) 
6 a 8 
90' X 3 Elaboração da história final (fora do espaço de sala de aula e com apenas 7 
participantes voluntários) 
9 45' 
Leitura das histórias e resposta ao questionário de opinião sobre o estudo 
(Parte II) 
 
 As sessões do caso B tiveram a duração total de 13 horas e 30 minutos (Tabela 7.16), 
tendo-se realizado todos os trabalhos previstos em espaço de aula. 
 
Tabela 7.16 - Cronologia da recolha de dados no Ensino Secundário - Caso B 







A - Resolução do teste diagnóstico de conhecimentos (inicial) 
B - Resposta ao questionário sobre literacia digital 




A - Subtema 1 e tarefa 1 




A - Subtema 2 e tarefa 2 
B - Subtema 3 e tarefa 3 




A - Subtema 5 e tarefa 5 
B - Elaboração da história final 





A - Leitura das histórias 
B - Resposta ao questionário de opinião sobre o estudo 
C - Resolução do teste de conhecimentos (final) 
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 O Caso C trabalhou connosco durante 11 horas e 15 minutos, não tendo trabalhado, 
como explicámos já, o subtema 3 e respetiva tarefa (Tabela 7.17). 
 
Tabela 7.17 - Cronologia da recolha de dados no Terceiro Ciclo - Caso C 







A - Resposta ao questionário sobre literacia digital 
B - Resolução do teste diagnóstico de conhecimentos (inicial) 
C - Explicação do trabalho a desenvolver 
2 45' Subtema 1 e tarefa 1 
3 45'+45' Subtema 2 e tarefa 2 




A - Subtema 4 e tarefa 4 
B - Subtema 5 e tarefa 5 





A - Leitura das histórias 
B - Resolução do teste de conhecimentos (final) 
C - Resposta ao questionário de opinião sobre o estudo 
 
 
 Procurámos que cada um dos três estudos fosse realizado em sessões sequenciais, de 
forma a que os alunos mantivessem um ritmo de trabalho contínuo. 
 Pretendiamos que a duração de cada tarefa fosse a mesma em cada um dos Casos. A 
maior diferença surge no Caso A pois apenas foram apresentados aos alunos os subtemas 1 e 
2 e a história final foi realizada fora do espaço das sessões e apenas com um reduzido número 
de voluntários (sete alunos entre os 19 que compõem a turma). Esta situação ficou a dever-se 
ao facto de que a docente da disciplina considerar que estava atrasada no cumprimento da sua 
planificação, pelo que não podia dispensar as aulas necessárias para a exploração dos subtemas 
3 a 5 e para a realização do trabalho de grupo em sala de aula. Foi então necessário solicitar 
aos alunos que fizessem a história final fora do seu horário escolar, explicando-se assim o facto 
de que apenas sete desses alunos se mostraram interessados em o fazer. Por este motivo se 
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 7.9. Síntese 
 Ao longo deste capítulo referimos a metodologia utilizada, os recursos educativos 
construídos sobre a Revolução dos Cravos e o período revolucionário que daí decorreu e os 
instrumentos de recolha de dados. 
 No capítulo 4 falámos sobre a necessidade de conseguir que um aluno de História 
desenvolva capacidades ao nível dos conceitos estruturais. Julgamos que este trabalho pode 
contribuir para facilitar o processo de aprendizagem no campo da evidência e da significância. 
A plataforma iTunes U permite ao aluno misturar diferentes fontes e pegar na História num 
contexto digital, apropriar-se dela produzindo novos conteúdos de uma maneira progressiva 
(elaboração de cronologias, redação de textos e notas, resposta a questionários) e com base 
nas fontes apresentadas e, sobretudo, aplicar o conhecimento destes conteúdos a novas 
situações através da execução da tarefa final. 
 Assim, o nosso estudo foi delineado para que, numa primeira fase, os alunos 
adquirissem, através da plataforma, os conhecimentos previstos para este tema, observando 
toda a documentação apresentada; numa segunda fase, através das tarefas intermédias, 
colocassem em prática esses mesmos conhecimentos e, numa terceira fase, e partindo uma 
vez mais do manual digital, utilizassem de forma crítica a informação aprendida, através da 
realização de um trabalho que exigia algum tratamento da informação estudada e sua aplicação 
na criação de uma história baseada nesses mesmos factos, e até mesmo uma certa apropriação 
dos factos por forma a reconstruírem não apenas "uma" história mas mesmo "a" própria 
história. 
 Conscientes de que utilizamos uma plataforma proprietária, reforçamos as palavras que 
escrevemos já neste capítulo referentes ao nosso desejo de que este tipo de soluções se 
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The potential applications of mobiles are vast, and range from graphing complex mathematical equations to storing and 
sharing notes and e-book annotations. Apps in particular are the fastest growing dimension of the mobile space […], with 
impacts on virtually every aspect of informal life, and increasingly, potential in almost every academic discipline. 




 8. Apresentação e análise dos resultados 
 Neste capítulo passaremos à apresentação do estudo e à análise dos resultados obtidos 
nos estudos de caso, expondo as conclusões, relativas a cada um dos três casos que realizámos. 
 Desta forma, cada um dos subcapítulos reportará uma caracterização dos participantes, 
uma descrição do estudo, uma análise dos resultados obtidos nos testes de conhecimentos, na 
concretização das tarefas intermédias e na elaboração de uma história baseada nos 
acontecimentos estudados e no questionário de opinião sobre o estudo. 
 
 
 8.1. Caso A (12º ano - escola pública) 
 8.1.1. Caracterização dos participantes 
 8.1.1.1. Utilização de equipamentos tecnológicos 
 Entre os 19 participantes do Caso A, a maioria utiliza o computador (73,7%) e acede à 
Internet diariamente (68,4%). Os restantes acedem a um computador e à Web quase todos os 
dias (respetivamente 26,3% e 21,1%), exceto 2 alunos que indicam aceder à Internet 
semanalmente e sempre que acedem a um computador (Tabela 8.1). Entre os equipamentos 
tecnológicos que usam com maior frequência destacam-se, por ordem decrescente, o PC-
computador (89,5%), as consolas de jogos (47,4%) e os leitores de Mp3 e de Mp4 (cada um 
com 31,6% das respostas). Ainda que com pouca expressividade, há alunos que indicam estar 
habituados a lidar com equipamentos da marca Apple (15,8%), o que para nós se revela 
importante uma vez que o equipamento que selecionámos para o nosso estudo é dessa marca 
(Tabela 8.2). 
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Tabela 8.1 - Frequência de utilização do computador e da Internet (n=19) 
 
 
Utilização do computador e da Internet 
Caso A 
f % 
Utilização do Computador Diariamente 14 73,7 
Alguns dias da semana 5 26,3 
Semanalmente 0 0,0 
De vez em quando 0 0,0 
Nunca 0 0,0 
Utilização da Internet Diariamente 13 68,4 
Quase todos os dias 4 21,1 
Semanalmente 1 5,3 
Outra (sempre que acede ao computador) 1 5,3 
 






iPod 3 15,8 
Mp3 6 31,6 
Mp4 6 31,6 
iPad 2 10,5 
Outro Tablet 4 21,1 
iPhone 3 15,8 
Smartphone 5 26,3 
PC 17 89,5 
Mac 2 10,5 
Consolas de Jogos 9 47,4 
 
 
 8.1.1.2. Uso do computador 
 A utilização do computador é, sobretudo, para fazer trabalhos escolares (100%), 
estudar (89,5%) e estar em contacto com os amigos (89,5%) (Tabela 8.3). Todos os alunos 
indicam gostar de aprender com recurso à tecnologia. Quando questionados sobre o que mais 
gostam de utilizar/fazer para aprender, os alunos destacam, em primeiro lugar, a realização de 
visitas de estudo (94,7%), depois a utilização da Internet (84,2%) e a visualização de 
apresentações digitais como PowerPoint ou Prezi (73,7%) deixando para último lugar, o uso do 
manual escolar e a visualização de filmes ou de peças de teatro (Tabela 8.4). Esta questão 
parece-nos importante, uma vez que o trabalho que pretendemos desenvolver procura, 
precisamente, técnicas de aprendizagem diferentes e, sobretudo, potencialmente mais 
motivadoras. 
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Tabela 8.3 - Funções de utilização dos computadores (n=19) 
 
Utilização do computador 
Caso A 
f % 
Jogar 13 68,4 
Estar em contacto com amigos 17 89,5 
Estudar 17 89,5 
Fazer trabalhos escolares 19 100 
Outras (lazer, informação, ler, ouvir música, utilizar redes 




Tabela 8.4 - Estratégias de aprendizagem preferidas (n=19) 
 
Estratégias de aprendizagem 
Caso A 
f % 
Manual escolar 12 63,2 
Internet 16 84,2 
Apresentações em Power Point ou Prezi 14 73,7 
Visitas de estudo 18 94,7 
Filmes/peças de teatro 12 63,2 
 
 Também todos se servem de ferramentas tecnológicas para fazer trabalhos escolares, 
preferindo, sobretudo, a utilização do Word (100%), do PowerPoint (100%), da Wikipedia (84,2%) 
e do email (63,2%) (Tabela 8.5). As opções que apresentámos procuravam aferir se os alunos 
estavam habituados a trabalhar com ferramentas variadas mas parece-nos que se limitam às 
ferramentas mais tradicionais. 
 
Tabela 8.5 - Aplicações para realização de trabalhos escolares (n=19) 




Word 19 100 
Blogues 4 21,1 
Podcasts 0 0,0 
Keynote 0 0,0 
PowerPoint 19 100 
Wikipedia 16 84,2 
MovieMaker 8 42,1 
Toontastic 0 0,0 
Prezi 0 0,0 
FrontPage 0 0,0 
iTunes U 0 0,0 
Chat 1 5,3 
Moodle 3 15,8 
Email 12 63,2 
Scribd 1 5,3 
SlideShare 1 5,3 





 8.1.1.3. As aulas de História: preferências 
 No que diz respeito ao tipo de aulas de História que preferem, a maioria dos alunos 
refere o diálogo entre o professor e os alunos (68,4%) e a exploração de recursos audiovisuais 
(63,2%), em linha com o que tinham já respondido em relação ao tipo de estratégias de 
aprendizagem preferidas, seguindo-se as aulas expositivas (52,6%) (Tabela 8.6). É importante 
para nós que sejam um conjunto de participantes estimulados para um ambiente de 
aprendizagem diversificado, pois assim esperamos uma maior motivação aquando da 
concretização do nosso estudo. Contudo, não deixa de ser preocupante o baixo interesse pela 
realização de trabalhos de grupo (26,3%), uma vez que o nosso estudo envolve esse tipo de 
atividade. 
 
Tabela 8.6 - Tipologia das aulas que os alunos preferem (n=19) 
 
Tipologia de aulas 
Caso A 
f % 
Aulas expositivas 10 52,6 
Realização de trabalhos de grupo 5 26,3 
Diálogo entre professor e alunos 13 68,4 
Exploração de recursos audiovisuais 12 63,2 
Outros (leitura do manual) 0 0,0 
 
 
 No que toca ao tipo de participação nas aulas, os participantes dividem-se. Apenas 
52,6% gostam de o fazer de uma forma ativa (Tabela 8.7) e, entre estes, as suas motivações 
prendem-se sobretudo com o facto de terem muito interesse pela disciplina (90%). Apenas 
20% referem que o fazem porque gostam do professor e 40% indicam que é porque 
efetivamente gostam de ter um papel ativo nas aulas (Tabela 8.8). 
 
Tabela 8.7 - Participação dos alunos nas aulas de História (n=19) 
 
Participação nas aulas 
Caso A 
f % 
Participa ativamente nas aulas de História 10 52,6 
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Tabela 8.8 - Motivo para participação ativa nas aulas de História (n=10) 
 




Tem bastante interesse pela disciplina 9 90,0 
Gosta do professor 2 20,0 
Gosta de ter um papel ativo nas aulas 4 40,0 
 
 Para estudar para esta disciplina os alunos referem preferir, sobretudo, fazer resumos 
do manual (78,9%) e tirar apontamentos nas aulas (73,7%) (Tabela 8.9). Isto mostra-nos 
também a metodologia de estudo deste grupo, uma vez mais pouco centrada na utilização de 
tecnologias e em mecanismos de aplicação das competências adquiridas. 
 
Tabela 8.9 - Estratégias utilizadas para estudar História (n=19) 
 
Estratégia de estudo na disciplina de História 
Caso A 
f % 
Lê várias vezes o manual 11 57,9 
Tira apontamentos nas aulas 14 73,7 
Faz resumos do manual 15 78,9 
Resolve exercícios do caderno de atividades 6 31,6 
Consulta mais informações através da Internet 12 63,2 
Consulta mais informações através de livros/revistas 3 15,8 
Outros (resumos dos colegas) 1 5,3 
 
 Entre as matérias estudadas no 12º ano de escolaridade que preferem, destacam a 
Segunda Guerra Mundial (63,2%) e a Guerra Fria (52,6%). Em terceiro lugar surge a temática 
do 25 de abril (36,8%), assunto que virá a ser tratado durante o nosso estudo (Tabela 8.10). 
Isso pode ser positivo pois também aqui poderemos ter outro fator de motivação para a 
concretização do nosso estudo. 
 





A implantação da República Portuguesa 1 5,3 
A Primeira Guerra Mundial 4 21,1 
A sociedade e a cultura dos anos 20 3 15,8 
As ditaduras europeias 6 31,6 
O período do Estado Novo 3 15,8 
A Segunda Guerra Mundial 12 63,2 
A Revolução de abril de 1974 7 36,8 
A Guerra Fria 10 52,6 
A história da União Europeia 4 21,1 
Os novos modelos económicos 2 10,5 




 8.1.1.4. Importância da Revolução de 1974 
 Pedimos ainda aos alunos que nos indicassem, de uma forma breve, a sua opinião sobre 
os acontecimentos de 1974. Analisadas e categorizadas as suas respostas verificamos que a 
maioria reconhece o valor da liberdade conseguida através da revolução como o seu facto 
mais importante (57,9%) ou a relevância para se conseguir o progresso do país (21,1%). Poucos 
participantes destacam algo mais, nomeadamente, a capacidade de fazer a revolução sem guerra 
("conseguiram vencer uma revolução sem violência, sem belicismo") (5,3%), a opinião de que o 
interesse da maioria "acaba sempre por ganhar" pelo que a revolução democrática era um 
acontecimento inevitável (5,3%), que esta revolução foi importante por ter acabado com o 
isolamento internacional (5,3%) e com a guerra colonial (5,3%), que "foi um passo social muito 
importante no nosso país, tal como político" (5,3%) e que "o 25 de abril de 1974 foi mais uma prova 
que o povo pode reivindicar os seus direitos" (5,3%) (Tabela 8.11). 
 Apesar de ser um tema sempre presente em qualquer ano de escolaridade (uma vez 
que é uma efeméride habitualmente comemorada nas escolas), esperávamos comentários um 
pouco mais desenvolvidos, tendo em conta que são alunos pré-universitários e, na maioria, 
bons alunos. 
 
Tabela 8.11 - Categorias de resposta à questão aberta sobre a opinião dos participantes acerca da 





Liberdade conseguida 11 57,9 
Importante para permitir o progresso do país 4 21,1 
Revolução sem guerra 1 5,3 
Povo pode reivindicar os seus direitos 1 5,3 
Importante para o país a nível social e político 1 5,3 
Fim do isolamento internacional 1 5,3 
Fim da guerra colonial 1 5,3 
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 8.1.2. Descrição do estudo 
 Sessão 1 
 Os alunos começaram por responder a um questionário sobre literacia digital e 
também sobre os seus interesses na disciplina. De seguida, a investigadora passou a explicar 
aos alunos o que se pretendia com o estudo e também sobre o funcionamento do iPad e da 
plataforma iTunes U. 
 Os participantes foram divididos em cinco grupos (4 grupos de 4 alunos e 1 de 3 
alunos) e a cada grupo foi atribuído um iPad. Como a escola tinha ligação wifi à Internet, cada 
iPad tinha acesso à rede. 
 Logo nos momentos iniciais e perante as informações que a investigadora foi 
fornecendo, todos se foram mostrando interessados em participar e houve mesmo dois 
elementos que perguntaram se através dos seus iPhones poderiam ter acesso ao nosso manual 
digital aos quais respondemos positivamente e fornecemos o URL de acesso. 
 
 Sessão 2 
 Na primeira parte da segunda sessão foi fornecido aos alunos o teste diagnóstico de 
conhecimentos (inicial) sobre o tema que iriam depois estudar. Terminado este, foi trabalhado 
o subtema 1 (O Movimento das Forças Armadas e a Revolução). 
 Devido a constrangimentos de calendário, o trabalho realizado com este grupo 
restringiu-se aos dois primeiros subtemas. Conscientes desta situação, delineada na reunião 
prévia com a professora, já havíamos organizado o trabalho de acordo com estes subtemas, 
relativamente estanques entre si, e cada um com a sua tarefa. 
 Cada grupo trabalhou de forma bastante autónoma e apenas três grupos nos chamaram 
para esclarecer pequenas dúvidas quanto à organização do trabalho a desenvolver. 
 Quando cada grupo terminava a análise de toda a documentação os seus elementos 
responderam à primeira tarefa, um questionário de conhecimentos online sobre o que tinham 
acabado de estudar no subtema 1 (realizado de forma individual), mas verificámos que houve 
2 grupos onde os alunos conversaram entre si para verificarem se estavam a escolher as 
respostas certas (recorde-se que era um questionário de escolha múltipla). Nos outros 3 
grupos cada aluno respondeu de forma completamente individual. 
 
 Sessão 3 
 Durante a terceira sessão os alunos estiveram a trabalhar na análise da documentação 
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relativa ao subtema 2 (Evolução Política e Ideológica da Sociedade Portuguesa). O trabalho 
desenvolveu-se de forma bastante autónoma e só um dos grupos se mostrou mais relutante 
na realização da tarefa proposta para este subtema (a realização de uma cronologia), não se 
tendo mostrado muito motivados para a sua concretização. Os outros grupos foram pedindo 
a nossa ajuda para saberem se estavam a responder de forma correta em relação ao que era 
pedido. 
 Quando terminaram, cada grupo fez a autoavaliação do trabalho realizado, a partir dos 
critérios de correção inseridos no manual digital junto da indicação da tarefa a realizar. 
 
 Sessão 4 
 Nesta sessão os alunos responderam à primeira parte do questionário de opinião sobre 
o estudo. Depois do seu preenchimento, conversámos com alguns dos participantes, para 
obtermos a clarificação de algumas das respostas que lemos. 
 
 Sessão 5 
 Na data prevista para a realização do teste de conhecimentos (final) compareceram 15 
participantes dos 19. 
 
 Sessão 699 
 No início desta sessão os sete alunos mostraram-se bastante atentos enquanto 
explicávamos como funcionava o software que iriam utilizar. Apenas por duas vezes fomos 
chamados a resolver pequenos problemas técnicos mas durante o desenvolvimento do 
trabalho os alunos mostraram-se perfeitamente autónomos. Ainda durante esta sessão os 
participantes trabalharam em conjunto na definição do fio condutor da história e houve 
algumas discussões sobre o que seria mais interessante contar, não tanto no que dizia respeito 
à questão do 25 de abril, mas em relação aos dois personagens principais. 
 
 Sessão 7 
 Os alunos começaram a escrever a história e, enquanto o faziam, iam decidindo que 
partes da história deveriam ser contextualizadas com elementos interativos, decidindo como 
                                            
99 Voltamos a referir que, devido à necessidade da docente da turma avançar na lecionação dos conteúdos programáticos, as 
sessões 6 a 9 (relativas à realização da história) tiveram de ser realizadas na escola mas fora do espaço da aula e apenas com 
um reduzido número de voluntários (7 participantes). 
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poderiam cumprir os requisitos do guião. 
 Houve alguns momentos de alguma brincadeira, sobretudo quando se tratou de 
inventarem elementos para inserir na história. 
 
 Sessão 8 
 Esta sessão serviu para a formatação de alguns vídeos e imagens para inserir na história, 
tendo aqui havido alguma participação da investigadora para os ajudar nessa tarefa.  
 Terminada a elaboração da história os participantes fizeram o seu upload para a 
aplicação iBooks e puderam então ler a história realizada em formato ebook. Nesta fase 
pudemos constatar um enorme entusiasmo da sua parte pois todos manifestaram que a 
história tinha ficado "espetacular" e que iria ser "a melhor de todas". 
 
 Sessão 9 
 Na última sessão foi lida a história dos alunos do Caso B e foi preenchida a segunda 
parte do questionário de opinião. Um dos participantes ficou encarregue de ler a história e 
ativar todas as suas funcionalidades enquanto os restantes observavam a sua projeção, mas por 
várias vezes o foram interrompendo para fazer algumas críticas sobre a qualidade do texto. 
Essa mesma opinião foi refletida por um dos participantes numa das respostas do questionário 
de opinião que de seguida preencheram. 
 
 
 8.1.3. Teste de conhecimentos 
 O teste foi respondido pelos participantes antes (teste diagnóstico) e depois (teste 
final) de estudada a temática da revolução democrática100. Houve mortalidade da amostra 
aquando do teste final, uma vez que, como já referimos, apesar de os dezanove elementos 
terem realizado o teste diagnóstico, quatro elementos não apareceram na data marcada para 
a realização do referido teste final (Tabela 8.12). 
 Apesar do teste diagnóstico remeter para questões que deveriam ser já do 
conhecimento dos alunos, verificou-se que a maioria deles teve alguma dificuldade em 
responder, alegando que não conheciam a matéria. Será essa a justificação para o facto de 
                                            
100 Este teste foi feito em concordância com a professora deste grupo. 
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encontrarmos resultados tão fracos e mesmo respostas em branco em questões que eram de 
identificação da informação nos documentos apresentados. 
 Pelo contrário, durante a realização do teste final verificámos que os alunos 
identificavam documentos que tinham sido utilizados durante o estudo e procuravam 
responder às questões utilizando uma metodologia semelhante à que tinham desenvolvido 
durante o seu trabalho (análise e espírito crítico para utilização dos documentos como fonte 
importante de informações para as respostas). 
 Uma vez que o número de testes realizados diferiu, selecionámos no teste inicial os 
correspondentes aos 15 alunos que realizaram também o teste final. Ao constatarmos a grande 
diferença entre os resultados do teste diagnóstico e do teste final julgamos que o trabalho 
desenvolvido terá sido determinante para os resultados apresentados. Verificamos, contudo, 
que a média das classificações obtidas no teste diagnóstico final ainda é bastante baixa e que a 
moda é negativa. Apesar disso, consideramos positivo que a mediana, no teste final, tivesse 
passado a ser positiva, e também, tendo em conta que é uma temática onde os alunos têm 
mais dificuldades, consideramos que haver uma média positiva já será uma melhoria no 
desenvolvimento das suas competências (Tabela 8.12). No entanto, o desvio-padrão ainda se 
mantém elevado, refletindo a dispersão de resultados. 
 
Tabela 8.12 - Resultados obtidos nos testes de conhecimentos (escala de 20 valores) (n=15) 
Testes 
Resultados 
Teste diagnóstico de 
conhecimentos (inicial)  
Teste de 
conhecimentos (final) 
Classificação mínima 4 valores 7 valores 
Classificação máxima 17 valores 17 valores 
Média 7 valores 11,4 valores 
Mediana 6 valores 11 valores 
Moda 4 valores 8 valores 
Desvio-padrão 3,7 valores 3,6 valores 
 
 Para verificarmos se a evolução na aprendizagem foi estatisticamente significativa 
procedemos à realização do teste não paramétrico Wilcoxon Signed Rank (Tabela 8.13), tendo 
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6,7 -2,608 p=0,009  S. 
 
 
 8.1.4. Avaliação intercalar 
 Como explicámos já no capítulo anterior, foram desenhadas diferentes tarefas 
intermédias, com o objetivo de avaliarmos as aprendizagens dos participantes em cada uma 
das fases do nosso estudo. Assim, e como cada subtema foi preparado para ser trabalhado 
isoladamente, existia sempre uma tarefa de autoavaliação no final. 
 Após o trabalho desenvolvido para o primeiro subtema os alunos procederam à 
resolução de um questionário de escolha múltipla online (Anexo V), e, após o estudo do 
segundo subtema tiveram de realizar, em grupo, uma pequena cronologia (Anexo V) sobre os 
assuntos aí desenvolvidos (Tabela 8.14). 
 No segundo subtema, e como já referimos atrás, cada um dos grupos procedeu à sua 
autoavaliação no final da realização do seu trabalho, recorrendo à grelha de classificação que 
apresentámos no capítulo anterior. As classificações na Tabela 8.14 foram estabelecidas por 
nós, mas não diferem muito das que os próprios alunos obtiveram quando se autoavaliaram. 
Aí se pode verificar que os resultados obtidos foram positivos e que num trabalho colaborativo 
mais complexo os alunos tiveram melhor desempenho do que em questões de escolha 
múltipla. Contudo, note-se que no subtema 1 houve um aluno que teve uma classificação muito 
baixa (4 valores), pois apenas acertou uma em cinco questões. 
 
Tabela 8.14 - Resultados dos trabalhos desenvolvidos pelo Caso A nos subtemas 1 e 2 (n=19) 
Subtema Subtema 1 Subtema 2 
Tipologia da tarefa 
Resposta individual, questionário de 
escolha múltipla online 
Resposta em grupo, elaboração de 
uma cronologia 
Média 13,5 valores 14,0 valores 
Mínimo 4,0 valores 12,0 valores 
Máximo 20,0 valores 16,0 valores 
Moda 16,0 valores 12,0 valores 
Mediana 16,0 valores 13,0 valores 
Desvio-padrão 4,3 valores 2,0 valores 
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 8.1.5. Escrever uma história 
 O trabalho final foi realizado apenas por sete participantes do Caso A que se 
voluntariaram para, em sessões fora do espaço de aula, prepararem e construírem uma história 
baseada no período revolucionário português de 1974-1975, de acordo com as regras 
estabelecidas no manual digital (Anexo VI).  
 Apesar de estarmos conscientes de que o facto deste grupo se ter voluntariado para 
o trabalho significa que o seu nível de motivação era alto, pelas observações que pudemos 
fazer durante a sua concretização, verificamos que à medida que se embrenhavam na definição 
da história e dos suportes documentais a utilizar, pudemos observar que o nível de entusiasmo 
perante o resultado prático que se ia configurando à sua frente os foi motivando ainda mais. 
 Perante a história concluída (Figura 8.1), os membros deste Caso mostravam-se muito 
orgulhosos e houve mesmo um aluno que nos disse que nunca tinha imaginado que em tão 
pouco tempo conseguissem escrever uma história com tanta informação e mesmo com algum 
grau de originalidade. 
 Os participantes trabalharam em grupo na produção de uma única história. No texto 
que escreveram, notamos o cuidado em contextualizar algumas informações, para o que 
tiveram de fazer mais pesquisas, utilizando também alguns dos links que o manual trazia para 
conteúdos do Website do Centro de Documentação 25 de Abril. 
 
 
Figura 8.1 - Uma das páginas da história realizada por participantes do Caso A 




 Durante a realização do trabalho os alunos tinham acesso ao guião (como já referimos,  
Anexo VI), e o grupo trabalhou em conjunto na elaboração da história. 
  Como descrevemos já no ponto 8.1.2, primeiro delinearam o fio condutor e de seguida 
trabalharam na redação da história, ao mesmo tempo que iam preparando ou selecionando os 
documentos que deveriam tornar a história interativa. 
 Notámos que a grande preocupação, em parte porque sabiam que a sua história iria 
ser lida por outros colegas, era construir uma história interessante (houve algumas discussões 
entre eles onde os argumentos levantados se prendiam com a criação de um texto aliciante), 
revelando, contudo, algum cuidado durante a redação para conseguirem incluir detalhes 
históricos que fizessem sentido no texto em desenvolvimento101. 
 As regras estabelecidas no guião foram quase todas cumpridas, uma vez que a única 
falha apresentada nesse campo se prende com o facto de que deveriam produzir dois materiais 
para incluir na história e os alunos prepararam apenas um (Tabela 8.15). 
 
Tabela 8.15 - Cumprimento das regras apresentadas no Guião para a realização da história final (Caso A) 
 
 




Extensão (6 páginas + conclusão)  
Respeito pela conclusão apresentada  
6 dados reais (acontecimentos, personagens...)  
Cronologia (história deve decorrer entre 1/1/74 e 30/11/75)  




 O nosso objetivo era, como referimos no capítulo anterior, conseguir que os alunos 
desenvolvessem competências de comunicação em História, utilizando materiais variados, o 
que os alunos conseguiram, diversificando entre fotografias, sons e vídeos da época da 
Revolução de 1974 (Figura 8.2), recriando assim situações históricas de forma pertinente 
(Figura 8.3). Estes alunos conseguiram selecionar a informação histórica necessária ao 
desenvolvimento de um argumento interessante e coerente, associando assim elementos reais 
com elementos ficcionados, e, sobretudo, conseguindo elaborar um texto que pode servir para 
                                            
101 No Anexo VIII encontram-se as histórias realizadas. Para visualizar com toda a interatividade pode aceder-se a https://iTunes 
U.itunes.apple.com/enroll/K53-QWV-SH5 e ler todas as histórias através da aplicação iBooks. O acesso pode ser feito através 
de iPad ou de iPhone e da plataforma iTunes U. 
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ilustrar os acontecimentos ocorridos durante a Revolução de Abril. 
 
 







     
Figura 8.3 - Extrato da história com referência a 
personagens e eventos reais 
 
 É de destacar que, para o desenvolvimento do trabalho solicitado, foi necessário que 
os alunos demonstrassem a compreensão de alguns conceitos estruturais, nomeadamente o 
da significância e o da evidência, uma vez que para a preparação da história era necessário, por 
um lado, que eles entendessem o significado de uma série de acontecimentos (por exemplo, a 
questão da libertação dos presos políticos ou a da independência de Angola), bem como a 
capacidade de extrair de forma crítica a informação necessária para a construção de uma 
história que se pretendia que permitisse mostrar conhecimento histórico do que se passou 
naquele período da História de Portugal. 
 
 8.1.6. Questionário de opinião sobre o estudo 
 8.1.6.1. Recursos e tarefas realizadas 
 O questionário de opinião sobre o estudo pretende fornecer a opinião dos 
participantes sobre o trabalho realizado com o manual interativo e sobre a execução da 
história final. 
 Desta forma, através da análise das respostas à primeira parte do questionário, 
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verificamos que todos os participantes gostaram (52,6%) ou gostaram muito (47,4%) de utilizar 
o iPad na aula (Tabela 8.16, item 1). Para além disso, 63,2% consideraram acessível o trabalho 
realizado com o iPad e 36,8% consideraram que foi fácil (item 2). 
 No que diz respeito à aprendizagem, o grupo divide-se quase ao meio, uma vez que 
47,4% indica que acha que aprendeu o mesmo do que nas aulas ditas "clássicas", 42,1% 
respondem que aprenderam melhor e 10,5% referem que aprenderam menos (item 3). 
 Estes 10,5% correspondem a dois participantes, os quais tivemos oportunidade de 
questionar sobre o motivo da sua resposta. Ambos explicaram que a metodologia de estudo 
que costumam ter é a leitura do manual (onde encontram toda a informação já totalmente 
explicada) e que preferiam as aulas onde o professor explica a matéria e há pouco lugar à 
interação por parte dos alunos. Justifica-se, assim, plenamente a sua resposta. Perante um 
trabalho onde são obrigados a adotar uma postura completamente ativa na prossecução dos 
objetivos propostos, não estão tão confortáveis e acabam por sentir que aprendem menos. 
 A maioria acha que o manual digital foi uma experiência interessante (79%) ou divertida 
(15,8%) havendo apenas um elemento (um dos que referimos nos parágrafos anteriores) que 
indicou que foi interessante mas precisava de mais explicação durante a sua concretização 
(item 4). 
 Questionados também sobre se as atividades propostas aumentavam o interesse pela 
matéria (item 5), ninguém optou pela negativa, dividindo-se os participantes entre os que 
responderam que sim (47,4%) e os que indicaram "mais ou menos" (52,6%). Relativamente ao 
facto do manual digital ser mais esclarecedor do que o manual em papel, só 15,8% 
concordaram, 79% manifestaram uma posição indefinida e apenas um aluno assinalou a negativa, 
exatamente um dos que considerou ter aprendido pior (item 6). 
 Em resumo, este grupo demonstrou ter achado positiva a atividade desenvolvida, 
contudo, demonstram algumas reservas sobre se esta os motiva mais para o estudo da 
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Tabela 8.16 - Opiniões sobre os recursos e as tarefas realizadas (n=19) 
  
Opinião sobre os recursos e as tarefas 
Caso A 
f % 
1- Reação à utilização do iPad na aula de História 
Não gostei 0 0 
Gostei 10 52,6 
Gostei muito 9 47,4 
2- Trabalhar com o iPad foi 
Muito difícil 0 0,0 
Difícil 0 0,0 
Acessível 12 63,2 
Fácil 7 36,8 
3- Aprendeu 
O mesmo que noutras aulas 9 47,4 
Melhor que noutras aulas 8 42,1 
Pior que noutras aulas 2 10,5 
4- Usar o manual digital criado foi uma experiência 
Aborrecida 0 0,0 
Interessante 15 79,0 
Divertida 3 15,8 
Complicada 0 0,0 
Outra (interessante mas 
precisava de mais explicação) 
1 5,3 
5- As atividades propostas aumentaram o interesse 
pela matéria 
Sim 9 47,4 
Mais ou menos 10 52,6 
Não 0 0 
6- Ver os conteúdos no manual digital é mais 
esclarecedor do que no manual em papel 
Sim 3 15,8 
Mais ou menos 15 79,0 
Não 1 5,3 
 
 8.1.6.2. Manual digital versus aprendizagem dita clássica 
 Utilizando uma escala de tipo Likert102, apresentámos um conjunto de oito afirmações 
que procuravam aferir as diferenças e as vantagens entre a utilização de um manual digital e as 
aulas ditas "clássicas". De acordo com os dados obtidos, percebemos que houve uma reação 
negativa sobre a possibilidade de este manual digital substituir o professor e retirar a 
necessidade de assistir a aulas (Tabela 8.17, itens 1 e 2) e indefinida no que toca à opinião sobre 
se preferiam ouvir a professora explicar a matéria e se preferiam também estudar pelo manual 
em papel (itens 7 e 8). As restantes afirmações colheram uma média positiva de respostas. 
Assim sendo, as respostas mostraram-nos que este grupo entendeu que o professor mantém 
                                            
102 A escala de tipo Likert, como já referimos, organiza-se em cinco pontos: 1 - "discordo totalmente"; 2 - "discordo"; 3 - "não 
concordo nem discordo"; 4 - "concordo"; 5 - "concordo totalmente". 
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um papel fundamental no processo de ensino-aprendizagem. Reconhecem que este tipo de 
manual apresenta a matéria de uma forma mais atrativa (item 4). A maioria considera que o 
manual serve só como complemento da aula (item 3) e têm uma posição indefinida 
relativamente às vantagens do manual digital na apresentação da matéria por poder ser 
organizado de acordo com as necessidades dos alunos (item 5). Contudo, o manual digital 
torna-se apelativo porque os alunos podem escolher como visualizavam os conteúdos nele 
apresentados (item 6). 
 
Tabela 8.17 - Comparação entre o manual digital e a aprendizagem dita "clássica" (n=19) 
 
 
Manual digital versus aprendizagem dita "clássica" 
Caso A 
1 2 3 4 5 
f % f % f % f % f % 
1- Tendo um manual digital não preciso de assistir 
a aulas 
10 52,6 6 31,6 2 10,5 1 5,3 0 0 
2- O manual digital substitui o professor 16 84,2 3 15,8 0 0 0 0 0 0,0 
3- O manual digital serve só como complemento 
da aula 
0 0,0 1 5,3 1 5,3 9 47,4 6 31,6 
4- O manual digital apresenta a matéria de uma 
forma mais atrativa do que o manual em papel 
0 0,0 0 0,0 5 26,3 6 31,6 8 42,1 
5- O manual digital apresenta melhor a matéria 
porque a posso organizar de acordo com as 
minhas necessidades 
0 0,0 1 5,3 11 57,9 4 21,1 3 15,8 
6- Gosto de poder escolher como vejo os 
conteúdos do manual digital 
0 0,0 1 5,3 6 31,6 5 26,3 7 36,8 
7- Prefiro ouvir a professora explicar a matéria 0 0,0 4 21,05 10 52,63 5 26,32 0 0,0 
8- Prefiro estudar pelo manual em papel 1 5,26 3 15,79 12 63,16 3 15,79 0 0,0 
 
 
 8.1.6.3. Competências trabalhadas 
 Inquiridos sobre as competências que os participantes teriam trabalhado durante o 
estudo, e podendo assinalar mais do que uma resposta, aquela que foi mais escolhida remetia 
para o trabalho de grupo (78,9%). Em segundo lugar foi assinalada a opção "sintetizar as 
informações principais" (68,4%), logo seguida de "analisar atentamente a informação mais 
relevante" (63,2%) e de "selecionar a informação mais relevante" (52,6%) (Tabela 8.18). Este 
resultado afigura-se-nos como muito importante, uma vez que um dos nossos objetivos era 
ajudar os alunos no desenvolvimento das principais competências de trabalho em História, ou 
seja, aprenderem a selecionar a informação, analisá-la e produzir uma síntese a partir daí. 
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Tabela 8.18 - Aprendizagens adquiridas através das tarefas realizadas no manual digital (n=19) 
 
Aprendizagens adquiridas através das tarefas realizadas no manual digital 
Caso A 
f % 
Analisar atentamente a informação mais relevante 12 63,2 
Selecionar a informação mais relevante 10 52,6 
Produzir textos com rigor e qualidade 2 10,5 
Sintetizar as informações principais 13 68,4 
Trabalhar em grupo na concretização das tarefas 15 78,9 
Outras (contactar com novas tecnologias) 1 5,3 
 
 Através de uma questão de resposta aberta dava-se oportunidade aos participantes de 
tecerem comentários livres sobre o estudo. Todos responderam a esta questão e da análise 
das suas respostas percebemos que a estratégia de ensino propiciada pelo manual digital foi 
considerada interessante e positiva (63,2%), motivadora (42,1%) e com a qual se pode aprender 
enquanto se divertem (21,1%) (Tabela 8.19). Contudo, alguns dos participantes revelam a 
preferência por aulas expositivas (prefiro a explicação oral, 15,8%), denunciando um pouco o 
hábito de adoção de uma atitude mais passiva na sala de aula. Dois sujeitos indicaram preferir 
aprender pelo manual em papel. 
 





Experiência interessante e positiva 12 63,2 
Para além de aprender experimentámos novas tecnologias 1 5,3 
Aprende-se enquanto nos divertimos 4 21,1 
Motivador 8 42,1 
Futuro passa por aprender na escola e complementar com este tipo de 
manuais em casa 
1 5,3 
Precisa de explicação oral a acompanhar o processo de aprendizagem 3 15,8 
Prefiro aprender pelo manual em papel 2 10,5 
 
 8.1.6.4. Construção da história 
 Na parte II do questionário procurou-se aferir a relevância da tarefa final, 
nomeadamente, a construção da história. Tendo trabalhado, como já referimos, com um grupo 
de participantes mais reduzido que se voluntariou para a tarefa, as quatro sessões que 
realizámos com eles (as três primeiras para execução da tarefa e a última para leitura da 
história realizada pelos participantes do Caso B e para resposta ao questionário de opinião 
sobre o estudo) foram bastante produtivas. 
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 Justifica-se, por isso, que este grupo tenha discordado com a afirmação de que esta 
tarefa fosse uma brincadeira e que tenha sido uma perda de tempo (Tabela 8.20, itens 2 e 4). 
Havendo indefinição relativa a se esta tarefa possa ter contribuído para a melhoria dos seus 
resultados (item 5), as restantes afirmações recolheram uma opinião favorável: a atividade foi 
considerada uma boa experiência, que os fez aprender mais sobre o tema e que deveria ser 
mais vezes feita nas aulas por se poder aprender bastante com ela (itens 1, 3 e 6). 
 
Tabela 8.20 - Opinião sobre a elaboração da história (n=7) 
 
 
Opinião sobre a elaboração da 
história 
Caso A 
1 2 3 4 5 
f % f % f % f % f % 
1- Ao ter de preparar conteúdos para 
elaborar a história aprendi mais sobre 
o tema 









2- Não senti que estivesse a aprender 










0 0 0 0 
3- Foi uma boa experiência 






4- Foi uma perda de tempo 7 100 0 0 0 0 0 0 0 0 
5- Esta tarefa contribuiu para 











6- Esta atividade deveria ser feita mais 
vezes nas aulas porque se aprende 
muito 













 Para além da realização da tarefa, havia a possibilidade de leitura de outras histórias 
realizadas pelos outros Casos em estudo. Todos os elementos do Caso A manifestaram ter 
curiosidade em ler os trabalhos de outros colegas, mas dividem-se quando questionados sobre 
se essa leitura contribuiu para aumentar os seus conhecimentos, apesar de mais de metade 
responder afirmativamente. A mesma divisão ocorreu relativamente à sua opinião sobre se 
gostaram de ler essas histórias, respondendo 42,9% dos participantes "sim" e os restantes 
57,1% "mais ou menos" (Tabela 8.21). Neste ponto referimos que alguns destes participantes 
diziam que tinham gostado muito mais da sua própria história pelo que tinham alguma 








Tabela 8.21 - Opinião sobre as histórias realizadas pelos outros participantes (n=7) 
 
Opinião sobre as histórias realizadas pelos colegas 
Caso A 
f % 
1- Tinha curiosidade de ler os trabalhos dos meus 
colegas 
Sim 7 100 
Não 0 0 
Não li 0 0 
2- Ler os trabalhos dos meus colegas contribuiu para 
aumentar mais os meus conhecimentos 
Sim 4 57,1 
Não 3 42,9 
Não li 0 0 
3- Gostei de ler as histórias criadas pelos meus colegas 
Sim 3 42,9 
Mais ou menos 4 57,1 
Não 0 0 
Não li 0 0 
 
 Tendo-lhes sido pedido que se pronunciassem sobre o valor da concretização desta 
história, a maioria dos participantes consideraram que tinha sido uma tarefa que tinham 
gostado muito de realizar (57,1%). Para além disso, consideraram que tinha sido um trabalho 
produtivo (28,6%) e que tinham aprendido bastante (14,3%). Dois participantes deixaram esta 
resposta em branco. Julgamos ser importante destacar que um dos elementos acrescentou 
que tinha contribuído para desenvolver os seus conhecimentos, outro escreveu que também 
considerou "interessante termos de escrever uma história como forma de aprendermos ainda mais" 
e um terceiro escreveu que tinha achado a sua história a melhor de todas (Tabela 8.22). 
 





Gostei muito 4 57,1 
A nossa história foi a melhor 1 14,3 
Escrever a história contribuiu para aumentar os 
conhecimentos 
2 28,6 
Bastante produtivo 3 42,9 
Não responde 2 28,6 
 
 Em suma, apesar da indefinição ao nível da motivação, o grupo concorda que o manual 
digital apresenta a informação de uma forma mais atrativa e reconhecem no trabalho 
desenvolvido progressos ao nível do trabalho de grupo, da capacidade de análise e seleção da 
informação bem como de síntese dessa mesma informação. Para além disso, a criação da 
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história foi considerada uma boa experiência que contribuiu para um aumento da sua 
aprendizagem, e, em parte, para uma possível melhoria dos seus resultados. 
 
 
 8.2. Caso B (12º ano - Escola particular) 
 8.2.1. Caracterização dos participantes 
 8.2.1.1. Utilização de equipamentos tecnológicos 
 No Caso B
103
, todos os alunos têm computador em casa. Contudo, apenas um o utiliza 
diariamente e só um acede diariamente à Internet (Tabela 8.23). Todos sabem trabalhar com 
computadores pessoais e a experiência com equipamentos da marca Apple é muito reduzida 
pois só um dos alunos refere saber trabalhar com o iPod (Tabela 8.24). 
 
Tabela 8.23 - Frequência de utilização do computador e da Internet (n=3) 
 
Utilização de computador e da Internet 
Caso B 
f 
Utilização do Computador Diariamente 2 
Alguns dias da semana 1 
Semanalmente 0 
De vez em quando 0 
Nunca 0 
Utilização da Internet Diariamente 1 











                                            
103 Uma vez que o número de participantes é reduzido, optamos por, neste caso, não apresentar dados percentuais nas tabelas 
mas apenas frequências. 
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Consolas de Jogos 1 
 
 
 8.2.1.2. Uso do computador 
 Para todos os participantes o computador serve para estar em contacto com amigos 
e para dois deles aparece associado à concretização de tarefas escolares como estudar e fazer 
trabalhos escolares (Tabela 8.25). 
 
Tabela 8.25 - Funções de utilização dos computadores (n=3) 
 




Estar em contacto com amigos 3 
Estudar 2 
Fazer trabalhos escolares 2 
Outras (lazer, informação, ler, ouvir música, 
utilizar redes sociais, multimédia, navegar 
na Internet, ver email) 
1 
 
 Para este grupo, a melhor forma de aprender é através da leitura do manual escolar, de 
apresentações em PowerPoint ou Prezi ou do visionamento de filmes ou de peças de teatro 
(cada uma destas hipóteses é assinalada por dois participantes) e apenas um aluno refere a 
Internet como método de aprendizagem (Tabela 8.26). Esta questão parece-nos relevante pois 
a metodologia de aprendizagem que vamos apresentar recorre também à Internet e assenta 
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Tabela 8.26 - Estratégias de aprendizagem preferidas (n=3) 
 
Estratégias de aprendizagem 
Caso B 
f 
Manual escolar 2 
Internet 1 
Apresentações em PowerPoint ou Prezi 2 
Visitas de estudo 0 
Filmes/peças de teatro 2 
 
 Também todos se servem de ferramentas tecnológicas para fazer trabalhos escolares, 
preferindo, sobretudo, a utilização do Word, do PowerPoint e da Wikipedia (sendo estas três 
ferramentas escolhidas pela totalidade dos participantes) (Tabela 8.27). Tal como observámos 
no Caso A, este grupo opta por ferramentas mais "tradicionais" para a concretização dos seus 
trabalhos, uma vez que para além das já referidas apenas um participante selecionou o 
MovieMaker, o Prezi e o Email. 
 
Tabela 8.27 - Aplicações para realização de trabalhos escolares (n=3) 
 





















 8.2.1.3. Nas aulas de História: preferências 
 No que diz respeito ao tipo de aulas de História que preferem, todos os elementos 
deste grupo indicam gostar da exploração de audiovisuais, dois gostam do diálogo entre 
professor e aluno e apenas um participante seleciona as aulas expositivas (Tabela 8.28). Estas 
respostas são, uma vez mais, importantes pois demonstram ser um grupo bastante motivado 
para um trabalho mais ativo, como será o caso do estudo que preparámos, apesar de, tal como 
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no Caso A, não demonstrarem interesse pela realização de trabalhos em grupo. 
 
Tabela 8.28 - Tipologia das aulas que os alunos preferem (n=3) 
 
Tipologia de aulas 
Caso B 
f 
Aulas expositivas 1 
Realização de trabalhos de grupo 0 
Diálogo entre professor e alunos 2 
Exploração de recursos audiovisuais 3 
Outros (leitura do manual) 0 
 
 Ao nível da participação nas aulas, todos o fazem ativamente (Tabela 8.29) referindo 
todos que é porque têm bastante interesse pela disciplina e dois deles referem também que o 
fazem porque gostam do professor (Tabela 8.30).  
 
Tabela 8.29 - Participação dos alunos nas aulas de História (n=3) 
 
Participação nas aulas 
Caso B 
f 
Participa ativamente nas aulas de História 3 
Não participa ativamente nas aulas 0 
 
Tabela 8.30 - Motivo para participação ativa nas aulas de História (n=3) 
 
Justificação para participação nas aulas de História 
Caso B 
f 
Tem bastante interesse pela disciplina 3 
Gosta do professor 2 
Gosta de ter um papel ativo nas aulas 0 
 
 A metodologia de estudo destes participantes assenta na leitura do manual, havendo 
dois alunos que também elaboram resumos. Há ainda um participante que indica consultar 
mais informação na Internet e outro que refere procurar mais informação em livros/revistas 
(Tabela 8.31). Parece-nos, por isso, que o trabalho que pretendemos desenvolver com eles será 
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Tabela 8.31 - Estratégias utilizadas para estudar História (n=3) 
 
Estratégia de estudo na disciplina de História 
Caso B 
f 
Lê várias vezes o manual 3 
Tira apontamentos nas aulas 0 
Faz resumos do manual 2 
Resolve exercícios do caderno de atividades 0 
Consulta mais informações através da Internet 1 
Consulta mais informações através de livros/revistas 1 
 
 Entre as matérias mais apreciadas, dois alunos indicam tanto a Primeira Guerra Mundial 
como o Estado Novo e, em terceiro lugar surge a temática do 25 de abril, mas selecionada 
apenas por um aluno, e tal como acontece com as ditaduras europeias, a Segunda Guerra 
Mundial e a Guerra Fria (Tabela 8.32). 
 





A implantação da República Portuguesa 0 
A Primeira Guerra Mundial 2 
A sociedade e a cultura dos anos 20 0 
As ditaduras europeias 1 
O período do Estado Novo 2 
A Segunda Guerra Mundial 1 
A Revolução de abril de 1974 1 
A Guerra Fria 1 
A história da União Europeia 0 
Os novos modelos económicos 0 
 
 
 8.2.1.4. Importância da Revolução de 1974 
 Os participantes deste estudo assinalam, tal como os participantes do Caso A, como o 
mais importante produto da revolução, o alcance da liberdade, que todos consideraram "um 
dos princípios fundamentais da condição humana" (Tabela 8.33). 
 Uma vez mais, e tal como exprimimos no mesmo ponto quando analisámos o Caso A, 
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Tabela 8.33 - Categorias de resposta à questão aberta sobre a opinião dos participantes acerca da 





Liberdade, princípio fundamental da condição humana 3 
 
 
 8.2.2. Descrição do estudo 
 Sessão 1 
 Na primeira sessão, e tal como fizemos para o Caso A, começámos por pedir aos 
participantes que respondessem ao teste diagnóstico de conhecimentos (inicial) e, logo de 
seguida, ao questionário sobre literacia digital. Na terceira parte da sessão explicámos todo o 
trabalho que pretendíamos desenvolver com eles, incluindo uma explicação sobre o 
funcionamento do iPad e do programa iTunes U.  
 Durante esta sessão os alunos estiveram bastante atentos e não nos colocaram 
qualquer questão sobre o desenvolvimento do trabalho. 
 
 Sessão 2 
 Sendo um grupo de apenas 3 participantes, juntaram-se para trabalhar com o mesmo 
iPad que tinha ligação à rede wifi da escola. 
 Nos primeiros minutos da sessão mostraram-se apenas um pouco intimidados pelo 
equipamento que não estavam habituados a usar, tendo havido um momento inicial de alguma 
indefinição sobre quem teria maior controle sobre o manuseamento do iPad. Contudo 
verificámos que depois de cerca de 15 minutos já se encontravam os três envolvidos na análise 
da documentação e já dividiam entre todos a tarefa de movimentar a documentação constante 
do manual digital. 
 Enquanto iam observando os documentos, e sempre que surgiam dúvidas sobre os 
conteúdos que iam sendo apresentados, os alunos solicitavam a nossa presença junto deles 
para os esclarecer. Quando chegaram ao momento da realização da tarefa relativa ao subtema 
1, "O Movimento das Forças Armadas e a Revolução" (resposta a um questionário de escolha 
múltipla) indicaram que queriam responder corretamente e que estavam com medo de errar. 
 Sugerimos que voltassem a consultar a documentação cada vez que tivessem dúvidas e 
pedimos que procurassem responder de forma individual. Assim o fizeram e verificámos que 
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todos eles voltavam atrás para rever alguns documentos e depois responder. Por isso se 
justifica que todos tenham tido a cotação máxima neste trabalho. 
 Passaram então para a análise da documentação relativa ao subtema 2 (Evolução 
política e ideológica da sociedade portuguesa), trabalhando da mesma forma que tinham feito 
para o subtema 1. 
 Quando terminou o tempo desta sessão e lhes foi pedido que arrumassem os materiais, 
um dos elementos comentou que queria continuar a trabalhar. 
 
 Sessão 3 
 Quando os alunos viram chegar a investigadora para mais uma sessão de trabalho 
prático, um dos participantes referiu: "boa, assim não vou tirar apontamentos!" Perguntámos o 
que queria dizer com essa afirmação e a resposta foi: "porque estamos a ver documentos que vão 
explicando tudo!" 
 A análise do subtema 2 tinha-se prolongado para a terceira sessão mas quando 
retomaram a análise dos documentos os alunos optaram por rever alguns dos que já tinham 
visto na sessão anterior pois decidiram que era melhor ir tomando notas para o trabalho que 
lhes era pedido no final desse subtema (a elaboração de uma cronologia). Para isso, os alunos 
foram-se servindo das funcionalidades do iTunes U, que lhes permitia assinalar nos vídeos as 
datas que lhes interessavam, acrescentando posteriormente aos dados que iam recolhendo na 
aplicação Bloco de Notas. 
 Durante esta sessão, o grupo trabalhou de forma completamente autónoma, não tendo 
chamado senão para indicar que tinham terminado a elaboração da cronologia e que já tinham 
também feito a sua própria avaliação da mesma. 
 Pedimos então que avançassem para o terceiro subtema (Organização económica do 
país), que estudaram com alguma rapidez, uma vez mais requerendo intervenção da nossa parte 
apenas quando quiseram ajuda para iniciar a tarefa correspondente (elaboração de um 
pequeno ensaio). Nesta tarefa os alunos sentiram alguma dificuldade, mais por acharem que 
não saberiam como escrever o ensaio, pelo que os fomos auxiliando na organização das suas 
ideias. Esta foi, assim, a tarefa que teve pior avaliação. 
 
 Sessão 4 
 Esta sessão foi totalmente dedicada ao subtema 4 (Descolonização portuguesa), 
regressando os alunos a um trabalho completamente autónomo, mesmo durante a realização 
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da tarefa correspondente (realização de uma notícia sobre a descolonização). Não fomos 
chamados a intervir e apenas observámos alguma discussão entre eles sobre o assunto em 
concreto que deveria ser abordado na sua notícia (acabaram por optar por uma descrição 
sumária relativa à assinatura dos Acordos de Alvor). 
 No final desta sessão, colocámos uma questão sobre o trabalho desenvolvido: 
Investigadora: Acham vantajoso poder percorrer os documentos para encontrarem a resposta 
sempre que surgem dúvidas? 
Aluno 1 - Acho que sim. 
Aluno 2 - Acho bem melhor do que no livro em papel. 
 
 Sessão 5 
 Na primeira parte desta sessão os alunos continuaram a trabalhar com o manual digital, 
tendo analisado os documentos relativos ao subtema 5, "A Constituição de 1976 e a primeira 
revisão constitucional (1982)". Este subtema é mais pequeno, pelo que os alunos rapidamente 
passaram para a tarefa correspondente, uma vez mais um questionário de escolha múltipla que 
deveriam responder de forma individual. Tal como aconteceu na realização da primeira tarefa 
(também um questionário de escolha múltipla) os alunos acabaram por conversar bastante 
entre si o que acabou por contribuir para que todos respondessem corretamente a todas as 
questões. 
 Passaram então para a elaboração da história final, tendo começado por analisar o guião 
de trabalho existente no manual digital. Durante esta sessão os participantes mostraram-se 
muito indecisos sobre o trabalho a realizar pelo que quando o tempo terminou ainda não 
tinham uma ideia formada sobre o que iriam fazer. 
 
 Sessão 6 
 O início do trabalho desta sessão foi um pouco lento pois os participantes continuavam 
muito indecisos quanto à estrutura da história que tinham de desenvolver. Por esse motivo 
decidimos intervir para os ajudar a definir uma metodologia de trabalho. Pedimos-lhes então 
que olhassem para o final da história (existente no guião - reveja-se o anexo VI) e pensassem 
que personagens tinham de definir e qual a história de cada uma delas. 
 A partir daqui os participantes já conseguiram começar a trabalhar de forma autónoma, 
tendo optado por começar a escrever a história no Book Creator. Estes participantes 
escolheram fazer logo a formatação do texto e definir os documentos que iriam tornar a 
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história interativa à medida que a iam escrevendo. 
 Assim, no final desta sessão havia ainda poucos resultados visíveis. 
 
 Sessão 7 
 Quando retomaram o trabalho de elaboração da história, os participantes vinham já 
com várias ideias para o que queriam escrever. Esta sessão tornou-se assim muito mais 
produtiva e autónoma. Os três participantes organizaram-se e enquanto ditavam o texto um 
deles escrevia. Definiram que queriam incluir na história uma carta e um dos participantes 
escreveu-a, fotografaram-na depois para inserir na história e gravaram a voz de uma das alunas 
a ler a carta, também para inserir junto da fotografia da mesma (Figura 8.4). 
 
 
Figura 8.4 - Materiais criados pelos alunos para incluir na história 
 
 O trabalho nesta sessão foi bastante mais produtivo do que nas anteriores, tendo os 
alunos deixado praticamente toda a história escrita. No final da sessão uma das alunas referiu 
que sabia desenhar muito bem e que em casa iria tentar fazer algo para a capa da história. 
 
 Sessão 8 
 Nesta sessão os alunos acabaram com alguma rapidez o trabalho que faltava e passaram 
a maior parte do tempo a rever os vídeos que tinham decidido inserir e a fazer algumas 
 Capítulo 8. Apresentação do estudo e análise de resultados 
 
 308 
formatações finais. Também o título da história foi decidido muito rapidamente. 
 A aluna que na sessão anterior tinha referido querer fazer um desenho para o livro 
trouxe dois, um para a capa e outro para a última página. Para os inserir na Book Creator os 
alunos fotografaram os desenhos e depois inseriram-nos na história (Figura 8.5). 
 
 
Figura 8.5 - Desenho feito por uma aluna para a capa da história 
  
 Sessão 9 
 Esta sessão foi dividida em três partes. Na primeira parte os alunos leram a história 
escrita pelos participantes do Caso A. Também aqui foi notório que o sentimento de orgulho 
pelo trabalho desenvolvido era grande, pelo que todos comentaram que achavam que a sua 
história estava mais bem conseguida do que a do Caso A, referindo que tinham cumprido mais 
requisitos (nomeadamente com a produção de mais materiais criados pelos próprios como 
pedia o guião). 
 Em seguida passaram à resposta ao questionário de opinião sobre o estudo e, 
finalmente, à resolução do teste de conhecimentos (final). 
 Tivemos apenas tempo, no final da sessão, para lhes perguntar se tinham achado o 
trabalho interessante e se tinham gostado das atividades desenvolvidas e todos nos 
responderam afirmativamente. Um dos alunos disse-nos que apesar de gostar de ler muitas 
vezes o manual em papel para se preparar para os testes, tinha sentido que com o iTunes U a 
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grande vantagem era poderem ver tantas fontes que os ajudava a ter uma melhor noção da 
evolução dos acontecimentos. 
 
 
 8.2.3. Teste de conhecimentos 
 Sendo este grupo composto por um número muito mais reduzido de participantes 
(que, contudo, já estão habituados a trabalhar neste regime), julgamos que constitui também 
uma amostra viável, demonstradora de como alunos motivados já para um constante trabalho 
ativo (todos indicaram que participavam ativamente nas aulas de História, cf. Tabela 8.29) 
reagem perante esta nova metodologia. 
 Sendo também um grupo com boas classificações na disciplina (uma média de 16 
valores, cf. Tabela 7.5, Capítulo 7), e também alunos pré-universitários, apontámos para a 
possibilidade de o teste diagnóstico inicial refletir os seus conhecimentos. Contudo, as 
classificações apresentadas nesse teste não apresentaram qualquer resultado positivo (variou 
entre 5 e 9 valores), conforme se pode ver na Tabela 8.34. Ainda assim, verificamos que a 
classificação média (6,7 valores) é idêntica à obtida no teste diagnóstico do Caso A (que foi de 
7 valores). A progressão obtida é que foi bastante grande, não tendo existido resultados 
negativos e tendo as classificações ficado divididas entre os 14 e os 15 valores, numa média 
que mais do que duplicou em relação aos resultados do teste diagnóstico (passou de 6,7 para 
14,3 valores). 
 Tendo em conta que a temática em estudo, como já tivemos oportunidade de referir 
no capítulo anterior, costuma dar origem a resultados mais baixos, consideramos que o nível 
de progressão que houve nesta turma foi bastante positivo. Note-se que todos os resultados 
relativos ao teste de conhecimentos (final) passaram a positivos (Tabela 8.34). 
 
Tabela 8.34 - Resultados obtidos nos testes de conhecimentos (escala de 20 valores) (n=3) 
Testes 
Resultados 




Classificação mínima 5 valores 14 valores 
Classificação máxima 9 valores 15 valores 
Média 6,7 valores 14,3 valores 
Mediana 6 valores 14 valores 
Moda -- 14 valores 
Desvio-padrão 2,08 valores 0,58 valores 
 




 8.2.4. Avaliação intercalar 
 Os participantes aplicaram-se de forma bastante ativa na execução das tarefas 
propostas, manifestando sempre grande empenho na sua concretização da melhor forma 
possível. Aplicando ao máximo as funcionalidades do iPad, este grupo mostrou-se capaz de 
executar o trabalho como havíamos idealizado, uma vez que foram tomando apontamentos 
(através da App de Bloco de notas) durante o seu trabalho e para a execução de cada uma das 
tarefas voltavam a visualizar diferentes documentos de forma a superar as dúvidas que iam 
surgindo. 
  Assim se justificam também os resultados nestas tarefas intermédias (Tabela 8.35), que 
os próprios participantes, tal como aconteceu no Caso A, avaliaram (também sem discrepância 
com a própria avaliação que é a apresentada na Tabela 8.35). 
 De notar também que houve um trabalho cooperativo entre os participantes, que 
procuravam entre si colmatar as dificuldades uns dos outros. Inclusivamente, durante a 
realização da primeira e da última tarefas percebemos que os participantes quiseram estudar 
bem a temática para responder acertadamente ao primeiro questionário. 
 Por vezes chamámos a atenção paras alguns pormenores nos documentos que o grupo 
visualizava, e enquanto investigadores, assumimos uma postura de educadores, com um papel 
menos ativo mas presente no desenvolvimento do trabalho dos alunos. 
 
Tabela 8.35 - Resultados dos trabalhos desenvolvidos pelo Caso B nos subtemas 1 a 5 (n=3) 
Subtema Subtema 1 Subtema 2 Subtema 3 Subtema 4 Subtema 5 
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 8.2.5. Escrever uma história 
 Neste grupo foi possível trabalhar a história final em espaço de aula. Os três elementos 
do grupo dividiram o trabalho entre si, delegando em cada um a concretização de determinadas 
tarefas, em função das capacidades de cada um. Apesar de alguma inibição inicial, o resultado 
foi de tal forma profícuo que o grupo chegou a contar a sua história a vários outros alunos da 
sua escola, que estavam em níveis de escolaridade onde a temática do 25 de abril era abordada. 
Neste caso tivemos oportunidade de observar um desses momentos, tendo verificado grande 
interesse por parte dos ouvintes. 
 
 
Figura 8.6 - Extrato da história com referência aos acontecimentos do dia 25 de abril e do Verão Quente 
 
 
 Era para nós importante verificar se os alunos conseguiam construir um texto que se 
articulasse com acontecimentos reais. A título de exemplo, a construção da história foi feita 
em função de momentos históricos que eles queriam inserir, e não o contrário, ou seja, os 
alunos determinaram primeiro que queriam que se vissem acontecimentos do dia 25 de abril 
e do Verão Quente, e fizeram uma das personagens principais (Joana) passar por esses 
acontecimentos (Figura 8.6). 
 Como queriam justificar a vinda da outra personagem principal (Rui) para Portugal, 
inseriram a questão da descolonização em Angola, uma vez mais devidamente apresentada em 
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termos históricos e contextualizada com um vídeo (Figura 8.7). 
 
 
Figura 8.7 - Extrato da história com referência à descolonização 
 
 As regras apresentada no guião foram respeitadas, tal como podemos observar na 
Tabela 8.36. Os alunos conseguiram corresponder a todos os requisitos, utilizando, de forma 
crítica até, os documentos que optaram por selecionar, uma vez que quiseram deixar 
retratados os acontecimentos que entenderam ser definidores do processo revolucionário 
português. Tal como aconteceu no Caso A, houve o cuidado de selecionar documentos 
pertinentes para contextualização das ideias que queriam apresentar, construindo por isso uma 
história que conseguiu retratar "a" História. 
 Assim,  e tal como referimos para o Caso A, a apreensão de conceitos estruturais, 
novamente o da significância e o da evidência, revela-se aqui conseguida por estes alunos. 
 
Tabela 8.36 - Cumprimento das regras apresentadas no Guião para a realização da história final (Caso B) 
 
 




Extensão (6 páginas + conclusão)  
Respeito pela conclusão apresentada  
6 dados reais (acontecimentos, personagens...)  
Cronologia (história deve decorrer entre 1/1/74 e 30/11/75)  
Material gráfico (elaboração de, pelo menos, 2 materiais novos)  
 
 




 8.2.6. Questionário de opinião sobre o estudo 
 8.2.6.1. Recursos e tarefas realizadas 
 Dado que todos os elementos do Caso B participaram em todos os momentos do 
nosso estudo, as duas partes do questionário de opinião foram realizadas em simultâneo. Antes 
disso, e tal como aconteceu com os elementos do Caso A, os participantes tiveram 
oportunidade de ler outra história, nomeadamente a que foi escrita pelos participantes do 
Caso A. 
 Como já atrás referimos, este grupo manifestou-se sempre extremamente coeso, 
justificando-se assim que as respostas efetuadas foram quase sempre as mesmas. 
 Relativamente ao trabalho concretizado nas primeiras sessões, estes participantes 
manifestaram-se absolutamente favoráveis em relação às suas vantagens e aspetos positivos, 
referindo todos que gostaram muito de trabalhar com o iPad (Tabela 8.37, item 1), que foi fácil 
(item 2), que aprenderam melhor do que noutras aulas (item 3), que foi uma experiência 
interessante e divertida (item 4), que este trabalho lhes despertou mais interesse pela matéria 
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Tabela 8.37 - Opiniões sobre os recursos e as tarefas realizadas (n=3) 
   
 
Opinião sobre os recursos e as tarefas 
Caso B 
f 
1- Reação à utilização do iPad na aula de História 
Não gostei 0 
gostei 0 
gostei muito 3 
2- Trabalhar com o iPad foi 





o mesmo que noutras aulas 0 
melhor que noutras aulas 3 
pior que noutras aulas 0 





5- As atividades propostas aumentaram o interesse pela 
matéria 
sim 3 
mais ou menos 0 
não 0 
6- Ver os conteúdos no manual digital é mais esclarecedor 
do que no manual em papel 
sim 3 
mais ou menos 0 
não 0 
 
 8.2.6.2. Manual digital versus aprendizagem dita clássica 
 Uma vez mais, na resposta à questão sobre a aprendizagem com o manual digital por 
oposição às aulas ditas clássicas o grupo apresentou opiniões praticamente iguais. 
 A única afirmação que produziu um resultado indefinido foi a primeira, sobre se o 
manual digital substitui as aulas (Tabela 8.38, item 1).  
 Nenhum aluno concorda que o manual digital possa substituir completamente o 
professor nem que possa servir apenas como complemento das aulas (itens 2 e 3). Todos 
entendem que o manual digital apresenta a matéria de forma mais atrativa, que é mais eficaz 
poderem organizá-lo de acordo com as suas necessidades e poderem escolher como 
visualizam os conteúdos (recordamos a este propósito o que um dos alunos nos respondeu 
na última sessão - cf. p. 316) (itens 4 a 6). 
 Finalmente, e no que diz respeito às afirmações 7 e 8 da Tabela 8.38, os alunos 
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demonstram preferir este tipo de atividade em detrimento da professora a explicar a matéria 
e do estudo através do manual em papel. 
 
Tabela 8.38 - Comparação entre o manual digital e a aprendizagem dita "clássica" (n=3) 
 
 
Manual digital versus aprendizagem dita "clássica" 
Caso B 
1 2 3 4 5 
f f f f f 
1- Tendo um manual digital não preciso de assistir a aulas 0 0 3 0 0 
2- O manual digital substitui o professor 3 0 0 0 0 
3- O manual digital serve só como complemento da aula 0 3 0 0 0 
4- O manual digital apresenta a matéria de uma forma mais atrativa do 
que o manual em papel 
0 0 0 0 3 
5- O manual digital apresenta melhor a matéria porque a posso organizar 
de acordo com as minhas necessidades 
0 0 0 0 3 
6- Gosto de poder escolher como vejo os conteúdos do manual digital 0 0 0 0 3 
7- Prefiro ouvir a professora explicar a matéria 0 3 0 0 0 
8- Prefiro estudar pelo manual em papel 1 2 0 0 0 
 
 8.2.6.3. Competências trabalhadas 
 Ainda sobre a utilização do manual digital, todo o grupo sentiu que o trabalho 
desenvolvido os tinha ajudado a aprender a sintetizar as informações principais e a trabalhar 
em grupo na concretização das tarefas, dois elementos referem ter aprendido a selecionar a 
informação mais relevante e um dos alunos mencionou ainda que o trabalho o ajudou a 
aprender a analisar atentamente a informação mais relevante (Tabela 8.39). 
 
Tabela 8.39 - Aprendizagens adquiridas através da utilização do manual digital (n=3) 
 
Aprendizagens adquiridas 
Caso B  
f 
Analisar atentamente a informação mais relevante 1 
Selecionar a informação mais relevante 2 
Produzir textos com rigor e qualidade 0 
Sintetizar as informações principais 3 
Trabalhar em grupo na concretização das tarefas 3 
Outras 0 
 
 Os participantes deste grupo revelaram ter sentido que o trabalho contribuiu muito 
para aumentar o seu interesse pela matéria e mesmo para melhorar a forma como aprendiam 
(Tabela 8.40). Revelando que o primeiro contacto teria sido "estranho" mas que rapidamente 
se tinham adaptado e deixado cativar pelo tipo de trabalho que esta tecnologia permitia: "no 
meu primeiro contacto com o manual digital foi estranho. Não me entendia com todas as 
potencialidades deste apoio. Na segunda aula já dominávamos o instrumento e a experiência foi 
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bastante positiva". Outro dos participantes refere que considera "que este método desperta o 
interesse dos alunos pela matéria e nos deixa mais curiosos para descobrir a evolução de 
determinados acontecimentos. Embora não substitua o professor torna a aprendizagem mais fácil e 
rápida". 
 





Experiência interessante e diferente 1 
Aprendizagem mais fácil e rápida 2 
Não substitui o professor 1 
Motivador 3 
Experiência positiva 1 
Primeiro contacto foi estranho 1 
 
 8.2.6.4. Construção da história 
 Sobre a realização da história, voltamos a encontrar a mesma coesão de respostas e 
um resultado médio igual ao do Caso A, ou seja, todos concordam que ao terem de preparar 
conteúdos para a elaboração da história aprofundaram os seus conhecimentos  (Tabela 8.41, 
item 1) e que se aprende muito pelo que deveria ser feita mais vezes nas aulas (item 6). 
Concordam totalmente que foi uma boa experiência (item 3), e discordam totalmente que 
estivessem apenas a brincar e que tenha sido uma perda de tempo (itens 2 e 4). Contudo, 
também este grupo não tem opinião sobre se a atividade terá contribuído para a melhoria dos 
seus resultados (2 alunos não concordam nem discordam) (item 5). 
 
Tabela 8.41 - Opinião sobre a elaboração da história (n=3) 
 
Opinião sobre a elaboração da história 
Caso B 
1 2 3 4 5 
f f f f f 
1- Ao ter de preparar conteúdos para elaborar a história aprendi mais 
sobre o tema 
0 0 0 3 0 
2- Não senti que estivesse a aprender mas apenas a brincar 3 0 0 0 0 
3- Foi uma boa experiência 0 0 0 0 3 
4- Foi uma perda de tempo 3 0 0 0 0 
5- Esta tarefa contribuiu para melhorar os meus resultados 0 0 2 1 0 
6- Esta atividade deveria ser feita mais vezes nas aulas porque se aprende 
muito 
0 0 0 3 0 
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 Todos os participantes tinham curiosidade de ler os trabalhos dos outros grupos mas 
dois indicaram que a leitura desses textos não tinha contribuído para aumentar os seus 
conhecimentos. Os dois participantes que assim responderam justificaram-nos a sua escolha 
dizendo que na elaboração da sua história sentiram que tinham de procurar mais algumas 
informações importantes para que a história tivesse rigor histórico mas que, um pouco na 
linha do que se passou no Caso A (onde os participantes entendiam que a sua história era a 
melhor de todas), sentiam que a dos colegas não lhes tinha trazido verdadeiramente nada de 
novo. Apesar disso, dois dos participantes referem ter gostado de a ler (Tabela 8.42).  
 
Tabela 8.42 - Opinião sobre as histórias realizadas pelos outros participantes (n=3) 
 
 
Opinião sobre as histórias realizadas pelos colegas 
Caso B 
f 
1- Tinha curiosidade de ler os trabalhos dos meus colegas 
Sim 3 
Não 0 
Não li 0 
2- Ler os trabalhos dos meus colegas contribuiu para aumentar 
mais os meus conhecimentos 
Sim 1 
Não 2 
Não li 0 
3- Gostei de ler as histórias criadas pelos meus colegas 
Sim 2 
Mais ou menos 1 
Não 0 
Não li 0 
 
 Os comentários deixados pelos participantes no final deste questionário foram 
bastante esclarecedores quanto à sua opinião sobre a elaboração da história (Tabela 8.43). 
Todos revelam novamente que sentiram que os ajudou a aprender ainda mais, que "foi uma 
ideia diferente e consegui aprender a matéria sem o espírito de "obrigação de estudar"" e que "tornou-
se ainda mais interessante ao ser elaborada através do Book Creator, uma vez que pudemos inserir 
fotografias, documentos com som e vídeos para torná-la mais apelativa e realista. Pode ainda contribuir 
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Gostei muito 1 
Consegui aprender sem o espírito de "obrigação de estudar" 1 
Deve-se repetir 1 
Foi interessante 2 
Contribuiu para despertar o interesse pela matéria 1 
Foi uma experiência diferente 1 
 
 Este grupo mostrou-se bastante motivado para a aprendizagem. Apesar de serem 
alunos muito habituados a estudar através da leitura repetida do manual, mas talvez por  serem 
alunos que participam ativamente nas aulas, foram muito receptivos durante toda a 
concretização do estudo. 
 Assim, justifica-se que os comentários sejam francamente positivos. Todos gostaram 
muito, acham que aprenderam mais e de uma forma mais esclarecedora e que este tipo de 
trabalho contribuiu para ainda maior motivação para a aprendizagem, tendo o trabalho de 
construção da história contribuído também para o desenvolvimento de competências de 
síntese, de trabalho em grupo, e um pouco também ao nível da seleção e análise da informação. 
 A concretização da história foi considerada uma experiência deveras interessante, 





 8.3. Caso C (9º ano - escola particular) 
 8.3.1. Caracterização dos participantes 
 8.3.1.1. Utilização de equipamentos tecnológicos 
 O Caso C diz respeito ao conjunto de alunos do ensino básico, mais concretamente 
do 9º ano, que tivemos oportunidade de avaliar. Todos os participantes têm computador em 
casa e 66,0% usam-no todos os dias, enquanto 25,6% o utiliza quase todos os dias. Aqui surgem 
participantes que indicam que utilizam apenas o computador semanalmente ou de vez em 
quando (4,2% cada) (Tabela 8.44). O acesso à Internet é também menos regular neste grupo, 
uma vez que somente 57,4% utilizam a Internet todos os dias, 27,6% acede-lhe quase todos os 
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dias, existindo 12,8% de respostas que referem que o acesso à Web se faz apenas semanalmente 
e 2,2% ainda indicam que apenas o fazem "de vez em quando" (Tabela 8.44). 
 
Tabela 8.44 - Frequência de utilização do computador e da Internet (n=47) 
 
 
Utilização de computador e da Internet 
Caso C 
f % 
Utilização do Computador Diariamente 31 66,0 
Alguns dias da semana 12 25,6 
Semanalmente 2 4,2 
De vez em quando 2 4,2 
Nunca 0 0,0 
Utilização da Internet Diariamente 27 57,4 
Quase todos os dias 13 27,6 
Semanalmente 6 12,8 
Outra (de vez em quando) 1 2,2 
 
 Quase todos os participantes referem estar habituados a trabalhar com um PC (93,6%), 
surgindo em seguida as consolas de jogos (55,3%) e os leitores de Mp3 (48,9%) e de Mp4 
(46,8%). No que diz respeito a ferramentas tecnológicas da marca Apple, 17% indicam saber 
trabalhar com iPod, 29,8% com o iPad, 8,5% com o iPhone e também 8,5% com computadores 
Macintosh (Tabela 8.45). Como indicámos aos participantes que, se tivessem iPads que 
pudessem trazer para as sessões, os podiam utilizar, houve vários que logo a partir da segunda 
sessão os trouxeram. 
 






iPod 8 17,0 
Mp3 23 48,9 
Mp4 22 46,8 
iPad 14 29,8 
Outro Tablet 10 21,3 
iPhone 4 8,5 
Smartphone 6 12,8 
PC 44 93,6 
Mac 4 8,5 
Consolas de Jogos 26 55,3 
Outros (Mp5) 1 2,1 
Outros (telemóvel) 2 4,3 
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 8.3.1.2. Uso do computador 
 A utilização do computador é, sobretudo, para estar em contacto com os amigos 
(82,8%), mas também para fazer trabalhos escolares (65,6%) e estudar (55,3%) (Tabela 8.46).  
 
Tabela 8.46 - Funções de utilização dos computadores (n=47) 
 
 
Utilização do computador 
Caso C 
f % 
Jogar 24 51,1 
Estar em contacto com amigos 39 82,8 
Estudar 26 55,3 
Fazer trabalhos escolares 31 65,6 
Outras (lazer, informação, ler, ouvir 
música, utilizar redes sociais, multimédia, 
navegar na Internet, ver email) 
13 27,7 
 
 Quando questionados sobre o que mais gostam de utilizar/fazer para aprender, os 
participantes indicam mais vezes a utilização da Internet (76,6%) enquanto que em segundo 
lugar ficam, com igual percentagem, a visualização de filmes ou de peças de teatro e as visitas 
de estudo - 61,7% cada (Tabela 8.47). 
 Mostram-nos estas respostas que este grupo é bastante dinâmico e que prefere 
aprender de maneiras diversificadas e que fogem às habituais estratégias de aulas expositivas. 
 
Tabela 8.47 - Estratégias de aprendizagem preferidas (n=47) 
 
 
Estratégias de aprendizagem 
Caso C 
f % 
Manual escolar 11 23,4 
Internet 36 76,6 
Apresentações em PowerPoint ou Prezi 21 44,7 
Visitas de estudo 29 61,7 
Filmes/peças de teatro 29 61,7 
outro (pelo conhecimento de outros; 
resumos retirados da Internet) 
2 4,3 
 
 Também todos se servem de ferramentas tecnológicas para fazer trabalhos escolares, 
preferindo, sobretudo, a utilização do PowerPoint (89,4%), do Word (80,9%) e da Wikipedia 
(80,9%) (Tabela 8.48). É de notar que há vários alunos que demonstram saber trabalhar com 
ferramentas diversificadas como os Podcasts (4,3%), o Keynote (4,3%) ou o MovieMaker (34%) e 
mesmo um aluno que reconhece estar familiarizado com a aplicação Toontastic, que é uma 
aplicação para iPad para construção de cartoons.  
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Tabela 8.48 - Aplicações para realização de trabalhos escolares (n=47) 
 




Word 38 80,9 
Blogues 23 48,9 
Podcasts 2 4,3 
Keynote 2 4,3 
PowerPoint 42 89,4 
Wikipedia 38 80,9 
MovieMaker 16 34,0 
Toontastic 1 2,1 
Prezi 7 14,9 
FrontPage 1 2,1 
iTunes U 0 0,0 
Chat 7 14,9 
Moodle 12 25,5 
Email 28 59,8 
Scribd 0 0,0 
SlideShare 0 0,0 
 
 
 8.3.1.3. Nas aulas de História: preferências 
 No que diz respeito ao tipo de aulas de História que preferem, estes participantes 
indicam gostar mais de fazer trabalhos em grupo (78,7%) ou de explorar recursos audiovisuais 
(76,6%) e as aulas expositivas são as que recolhem menos preferências (17%) (Tabela 8.49). 
Estes fatores contribuem de certo, para uma muito boa receptividade e execução do trabalho 
que irá ser por nós proposto104. 
 
Tabela 8.49 - Tipologia das aulas que os alunos preferem (n=47) 
 
 
Tipologia de aulas 
Caso C 
f % 
Aulas expositivas 8 17,0 
Realização de trabalhos de grupo 37 78,7 
Diálogo entre professor e alunos 26 55,3 
Exploração de recursos audiovisuais 36 76,6 
Outros (leitura do manual) 1 2,1 
 
 Ao nível da participação nas aulas, praticamente dois terços do grupo (63,8%) indica 
                                            
104 Revela-se bastante interessante a diferença entre os grupos de 12º ano, que preferem, normalmente, aulas mais expositivas, 
e este grupo, de 9º ano, que manifesta mais apreço por aulas mais dinâmicas. É um modo de estar e de aprender bastante 
diferente. 
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que gosta de o fazer de uma forma ativa (Tabela 8.50). Entre estes, é referido que a participação 
ativa nas aulas é determinada pelo facto de gostar bastante do professor (83,3%) e porque têm 
bastante interesse pela disciplina (63,3%), deixando para último lugar o facto de simplesmente 
gostarem de ter uma participação ativa em qualquer aula (33,3%) (Tabela 8.51). 
 
Tabela 8.50 - Participação dos alunos nas aulas de História (n=47) 
 
 
Participação nas aulas 
Caso C 
f % 
Participa ativamente nas aulas de História 30 63,8 
Não participa ativamente nas aulas 17 36,2 
 
Tabela 8.51 - Motivo para participação ativa nas aulas de História (n=30) 
 
 
Justificação para participação nas aulas de História 
Caso C 
f % 
Tem bastante interesse pela disciplina 19 63,3 
Gosta do professor 25 83,3 
Gosta de ter um papel ativo nas aulas 10 33,3 
 
 Para estudar para esta disciplina, os participantes destacam a realização de resumos do 
manual (68,1%), ao que se segue a tomada de apontamentos nas aulas (55,3%) e a consulta de 
mais informações através da Internet (51,1%) (Tabela 8.52). Uma vez mais, as respostas a esta 
questão assumem um caráter relevante para o nosso estudo, por nos darem a indicação de 
que este grupo de trabalho estará habituado a procurar a informação em mais espaços para 
além do que lhes é fornecido pelo manual escolar. 
 
Tabela 8.52 - Estratégias utilizadas para estudar História (n=47) 
 
 
Estratégia de estudo na disciplina de História 
Caso C 
f % 
Lê várias vezes o manual 21 44,7 
Tira apontamentos nas aulas 26 55,3 
Faz resumos do manual 32 68,1 
Resolve exercícios do caderno de atividades 11 23,4 
Consulta mais informações através da Internet 24 51,1 
Consulta mais informações através de livros/revistas 7 14,9 
Outros (ouvir a professora) 1 2,1 
 
 Entre as matérias estudadas no 9º ano de escolaridade que preferem, os participantes 
destacam, nos dois primeiros lugares, as duas Guerras Mundiais (a Primeira Grande Guerra, 
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66%, e a Segunda Guerra Mundial, 63,8%). Em terceiro lugar surge a sociedade e a cultura dos 
anos 20 (51,1%), aparecendo apenas como quarta opção (27,7%) a temática da revolução de 
abril de 1974 (Tabela 8.53). 
 






A implantação da República Portuguesa 9 19,2 
A Primeira Guerra Mundial 31 66,0 
A sociedade e a cultura dos anos 20 24 51,1 
As ditaduras europeias 9 19,2 
O período do Estado Novo 0 0,0 
A Segunda Guerra Mundial 30 63,8 
A Revolução de abril de 1974 13 27,7 
A Guerra Fria 8 17,0 
A história da União Europeia 1 2,1 
Os novos modelos económicos 1 2,1 
 
 
 8.3.1.4. Importância da Revolução de 1974 
 Estes alunos seguem a mesma linha de pensamento dos casos anteriores, expondo 
maioritariamente a importância da revolução democrática enquanto movimento que veio 
proporcionar o retorno à liberdade (38,3%) nos mais variados campos da vida dos portugueses, 
nomeadamente no campo da liberdade de expressão com o fim da censura (29,8%) (Tabela 
8.54). Sobre isto um aluno apresentou uma resposta muito interessante, ao referir que "a 
revolução portuguesa de 25 de abril de 1974 consistiu na libertação do estado português da ditadura, 
que era nessa época governado por Marcelo Caetano, por isso os militares organizaram-se e invadiram 
e tomaram posse de Lisboa quando a música "vila morena" começou a tocar. Logo, esta revolução 
permitiu-nos a liberdade de expressão, ou seja, a libertação do povo português". 
 Também houve quem referisse que a revolução de abril tinha ajudado a que o país 
tivesse mais oportunidades para proceder ao seu desenvolvimento económico (10,6%). Neste 
campo um dos participantes elabora um pouco mais a sua resposta, referindo que a revolução 
acabou por contribuir para "a escolarização da população, para a entrada de novos produtos vindos 
do estrangeiro e para o desenvolvimento da economia portuguesa. Para além deste desenvolvimento, 
[…] permitiu a entrada de Portugal para a União Europeia juntamente com a Espanha".  
 Ainda assim notamos neste conjunto de participantes alguns problemas ao nível da 
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terminologia científica, uma vez que muitos referem que a revolução foi muito importante para 
fazer com que o país passasse "do regime ditatorial para o regime republicano" (23,4%).  
 Houve também um aluno que mencionou que foi "importante a revolução dos cravos 
porque apesar de ser um regime rigoroso a sociedade não tinha liberdade para se exprimir apesar da 
situação económica e financeira. Apesar dos nossos avós, principalmente, os meus preferiam viver no 
tempo de Salazar". 
 
Tabela 8.54 - Categorias de resposta à questão aberta sobre a opinião dos participantes acerca da 





Permitiu a liberdade 18 38,3 
Portugal passou do regime ditatorial para o regime republicano 11 23,4 
Foi bom 2 4,3 
Acabou com a censura/ passou a haver liberdade de expressão 14 29,8 
Portugal tornou-se um país independente 2 4,3 
Foi muito importante 4 8,5 
Graças à revolução passámos a viver melhor 1 2,1 
Passámos a exprimir os nossos direitos e deveres 1 2,1 
Foi uma fase bonita e de bastante coragem 1 2,1 
Não tínhamos direitos e passámos a ter 2 4,3 
Povo português pôde participar mais ativamente na governação do país 1 2,1 
Serviu para o desenvolvimento do país 5 10,6 
Serviu para que a sociedade se soltasse perante todo o mundo 1 2,1 
Foi importante apesar de os nossos avós, principalmente os meus, 
preferirem viver no tempo de Salazar 
1 2,1 
Se a revolução não tivesse acontecido ainda hoje vivíamos em ditadura 2 4,3 
Revolucionou por completo o nosso país 1 2,1 
Passou a haver maior insegurança e instabilidade governamental 1 2,1 
Contribuiu para maior escolarização da população 1 2,1 
Permitiu a entrada de Portugal na União Europeia 1 2,1 
Libertou Portugal das prisões que torturavam muitos portugueses 1 2,1 
 
 
 8.3.2. Descrição do estudo 
 Sessão 1 
 Tal como fizemos na primeira sessão dos outros casos, também aqui começámos por 
pedir aos alunos que respondessem ao questionário sobre literacia digital e, logo de seguida, 
ao teste diagnóstico de conhecimentos (inicial). 
 Na última parte da sessão explicámos como pretendíamos desenvolver o trabalho, 
aproveitando logo para perguntar aos alunos se tinham iPad que pudessem trazer para a escola. 
Três alunos disseram que poderiam trazer os seus pelo que lhes demos logo o URL para 
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procederem à inscrição no iTunes U e descarregarem em casa os conteúdos dele constantes. 
 Como são muitos alunos, pedimos-lhes também que nas sessões seguintes trouxessem 
headphones para poderem ouvir todos os sons sem se perturbarem uns aos outros e 
arranjámos nós vários headphone jack splitters para que em cada iPad pudessem, se necessário, 
ser ligados 2 conjuntos de headphones. 
 Fizemos também uma explicação sobre o funcionamento do iTunes U e indicámos que 
nas sessões seguintes os iríamos ajudar a perceber o que deveriam fazer em cada uma das 
partes do trabalho. 
 
 Sessão 2 
 Sendo este grupo bastante maior, houve também maior volume de iPads, tendo três dos 
participantes trazido os seus próprios equipamentos, como já referimos, fazendo com que a 
distribuição em grupos fosse a seguinte: 
 - 7 grupos com três elementos; 
 - 13 grupos de dois elementos. 
 Os alunos dividiram-se pelos grupos, sendo essa escolha feita por eles e sem qualquer 
intervenção da nossa parte.  
 Durante esta primeira sessão distribuímos os iPads, pedindo a cada grupo que  
identificasse o seu devidamente para que nas sessões seguintes trabalhassem sempre com os 
mesmos equipamentos e pedimos que nos enviassem sempre um email com os trabalhos que 
desenvolvessem ao longo das sessões pois dessa forma não só teríamos sempre acesso ao 
trabalho desenvolvido como tínhamos a garantia de que o material produzido não se perderia. 
 Explicámos então que deveriam analisar os documentos constantes do subtema 1 (O 
Movimento das Forças Armadas e a revolução) para no final responderem a um questionário 
de escolha múltipla, referindo desde logo que essa tarefa deveria ser feita de forma individual 
mas que poderiam sempre rever a documentação caso tivessem dúvidas nas respostas. 
 Os alunos passaram a trabalhar de forma autónoma e nesta sessão fomos apenas 
chamados a intervir em pequenos pormenores técnicos como o restabelecimento da rede 
wifi105 ou a explicação sobre o funcionamento da função de bloco de notas nos vídeos do iTunes 
U. 
 À medida que os grupos terminavam a visualização da documentação começavam a 
                                            
105 A Escola permitia o acesso a duas redes wifi. Por vezes tornava-se necessário alternar entre as redes. 
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responder à perguntas do questionário respetivo, não nos tendo feito qualquer questão sobre 
este exercício. Nesta fase começámos a apercebermo-nos de que havia alguns alunos que 
respondiam mais rapidamente, o que pode justificar a existência de classificações negativas. 
 
 Sessão 3 
 Esta sessão foi totalmente dedicada à análise do subtema 2 (Evolução política e 
ideológica da sociedade portuguesa), tendo quase todos os alunos trabalhado de forma 
bastante aplicada. Como a tarefa correspondente a este tema era a realização de uma 
cronologia, pedimos que fossem organizando uma lista de acontecimentos na aplicação Bloco 
de Notas (existente nos iPads), à medida que fossem visualizando os documentos. 
 A nossa referência, no parágrafo anterior, a que quase todos os alunos trabalharam 
bem, prende-se com o facto de termos tido que passar esta sessão a verificar que todos se 
concentravam na matéria e no trabalho que tinham para fazer e não se distraíam a 
experimentar as variadas funcionalidades dos iPads. 
 Apesar disso, todos conseguiram produzir o trabalho que era pedido, ainda que com 
algumas falhas (como se poderá ver mais à frente na Tabela 8.55 com as classificações gerais 
obtidas). 
 
 Sessão 4 
 Como já explicámos anteriormente, o subtema 3 (Organização económica do país) não 
faz parte da planificação prevista para o 9º ano de escolaridade, ainda que se encontre 
brevemente retratado enquanto são abordados alguns outros conteúdos (encontrando-se 
algumas referências incluídas no subtema 2). Por esse motivo a sessão 4 foi dedicada à análise 
dos documentos relativos ao subtema 4 (Descolonização portuguesa). 
 Esta sessão, com a duração de apenas 45 minutos, não se revelou muito produtiva, uma 
vez que os alunos demoraram algum tempo a entrar na sala, organizar-se nos grupos que 
tinham sido formados na segunda sessão e a distribuir os equipamentos respetivos. 
 
 Sessão 5 
 A primeira parte da sessão foi ainda dedicada ao subtema 4, tendo os alunos trabalhado 
na execução da tarefa correspondente (elaboração de uma notícia). A maior parte dos textos 
redigidos foram relativamente sumários (ressalve-se que apenas pedíamos um máximo de 150 
palavras), uma vez que os alunos manifestaram não ter grande experiência na produção de 
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textos de caráter noticioso. Mesmo assim, conseguiram cumprir a generalidade dos objetivos, 
apresentando textos sem erros históricos e que podem de alguma forma mostrar o que 
consideraram mais relevante na matéria estudada (Figura 8.8). 
 
 
Figura 8.8 - Notícia elaborada por um dos grupos do Caso C 
 
 Ainda nesta sessão houve tempo para estudar o subtema 5, A Constituição de 1976 e 
a primeira revisão constitucional (1982), e ainda responder ao questionário de escolha múltipla 
que lhe estava associado. Nesta fase o trabalho decorreu de forma célere e sem qualquer 
necessidade de intervenção da nossa parte para além de, uma vez mais, algum controle para 
impedir distrações (era necessário estar sempre a circular entre os grupos enquanto 
trabalhavam, para confirmar que não estavam a fazer outras coisas). 
 
 Sessão 6 
 Como este grupo tinha muitos alunos, começámos a sessão pedindo-lhes que 
distribuíssem os grupos formados por três grandes grupos, para que se elaborassem três 
histórias.  
 Feita essa distribuição (o que aconteceu de forma bastante rápida) pedimos que cada 
um desses três grupos se juntasse para pensarem na história que gostariam de escrever. 
 Fomos abordando cada um dos grupos para verificar como queriam organizar o 
trabalho, e todos decidiram que dentro de cada grupo cada um ficaria responsável por uma 
parte da história. Assim, trabalharam durante esta sessão na elaboração do guião da história, 
com base no documento de trabalho existente no manual digital, para que na sessão seguinte 
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 Sessão 7 
 Ao longo desta sessão todos os grupos trabalharam de forma muito autónoma e 
responsável (mais do que nas sessões anteriores). Alguns pormenores ainda sobre a estrutura 
da história foram terminados nos primeiros minutos da aula e pudemos verificar que se 
organizaram muito bem atribuindo entre si as tarefas que mais gostavam: uns ficaram com a 
parte da redação do texto, outros com a seleção de imagens e documentos. 
 Fomos chamados a um dos grupos que nos pediu para escrever um final diferente 
daquele que apresentámos no guião do manual digital. Explicaram que o elaborariam de forma 
a que as restrições que apresentámos inicialmente não sofressem alterações. Por esse motivo 
acedemos ao pedido deles. 
 Durante esta sessão verificámos que houve muita dificuldade para imaginar materiais a 
criar pelos próprios (tal como pedíamos no guião) e houve uma aluna que começou a fazer 
um desenho para incluir numa das histórias mas acabou por não o terminar. 
 Os alunos que tinham a tarefa de encontrar documentos adequados para inserir nas 
histórias utilizaram os seus iPads para arquivar todos os documentos selecionados. 
 
 Sessão 8 
 Esta última sessão de trabalho na história serviu para a montagem das histórias 
realizadas, tendo os alunos escolhido alguns dos elementos dos seus grupos para a tarefa de 
associação de todos os elementos das histórias numa só e verificação de que todas as partes 
bateriam certo. 
 Por email, todos os elementos da história foram sendo agregados em três iPads tendo 
sido necessária a nossa ajuda para verificar que tudo estava no devido local. Pediram-nos, ainda 
no final da sessão, para lermos as histórias criadas e aferirmos se todas faziam sentido. 
 
 
 Sessão 9 
 Na primeira parte da sessão os alunos tiveram oportunidade de ler todas as histórias 
e também estes alunos não foram exceção no que diz respeito à preferência pelo trabalho que 
haviam realizado. 
 Em seguida, pedimos que respondessem ao teste de conhecimentos (final), ressalvando-
se aqui o facto de este servir, posteriormente, como avaliação dos alunos para a disciplina, 
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facto que foi devidamente indicado nesta sessão aos participantes106. 
 Na parte final da sessão pedimos a todos que preenchessem o questionário de opinião 
sobre o estudo. 
 
 
 8.3.3. Teste de conhecimentos 
 Tal como aconteceu com os Casos A e B, também estes participantes realizaram um 
teste diagnóstico de conhecimentos (inicial), esperando-se, também aqui, que as respostas do 
primeiro teste refletissem os conhecimentos que os participantes já teriam sobre o tema, neste 
caso estudado tanto durante o primeiro ciclo do ensino básico como no 6º ano de 
escolaridade. 
 Pelos resultados apresentados na Tabela 8.55, demonstra-se que as classificações 
obtidas foram, em média, muito baixas. Este grupo mostrou uma grande evolução nos 
resultados, duplicando ou quase triplicando os valores no caso da média, da mediana e da moda. 
Apesar de o teste final ainda ter tido resultados negativos (sendo o mais baixo de 17%), há 
outros valores que podemos observar na Tabela 8.55, nomeadamente, a média, a mediana e a 
moda, que se apresentam francamente positivos. 
 
Tabela 8.55 - Resultados obtidos nos testes de conhecimentos (escala de 100 pontos) (n=47) 
Testes 
Resultados 




Classificação mínima 0 17 
Classificação máxima 66 98 
Média 26,4 69,3 
Mediana 25 72 
Moda 33 81 
Desvio-padrão 17,3 16,9 
 
 Através da realização do teste não paramétrico Wilcoxon Signed Rank verificamos que 




                                            
106 Situação que não ocorreu nos Casos A e B. 
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Tabela 8.56 - Teste não paramétrico Wilcoxon Signed Rank (n=47) 
Posição média Z corrigido Significância estatística 
15,3 -5,847 p=0,000     S. 
 
 
 8.3.4. Avaliação intercalar 
 A Tabela 8.57 mostra-nos os resultados obtidos nas tarefas intermédias concretizadas 
no final do tratamento de cada um dos restantes quatro subtemas. As classificações obtidas 
acompanham os resultados do teste final, contribuindo para reforçar esses mesmos resultados.  
 Tendo estes alunos tido uma classificação média no ano anterior de nível 4 (em 5), 
parece-nos, contudo, que os resultados poderiam ter sido melhores. Apesar disso, uma 
observação feita por um dos participantes poderá justificar estas classificações, uma vez que 
referiu que apesar de ter gostado muito de ter participado e da inovação que este estudo 
trazia para o espaço das aulas de História, achava que talvez fossem inexperientes demais para 
ter tanto controle sobre o que viam, reviam ou analisavam (não querendo ele incluir aqui a 
realização da história final). Por outras palavras, este aluno entendia que este tipo de trabalho 
seria mais apropriado para alunos já do ensino secundário, mais maduros e experientes, 
defendendo, apesar disso, que a realização da história se tinha revelado uma tarefa mais 
acessível para todos107. 
 
Tabela 8.57 - Resultados dos trabalhos desenvolvidos pelo Caso C nos subtemas 1, 2, 4 e 5 (n=47) 
Subtema Subtema 1 Subtema 2 Subtema 4 Subtema 5 




elaboração de uma 
cronologia 




Média 14,0 valores 16 valores 16 valores 13,3 valores 
Mínimo 4,0 valores 14 valores 12 valores 10,0 valores 
Máximo 20,0 valores 18 valores 18 valores 15,0 valores 
Moda 12,0 valores 15,0 valores 14,0 valores 10,0 valores 
Mediana 12,0 valores 13,3 valores 16,0 valores 11,7 valores 
Desvio padrão 4,40 valores 1,83 valores 2,00 valores 1,79 valores 
 
 
                                            
107 Não podemos deixar de referir que o aluno que apresentou esta opinião é um dos que melhor aproveitamento tem na 
disciplina pelo que tomámos o seu comentário como extremamente valioso para as conclusões do nosso estudo. 
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 8.3.5. Escrever uma história 
 A concretização do trabalho final foi, também neste Caso, o momento mais marcante 
do estudo para a maioria dos alunos. Os 20 grupos que trabalharam durante a primeira parte 
do estudo reorganizaram-se para a concretização de três histórias diferentes, cabendo a cada 
um desses grupos iniciais a definição e preparação de uma parte da história.  
 Havendo um maior número de participantes neste Caso, verificámos que alguns dos 
seus elementos se esforçaram menos na concretização da tarefa, sendo necessário estar 
sempre a controlar o trabalho desenvolvido ou ainda por desenvolver e, sobretudo, verificar 
que não havia distrações com as diversas funcionalidades dos iPads. 
 Apesar disso, acabou por desenvolver-se um bom trabalho e os alunos conseguiram 
cumprir os objetivos, aliando a diversão da criação de novos conteúdos para ilustração da 
história com a ampliação dos conhecimentos recentemente adquiridos com mais algumas 
pesquisas (Figura 8.9). Pudemos acompanhar a sua preocupação em conjugar a história criada 
com factos verídicos, apesar de termos encontrado alguns pequenos erros históricos, num 




Figura 8.9 - Página de uma das histórias criadas pelos participantes do Caso C 
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 Em relação ao cumprimento do guião da história, o único aspeto que não foi cumprido 
na totalidade foi o da criação de materiais pelos alunos. Somente uma das histórias apresenta 
recursos criados pelos alunos para a história realizada (Tabela 8.58 e Figura 8.10).  
 
Tabela 8.58 - Cumprimento das regras apresentadas no Guião para a realização da história final (Caso C) 
Histórias 
 
Regras apresentadas no Guião 




E depois do 
adeus 
Título    
Extensão (6 páginas + conclusão)    
Respeito pela conclusão apresentada    
6 dados reais (acontecimentos, personagens...)    
Cronologia (história deve decorrer entre 1/1/74 e 
30/11/75) 
   
Material gráfico (elaboração de, pelo menos, 2 
materiais novos) 
Não realizado  Não realizado 
 
 
Figura 8.10 - Extrato da história "Abril, momentos inesquecíveis", onde foi inserido um som criado pelos 
alunos 
 
 Outra diferença que houve neste Caso, foi o pedido de um dos grupos (autores da 
história "A paixão dos cravos") para apresentar um final diferente, ainda que assentando nos 
constrangimentos que o final constante do guião estipulava. 
 Vejam-se as figuras 8.11 a 8.13 para exemplos de cada uma das histórias relativos à 
introdução de acontecimentos ou personagens reais no decorrer de cada um dos textos. 
 








Figura 8.12 - Extrato da história "Abril, momentos inesquecíveis", com referência aos confrontos civis 
durante o Verão Quente 
 




Figura 8.13 - Extrato da história " E depois do adeus", com referência a uma das senhas que marca o início 
da Revolução de 1974 
 
 No capítulo 7 reportámos as competências que pretendíamos ver desenvolvidas por 
estes alunos através da realização desta história, nomeadamente, procurando o 
enriquecimento da sua comunicação através da análise e produção de materiais variados. Se, 
por um lado, entendemos que os alunos foram capazes de analisar a variedade de documentos 
disponíveis (sons, vídeos, imagens) e selecioná-los de acordo com os seus interesses, sentimos 
que na história "Abril, momentos inesquecíveis" isso foi mais notório. Não privilegiando um 
momento específico do período revolucionário, os membros do grupo que escreveu esta 
história tentaram recriar todo um conjunto de momentos definidores do que para eles foram 
os anos de 1974 e 1975 em Portugal. 
 Outra competência, associada ainda à comunicação em História (recriação de situações 
históricas e expressão de ideias), mostra-se também adquirida por todos, uma vez mais 
sobretudo na história que atrás acabámos de referir. 
 Contudo, a história "E depois do Adeus" revela-se a menos conseguida, em termos de 
construção de conhecimento histórico, pois houve uma maior preocupação com o contexto 
ficcional do que propriamente com o histórico. Contudo, é de destacar que este grupo 
abordou o tema da "Maioria Silenciosa" e da demissão do General António de Spínola, 
deixando na história uma interrogação cuja resposta eles próprios confessaram ter tido mais 
dificuldade em perceber: porquê os desentendimentos entre os que no dia 25 de abril estavam 
lado a lado na luta pela liberdade. 
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 8.3.6. Questionário de opinião sobre o estudo 
 8.3.6.1. Recursos e tarefas realizadas 
 O questionário de opinião reflete a elevada satisfação em relação ao trabalho 
desenvolvido. Apenas um participante referiu não ter gostado de trabalhar com o iPad (Tabela 
8.59) e, curiosamente, pelo mesmo motivo que os dois participantes do Caso A: prefere 
trabalhar com o manual e aulas expositivas. A grande maioria dos restantes participantes 
gostou muito (80,9%). 
 Uma pequena minoria referiu ter tido alguma ou muita dificuldade no trabalho com o 
iPad (respetivamente 4,3% e 2,1%) e, mais de 75% da amostra considerou o trabalho fácil. 
 Para 66% dos alunos a opinião é de que aprenderam melhor do que noutras aulas e 
apenas um aluno (o mesmo que não gostou de trabalhar com o iPad) indica ter aprendido pior. 
 Na generalidade, a experiência foi considerada interessante (72,3%) e divertida (55,3%), 
mas no que toca a ter aumentado o seu interesse pela matéria (recordamos que a temática 
do 25 de abril foi escolhida como um dos temas mais interessantes da matéria de História de 
9º ano apenas por 10,3% dos inquiridos) a quase totalidade dos participantes respondeu "mais 
ou menos" (80,9%) e ninguém respondeu afirmativamente. 
 Indo um pouco ao contrário do que a maioria respondeu na questão 3 (à qual a 66% 
responderam que tinham aprendido melhor), quando questionados sobre se ver os conteúdos 
no manual digital era mais esclarecedor do que no manual em papel, voltamos a encontrar 
alguma indecisão pois 59,6% responderam "mais ou menos" e os restantes 40,4% escolheram 
uma resposta negativa. 
 Em resumo, as respostas às seis primeiras questões do questionário final apresentam 
algumas discordâncias que nos parecem acabar por refletir o comentário que referimos no 
ponto 8.3.4 sobre a falta de maturidade deste conjunto de alunos (devido essencialmente à 
sua idade). Se claramente foi uma boa experiência, manifestam-se algumas dúvidas quanto a 







 Capítulo 8. Apresentação do estudo e análise de resultados 
 
 336 
Tabela 8.59 - Opiniões sobre os recursos e as tarefas realizadas (n=47) 
  
 
Opinião sobre os recursos e as tarefas 
Caso C 
f % 
1- Reação à utilização do iPad na aula de História 
Não gostei 1 2,1 
gostei 8 17,0 
gostei muito 38 80,9 
2- Trabalhar com o iPad foi 
muito difícil 1 2,1 
difícil 2 4,3 
acessível 8 17,0 
fácil 36 76,6 
3- Aprendeu 
o mesmo que noutras aulas 15 31,9 
melhor que noutras aulas 31 66,0 
pior que noutras aulas 1 2,1 
4- Usar o manual digital criado foi uma experiência 
aborrecida 0 0,0 
interessante 34 72,3 
divertida 26 55,3 
complicada 0 0,0 
5- As atividades propostas aumentaram o interesse 
pela matéria 
sim 0 0,0 
mais ou menos 38 80,9 
não 9 19,1 
6- Ver os conteúdos no manual digital é mais 
esclarecedor do que no manual em papel 
sim 0 0,0 
mais ou menos 28 59,6 
não 19 40,4 
 
 
 8.3.6.2. Manual digital versus aprendizagem dita clássica 
 Conforme podemos observar na Tabela 8.60, as respostas deste grupo são semelhantes, 
sobretudo, às do Caso B, em particular no que diz respeito às opiniões sobre os itens 1, 2, 4, 
5, 6 e 8, uma vez que também eles discordam que o manual digital substitua o professor, não 
têm opinião sobre se o manual digital pode substituir a presença nas aulas e concordam que o 
manual apresenta a matéria de uma forma mais atrativa e a sua interatividade é também uma 
vantagem. As duas respostas onde diferem do Caso B vão ao encontro do respondido no Caso 
A, ou seja, concordam que o manual digital poderá servir como complemento da aula apenas 
e não têm opinião definida sobre se preferem ouvir o professor explicar a matéria (itens 3 e 
7). 
 Em suma, este quadro, apesar de à partida parecer algo confuso, acaba por nos dar a 
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indicação de que este grupo de participantes vê no nosso estudo um trabalho estimulante e 
apelativo. Contudo, a necessidade de um professor que os guie, e o suporte seguro do manual 
em papel, onde a informação se encontra absolutamente explícita, afigura-se-lhes ainda 
demasiado importante para deixar que a interatividade do manual digital suplante algumas 
preferências em relação à tipologia clássica de ensino. 
 
Tabela 8.60 - Comparação entre o manual digital e a aprendizagem dita "clássica" (n=47) 
 
 
Manual digital versus aprendizagem dita 
"clássica" 
Caso C 
1 2 3 4 5 
f % f % f % f % f % 
1- Tendo um manual digital não preciso 
de assistir a aulas 
20 42,6 7 14,9 8 17 3 6,4 9 19,1 
2- O manual digital substitui o professor 39 83 4 8,5 3 6,4 0 0 1 2,1 
3- O manual digital serve só como 
complemento da aula 
2 4,3 6 12,8 11 23,4 12 25,5 18 38,3 
4- O manual digital apresenta a matéria 
de uma forma mais atrativa do que o 
manual em papel 
0 0 2 4,3 3 6,4 9 19,1 33 70,2 
5- O manual digital apresenta melhor a 
matéria porque a posso organizar de 
acordo com as minhas necessidades 
0 0 4 8,5 8 17 13 27,7 22 46,8 
6- Gosto de poder escolher como vejo 
os conteúdos do manual digital 
0 0 4 8,5 6 12,8 8 17 29 61,7 
7- Prefiro ouvir a professora explicar a 
matéria 
3 6,4 5 10,6 20 42,6 11 23,4 8 17 
8- Prefiro estudar pelo manual em papel 23 48,9 5 10,6 13 27,7 2 4,3 4 8,5 
 
 8.3.6.3. Competências trabalhadas 
 Apesar de tudo, a experiência produziu um resultado positivo, sobretudo ao nível do 
desenvolvimento de competências de trabalho prático, um vez que este grupo evidenciou, 
sobretudo, as aprendizagens desenvolvidas ao nível da seleção da informação mais relevante e 
do trabalho em grupo (cada opção recolheu 73,3% das respostas) e da análise da informação 
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Analisar atentamente a informação mais relevante 32 68,1 
Selecionar a informação mais relevante 34 73,3 
Produzir textos com rigor e qualidade 22 46,8 
Sintetizar as informações principais 30 63,8 
Trabalhar em grupo na concretização das tarefas 34 73,3 
Outras 0 0,0 
 
 Sobre a sua experiência com o manual digital, 61,7% dos participantes referem ter 
gostado muito (consideraram um trabalho " muito divertido", "fixe" e "interessante"), 23,4% acham 
que foi uma atividade bastante motivadora e 14,9% acham que trabalharam mais nestas aulas 
(referindo, por exemplo, que aprenderam "mais do que com o manual em papel" e que ajudou a 
"analisar documentos e a selecionar expressões e material necessário para perceber a matéria") 
(Tabela 8.62). 
 Destacamos apenas algumas das outras afirmações deixadas nos questionários por 
estes alunos, como "adorei trabalhar com o manual digital, pois foi uma maneira de aprender a 
matéria de forma diferente. Trabalhámos mais, do que em qualquer outra aula, para além de nos 
divertirmos bastante", ou "o manual digital foi uma ajuda preciosa nas aulas e levou-me a subir a 
minha nota". Houve apenas um aluno que referiu que "foi divertido, mas [prefere] estudar e 
aprender pelo livro" e ainda quatro alunos que não deram qualquer resposta. 
 






Gostei muito 29 61,7 
Aprendi a trabalhar com uma nova tecnologia 3 6,4 
Trabalha-se mais/ melhor 7 14,9 
Ajuda a trabalhar em grupo 4 8,5 
Forma diferente de aprender 4 8,5 
Experiência a repetir 2 4,3 
Ajuda a ter uma relação diferente com a História 1 2,1 
Motivador 11 23,4 
Prefiro estudar e aprender pelo livro 1 2,1 
Levou-me a subir a minha nota 1 2,1 
Não responde 4 8,5 
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 8.3.6.4. Construção da história 
 Neste grupo, as opiniões relativas às afirmações sobre a concretização da história, 
baseada no período da revolução de abril de 1974, seguem, uma vez mais, a mesma linha de 
pensamento dos dois casos anteriores. A única diferença prende-se com a afirmação 5 da 
Tabela 8.63, uma vez que este grupo sente que a concretização desta tarefa os terá ajudado a 
melhorar os seus resultados. 
 Quanto às restantes afirmações, concordam que a realização deste trabalho os ajudou 
a aprender mais sobre o tema em estudo, discordando com a afirmação de que o trabalho 
teria sido apenas uma brincadeira. Por isso se explicará, então, que 95,7% concordem que foi 
uma boa experiência, que 97,8% não achem que tenha sido uma perda de tempo, que 
concordem que tenha contribuído para melhorar os seus resultados (item 5) e que 83% 
entendam que deveria ser realizada mais vezes nas aulas, pois se aprende muito com ela. 
 
Tabela 8.63 - Opinião sobre a elaboração da história (n=47) 
 
 
Opinião sobre a elaboração da história 
Caso C 
1 2 3 4 5 
f % f % f % f % f % 
1- Ao ter de preparar conteúdos para 
elaborar a história aprendi mais sobre o 
tema 
0 0 0 0 9 19,1 17 36,2 21 44,7 
2- Não senti que estivesse a aprender 
mas apenas a brincar 
32 68,1 9 19,1 2 4,2 4 8,5 0 0 
3- Foi uma boa experiência 0 0 0 0 2 4,2 4 8,5 41 87,2 
4- Foi uma perda de tempo 45 95,7 1 2,1 0 0 1 2,1 0 0 
5- Esta tarefa contribuiu para melhorar os 
meus resultados 
2 4,2 1 2,1 13 27,6 19 40,4 12 25,5 
6- Esta atividade deveria ser feita mais 
vezes nas aulas porque se aprende muito 
1 2,1 0 0 7 14,9 19 40,4 20 42,6 
 
 Ainda sobre a realização da história, houve um participante que não ouviu a leitura das 
histórias realizadas. Quase todos (93,6%) indicaram que tinham curiosidade de ler essas 
mesmas histórias, havendo 3 alunos que responderam não ter curiosidade. Dos que leram as 
histórias (74,5%), referiram que essa leitura contribuiu para aumentar os seus conhecimentos 
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Tabela 8.64 - Opinião sobre as histórias realizadas pelos outros participantes (n=47) 
 
 
Opinião sobre as histórias realizadas pelos colegas 
Caso C 
f % 
1- Tinha curiosidade de ler os trabalhos dos meus colegas 
Sim 44 93,6 
Não 3 6,4 
Não li 0 0,0 
2- Ler os trabalhos dos meus colegas contribuiu para 
aumentar mais os meus conhecimentos 
Sim 35 74,5 
Não 11 23,4 
Não li 1 2,1 
3- Gostei de ler as histórias criadas pelos meus colegas 
Sim 35 74,5 
Mais ou menos 11 23,4 
Não 0 0 
Não li 1 2,1 
 
 Na questão de resposta aberta sobre a elaboração da história, constatam-se 
comentários cheios de entusiasmo (55,3% referem que gostaram muito), de motivação 
promovida pelo trabalho desenvolvido (14,9%), que entendem como produtivo e uma forma 
de aprenderem mais (38,3%) e consideram que foi uma experiência inovadora (14,9%) (Tabela 
8.65), destacam-se alguns comentários, mais detalhados, sobre a importância que terá tido para 
eles a criação da história sobre o 25 de abril: 
- Gostei bastante da experiência com a utilização do Book Creator e a construção de uma 
história. Foi uma maneira inovadora e original de aprender a matéria e acho que melhorei os 
resultados. 
- Utilizar o Book Creator faz com que tenhamos a noção da construção de uma história. 
Ajuda-nos a perceber os nossos erros e elabora o nosso trabalho como se fosse um verdadeiro 
livro. 
- Foi uma experiência muito boa e acho que é uma atividade que deveria ser realizada com 
mais frequência, pois para além de tornar as aulas mais divertidas também simbolizam os 
tempos modernos que ligam a educação à tecnologia.  
- Gostei bastante. Foi uma forma de aprender mais porque, de certa maneira, ao tentar 
construir uma boa história, tivemos de estudar bem os conteúdos. 
- Com esta aplicação considero que o estudo desta matéria se tornou mais fácil, tendo, esta 
experiência, tornando-se numa motivação ao estudo desta matéria. 
 
 Apesar do sucesso que parece ter sido, um dos participantes indicou também que "foi 
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uma experiência interessante que adorei. Mesmo assim, prefiro estudar pelo manual" e houve ainda 
seis alunos que não escreveram nada sobre a elaboração da história. 
 





Gostei muito 26 55,3 
Aprendemos mais 18 38,3 
Foi motivador 7 14,9 
Foi inovador 7 14,9 
Ajudou-nos a reviver a História 1 2,1 
Prefiro estudar pelo manual 1 2,1 
Ajudou-me a perceber os meus erros 1 2,1 
No início foi esquisito 1 2,1 
Não responde 6 12,8 
 
 
 Em suma, este grupo revelou-se sempre muito motivado para a concretização deste 
estudo, mostrando-se sempre interessado em colaborar da melhor forma possível. Por isso os 
seus comentários foram amplamente favoráveis à repetição de trabalhos idênticos, uma vez 
que consideram que foi uma experiência bastante agradável e divertida através da qual 
aprenderam muitas coisas novas. Curiosamente, acham que aprenderam melhor mas não 
sabem se foi efetivamente mais esclarecedor. Como atrás já referimos, julgamos que este grupo 
ainda se encontra num nível etário onde o apoio e a presença-guia do professor continua a ser 
demasiado importante nas suas aprendizagens. Apesar disso, consideramos satisfatório que 
também estes alunos indiquem que as diferentes atividades os ajudaram a melhorar as suas 
competências ao nível da seleção de informação, do trabalho em grupo e também de análise e 
síntese dessa mesma informação. 
 A concretização da história, atividade que proporcionou momentos de alguma diversão 
no espaço da sala de aula, serviu, no entender apenas dos elementos deste Caso, para melhorar 
os seus resultados, considerando que é experiência a repetir pois se pode aprender bastante 
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 8.4. Síntese 
 Parece-nos evidente que a motivação para a aprendizagem é um ponto constante em 
todas as respostas dos questionários de opinião. Havendo alguns elementos mais relutantes, a 
maioria foi claramente favorável ao desenvolvimento do nosso estudo e vários foram os 
questionários onde os participantes indicaram, especificamente, que viam neste tipo de 
trabalho uma ferramenta que potencia a motivação para a aprendizagem.  
 Verificou-se uma grande evolução do teste inicial para o teste final, sendo este 
estatisticamente significativo nos Casos A e C. 
 A melhoria nas competências para a construção do conhecimento histórico pode 
apenas ser avaliada de uma forma mais genérica, através da observação direta que fomos 
fazendo e também da forma como os participantes trabalharam na concretização das tarefas 
intermédias e na construção da história final. O afinco com que procuraram interligar a 
informação e produzir conteúdos que, apesar de alguns erros, demonstravam algum cuidado e 
critério, permite-nos dar uma resposta positiva também neste ponto. 
 Contudo, outro aspecto que nos parece fundamental é que este trabalho permite um 
aumento qualitativo no acesso às fontes e na própria estruturação de todo o processo de 
aprendizagem, começando logo na forma como se pode organizar o acesso à informação, 
passando pela própria estruturação das atividades a desenvolver, que é assumidamente mais 
clara (não esqueçamos o comentário de um dos participantes sobre não sentir necessidade 
de tomar apontamentos). 
 Assim sendo, parece-nos conseguida uma maior eficácia na organização do processo 
de aprendizagem, para além de que nos parece que se torna muito mais fácil fazer a transição 
entre o consumo e a análise da informação e a produção do novo conhecimento com base 
nela que é o verdadeiro momento de aprendizagem.  
 De facto, esta metodologia assente na utilização do programa iTunes U nas aulas de 
História promove a passagem pelas três fases do processo de aprendizagem: domínio dos 
conteúdos apresentados, utilização desses mesmos conteúdos, através da concretização de 
pequenas tarefas e, finalmente, apropriação desses mesmos conteúdos para utilização em novas 
situações. 
É nosso entender que esta última fase é aquela que promove uma aprendizagem efetiva, 
uma vez que, pela concretização da história final onde, como já referimos, se pretendia que os 
alunos não só reutilizassem os documentos que lhes tinham sido apresentados, como 
trabalhassem para criar novos conteúdos, os alunos são levados a apropriar-se da própria 
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História. Para além disso e, pela possibilidade de interação entre as diferentes aplicações 
presentes nos iPad, estas histórias transformam-se num conteúdo inteiramente novo mas que 
pode estar ao mesmo nível que outros que eles visualizaram antes no curso no iTunes U e que 
apresenta, de uma forma por eles sintetizada, informação multimédia nova, intercalada com 
outra já existente. 
 Em suma, maior envolvimento (“engagement”), melhor acesso às fontes, melhor 
organização dos materiais e possibilidade de recriação dos conteúdos parecem-nos, 
efetivamente, um salto qualitativo no processo de aprendizagem em História, enquanto 
disciplina de alguma complexidade, e que lida com conceitos que precisam de ser devidamente 
compreendidos pelos nossos alunos para que estes consigam, de forma plena, construir, de 
forma crítica, por si próprios, o conhecimento histórico. 
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You have to know the past to understand the present. And you have to know it in exquisite detail. There is as yet no 
predictive theory of biology, just as there is not yet a predictive theory of history. The reasons are the same: both subjects 
are still too complicated for us.  




 9. Conclusão 
 Ao realizarmos o nosso trabalho de investigação procurámos criar uma linha de 
raciocínio que nos guiasse ao longo de um conjunto de ideias teóricas que justificassem a 
estratégia que delineámos na preparação e execução dos nossos estudos de caso. 
 A linha de pensamento que nos orientou ao longo dos capítulos da parte teórica da 
nossa tese foi a seguinte: 
- pedagogia e ensino da História: a evolução dos últimos 30 anos; 
- o lugar da História em diferentes currículos; 
- a complexidade do conhecimento histórico; 
- a evolução da aplicação das tecnologias no ensino; 
- aprender com dispositivos móveis. 
 
 O nosso ponto de partida foi a definição de como se vem organizando o ensino em 
Portugal, ao nível do ensino entre o 7º e o 12º anos de escolaridade, e como as pedagogias 
educativas se foram centrando cada vez mais no aluno e no desenvolvimento de estratégias 
que lhe possibilitem a aquisição das competências que os curricula vão prevendo, 
transformando-se agora o professor num guia do aluno enquanto este vai construindo o seu 
próprio processo de aprendizagem (Alonso, 2005; Canário, 1992; Roldão, 2002b). Também 
neste primeiro momento do nosso trabalho abordámos um novo modelo educativo, descrito 
por George Siemens (2004, 2006), que vem reforçar a utilização das TIC no ensino, explicando 
a importância de que se reveste a capacidade de aceder à informação mas sabendo selecionar 
essa mesma informação. 
 Coube ainda num momento inicial, em capítulos diferentes, percebermos como 
Portugal, Espanha, França, Inglaterra e alguns Estados norte-americanos incorporam a 
aprendizagem da História nos seus curricula. Parte integrante da aprendizagem de qualquer 
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jovem estudante, esta disciplina assume um caráter obrigatório, pelo menos no que diz respeito 
à escolaridade de nível ISCED 2, tornando-se maioritariamente facultativa, ou pelo menos 
restrita a determinadas áreas de estudo, quando os alunos transitam para o nível ISCED 3, 
reconhecendo-se-lhe, contudo, a devida importância na formação de qualquer jovem, uma vez 
que contribui para a compreensão do presente, para a formação de um espírito crítico e 
também para a aquisição de competências sociais relativas sobretudo aos valores de cidadania. 
 Contudo, o ensino e a aprendizagem da História revelam-se tarefas por vezes 
demasiado complexas. Por um lado, diferentes estudos realizados em Portugal e no estrangeiro 
ao longo das últimas décadas têm vindo a demonstrar que o pensamento histórico dos jovens 
se processa de forma irregular e está dependente de uma variada quantidade de fatores (Ashby, 
2003; Barca, 2000; Dickinson & Lee, 1978; Gago, 20008; Lee, 2005; Magalhães, 2002; Shemilt, 
1987; Wineburg, 2001). Nesse campo, torna-se fundamental a relevância que têm os 
conhecimentos estruturais ou de segunda ordem, e como cada um deles pode determinar o 
sucesso na aprendizagem da História. Por outro lado, há que ter em conta as multiplicidades 
conceptuais associadas ao desenvolvimento do conhecimento histórico, e, sobretudo, à 
necessidade de compreender e saber lidar com a provisoriedade desse mesmo conhecimento. 
 Depois de aferidas as correntes pedagógicas e a especificidade da História, voltámos a 
nossa atenção para as TIC na educação. No capítulo 5 procedemos a uma revisão dos projetos 
nacionais e internacionais que visaram a introdução das tecnologias da informação e da 
comunicação nas Escolas e, posteriormente, o seu alargamento no ensino não só no âmbito 
das infraestruturas como também procurando dotar alunos e docentes de ferramentas e 
competências que lhes permitissem usufruir ao máximo o que essas Tecnologias teriam para 
oferecer. Pudemos perceber, neste ponto, que Portugal veio acompanhando, tal como tantos 
outros países, estas medidas, adotando e desenvolvendo variados projetos tecnológicos. 
 E como a tecnologia sofreu, desde há 30 anos para cá, uma enorme evolução, 
proporcionou também uma certa revolução na maneira como podemos hoje encarar o 
processo de aprendizagem. Plenamente associado às ideias conectivistas desenvolvidas por 
Siemens, o Capítulo 6 leva-nos ao mobile learning, o qual vem possibilitar uma aprendizagem 
muito mais pessoal e praticamente em qualquer lugar (Ally, 2009; Traxler, 2009). Esta mobilidade 
já havia sido iniciada com o desenvolvimento dos computadores portáteis e, sobretudo, com 
os laptops, mas foi potenciada com o desenvolvimento dos smartphones e dos tablets que hoje 
são aparelhos verdadeiramente portáteis e com toda uma diversidade de aplicações que as 
suas memórias e velocidade de processamento permitem. 
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 A difusão destes dispositivos móveis veio propiciar o desenvolvimento de inúmeros 
projetos que os introduzem no contexto educativo (nomeadamente, Project Tomorrow, Tablets 
for Schools, Creative Classroom Labs), levando tanto docentes como alunos a perceber que os 
seus equipamentos, outrora associados apenas ao lazer, podem hoje servir também para 
aprender. Contudo, apesar de a maioria destes estudos evidenciar o aumento da motivação e 
da produtividade (Coutinho, 2011; Garcia, 2011; Hutchinson et al., 2012; Moura & Carvalho, 
2013; Quinn, 2013; Sandvik et al., 2012; Sheppard, 2011), há ainda vários debates e algumas 
reservas quanto ao efetivo benefício da utilização deste tipo de equipamentos em sala de aula 
(Observatório de Recursos Educativos, 2014; Traxler, 2010). Entre os principais destaca-se a 
diminuição do controle que o docente pode ter sobre o que os seus alunos estão a fazer. 
 Conscientes das opiniões constantes destes estudos, a perspetiva de que poderíamos 
usufruir da interatividade proporcionada pela tecnologia para potenciar a aprendizagem nas 
aulas de História, levou-nos a introduzir um manual interativo para a plataforma iTunes U (para 
iPhone e iPad), produzido através da aplicação iTunes U Course Manager.  
 
 
 9.1. O estudo 
 A questão de investigação que determinou a preparação e o desenvolvimento do nosso 
trabalho relacionava-se com a análise do impacte que têm os novos dispositivos móveis como 
os tablets, e os ambientes tecnológicos que lhes estão associados, no envolvimento e na 
aprendizagem dos alunos nas aulas de História. 
 Sendo a aprendizagem da História uma tarefa que envolve a análise de fontes e 
documentação variada, é um trabalho que muitas vezes contribui para a desmotivação dos 
alunos dada a necessidade de relacionar e contrapor perspetivas diferentes. Para além disso, o 
desenvolvimento de competências em História deve passar não só pela análise de informação 
mas também pela comunicação em História pelo que, mais do que reproduzir os conteúdos 
lecionados, cabe ao aluno ser capaz de produzir novos conteúdos a partir do conhecimento 
que vai adquirindo. 
 Desta forma, o estudo que desenvolvemos partia de uma matéria cuja aprendizagem é 
normalmente mais complicada e procurou dotar os alunos de ferramentas que lhes 
permitissem organizar o seu processo de aprendizagem levando-os, através da concretização 
de diferentes tarefas, a consolidar os conhecimentos adquiridos produzindo, eles próprios, 




 Esse é, para nós, o grande aspeto positivo demonstrado pelo nosso trabalho: o iPad e 
o iTunes U podem ser bastante benéficos para aumentar o conhecimento histórico dos alunos 
pois, mais ainda do que aumentar a motivação entre os alunos, têm ao seu dispor, através do 
iPad, toda uma panóplia de aplicações que lhes permitem ver e rever toda a informação, 
selecioná-la, organizá-la e apropriar-se dela para a utilizar face a novas situações. 
 Assim, parecem ter sido alcançados os objetivos que estipulámos para o nosso estudo. 
Da análise que fizemos dos trabalhos por eles realizados, e do decorrer das sessões, 
verificamos que os alunos conseguiram ter sucesso no que toca às competências ao nível da 
construção de conhecimento histórico, das competências de análise e interpretação de fontes 
bem como de comunicação em História e até mesmo ao nível de conceitos estruturais como 
o de significância e de evidência.  
 A escolha da concretização de um trabalho baseado no iTunes U revelou-se para nós 
acertada pois apesar de esta plataforma ser proprietária, esperamos que sirva como exemplo 
para o futuro de como se pode desenvolver um ambiente de ensino e de aprendizagem criado 
para os nativos digitais, ou seja, um ambiente recheado de jogos, apps, vídeos ou músicas online, 
entre outras possibilidades. 
 No nosso entender, o iPad consegue ser o eixo de um ecossistema completo, que 
engloba tanto uma ferramenta para produção dos módulos de aprendizagem, o iTunes U Course 
Manager, como o canal de distribuição dos conteúdos, o iTunes, e o software para consumo da 
informação disponibilizada, o iTunes U, para além de integrar todo um conjunto de aplicações 
que permitem tanto a alunos como a professores uma variada e dinâmica interação entre 
consumo de conhecimento e produção de novo saber. 
 Se olharmos para os nossos resultados verificamos que os alunos, em larga maioria, se 
sentem muito mais motivados para a disciplina e veem utilidade nesta nova forma de aprender. 
De facto, analisados os resultados dos testes de conhecimentos que foram realizados antes e 
depois do estudo ser desenvolvido, e também das tarefas intermédias que solicitámos aos 
participantes, verificamos que houve sucesso na aprendizagem. Para nós era importante, 
sobretudo, a análise do trabalho desenvolvido nas sessões, para além do desempenho na 
concretização das diferentes tarefas, tendo-se verificado, na globalidade, que os alunos 
demonstraram conseguir atingir as competências que desejávamos ver desenvolvidas. 
 Assim, e como referíamos na síntese do Capítulo 8, há aqui um todo que funciona em 
uníssono e que potencia um salto qualitativo na aprendizagem em História: maior 
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envolvimento, melhor acesso às fontes, melhor organização dos materiais e possibilidade de 
recriação de conteúdos. Nesta mesma síntese referimos precisamente a eficácia  na 
organização do processo de aprendizagem, uma vez que o equipamento que utilizamos 
permite, através da diversidade e qualidade das aplicações que contém, não só consumo de 
informação como também organização dessa mesma informação e produção de novo 
conhecimento. O iPad revela-se um equipamento bastante dinâmico e cuja interatividade 
propiciada pela interação entre as mais diversas aplicações permite aos estudantes recriar nova 
informação que pode ser apresentada ao mesmo nível daquela a que originalmente tiveram 
acesso. 
 No Capítulo 6 escrevemos sobre um caso prático desenvolvido nos Estados Unidos 
no âmbito da disciplina "Social Studies" (Garcia, 2011), no qual os autores realizaram um estudo 
de tipo experimental comparando a aprendizagem efetuada, sobre acontecimentos de História 
contemporânea dos EUA, por dois grupos de alunos, tendo um destes grupos tido acesso a 
iPads e à aplicação 9/11 e outro cujas aulas decorreram utilizando métodos ditos "tradicionais". 
Os resultados obtidos veem ao encontro dos que obtivemos com o nosso estudo. Os autores 
desse trabalho referem que a utilização dos iPads nas aulas veio reforçar o trabalho 
colaborativo e interativo (potenciado, sobretudo, pelo acesso a fontes primárias) e desenvolver 
o pensamento crítico destes estudantes. A validação do trabalho destes autores foi feita 
também através da comparação dos resultados obtidos pelos dois grupos de alunos nos testes 
realizados antes e depois do estudo, tendo o grupo do mobile learning obtido melhores 
resultados e respostas de maior qualidade.   
 Para além disso, se, por um lado, tanto nós como alguns dos participantes do Caso C, 
sentimos que o facto de as idades destes alunos serem mais baixas poderia trazer problemas 
na utilização de uma metodologia como esta, verificamos que acabou por ser o grupo que 
parece ter beneficiado mais com o estudo desenvolvido.  
 Os participantes dos três Casos reconhecem que a motivação para as aulas de História 
é maior, tendo este tipo de ferramentas ao dispor, as quais facilitam também o processo de 
aprendizagem. A larga maioria dos estudantes refere que a utilização deste tipo de recurso 
contribuiu para o desenvolvimento de competências, sobretudo, relacionadas com o trabalho 
colaborativo e de síntese dos conteúdos. O momento que para nós se revelava mais 
importante foi a criação de uma história baseada nos conteúdos lecionados que, por ser a fase 
do trabalho que envolve a aplicação dos conhecimentos a novas situações, foi para os 
participantes uma forma de aprender ainda mais e de potenciar bons resultados. 
 Capítulo 9. Conclusão 
 
 350 
 Tirando partido das diferentes estratégias que a utilização deste tipo de tecnologia 
permite podemos ir além do estímulo natural propiciado pela utilização de mecanismos que 
são absolutamente familiares aos alunos e levá-los a desenvolver maior capacidade de trabalho 
e aumentar a produtividade que pode existir já não só em espaço de aula mas também fora 
dela. E este é o ponto de partida para investigações futuras. 
 Contudo, parece-nos importante, sobretudo quando se tratam de alunos mais novos 
(até ao 3º CEB), conseguir controlar a utilização que fazem de equipamentos como o iPad. 
Durante a realização do nosso estudo, não foi possível fazer a ligação de todos os iPad a um 
computador, via AppleTV, o que teria permitido autorizar ou restringir o acesso a qualquer App 
constante de cada iPad, limitando, dessa forma, as possibilidades de distração. No futuro, deve-
se optar por esta situação, visto ser benéfico quer para professores quer para alunos. 
 Depois de verificarmos que é possível aumentar a qualidade da produção de 
conhecimento histórico entre os nossos alunos, recorrendo às ferramentas ao nosso dispor 
através dos tablets (e em particular através do iPad), fica este trabalho como uma base a partir 
da qual novas linhas de investigação podem ser desenvolvidas. 
 
 
 9.2. Implicação do estudo no ensino da História 
 Através do trabalho que desenvolvemos, foi possível verificar que, apesar da sobrecarga 
inicial que implica a organização de um manual digital, desde o processo de seleção de materiais 
à definição das tarefas a realizar, o trabalho pode posteriormente ser devidamente 
rentabilizado, contribuindo assim para o desenvolvimento de estratégias de aprendizagem 
bastante dinâmicas. 
 Através da análise dos dados que obtivemos, é possível afirmar que este tipo de projeto 
obtém grande recetividade por parte dos alunos, uma vez que estes estão já habituados a lidar 
com diferentes tecnologias móveis e por isso têm grande facilidade em aprender a trabalhar 
com este tipo de dispositivos (relembramos também o facto de vários alunos terem pedido 
para trazer os seus próprios iPads para as aulas). 
 Indo ao encontro das correntes pedagógicas mais atuais, em particular no que diz 
respeito às aulas de História, entendemos que este tipo de projetos contribui para desenvolver 
a autonomia de trabalho dos alunos e, sobretudo, como já atrás referimos, no que diz respeito 
ao desenvolvimento de competências ao nível da comunicação em História. 
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 Para além disso,  tendo em conta que um dos problemas que os professores de História 
referem para os fracos resultados tem também a ver com a falta de interesse pela disciplina, 
consideramos que este tipo de estratégia contribui para aumentar o estímulo dos alunos e, 
consequentemente, promover melhores resultados. 
 Consideramos também que, apesar de alguns alunos poderem manter-se algo 
resistentes a este tipo de trabalho, sobretudo por estarem muito habituados aos métodos 
tradicionais, mais expositivos, isso não quer dizer que não aprendam, efetivamente, através das 
estratégias associadas ao trabalho com o manual digital. 
 Tal como mencionámos no ponto anterior, será importante, na utilização dos iPads nas 
aulas de História, a sua ligação via AppleTV, de forma a conseguir limitar as possibilidades de 
distração dos alunos, e conseguir assim um maior controlo, por parte dos docentes, de todo 
o trabalho desenvolvido pelos alunos. 
 
 
 9.3. Investigação futura 
 Terminado o nosso trabalho, pretendemos poder aprofundar alguns aspectos que aqui 
não pudemos, ainda, fazer, nomeadamente no que diz respeito, por um lado, a uma utilização 
num espaço temporal mais alargado e, por outro lado, através de uma efetiva concretização 
das ideias relacionadas com as aprendizagens "just-in-time" e "just-for-me", conseguindo ter uma 
sala de aula onde cada aluno tenha o seu próprio iPad. Conseguindo este ratio, como reagiriam 
os alunos? Se lhes fosse disponibilizado um equipamento próprio, que pudessem mesmo 
transportar consigo ao longo de vários meses ou mesmo um ano letivo completo (tal como 
já acontece em várias instituições norte-americanas) que resultados poderiam ser obtidos? 
 Para além disto, seria também interessante poder transpor este estudo para um de tipo 
quasi-experimental, onde se pudesse fazer uma comparação entre o ensino tradicional e o 
mobile learning, relativamente à comunicação em História. 
 Gostaríamos também de poder aprofundar este trabalho integrando já as metas 
curriculares para a História que se encontram neste momento em fase de implementação para 
o Ensino Básico. No Capítulo 2 dedicámos a nossa atenção às correntes pedagógicas em vigor 
e propositadamente não abordámos estas Metas por ainda não haver horizonte suficiente para 
o fazer mas seria proveitoso poder contrastar estes resultados com os novos manuais e com 
as novas metas curriculares. 
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aprueba el currículo del Bachillerato y se autoriza su aplicacio ́n en los centros docentes de la 
Comunidad autónoma de Arago ́n. Boletín Oficial de Aragón, n.º 105 de 17 de julho. Retirado de: 
http://iesandza.educa.aragon.es/legislacion/Orden_1-07-2008%20BOA_bachillerato.pdf 
(Acessível em 14/10/2011). 
Orden de 5 de agosto de 2008, por la que se desarrolla el currículo correspondiente al Bachillerato 
en Andalucía. Boletín Oficial de la Junta de Andalucia, n.º 169 de 26 de agosto, 98-222. Retirado 
de: http://www.juntadeandalucia.es/boja/boletines/2008/169/index.html (Acessível em 
14/10/2011) 
Prohibition against federal control of education, U.S.C.A., Title 20, chapter 31, subchapter III, part 2, § 
1232a (2000). 
Real Decreto nº 1467/2007, de 2 de Noviembre, por el que se establece la estructura del bachillerato 
y se fijan sus enseñanzas mínimas. Boletín Oficial de España nº 256 de 6 de novembro, 45381-
45489. Retirado de: http://www.boe.es/boe/dias/2007/11/06/pdfs/A45381-45477.pdf (Acessível 
em 25/07/2011) 
Real Decreto nº 1631/2006, de 29 de diciembre, por el que se establecen las enseñanzas mínimas 
correspondientes a la Educación Secundaria Obligatoria. Boletín Oficial de España nº 5 de 5 de 
janeiro de 2007, 677-773. 



































Questionário Sobre Literacia Digital (12º Ano) 
 
Ano Letivo: ______/______ Idade: ______          Sexo: ☐ Feminino     ☐  Masculino 
 
1.- Tem computador em casa? 
 ☐  Sim  ☐  Não 
 
2.- Com que frequência usa o computador? 
 ☐  Diariamente 
 ☐  Alguns dias da semana 
 ☐  Semanalmente 
 ☐  De vez em quando 
 ☐  Nunca 
 
3.- Utiliza o computador para realizar que tipo de atividades? 
 ☐  Jogar 
 ☐  Estar em contacto com amigos 
 ☐  Estudar 
 ☐  Fazer trabalhos escolares 
 ☐  Outras. Quais? ______________________________________________________ 
 ____________________________________________________________________ 
 
4.- Costuma aceder à Internet? 
 ☐  Sim  ☐  Não (Passe para a questão 6) 
 
5.- Se respondeu afirmativamente à questão anterior, indique com que periodicidade costuma aceder à 
Internet: 
 ☐  Diariamente 
 ☐  Quase todos os dias 
 ☐  Semanalmente 








6.- Que equipamentos tecnológicos está habituado a utilizar? 
 ☐  Ipod  ☐  Mp3  ☐  Mp4 
 ☐  Ipad  ☐  Outro Tablet 
 ☐  Iphone ☐  Smartphone 
 ☐  PC  ☐  Mac 
 ☐  Consolas de Jogos 
 ☐  Outros. Quais? ______________________________________________________ 
 ____________________________________________________________________ 
 
7.- Gosta de aprender através do uso de tecnologia? 
 ☐  Sim  ☐  Não 
 
8.- Que tipo de recursos mais gosta de usar para aprender? 
 ☐  Manual escolar 
 ☐  Internet 
 ☐  Apresentações em PowerPoint ou prezi 
 ☐  Visitas de estudo 
 ☐  Filmes/peças de teatro 
 ☐  Outros. Quais? ______________________________________________________ 
 ____________________________________________________________________ 
 
9.- Costuma usar ferramentas tecnológicas para a realização de trabalhos escolares? 
 ☐  Sim   ☐  Não (passe para a questão 11) 
 
 
10.- Se respondeu afirmativamente à questão anterior, indique que tipo de recursos 
tecnológicos/programas costuma utilizar para fazer trabalhos escolares? 
 ☐  Word  ☐  PowerPoint  ☐  Prezi   ☐  Chat  
 ☐  Blogues  ☐  Wikipedia  ☐  FrontPage  ☐  Moodle 
 ☐  Podcasts  ☐  MovieMaker/Imovie  ☐  ITunes U  ☐  Email 









11.- O que gosta nas aulas de História? 
 ☐  Aulas expositivas 
 ☐  Realização de trabalhos de grupo 
 ☐  Diálogo entre professor e alunos 
 ☐  Exploração de recursos audiovisuais 
 ☐  Outros. Quais? ______________________________________________________ 
 ____________________________________________________________________ 
 
12.- Costuma participar ativamente nas aulas de História? 
 ☐  Sim   ☐  Não (Passe para a questão 14) 
 
13.- Se respondeu afirmativamente à questão anterior, indique porque costuma participar ativamente 
nas aulas de História: 
 ☐  Tem bastante interesse pela disciplina 
 ☐  Gosta do professor 
 ☐  Gosta de ter um papel ativo nas aulas 
 ☐  Outros. Quais? ______________________________________________________ 
 ____________________________________________________________________ 
 
14.- Como estuda História? 
 ☐  Lê várias vezes o manual 
 ☐  Tira apontamentos nas aulas 
 ☐  Faz resumos do manual 
 ☐  Resolve os exercícios do caderno de atividades 
 ☐  Consulta mais informações através da Internet 
 ☐  Consulta mais informações através de livros/revistas 
 ☐  Outros. Quais? _____________________________________________________ 
 ____________________________________________________________________ 
 
15.- Que classificação obteve no final do ano anterior? 
 ☐  Inferior a 10 valores 
 ☐  Entre 10 e 13 valores 
 ☐  Entre 14 e 17 valores 






16.- Da História do século XX qual a que mais lhe interessa? (Selecione no máximo 3 opções) 
 ☐  A implantação da República Portuguesa 
 ☐  A Primeira Guerra Mundial 
 ☐  A sociedade e a cultura dos anos 20 
 ☐  As ditaduras europeias 
 ☐  O período do Estado Novo 
 ☐  A Segunda Guerra Mundial 
 ☐  A Revolução de Abril de 1974 
 ☐  A Guerra Fria 
 ☐  A história da União Europeia 
 ☐  Os novos modelos económicos dos anos 80 
 




















Questionário Sobre Literacia Digital (9º Ano) 
 
Ano Letivo: ______/______ Idade: ______          Sexo: ☐ Feminino     ☐  Masculino 
 
1.- Tens computador em casa? 
 ☐  Sim  ☐  Não 
 
2.- Com que frequência usas o computador? 
 ☐  Diariamente 
 ☐  Alguns dias da semana 
 ☐  Semanalmente 
 ☐  De vez em quando 
 ☐  Nunca 
 
3.- Utilizas o computador para realizar que tipo de atividades? 
 ☐  Jogar 
 ☐  Estar em contacto com amigos 
 ☐  Estudar 
 ☐  Fazer trabalhos escolares 
 ☐  Outras. Quais? ______________________________________________________ 
 ____________________________________________________________________ 
 
4.- Costumas aceder à Internet? 
 ☐  Sim  ☐  Não (Passa para a questão 6) 
 
5.- Se respondeste afirmativamente à questão anterior, indica com que periodicidade costumas aceder 
à Internet: 
 ☐  Diariamente 
 ☐  Quase todos os dias 
 ☐  Semanalmente 








6.- Que equipamentos tecnológicos estás habituado a utilizar? 
 ☐  Ipod  ☐  Mp3  ☐  Mp4 
 ☐  Ipad  ☐  Outro Tablet 
 ☐  Iphone ☐  Smartphone 
 ☐  PC  ☐  Mac 
 ☐  Consolas de Jogos 
 ☐  Outros. Quais? ______________________________________________________ 
 ____________________________________________________________________ 
 
7.- Gostas de aprender através do uso de tecnologia? 
 ☐  Sim  ☐  Não 
 
8.- Que tipo de recursos mais gostas de usar para aprender? 
 ☐  Manual escolar 
 ☐  Internet 
 ☐  Apresentações em PowerPoint ou prezi 
 ☐  Visitas de estudo 
 ☐  Filmes/peças de teatro 
 ☐  Outros. Quais? ______________________________________________________ 
 ____________________________________________________________________ 
 
9.- Costumas usar ferramentas tecnológicas para a realização de trabalhos escolares? 
 ☐  Sim   ☐  Não (passa para a questão 11) 
 
 
10.- Se respondeste afirmativamente à questão anterior, indica que tipo de recursos 
tecnológicos/programas costumas utilizar para fazer trabalhos escolares? 
 ☐  Word  ☐  PowerPoint  ☐  Prezi   ☐  Chat  
 ☐  Blogues  ☐  Wikipedia  ☐  FrontPage  ☐  Moodle 
 ☐  Podcasts  ☐  MovieMaker/Imovie  ☐  ITunes U  ☐  Email 









11.- O que gostas nas aulas de História? 
 ☐  Aulas expositivas 
 ☐  Realização de trabalhos de grupo 
 ☐  Diálogo entre professor e alunos 
 ☐  Exploração de recursos audiovisuais 
 ☐  Outros. Quais? ______________________________________________________ 
 ____________________________________________________________________ 
 
12.- Costumas participar ativamente nas aulas de História? 
 ☐  Sim   ☐  Não (Passa para a questão 14) 
 
13.- Se respondeste afirmativamente à questão anterior, indica porque costumas participar ativamente 
nas aulas de História: 
 ☐  Tens bastante interesse pela disciplina 
 ☐  Gostas do professor 
 ☐  Gostas de ter um papel ativo nas aulas 
 ☐  Outros. Quais? ______________________________________________________ 
 ____________________________________________________________________ 
 
14.- Como estudas História? 
 ☐  Lês várias vezes o manual 
 ☐  Tiras apontamentos nas aulas 
 ☐  Fazes resumos do manual 
 ☐  Resolves os exercícios do caderno de atividades 
 ☐  Consultas mais informações através da Internet 
 ☐  Consultas mais informações através de livros/revistas 
 ☐  Outros. Quais? _____________________________________________________ 
 ____________________________________________________________________ 
 
15.- Que classificação obteve no final do ano anterior? 
 ☐  Inferior a nível 2 
 ☐  Nível 3 
 ☐  Nível 4 






16.- Da História do século XX qual a que mais te interessa? (Seleciona no máximo 3 opções) 
 ☐  A implantação da República Portuguesa 
 ☐  A Primeira Guerra Mundial 
 ☐  A sociedade e a cultura dos anos 20 
 ☐  As ditaduras europeias 
 ☐  O período do Estado Novo 
 ☐  A Segunda Guerra Mundial 
 ☐  A Revolução de Abril de 1974 
 ☐  A Guerra Fria 
 ☐  A história da União Europeia 
 ☐  Os novos modelos económicos dos anos 80 
 





















12º ANO - FICHA DE AVALIAÇÃO DIAGNÓSTICA DE CONHECIMENTOS SOBRE 
" Da Revolução à estabilização da democracia" 
(Procure responder da melhor forma que souber, sem consultar qualquer apoio, e procurando não demorar 
mais do que 30 minutos) 
 
Escola: ______________________________________________________ Ano Letivo: _____/_____ 
 
                            DOC. A - Sobre o controlo operário da central de cervejas 
 
 


















2.- Explique, de forma breve, porque se utiliza a expressão "Verão quente" para falar dos 


















Capa da Revista Time de 11 de Agosto de 1975. 
Na capa estão presentes (da esquerda para a direita) Otelo Saraiva de 
Carvalho, Vasco Gonçalves e Costa Gomes. Na capa pode ler-se: “ameaça vermelha em Portugal”. 
 
 









































9º ANO - FICHA DE AVALIAÇÃO DIAGNÓSTICA DE CONHECIMENTOS SOBRE 
" Da Revolução à estabilização da democracia" 
(Procura responder da melhor forma que souberes, sem consultar qualquer apoio, e procurando não demorar 
mais do que 30 minutos) 
 
Escola: ______________________________________________________ Ano Letivo: _____/_____ 
 
1.- Completa o texto: 
Marcello Caetano sucedeu no governo a ____________________. Entretanto decorria a Guerra do 
Ultramar que provocou _____________________________________. Em _____________ de 
1974, deu-se uma ____________________, preparada e concretizada pelo 
____________________. 
O Movimento das _______________________________ libertou Portugal da 
_____________________. Marcello Caetano acabou por se render ao Capitão 
_____________________, depois de ter estado várias horas dentro do Quartel do 
_________________, sitiado pelos soldados revolucionários. 
Durante quase dois anos Portugal viveu um período um pouco conturbado, conhecido por 
_____________________. No dia 11 de Março de 1975 houve uma tentativa de golpe protagonizada 
por, entre outros, __________________________.  




Doc. 1 - Colónias: a luta pela independência 
"Nenhuma dúvida pode haver de que o problema que presentemente se põe à Nação Portuguesa é o 
Ultramar. Normalmente, nunca o Ultramar constituiria um problema para Portugal. Portugal, desde há 
cinco séculos, é uma Nação dispersa por vários continentes, está na África, na Ásia, na Oceânia, como 
está na Europa. […] Mas, na hora actual, essa evolução […] é perturbada por crescente pressão 
internacional adversa". 
Discurso de Marcello Caetano em 5 de Março de 1974. 
 
 










Doc. 2 - Portugal Democrático 
O governo provisório obrigar-se-á a promover imediatamente: 
a liberdade de reunião e associação, permitindo a formação de associações políticas e a liberdade 
sindical; 
a liberdade de expressão e pensamento sob qualquer forma. 
O governo provisório lançará os fundamentos de: uma nova política económica, posta ao serviço do 
povo português, em particular das camadas da população até agora mais desfavorecidas. 
 






Doc. 3 - colonos portugueses em Angola aguardam regresso a Portugal. 
 


















Tarefas Intermédias - questionários de escolha múltipla online (Subtemas 1 e 5) 






































Questionário De Opinião 
Trabalho com o manual digital "Portugal: Da revolução à estabilização da democracia" 
Escola: ____________________________________________________________  




Parte I - A Aula 
 
 
1.- Qual a sua reação à utilização do iPad na aula de História? 
☐  Não gostei  ☐  Gostei  ☐  Gostei muito 
 
 
2.- Considera que trabalhar com o iPad foi: 
☐  Muito difícil  ☐  Difícil   ☐  Acessível  ☐  Fácil 
 
 
3.- Considera que aprendeu: 
☐  o mesmo que noutras aulas 
☐  melhor do que noutras aulas 
☐  pior do que noutras aulas 
 
 
4.- O manual digital criado foi uma experiência: 
☐  aborrecida  ☐  interessante   ☐  divertida  ☐  complicada 
☐  outra ___________________________________________________________________ 
 
 
5.- As atividades propostas aumentaram o seu interesse pela matéria? 
☐  Sim   ☐  Mais ou menos  ☐  Não 
 
 
6.- Ver os conteúdos no manual digital é mais esclarecedor do que no manual em papel? 







7.- Opinião sobre a utilização do manual digital. 
Classifique de 1 a 5 cada uma das frases que se encontram em baixo, sendo que 1 representa "discordo 
totalmente" e 5 representa "concordo plenamente". 
Utilização do manual digital 1 2 3 4 5 
Tendo um manual digital não preciso de assistir às aulas      
O manual digital substitui o professor      
O manual digital serve  só como complemento da aula      
O manual digital apresenta a matéria de uma forma mais atrativa      
O manual digital apresenta a melhor a matéria porque a posso 
organizar de acordo com as minhas necessidades 
     
Gosto de poder escolher como vejo os conteúdos do manual digital      
Prefiro ouvir a professora a explicar a matéria      
Prefiro estudar pelo manual em papel      
 
8.- Assinale as opções que se aplicam: 
Com as tarefas propostas no manual digital aprendi a: 
☐  analisar atentamente a informação mais relevante 
☐  selecionar a informação mais relevante 
☐  produzir textos com rigor e qualidade 
☐  sintetizar as informações principais 
☐  trabalhar em grupo na concretização das tarefas 
☐  outras ___________________________________________________________________ 
 















Questionário De Opinião 
Trabalho com o manual digital "Portugal: Da revolução à estabilização da democracia" 
Escola: ____________________________________________________________  
Responda, por favor, às questões que se seguem, com a maior sinceridade possível. 
 
 
Parte II - A elaboração da história 
1.- Opinião sobre a elaboração da história 
Classifique de 1 a 5 cada uma das frases que se encontram em baixo, sendo que 1 representa "discordo 
totalmente" e 5 representa "concordo plenamente" 
Elaboração da História 1 2 3 4 5 
Ao ter de preparar conteúdos para elaborar a história aprendi mais 
sobre o tema 
     
Não senti que estivesse a aprender mas apenas a brincar      
Foi uma boa experiência      
Foi uma perda de tempo      
Esta tarefa contribuiu para melhorar os meus resultados      
Esta atividade deveria ser feita mais vezes nas aulas porque se aprende 
muito 
     
 
2.- Tinha curiosidade de ler os trabalhos dos meus colegas 
☐  Sim   ☐  Não   ☐  Não li 
3.- Ler os trabalhos dos meus colegas contribuiu para aumentar mais os meus conhecimentos 
☐  Sim   ☐  Não   ☐  Não li 
4.- Gostei de ler as histórias criadas pelos meus colegas 
☐  Sim   ☐  Mais ou menos ☐  Não   ☐  Não li 
5.- Escreva um pequeno comentário sobre a sua experiência com a utilização do Book Creator e a 










Muito obrigada pela colaboração! 
ANEXO VIII 
 
Histórias criadas nos três casos, de acordo com o Guião apresentado no Anexo VI. 
Para aceder às histórias através do iBooks (podendo ver todos os conteúdos interativos) aceder a 
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